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Quando a Philips inventou 

o SiStema Compaa Dlsc Digital 
Audio, o som digital a laser, os críticos e 
amantes de música ficaram emocionados 
com o som puro e perfeito. Sem distorções, 
chiados ou ruídos. Além disso, o processo 
de leitura óptica que não desgasta o disco e 
a película protetora que recobre a gravação 
digital tornaram os discos quase eternos. 

Mas o Compaa Disc é hoje mais do que 
uma maneira de obter um som puro e 
perfeito. A Phillps levou o CD mais longe 
desenvolvendo o CD-ROM (Read Only 
Memory ), que com seus 600 megabytes pode 
armazenar até uma enàclopédia completa. 

E o CD-lnteractive, que dá acesso de 
forma interativa e simultânea a um sistema 
multimídia, com áudio, vídeo, textos 
e dados. 

Mas se a Phlllps aperfeic.-oa o som e 
a imagem da era digital, também aperfel~o'oa 
seus aparelhos de lV. E aí está o Trendset 
20 Stereo Espacial. Imagem perfeita, som per· 
feito e estéreo. Painéis de conexão que 
permitem ligar diversos equipamentos de 
áudio e vídeo ao mesmo tempo. 

E siStema de controle remoto destacável 
o mais completo disponível no mercado, 
com 31 funções. Tanto o Compaa Disc como 
o Trendset 20 Stereo Espacial são provas 
de como a pesquisa da Philips é usada para 
inovar sempre, dando mais colorido à 
SIJ3 vida. 
Phllips. Produtos de última geração. 
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O A TOMO - O domfnio da energia nele contida re­
presenta a grande .aspiraçAo das nações que se 
querem soberanas no século XXI. 

Se, do ponto de vista bélico, seu valor tende a 
perder substância, diante dos desafios para o 
controle do seu poder destrutivo, seu uso para fins 
pacfficos continua sendo a grandt-esperança para 
o progresso e o bem-estar da humanidade. 
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EDITORIAl 

Em desrespeito consentido à lei - traço perverso do caráter na­
cional, ultimamente tão em evidência - o Hino Nacional vem se 
transformando em objeto de utilização, no mfnimo, curiosa. 

Qualquer manifestação de massa é, hoje, pretexto para ser can­
tado, em ritmo, compasso e harmonia tão variados quanto os obje­
tivos que a motivaram. 

Nada surpreenderá se, dentro em breve, não venha ele a ser 
entoado nos motins carcerários ou nos funerais dos "bandidos-he­
róis", tal como já consagrado nas invasões de propriedades e nos 
movimentos grevistas, como forma de mistificação. 

Não menos estranha é sua inclusão nos concertos ditos musi­
cais; dirigidos a multidões delirantes, em ambiente dominado por 
alucinógenos e pela estridência das guitarras elétricas. 

Com isso, o simbolismo do Hino vai sendo, aos poucos, des­
gastado. 

Somos ainda dos que en.·endem que existe um momento certo 
para se cantar e ouvir o Hino Nacional, como prescrito em lei. Ne­
le, o patriotismo predomina, e não o interesse classista ou a pro­
moção supostamente artfstica. 

Infelizmente, pátria e patriotismo, no seu sentido tradicional, 
afiguram-se, aos poucos, conceitos ultrapas~ados. Os valores espi· 
rituais vêm sendo absorvidos pelos valores materiais; o humanismo 
pelo domfnio da ciência e da tecnologia. Pretende-se que um novo 
mundo está sendo construfdo sem qualquer compromisso com os 
valores do passado. 

"A Defesa Nacional" registra o fenõmeno, numa provocação à 
sensibilidade dos seus leitores e colaboradores. 

Pelos ideais que lastrearam sua criação e que tém sido, até 
hoje, por ela cultivados, não pode deixar de exprimir, nesse grito 
de alerta, a preocupação de que, quando o valor da lei descumpri­
da for levado em conta, será hora de se compor novo Hino Nacio­
nal, tal o desgaste do que hoje se canta tão profusamente. 

E, sabe Deus, com que inspiração . .. 

A Defesa Nacional 5 



COOPERAÇÃO 
BRASIL­
ARGENTINA 
NA ÁREA 
NUCLEAR 

Luiz de Alencar Ararlpe 

O domfnio da tecnologia do enriquecimento do urlnlo, 
pelo Brasil, 6 posterior ll elaboraçlo deste artigo e. conse· 
qt1entemente, omitido. 

Nem por isso, entretanto, Invalida as iddlas e considera· 
ç6es nele expostas, com multa sensatez e propriedade, pelo 
autor, cuja intimidade com o processo de emanclpaçlo tec· 
nológlca do Brasil no campo nuclear 6, de sobejo, reconheci· 
da. 

A VISITA DO PRESIDENTE 
SARNEY A PILCANIYEU 

E m julho último, durante 
curta estada na Argen­
tina, o Presidente Sarney 

tornou-se o primeiro chefe-de­
estado estrangeiro a visitar a 
usina de enriquecimento do urâ­
nio, situada em Pilcaniyeu, pró­
ximo a Bariloche. Ao convii!ar o 
Presidente do Brasil a visitar 
uma instalação ultra-secreta do 
programa. nuclear argentino, o 
Presidente Alfonsfn há de ter 
querido dramatizar a seriedade 
dos propósitos de seu governo, 
no aprofundar a cooperação com 

o Brasil, afastando a possibili­
dade de uma corrida nuclear en­
tre os dois pafses. 

O domfnio da tecnologia do 
processo da difusão gasosa e a 
construção de uma usina indus­
trial de enriquecimento do·· urâ­
nio são um notável feito dos ar­
gentinos. Com ele, o pafs tor· 
nou-se o 89 do mundo a enri· 
quecer o urânio, ao lado das po­
tências nucleares que dispõem 
de armas nucleares {Estados 
Unidos, União Soviética, Ingla­
terra, França e China) e de paf­
ses nuclearmente desenvolvidos 
(Holanda e República Federal 
da Alemanha). 

A Defesa Nacional 



O feito foi ainda mais notá­
vel, quando se atenta para as 
circunstâncias em que foi prati­
cado. Assim é que os argentinos 
o executaram com recursos ex­
clusivamente nacionais, ficando 
em condições de enriquecer 
urânio sem salvaguardas, isto é, 
sem controles internacionais. 
Além disso, mostraram notável 
competência em manter o se­
gredo do projeto, escolhendo o 
momento para anunciar ao 
mundo o seu resultado. Quando 
esse anúncio foi feito, a 18 de 
novembro de 1983, colheu de 
surpresa os serviços de infor­
mações e os cfrculos nucleares 
de todos os pafses. Não faltou 
mesmo quem pusesse em dúvi­
da a comunicação fe1ta pelo en­
tão Presidente da CNEA (Comi­
sión Nacional de Energia Atômi­
ca) Almirante Castro Madero, 
questionando o porte industrial 
da usina. Houve, também, quem 
visse em Pilcaniyeu o berço da 
bomba nuclear argentina. O ges­
to do Presidente Alfonsfn, dando 
aos brasileiros acesso a Pilcani­
yeu, afasta os remanescentes 
daquelas dúvidas e suspeitas. 

" 

EMULAÇÃO 
BRASIL-ARGENTINA 

Ao iniciarem o Brasil e a Ar­
gentina seus primeiros passos 
na energia nuclear, não faltou 
quem vi$Se continuar-se nesse 
campo a emulação entre "ad­
versários históricos", agora pelo 
domfnio de uma tecnologia de 
ponta, c_om profundas repercus-

A Defesa Nacional 
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sões no balanço de poder e de 
prestfgio na América do Sul. 

Lembre-se que, à época do 
Presidente Perón, surgiram ru­
mores de que a Argentina se 
lançava ao desenvolvimento da 
bomba btômica, em instalações 
situadas nas vizinhanças de Ba­
riloche. O segredo, tão útil no 
êxito de Pilcaniyeu, foi desas­
troso em Bariloche. Levou algum 
tempo para os argentinos des­
cobrirem que o Dr. Richter, es­
pecial ista nuclear vindo da Ale­
manha, tinha mt.:ito de visioná­
rio, se não de charlatão. Richter 
desapareceu de cena, mas ficou 
a desconfiança sobre os desfg­
nios argentinos. 

Nas décadas de 50/60, cor­
rentes ultranacionalistas, culto­
ras da memória de Rosas, ado­
taram a tese da inevitabilidade 
do confronto entre a Argentina e 
o Brasil. Adeptos dessas corren­
tes acenderam a controvérsia 
sobre a construção de ltaipu; al­
guns, indo mais longe, preconi­
zavam que, para fazer face ao 
confronto inevitável, a Argentina 
não deveria poupar esforços pa­
ra transformar-se na maior po­
tência convencional e nuclear 
do Continente. 

As teses dos ultranacionalis­
tas não encontraram ressonân­
cia nos meios dirigentes e no 
povo argentino. Prova disso é 
que o contencioso de ltaipu 
terminou sendo resolvido a con­
tento de ambas as partes. 

Do lado do Brasil, não falta­
ram declarações imprudentes e 
notfcias sensacionalistas, sobre 
propósitos e mesmo atividades 
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Cooperação Brasil-Argentina na 6rea nuclear 

do Brasil , para fabricar enge­
nhos nucleares. 

"1970 - A Primeira Bomba 
Atômica do Brasi l" é o tftulo de 
reportagem publicada por uma 
grande revista brasileira, citando 
declaração que teria fe ito o Se­
cretário de Estado americano, a 
propósito dos pafses que, a cur­
to prazo, poderiam fazer 9Xplo­
dir um artefato nuclear.· E ver­
dade que, à época, acreditava­
se estar próxima a uti lização de 
explosões nucleares para a rea­
lização de obras de engenharia· 
geográfica, como a abertura de 
canais e a construção de portos. 

Bem mais recentemente, 
tem sido divulgado que o Brasil, 
através de um "programa nu­
clear paralelo", desenvolve ar­
mas nucleares. Aliás , o próprio 
Acordo Nuclear Brasii-RFA, 
apesar de estar coberto por sal­
vaguardas internacionais, foi 
acusado de ter aquele objetivo. 

A emulação Brasil-Argentina 
manifestou-se na AIEA, a Agên­
cia Internacional de Energia 
Atômica, onde ambos disputa­
vam um lugar na Junta da 
Agência, reservado ao pafs. da 
Améri~a do Sul que tivesse 
maior desenvolvimento nuclear. 
Uma solução salomônica, a al­
ternância no cargo de represen­
tantes de cada um dos dois paf­
ses, resolveu a questão ·prática, 
desaparecendo o interesse _em 
ser reconhecido como o mais · 
adiantado. 

Em todos os estudos sobre a 
proliferação nuclear, o Brasil e a 
Argentina aparecem como um 
dos pafses n, isto é, que se pre-

8 

param, ou que são capazes de, 
em curto prazo, fazer explodir 
um artefato nuclear. Isto só tem 
servido para aumentar descon­
fianças e para justificar restri­
ções das potências nucleares à 
transferência de tecnologia e ao 
fornecimento de equipamentos e 
de material aos dois pafses. 

Um fator altamente positivo 
nesse quadro de suspeitas é 
que a opinião pública dos dois 
pafses não parece apoiar esfor­
ços nacionais para a produção 
de armas nucleares. Contanto 
que acredite que o outro•não es­
teja seguindo aquele caminho. 

POSIÇÕES COMUNS 

O Brasii e a Argentina, de 
há muito, defendem posições 
idênticas, no âmbito interno e 
nps foros internacionais, de re­
núncia às armas nucleares e de 
preservação do direito de todas 
as nações de utilizar a energia 
nuclear para fins pacíficos. Am­
bos são acordes, também, em 
rejeitar limitações ao desenvol­
vimento . dessa utilização, sob o 
fundamento de evitar a prolife­
ração nuclear. 

Tais posições levaram os 
dois pafses a figurar dentre os 
que não assinaram o TNP - Tra­
tado de Não-proliferação Nu­
clear - que dividé o mundo em 
duas categorias de Estados: os 
nucleares, aos quais tudo é 
permitido, inclusive aumentar 
cada vez mais seus arsenais, e 
os não-nucleares, aos quais se 
pretende impor salvaguardas 
globais, que abrangem todas as 

A Defesa Nacional 
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suas atividades nucleares, de- ceu a poHticas diferéntes, como 
senvolvidas com cooperação in- diferentes, também, foram as 
ternacional, ou exercidas com circunstâncias que presidiram a 
meios exclusivamente nacio- implementação dessas polfticas. 
nais. A análise dessas diversida-

Aazões semelhantes fazem des não é exercfcio de valor me­
com que o Brasil e a Argentina ramente, histórico, eis que per­
não considerem em vigor o Tra- mite a cadii um colher lições 
tato de Tlatelolco, muito embora sobre erros e acertos do outro. 
o tenham assinado. O Tratado, Não cabe, aqui, fazer tal análi­
que visa proscrever da América se, mas parece conveniente re­
Latina as armas nucleares, per- ferir-se, ainda que sucintamen­
mite a seus signatários utUizar te, a algumas diversidades, ante 
explosões nucleares para fins a possibilidade de que elas pos­
pacrticos. As potências nuclea- sam influir na cooperação que 
res não admitem a distinção en- ora se propõe intensificar. 
tre explosões mílitares e para a. Continuidade 
fins pacrticos, e se recusam a 
assinar 0 Tratado sern reservas. Uma importante caracterfsti-
Aigo com que, nem 0 BrasiÍ, ca do programa nuclear argenti-

no foi a continuidade, mantida a 
nem a Argentina~concordam. despeito das mudanças de go-

A Declaração Conjunta so-
bre PoHtica Nuclear, assinada vernantes e de regimes, experi-

mentada pelo pafs, ao longo de 
pelos presidentes Sarney e AI- mais de quatro décadas. A con­
fonstn, em 1985, em Foz do 
Iguaçu, reitera as finalidades tinuidade de pessoas que, em 
pacrticas dos programas do Bra- muitos casos, é um mal, para a · 
sil e da Argentina. E:la se refere Argentina provou ter sido um 
às crescentes dificuldades opos- bem. O Almirante Castro Made­
tas ao fornecimento internacio- ro dirigiu a CNEA por 16 anos, 
nal de equipamentos e de mate· somente sendo substitufdo com 

a ascensão do Presidente Al­
riais nucleares, e indica, para fonsfn. É natural que se credite 
enfrentar essas dificuldades e 

1 r ao Almirante uma boa parte dos 
mu tiplicar os benef cios que os êxitos colhidos pelos técnicos 
dois pafses podem obter do uso 
pacffíco da energia nuclear, 0 argentinos, inclusive no relativo 

a Pilcaniyeu. 
imper~tivo da co~pe_ração entre Continuidade semelhante 
argentmos e bras1le~ros; coope- inexistiu no Brasil, oscilando 
ração que est~rá abert_a .a tod.os 0 interesse dos governos pela 
os pafses Latmo-amenc.a~os m- ' área nuclear, até a assinatura 
teress~dos em dela part1c1par. do Acordo Brasii-RFA. o Acor-
DIVERSIDADE DE CAMINHOS· do, um crash programm, visava 

a recuperar o atraso em que se 
O desenvolvimento nuclear, encontrava o pafs, introduzindo· 

no Brasil e na Argentina, obede· o, aceleradamente, na era nu-
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clear. O objetivo, assim ambi­
cioso, não correspondeu à si- · 
multânea definição dos vultosos 
recursos exigidos. Sofrendo as 
conseqüências da crise financei­
ra do Pars e fortemente critica­
do na sua concepção, o Acordo 
entrou em aguda anemia, bei­
rando hoje o colapso. 

b. Centrallzaçlo 
Na Argentina, todas as ativi­

dades nucleares estão concen­
tradas ria CNEA, subordinada 
diretamente à Presidência da 
República. Situação sel'l)elhante 
existiu no Brasil. Posteriormen­
te, com a reforma administrati­
va, a CNEN - Comissão Nacio­
nal de Energia Nuclear, passou 
à subordinação do Ministério 
das. Minàs e Energia, juntamen­
te com a CBTN - Companhia 
Brasileira de Tecnologia Nu­
clear. Em 1975, com a assinatu­
ra do Acordo com a Alemanha, e 
a cons~qüente criação da NU­
CLEBRAS, esta passou a dividir 
com a CNEN as responsabilida­
des na área nuclear. Hoje, a 
CNEN está de volta à Presidên­
cia da República, acumulando 
com as suas atribuições de li­
cenciamento atividades de pes­
quisa, desenvolvimento e exe­
cução de projetos. Os jornais 
têm publicado notrcias sobre o 
programa nuclear de tecnologia 
autônoma, a cargo da CN~N. e 
por alguns chamado "programa 
nuclear alternativo". Por esse 
noticiário, sabe-se que o pro­
grama inclui o desenvolvimento 
do enriquecimento do urânio, 
em particular pelo processo da 
ultracentrifugação. 
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c. Linhas de Reatores de 
Potência 

Decisão de natureza técnica, 
apenas na aparência, mas de 
grande alcance polftico-estraté­
gico, foi a escolha da linha de 
reatores de po\ência, geradores 
de eletriçidade pela Argentina 
e pelo Brasil. 

Ao encomendar sua primeira 
usina à KWU· - Atucha I- os ar­
gentinos optaram por um reator 
da linha do urânio natural, mo­
derado. a água pesada (D2 0). 
Sabiam os argentinos que "a di­
ferença de custos era ponderá-

. vel: para uma potência de 315 
MW, o custo de instalação por 
KW era de US$230, na média, 
para o urânio enriquecido, con­
tra US$343, para o urânio natu­
ral, a qual se manteri~ para' os 
custos anuais de operação e 
manutenção" (lnformaciones -
V oi 111, N2 5/6, 1971 ). Ainda se­
gundo a mesma publicação, "a 
questão mais importante era o 
combustrvel a empregar na usi­
na ... o · urânio natural existe na 
Argentina; o enriquecido consis­
te em material nacional~ que se 
enviaria aos EUA, retornando 
melhorado e beneficiado, sendo 
mais moderno, objetando alguns 
setores das Forças Armadas que 
isso colocaria o pars em situa­
ção de dependência". Continua 
a revista: ". • . os reatores a 
urânio natural e'nquadram-se 
melhor num plano de desenvol­
vimento de longo alcance, por 
serem os melhores produtores 
de p1ut0nio, combustrvel dos fu­
tur,os reàtores, que os de urânio 
enriquecido." 

A O.r.u NIICional 



A linha do urânio natural foi 
mantida para as usinas Embal­
se-Rio Tercero (Canadá) e Atu· 
cha 11 (KWU). No entanto, como . 
a estratégia Argentina é de 
construir suas usinas uma a 
uma, não será impossfvel que 
se voltem para a linha do urânio 
enriquecido, já que o produzem 
em Pilcaniyeu. 

O Brasil, ao contratar com a 
Westinghouse Angra I e, depois, 
ao iniciar a construção de usi· : 
nas em associação com a KWU, 
dentro do Acordo Brasil · - RFA, 
preferiu a linha do urânio enri­
quecido, moderado a água leve 
(H20); os reatores dessa linha 
são os economicamente mais 
rendosos para a produção de 
eletricidade, e têm tecnologia 
provada, sendo adotados pela 
maioria das usinas nuclelétric~s 
do Ocidente. 

A figura, extrafda do livro 
"L'Eiectronucléaire de F rance", 
mostra as similitudes e diferen­
ças básicas entre as duas linhas 
de reatores e os dois ciclos do 
combustfvel nuclear. Ligeiros 
acréscimos à figura permitem 
uma comparação, tosca embora, 
entre o Brasil e a Argentina, no 
relativo ao domfnio da tecnolo­
gia nuclear. A linha do urânio 

· natural está balizada pelos nú­
meros 1, 2, 3, 4, 5, 6; a do urâ· 
nio enriquecido, pelos números 
1, 2, 3, 4a, 5a, 6. A figura mos­
tra, também, o uso do urânio en­
riquecido nos reatores de pes­
quisa e nas aplicações militares; 
e do urânio empobrecioo e do 
plutônio nos reatores super-re-
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generadores, bem como do plu­
tônio em aplicaçõ~s milita~es. 

(1) MINERAÇÃO _ 
(2) CONCENTRAÇAO 
O Brasil e a Argentina domi· 

nam a .. tecnologia e possuem 
instalações industriais para a 
mineração e· a produção de con· 
centrado de urânio (yellow-cake 
- U3 08), Jivres de salvaguardas 
internacionais. 

(3) CONVERSÃO 
A NUCLEBRÁS não chegou 

a contratar com firma francesa a 
cessão de tecnologia e a cons­
trução da usina de conversão, 
produtora do UF 6-hexafluoreto 
de urânio, que estaria sob sal­
vaguardas. A CNEN, através do 
IPEN - Instituto de Pesquisas 
Energéticas e Nucleares-SP, 
desenvolveu tecnologia própria 
e construiu uma usina-piloto de 
UF 6, sem salvàguardas. 

A Argentina, que já fabricava 
o U 02 - óxido de urânio - para 
o combustfvel de seus reatores 
a urânio natural, produz também 
o UF 6 para Pilcaniyeu, sem 
salvaguardas. 

(4) ÁGUA PESADA (02} 
Os argentinos dominaram a 

tecnologia da água pesada, 
possuindo uma instalação-piloto 
que a produz sem salvaguardas. 
No entanto, quando se tratou de 
uma usina industrial, preferiram 
contratar sua construção com a 
Sulzer (Sufça}, sob salvaguar­
das. 

O Brasil, ao adotar a linha 
do urânio enriquecido, interrom­

. peu as pesquisas que vinha fa­
zendo sobre a água pesada, no 
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IME (Instituto Militar de Enge-
nharia). • 

(5) REATORES DE POTEN­
CIA (USINAS) 

Atucha I foi construfda em 6 
anos, de 1968 a 1974, pela 
KWU, sob o regime turnkey . . En­
tregue em perfeitas condições 
de funcionamento, a usina tem 
desempenho que a situa na pri­
meira linha das melhores do 
mundo. Embalse-Rio Tercero foi 
construfda em 9 anos, 1973/84, 
pela AECL - Atomic Energy of 
Canada Ltd - e pela CNEA, com 
um reator canadense, a urânio 
natural. Atucha 11 teve sua cons­
trução iniciada em 1981, sob a 
gerência da ENACE/KWU. Deve­
ria entrar em operação em 1989 
mas, por escassez de recursos, 
sua construção está atrasada. O 
Plan Nuclear de 1979 prevê, pa­
ra até o fim do século, a cons­
trução de mais três nuclelétri­
cas, e a aquisição pela Argenti­
na da capacidade de projeto e 
construção de usinas. 

FURNAS contratou com a 
Westinghouse o fornecimento de 
Angra I, segundo um turnkey 
modificado, que previa a partici­
pação da empresa brasileira no 
planejamento, na programação e 
na coordenação da construção. 
Começada em 1972, Angra I en­
trou em testes em 1982, e ini­
ciou a operação comercial em 
1984. Atualmente encontra-se 
parada, por erros de projeto e 
defeitos do equipamento forne­
cido pela Weshinghouse, que es­
tá sendo acionada por FURNAS. 
Angra 11, a primeira usina do 
Acordo, está sendo construfda 
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pela NUCLEBRÁS, em associa­
ção com a KWU, responsável 
pela entrada e funcionamento 
da usina em perfeitas condi­
ções. De inicio, surgiram diver­
gências, entre a CNEN e a NU­
CLEBRA-8, a propósito de fun­
dações; depois faltaram recur­
sos, e aumentou o atraso da 
obra; se recursos forem coloca­
dos, Angra 11 poderá· entrar em 
operação em 1992. Angra 111, 
programada para estar termina­
da em_ 1995, ainda não teve sua 
construção iniciada. Em 1989, 
dever-se-á decidir sobre a cons­
trução de outras nuclelétricas. 
Pensa-se que essas usinas pos­
sam ser construidas sob a res­
ponsabilidade total, na área de 
engenharia, de entidades nacio­
nais. 

(6) REPROCESSAMENTO 
O reprocessamento envolve 

tecnologia sensrvel, cuja aquisi­
ção e transferência as potências 
nucleares procuram impedir. Ele 
visa a extrair do combustfvel ir­
radiado - queimado - pelos rea­
tores certos componentes passf­
veis de reutilização, como o 
urânio e o plutônio; e rejeites 
radioativos, a serem estocados 
sob condições de segurança. O 
plutônio é utilizado pelos reato­
res super-regeneradores a neu­
trons rápidos, os fast breeders, 
produzindo mais combustivel do 
que consorr~m. Esses reatores 
deverão dominar C' mercado de 
geração de energia, barata e 
limpa, a partir do mfcio do pró-

. ximo século. O plutônio pode 
ser utilizado para fins militares. 
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A Argentina domina a tec­
nologia e é capaz de reproces­
sar o seu combustfvel irradiado, 
sem salvaguardas. O Acordo 
Brasil - RFA prevê a transfe­
rência de tecnologia de projeto 
e a construção de uma usina de 
reprocessamento, sob salva­
guardas. Devido à falta de re­
cursos, o programa de reproces­
samento está suspenso. A 
CNEN, através do IPEN, procura 
desenvolver tecnologia própria 
de reprocessamento. 

(4 a) ENRIQUECIMENTO 

O enriquecimento consiste 
na separação dos isótopos do 
urânio - U 235 e U 238 - ele­
vando o teor do primeiro de 
0,7% a 3%, a fim de ser utiliza­
do nos reatores de potência a 
urânio enriquecido; a 20%, para 
ser utilizado nos reatores de 
pesquisa; e a 95%, para aplica­
ções militares (explosivos). 

A Alemanha não obteve de 
seus parceiros da URENCO (In­
glaterra e Holanda) licença para 
transmitir para o Brasil a tec­
nologia sensfvel do enriqueci­
mento pelo processo da ultra­
centrifugação, que desenvolve­
ram conjuntamente. Restou a al­
ternativa de desenvolver com o 
Brasil o processo do jato centri­
fugo, ora utilizado na Primeira 
Cascata, a usina-piloto · de Re­
sende. A FC deveria ter entrado 
em operação em 1985, para 
comprovar a viabilidade do pro­
cesso, por muitos contestada. A 
usina, sob salvaguardas, está 
praticamente pronta, dependen­
do .de pequenos ~ecursos para 
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1n1c1ar seus testes. Outros pro­
cessos de enriquecimento estão 
sendo pesquisados e desenvol­
vidos sob os auspícios da 
CNEN, sendo promissores os 
resu ltados colh idos no desen­
volvimento da ultracentrifuga­
ção. Tais processos, desenvolvi­
dos com meios exclusivamente 
nacionais, não estarão suje itos . 
a salvaguardas. 

Já tendo d·ominado a linha 
do urânio natural , os argentinos, 
no entanto, não descuidaram da 
tecnolog ia do enriquecimento, 
pelas múltiplas vantagens que 
ela oferece, em termos de auto­
nomia, economia e desenvolvi­
mento nuclear. Escolheram a di­
fusão gasosa, provada em di­
versos paises, como os Estados 
Unidos, a França, a União So­
viética e a Inglaterra, que pos­
suem grandes usinas de enri­
quecimento por esse processo. 

A capacidade de enriquecer 
o urânio a mais de 20% permite 
alimentar os reatores de pesqui­
sa nacionais, tornando o pais 
independente de fornecedores 
estrangeiros, que condicionam a 
venda desse combustrvel à acei­
tação das salvaguardas globais. 

Enriquecido a 95%, algo que 
passa a depender de uma deci­
são polftica, o urânio junta-se 
ao plutônio, que os argentinos 
já são capazes de extrair, atra­
vés do reprocessamento, consti­
tuindo mais um insumo para 
utilização militar. 

O urânio fracamente enri­
quecido, a 1%, permite aos ar­
gentinos aumentar o poder de 
queima do urânio natural que 
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alimenta suas usinas, melhoran· 
do·lhe o rendimento, e, conse· 
qüentemente, baratear o custo 
da energia gerada, valori~ando 
as resêrvas nacionais de urânio. 

Voltada para o desenvolvi­
mento de submarinos nucleares, 
a Argentina fica em condições 
de produzir o urânio enriquecido 
para os reatores destinados à 
propulsão naval. 

Os excedentes da produção 
de Pilcaniyeu, ou de usinas se­
melhantes, poderão ser comer­
cializados no exterior, sem a 
condicional de salvaguardas, 
contribuindo para o fortaleci­
mento da presença argentina no 
mercado de equipamentos e de 
cooperação nuclear. 

Por último, porém não me­
nos importante, há que assinalar 
que o domfnio da tecnologia do 
enriquecimento servirá para im­
pulsionar o desenvolvimento da 
energia nuclear na Argentina, 
aumentando o apoio que tem da 
opinião pública, e consolidando 
o prestfgio do pafs, nos campos 
polftico e tecnológico, perante a 
comunidade das nações. 

d. Oplnllo Pública 
Outras diferenças há, entre 

as polfticas e as circunstâncias 
sob as quais se desenvolve o 
programa nuclear argentino e o 
brasileiro. Uma delas, pela faci­
lidade ou pela dificuldade que 
cria, para um e para outro pro­
grama, bem como pelos reflexos 
que terá na cooperação entre a 
Argentina e o Brasil, merece ser 
assinalada. 

Na Argentina, o apoio de to-
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dos - ou praticamente todos -
os setores da opinião pública ao 
programa tem sido entusiástico 
e contfnuo. Não se questiona a 
necessidade de desenvolver a 
energia nuclear, inclusive no 
relativo à geração de eletricida­
de' às usinas nuclelétricas. Os 
argentinos, ·com razão, orgu­
lham-se dos feitos que conse­
guiram, no campo da pesquisa, 
do desenvolvimento e da reali­
zação industrial. 

"O Brasil possui recursos hi­
dráulicos praticamente inesgo­
táveis, para a geração de energia 
bara.ta, limpa, sem poluição am­
biental e segura; já a eletricida­
de de origem nuclear é cara, 
poluente, perturbadora da eco­
logia e perigosa. Os reatores 
comprados pelo Brasil são ob· 
soletos, pagamos muito por fer­
ro-velho. O que aconteceu em 
Chernobil bem pode acontecer 
em Angra dos Reis, em Angra I; 
e, com probabilidade maior, 
após a construção de Angra 11 e 
111. O que de melhor se poderia 
fazer com as usinas nucleares, 
seria desmontar a já construfda, 
interromper a construção das 
outras e vender seu equipamen­
to no exterior. O Acordo com a 
Alemanha é um desastre: não 
permite a transferência de tec­
nologia, não envolve a partici­
pação da comunidade cientrfica, 
nem das instituições de pesqui­
sa, nem da indústria nacional; o 
enriquecimento pelo jato centrf­
fugo é um processo rejeitado 
por outros países e, provavel­
mente, inviável. Resumindo: o 
Acordo já a~arretou gastos de 
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bilhões de dólares, é co-repon­
sável pela enorme dfvida exter­
na brasileira, e exigirá bilhões 
de dólares mais para ser con­
cluído, sem que consiga atingir 
o objetivo visado, dE} dar-nos 
desenvolvimento e áutonomia 
nuclear. O programa nuclear pa­
ralelo tem a virtude de ser exe­
cutado com recursos nacionais e 
de não exigir grandes somas; 
mas .tem objetivos secretos, mi­
litares." 

Aí estão algumas afirmativas 
de opositores do programa nu­
clear brasileiro, as quais vão de 
juízos extremados e sem apoio 
em fatos, até criticas dignas de 
ponderação. Não se pretende, 
aqui, refutar umas e discutir ou­
tras. Trata-se de registrar, a tf­
tulo exemplificativo, algo do que 
tem sido amplamente difundido 
sobre o programa nuclear bra­
sileiro, para fazer-se uma idéia 
da má imagem que ele terá pe­
rante a opinião pública nacional. 

A Comissão de Avaliação do 
Programa Nuclear Brasileiro, 
institufda por Decreto de 2 de 
setembro de 1985, e integrada 
por especialistas da áre·a nu­
clear, não teve sobre o progra­
ma a visão negativista a que 
nos referimos. Pelo contrário. 
Dentre as recomendações que 
apresentou a Comiss.ão ao Pre­
sidente, estão as de manter o 
Programa Nuclear Brasile1ro e a 
cooperação com a República 
Federal da Alemanha; e de in­
te-n-sificar a cooperação bilateral 
com a Argentina, tendo em vista 
"a importância estratégica que o 
do'minio pleno e autônomo que 
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a tecnologia nuclear deverá de­
sempenhar no atendimento da 
demanda de energia elétrica e 
na ampliação dos beneficios 
múltiplos à medicina, à agricul­
tura e à indústria nacionais." 

Detendo-se no domfnio ple­
no e autônomo da tecnologia 
nuclear, assinalou o Ministro do 
Exército, General Leônidas Pi­
res Gonçalves, que "nenhum Es­
tado se auto-restringe tecnolo­
gicamente, pois, ao adotar esta 
atitude, estaria, absurdamente, 
optando por uma limitação de 
sua grandeza e soberania." 

Não obstante jufzos como os 
acima, o fato é que a opinião 
pública tem imagem distorcida­
e mesmo má - sobre o progra­
ma nuclear brasileiro; o que ha­
verá de dificultar a execução de 
projetos, especialmente no rela­
tivo à obtenção de recursos, 
hoje sabidamente escassos. 

OS CAMINHOS DA 
COOPERAÇÃO 

O Brasil e a Argentina têm 
acordo de cooperação nuclear, 
e, de há muito, se processa o 
intercâmbio de informações e de 
visitas a instalações nucleares 
dos dois pafses. Exemplos ou­
tros, de cooperação entre a Ar­
gentina e o Brasil na área nu­
clear, podem ser citados. A 
ENACE (Empresa Nuclear Ar­
gentina de Centrales Eletricas 
S.A.) foi organizada com beneff­
cio da experiência brasileira de 
constituição da NUCLEN. A 
NUCLEP, a fábrica de compo-
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nen1es pesados da NUCLE­
BRAS, forneceu a parte inferior 
do vaso de pressão para a ter­
ceira usina argentina, Atucha 11. 
Por outro lado, a Argentina for­
neceu ao Brasil certa quantida­
de de yelow-cake e as varetas 
de zircaloy, para os elementos 
combustfveis produzidos em 
Resende. 

A Declaração Conjunta so­
bre Polftica Nuclear constitui 
uma explicitação de propósitos, 
contidos no artigo 31 da Decla­
ração de Iguaçu, firmada, na 
mesma data, pelos presidentes 
Sarney e Alfonsfn. Esta última 
registra os principais temas das 
relações Brasil-Argentina, e 
aponta a comunidade de inte­
resses dos dois pafses em ques­
tões do campo polftico e do de­
senvolvimento econômico-so­
cial. 

O Grupo de Trabalho sobre 
a Cooperação Nuclear, consti­
tufdo em decorrência do encon­
tro de Foz do Iguaçu, tem diante 
de si uma vasta área a explorar. 
Ela vai desde a intensificação 
do intercâmbio cientttico, tec­
nológico e Industrial, até a pos­
sfvel realização de projetos 
conjuntos, como já ocorre no se­
tor aeronáutico. Assinalam os 
jornais que não se conhece a 
agenda das oito subcomissões 
do ·Grupo; mas sabe-se que, 
após o Presidente Sarney, es­
pecialistas brasileiros visitaram 
Pilcaniyeu, uma Indicação da 
profundidade que poderá ter a 
cooperação Brasil-Argentina. 

A oooperação na área nuclear 
é, ao mesmo tempo, uma resu 1-
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tanta e uma estimuladora do es­
treitamento das relações Brasil­
Argentina. Ela se processará 
com maior profundidade e rapi­
dez na medida em que a faixa 
de interesses comuns, a que se 
refere a Declaração de Iguaçu, 
se amplie. Tratando-se de área 
de grande ·relevo tecnológico, 
comercial, polftico e militar, a 
cooperação nuclear há de ser 
um dos termômetros <;ias rela­
ções políticas entre Brasflía e 
Buenos Aires. 

No trato dos assuntos que 
dizem respeito a interesses vi­
tais dos estados, convém tem­
perar o otimismo com o realis­
mo, e não permitir que a retóri­
ca ocupe todo o lugar dos fatos. 
Não se pode esperar que um 
parceiro forneça ao outro infor­
mações que lhe custaram tem­
po, dinheiro e competência, sem 
a contrapartida de receber algo 
de valor equivalente. Isto é, de 
considerar-se, quando se- atenta 
que a energia nuclear tem, na 
Argentina, um avanço estimado 
entre dez e vinte anos, em rela­
Ção ao no Srasi\. Um h i ato a•­
sim grande não é de molde a 
favorecer a cooperação; a não 
ser que ela seja eufemismo de 
assistência, tal como prestam 
as potências nucleares, com as 
limitações bem conhecidas. As­
sim, a cooperação nuclear com 
a Argentina será fortemente in­
fluenciada pelos resultados que 
consiga o Brasil para desenvol­
ver-se num campo em que é 
flagrante a arritmia, não apenas 
quanto ao avanço argentino, 
mas em relação ao desenvolvi-
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mente tecnológico, econômico e 
industrial do Pafs. Esses resul­
tados dependerão · muito de re­
cursos financeiros, vale dizer, 
do grau de apoio que a energia 
nuclear receba dos poderes da 
Repúbliea e da opinião pública 
nacionaL · 

A Declaração Conjunta fala 
na criação de mecanismos que 
assegurem os superiores inte­
resses da paz, da segurança e 
do desenvolvimento da região, 
isto é, da América latina. ls.to 
pode envolver um sistema de 
inspeções mútuas, para compro­
var a finalidade pacifica dos 
programas nucleares. No entan­
to, se sumárias, as inspeções 
correm o risco de não detectar 
possrveis desvios de atividades; 
se minuciosas, oferecem a pos­
sibilidade de desvendar segre­
dos tecnológicos de valor co­
mercial, algo que os pafses, por 
mais unidos que sejam, só se 
dispõem a fazer em bases de 
reciprocidade. 

As inspeções, como instru­
mento de verificação e controle, 
podem ser substitufdas pela co­
operação, em busca da . com­
plementariedade e da interde­
pendência. Estas, na medida em 
que se ampliem, fazem cada 
vez menores a motivação e a 
possibilidade de atividades nu­
cleares capazes de ameaçar a 
segurança de um dos parceiros. 

A cooperação Brasii-Argenti­
l'la, com o obje.tivo de superar 
limitações opostas à obtenção 
de tecnologia e de material, de 
promover o desenvolvimento 
nuclear para fins pacfficos e de 
evitar uma corrida nuclear na 
América Latina, é uma expe­
riência nova nas relações inter· 
nacionais; por isso mesmo, ha­
verá de ser ponteada de dificul­
dades. Mas os resultados a se­
rem colhidos justificam o em­
preendimento. O convite do 
Presidente Alfonsfn propiciando 
a visita do Presidente Sarney a 
Pilcaniyeu foi um bom começo. 

Cel LUIZ· DE ALENCAR ARARIPE - Oriundo da 
arma de Artilharia, turma de 1943, da Escola Mili­
tar do Realengo, cursou a Escola de Comando e 
Est{Jdo-Maior do Exército, turma de 1957, e a Es­
cola Superior de Guerra, turma de 1973. Foi reda­
tor da Military Review, em 1965-1966. Serviu no 
Estado-Máior do Exército, com o General Alfredo 
Souto Malan, em 1971-1972.- Participou da Confe­
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rência do Desarmamento, em Genebra, como assessor, de lnfcio, do 
então Chefe do Estado-Maior do Exército, General Emflio Rodrigues 
Ribas e, posteriormente, do Embaixador Araújo Castro e do Senador 
Afonso Arinos, em 1962. Escreveu artigos sobre energia nuclear, pu· 
bficados no Mensário do Estado-Maior do Exército. Passou para a 
reserva em 1973. 
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CONSIDERAÇÕES 
SOBRE O 
FLUXO 
HISTÓRICO 

Marcelo Affonso Monteiro 

O que d o fluxo histórico? Haver4 nele um determinismo 
intrfnseco? Haver/1 um evento final? Ou ser/J a História uma 
sucess6o de ciclos que se repetem sempre? 

Neste artigo, o autor apresenta um ensaio, extrafdo de sua 
tese de mestrado, em que procura, com argumentaç6o sdria e 
bem documentada, responder a essa e outras lndagaç6es. 

Jovem engenheiro metaltJrg/co e mestre em Engenharia da 
Produçifo rec6m·formado, em sua argumentação ela se con­
trap6e, fundamentalmente, li teoria marxista, desmentindo 
aqueles que, sugestlcnados com o ativismo barulhento das 
minorias, acreditam estar a juventude braslleira' irremedia­
velmente dominada pelo marxismo. 

A nal isada sem maior rigor, 
a História parece assu­
mir a forma de um fluxo 

de acontecimentos desconexos 
e de diflcil interpretação. 

O que é o fluxo histórico? 
Haverá nele um determinismo 
intrfnseco? Haverá um evento 
final? Ou será a História uma 
sucessão de ciclos que se repe­
tem? E quanto aos grandes per­
sonagens históricos, será verda­
deira, ou apenas lendária, sua 
influência sobre a época em que 
viveram? 

Os homens sempre se fize­
ram essas perguntas. Embora 
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não seja possrvel respondê-las 
de forma definitiva, o presente 
artigo visa a fi rmar algumas po­
sições em relação a elas. 

A idéia da existência de um 
determinismo histórico foi de­
fendida vigorosamente por pen­
sadores de renome, como Coni­
te e Marx; o primeiro, de forma 
inconsistente e incapaz de re­
sistir a um exame lógico; o se­
gundo dentro de um arcabouço 
mais sólido, conquanto também 
destrutrvel. Tratar-se-á aqui , 
apenas, deste último. 

O núcleo da teoria marxista 
reside no materialismo histórico, 
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um conceito de grande fragili­
dade. Seu pressuposto básico é 
a idéia de ser a luta de classes 
(que, dentro da concepção mar­
xista, apareceria como• ·conse­
qüência inevitável do. estabele­
cirr.ento de um determinado 
conjunto de relações de produ­
ção) a fqrça motriz do fluxo his­
tórico. E evidente que vários 
eventos históricos se verifica­
ram, em maior ou menor grau, 
dentro do contexto da dialética 
da luta de classes. No entanto, 
trata-se apenas de um entre vá­
rios fatores capazes de intervir 
decisivamente no curso da His­
tória. A cada momento histórico 
um ou mais desses fatores (lut~ 
de classes, questões religiosas, 
feitos militares, ação de indivf­
duos isolados etc.)· sobrepuja os 
demais na ação de condicionar 
os fatos subseqüentes. A luta 
de classes, portanto, não apre­
senta qualquer particularidade 
intrfnseca, que a eleve à condi­
ção de carro-chefe da procissão 
histórica, sendo conveniente ci­
tar alguns eventos históricos de 
importância indiscutfvel ligados, 
quase que exclusivamente, ·a fa­
tores distintos dela. 

O Império Romano do Oci­
dente caiu abruptamente e pre­
cipitou a Europa naquela que vi­
ria a ser chamada "Idade das 
Trevas". Quais os motivõs de 
sua queda? Contradições intrfn­
secas · d& um sistema d~ produ­
ção escravocrata, oposição en­
tre escravos e homens l ivres, di- . 
rão os marxistas ortodoxos. Nãó 
exatamente. Oposição e conflito 

20 

sim, mas de etnias, não de 
classes. 

Conforme argumentação de 
Darcy R!beiro (ver(10)p.117-121), 
o lmpéno Romano ruiu face à 
desagregação étnica que o de­
sestruturou e estagnou sua di­
nâmica interna. O processo se­
guiu, par e passo, o crescimento 
do sistema escravocrata roma­
no. Esse sistema introduziu, no 
Império, um sem-número de et­
nias que aprenderam, gradati­
vamente, a odiar, não o homem 
livre nem o proprietário de es­
cravos, mas o cidadão romano, 
qualquer que fosse sua ocupa­
ção. Tratava-se, portanto, de um 
conflito étnico, não de uma luta 
de classes. O ideal das rebe­
líões de escravos não era cons­
titufdo pela destruição do siste­
ma escravocrata romano, mas 
pela ,destruição da próprià Ro­
ma. E relevante lembrar que os 
guerreiros de Espártaco diver­
tiam-se fazendo os cidadãos 
romanos lutarem entre si até a 
morte, exatamente como nas 
arenas das quais aqueles guer­
reiros haviam safdo. 

Não paravam ar os conflitos 
étnicos dentro do Império Ro­
mano. Suas legiões impuseram, 
pela força, o domfnio sobre po­
vos e culturas os mais diversos, 
fortalecendo etnias sob a ban­
deira do ódio ao opressor. As­
sim é que, no auge da sua 
grandeza, o Império se apresen­
tava corrofdo internamente, 
abrigando em seu âmago etnias 
fortalecidas e ansiosas pelo 
primeiro sinal de fraqueza. 
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Somou-se, a esse quadro, a 
ação de tribos de guerreiros 
nômades de origens distintas, 
denominados, em conjunto, de 
"bárbaros" pelos romanos. Es­
sas tribos, fruto de uma altera­
ção da prática nômade, que an­
tecedeu o aparecimento das 
grandes civilizações sedentá­
rias, no sentido de acrescentar, 
à antes exclusiva atividade eco­
nômica do pastoreio, a ação de 
pilhagem e tendo, na prática 
guerreira (fundamentada essen­
cialmente na cavalaria), o seu 
modus vivendi, destroçaram de­
finitivamente o Império já de­
sestruturado internamente. As­
sim, esses grupos étnicos for­
temente individualizados, cuja 
menção aterrorizava os roma­
nos, como os visigpdos de AJa­
rico, os hunos de Atila, os vân­
dalos de Genserico e outros tan­
tos, deram cabo de um Império 
que já agonizava. 

O exemplo citado, em que 
um evento histórico que seria 
tratado pelo marxismo como lu­
ta de classes é, em realidade, 
um conflito étnico, não é único 
e pode ser observado, inclusive, 
no mundo contemporâneo, como 
o atestam as contradições étni­
cas da União Soviética, os con­
flitos do Orient~ Médio, a ques­
tão racial da Africa do Sul, a 
questão dos bascos na Espa­
nha, as guerras do Vietnã e do 
Afeganistão (nas quais as dife­
renças étnico-culturais dos inva­
sores, em relação à população 
local, foram, no primeiro caso, e · 
são, no segundo, motivo de acir­
ramento da capacidade de resis-
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tência do pafs invadido) os con­
flitos étnico-religiosos do Irã e 
da Índia e, sobretudo, a oposi­
ção étnico-ideológica estabele­
cida pelos pafses cêntricos da 
economia capitalista, entre seus 
próprios habitantes e os dos 
pafses suôdesenvolvidos, apon­
tados como incapazes de exer­
cer o livre arbftrio e dispensar 
qualquer tipo de tutela. 

O marxismo costuma, ainda, 
reduzir as questões religiosas a 
disfarces. ideológicos, sob os 
quais, às vezes, é oportuno 
mascarar a luta de classes. 
Mais um vez, o recurso à análi­
se histórica revela a inconsis­
tência de semelhante concep­
ção, quando s.e analisa o fenô­
meno islâmico. 

Instituída por Maomé no inf­
cio do século VIl , a religião mu­
çulmana deu origem à maior 
cruzada religiosa de todos os 
tempos. Acreditando levar, no 
fio de suas cimitarras, a vontade 
·e a glória de Alá, hordas de 
guerreiros árabes lançaram-se à · 
missão, para eles divina, de 
converter todos os povos à dou­
trina de seu profeta. 

Desprovidos do horror à mor­
te tão caro aos ocidentais, es­
ses guerreiros estabeleceram o 
maior império já visto até então, 
o qual, mesmo congregando vá­
rias etnias distintas, não se re­
velou efêmero, uma vez que o 
mantinha unido talvez a religião 
de maior poder de mobilização 
de massas já criada. Essa reli­
gião, impregnada por seu espfri­
to de guerra santa, ainda em 
nossos dias se revela capaz de 
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intervir decisivamente no fluxo 
histórico, como o revelam os 
conflitos árabe-israelenses e, 
acima de tudo, a Revolução Ira­
niana, na qual a mensagem do 
Alcorão conseguiu derrubar todo 
o legado da poderosa civilização 
industrial edificada no Ocidente. 

O fenômeno islâmico consti­
tui o mais formidável evento no 
qual a religião toma a frente de 
todos os outros fatores interve­
nientes no fluxo histórico, por 
mais que isso se choque com a 
interpretação marxista da Histó­
ria. 

Há um outro fator, contudo, 
que freqüentemente é relegado 
à total desconsideração por par­
te dos historiadores influencia· 
dos pelo pensarJlento marxista: 
o fator militar. E muito comum 
descartar-se a possibilidade de 
o resultado de batalhas ser ca­
paz de determinar as caracterfs· 
ticas de décadas ou, até, sécu­
los de História, como exemplifi· 
cado pelas batalhas de Arbelas 
(331 a.C) e Poitiers (732 d.C). 

Na planfcie de Arbelas, Ale· 
xandre Magno travou, à testa de 
cerca de 35.000 homens, uma 
batalha desigual contra um mi­
lhão de persas liderados por Da· 
rio 111, logrando, apesar de gran­
de desigualdade numérica, a ob- . 
tenção de uma vitória retumban­
te. O resultado dessa batalha 
representou a aniquilação de um 
império de dois séculos de exis· 
tência e a constituiç&o de uma 
formação cultural na Asia, resul­
tante da fusão de elementos 
gregos e orientais. Essa forma­
ção cultural , o helenismo, perdu-
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rou por três séculos em solo 
asiático tendo, como contrapon­
to polftico, os Estados origina­
dos da divisão do colossal impé­
rio alexandrino, os quais foram, 
ao término desse perlodo, assi­
milados pelo Império Romano. 

Em resumo, o resultado de 
uma batalha encerrou um pro­
cesso histórico de dois séculos 
e lançou as bases de outro, que 
haveria de se estender por três 
séculos. 

Em Poitiers, no ano de 732, 
os francos, liderados por Carlos 
Martel, avô de Carlos Magno, 
venceram o califa árabe e impe­
diram que a guerra santa dos 
herdeiros de Maomé muçulma­
nizasse a Europa - o que teria 
inevitavelmente gerado um 
mundo bem distinto deste que 
conhecemos, cujas bases foram 
estabelecidas na Europa cristã. 

Uma outra discussão rele­
vante, dentro do assunto em 
questão, é a do papel do indivl­
duo isolado na História. Para o 
marxismo, os grandes persona­
gens históricos nada mais são 
do que fantoches das contradi· 
ções inerentes aos sistemas 
produtivos ou, em última análi­
se, da luta de classes. Isso sig­
nifica dizer que, para o marxis­
mo, a História teria seguido o 
mesmo curso ainda que homens 
como ~lexandre Magno, Júlio 
César, Atila, Genghis Khan, Na· 
poleão e Bismarck não tivessem 
nascido. Outros teriam sido for· 
çados pelas circunstâncias his­
tóricas (ou pela dialética da luta 
de ·classes) a tomar as mesmas 
qecisões tomadas por eles. 
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Mas_ será possrvel acreditar 
nisso? Não seria preciso um.gê­
nio militar para pOr fim ao Impé­
rio persa depois de apenas três 
batalhas campais (Granico, Isso 
e Arbelas), · numa situação de 
grande inferioridade numérica? 
E será que qualquer homem te­
ria levado a França, finda a Re­
volução Francesa, a sustentar, 
d4rante quinze anos, uma guer- · 
ra contra · todo o continente eu­
ropeu e, acima de tudo, contra o 
poder econômico da Inglaterra 
do infcio do século XIX? Não te­
ria esse homem, não fosse ele 
Napoleão Bonaparte, um gênio 
da estratégia, levado a França à 
ruins militar em poucos meses? 
E não seriam necessários atri­
butos guerreiros de rara ocor­
rência P,ara que dois chefes bár­
baros, Atila e Genghis Khan, em 
épocas diferentes, construrssem, 
apoiados na força de sua cava­
laria, os mais vastos impérios 
de seu tempo, transformando 
tribos de guerreiros nômades 
em força militar superior, res­
pectivamente, à das bri Ih antes 
civilizações romana e chinesa? 
E o que dizer da influência que 
tiveram sobre o mundo as pala­
vras de Buda, Jesus Cristo e 
Maomé? Cor:no negar que cen­
tenas· de milnões de pessoas no 
mundo de hoje vivem com suas 
consciências atreladas às men­
sagens desses homens? Como 
admitir que o mundo seria o 
mesmo ainda que tais mensa­
gens não se tivessem alastra­
do? 

A verdade é que a História é 
fruto da ação humana, que mui-
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tas vezes se apresenta como o 
somatório das ações de gigan­
tescas massas humanas, mas 
que, às vezes, assume a forma 
de decisões tom.adas por indivr­
duos isplados. E evidente que, 
para que uma decisão possa al­
terar o curso da História, aquele 
que a toma tem que estar à. tes­
ta das circun~tâncias. Napoleão 
só ascendeu ao poder porque a 
situação poHtica na França se 
mostrava extremamente propfcia 
à emergência de um ditador. Da 
mesma forma, Alexandre Magno 
só pOde construir seu ~asto im­
pério, por ter herdado de seu 
pai, Filipe, uma Macedônia mili­
tarmente forte e no exercrcio de 
uma liderança incontestável so­
bre toda a Grécia. 

Esses exemplos atestam 
que o grande personagem histó­
rico só aparece quando as cir­
cunstâncias o permitem. Essa é 
uma condição certamente ne­
cessária; contudo, não é sufi­
ciente. A ela deve ser somado o 
valor pessoal do indivfduo. Vá­
rios imperadores romanos, pre­
sumivelmente os homens mais 
poderosos do hemisfério em sua . 
época, por não possurrem tal 
qualidade, em nada "cõr1triburram 
para provocar qualquer altera­
ção no contexto histórico em 
que viveram. 

O · fenômeno do grande per­
sonagem histórico é, portanto, 
uma feliz comunhão da oportu- · 
nidade com a capacidade. A 
primeira o coloca na condição 
de candidato a protagonista do 
fluxo histórico e, a segunda, lhe 
permite levar adiante tal proeza. 
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É claro que é necessário 
relativizar essa concepção. Há 
muitos eventos históricos que 
se apresentam exclusivamente 
como fenômenos de massas, 
como as Revoluções Comercial 
e Industrial. Além disso, há vá­
rios personagens históricos que 
se notabilizaram por ações gu~. 
contrariamente às de um Átila 
ou Alexandre Magno, foram de­
terminadas pela turbulência das 
circunstâncias históricas ao seu 
redor. Há efetivamente, portan­
to, os casos em que aproxima­
damente as mesmas decisões 
teriam sido tomadas por quais-· 
quer indivfduos que estivessem 
ocupando uma determinada po­
sição de destaque na História, 
visto terem sido tais decisões 
tomadas, em meio a um contex­
to qye as determinava. 

E o caso dos lideres da Re­
volução Francesa, incapazes de 
controlar o jogo das forças his­
tóricas ao seu redor, o que os 
torna menores, diante daqueles 
que conseguem compreender o 
momento histórico que atraves­
sam e, uma vez bafejados pela 
sorte de ascender a uma posi­
ção de relevo, manipulam os fa­
tores históricos que os cercam, 
de modo a torná-los úteis à ma­
terialização de seus próprios 
ideais e aspirações. 

A respeito do papel do i.ndi­
vfduo na História, Marx é a ne­
gação de Marx. Sua obra in­
fluenciou o pensamento socia­
lista e os movimentos polrticos 
nele inspirados, em maior grau 
do que as próprias contradições 
de classe da sociedade capita-
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lista, as quais deveriam, para 
ele, ser a verdadeira fonte de 
tais transformações. Sem Marx, 
não é possfvel conceber a figura 
histórica de Lênin, cuja ação foi 
absolutamente indispensável à 
viabilização · da revolução que 
gerou a União Soviética. 

Isso significa que as biogra­
fias desses dois homens os co­
locam na condição de indivfduos 
isolados que fizeram História, 
possibilidade negada pelo mate­
rialismo histórico proposto pelo 
primeiro e assimilado pelo se­
gundo. 

O determinismo contido no 
materialismo histórico pode ser 
enunciado como se segue: as 
contradições internas da socie­
dade burguesa levariam à toma­
da de uma consciência de clas· 
se por parte do proletariado, que 
cumpriria, assim, sua missão 
histórica de destruir aquela so­
ciedade e edificar, progressiva­
mente, a chamada ditadura do 
proletariado, a que se. seguiria a 
utópica sociedade s·em classes 
e sem Estado. 

A História se encarregou de 
demolir tais previsões . . A Revo­
lução Russa de 1917 represen­
tou, de fato, o estabelecimento 
de um regime polftico que pode­
ria ser considerado como· uma 
ditadura do proletariado, insta­
lada menos como conseqüência 
das contradições de classe da 
sociedade czarista e mais em 
função da capacidade de lide­
rança de Lênin e da ação dos 
mecanismos de repressão por 
ele criados. 

Cont~do, a fase seguinte - a 
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sociedade sem classes - jamais 
foi alcançada (nem o será). O 
acaso histórico, uma vez mais, 
uniu a capacidade à oportunida­
de, e f.ez com que, após a morte 
de Lênin, Stálin assumisse o 
poder na União Soviética, elimi­
nando seus opositores e trans­
formando-se em ditador. O anti­
go mecanismo de repressão uti­
lizado pelo Estado burguês, que, 
de acordo com o marxismo-leni­
nismo, deveria ser mantido ape­
nas durante a fase da ditadura 
do proletariado, sendo suprimido 
em seguida, não apenas foi 
mantido por ele, como também 
intensificado extraordinariamen­
te. O control.e do aparelho esta­
tal, tal como nos tempos do cza­
rismo, voltou a ser exercido por 
uma minoria, agora representa­
da pela burocracia do Partido 
Comunista e pelos integrantes 
dos órgãos de repressão, situa­
ção que se mantém até os dias 
de hoje. A antiga ditadura do 
proletariado da época de Lênin 
representa um passado morto e 
enterrado na União Soviética, 
um país altamente burocratizado 
e militarizado que substituiu. 
desde os tempos de Stálin, o 
antigo ideal de luta contra a so­
ciedade burguesa pela competi­
ção geopolftica com os Estados 
Unidos, visando à obtenção da 
hegemonia mundial. 

Do que foi dito, depreende­
se que o marxismo, embora pre­
tensamen.te cientrfico é, acima 
de tudo, uma ideologia, e talvez, 
até mais do que isto. Arnold 
Toynbee aponta (ver (11) p. 697) 
o marxismo como a quarta reli-
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gião do tipo judaico, seguindo­
se ao judaísmo, cristianismo 
e islamismo. Toynbee considera 
que, no marxismo, teoricamente 
ateu, o correspondente a lavé, 
o deus do judaísmo, seria a 
"necessl"dade histórica", en­
quanto que- o "povo escolhido" 
seria o proletariado industrial 
(aliás, é interessante verificar 
que, à época de Marx - e ainda 
hoje -, o campesinato era, em 
termos mundiais, não apenas 
mais numeroso como mais em­
pobrecido que o proletariado in­
dustrial; no entanto, o primeiro 
foi preterido pelo segundo na 
hierarquia de preocupações de 
Marx). Ao quadro descrito por 
Toynbee, poder-se-ia incluir o 
materialismo histórico como 
dogma de fé fundamental da re­
ligião marxista e o próprio Marx 
como o seu grande profeta (se­
cundado por Lênin). 

As concepções determinísti­
cas da História unidirecionali­
zam o tempo histórico e, assim, 
diferenciam, mais do que cro­
nologicamente, o presente, o 
passado e o futuro. O passado é 
analisado a partir de um futuro, 
supostamente predeterminado, e 
o presente é, freqüentemente, 
apontado como o limiar da 
grande arrancada em direção a 
esse futuro que, via de regra, 
corresponde à materialização de 
uma grande utopia: a sociedade 
sem classes, o fim das guerras, 
da fome e da miséria, como 
conseqüência do desenvolvi­
mento tecnológico, o mundo 
sem fronteiras nacionais etc. 
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É evidente contudo, que 
existe um grande equfvoco nes­
tas concepções. Todo passado 
já foi futuro, assim como todo 
presente e futuro transformar­
se-ão em passado. Não pode 
haver qualquer diferença entre 
eles que não tenha um caráter 
estritamente cronológico. 

A H istdria não comporta o 
determinismo, pois é constituída 
por eventos de natureza proba­
bilística. Cada momento históri­
co se reveste de um conjunto de 
potencialidades, cada uma das 
quais associada a uma dada 
probabilidade de vir a se crista­
lizar no momento histórico sub­
seqüente. 

Mediante essa visão, elimi­
na-se a diferenciação artificial 
que as concepções determinfsti­
cas impunham ao tempo históri­
co. Ou seja, para um dado pre­
sente, não há um futuro prede­
terminado, assim como o pre­
sente não estava totalmente 
predeterminado pelas condições 
do passado. Em cada momento 
histórico, uma análise rigorosa 
permitirá avaliar qual o momen­
to posterior mais provável, e é 
este o máximo a que se pode 
chegar. 

Esta análise, contudo, leva a 
um dilema insolúvel: o evento 
mais provável pode não ocorrer. 
A batalha pode ser ganha.pelo 
exército mais fraco (como no já 
citado exemplo da batalha de 
Arbelas), a revolução pode ser 
comprometida pela morte repen­
tina de seu lfder carismático, e 
assim por diante. 

Contudo, persiste o fato de 
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que certas tentativas de inter­
venção no fluxo histórico têm 
maior probabilidade de frutificar 
do que outras. Aquele(s) que 
sabe(m) estimar melhor as pro­
babilidades envolvidas tem, 
diante de si, maiores possibili­
dades de contribuir para a con­
figuração de um determinado fu­
turo, uma vez que adquira(m) a 
condição de executar as medi­
das que tiverem sido planeja­
das. Portanto, a intervenç~o 
consciente no fluxo histórico 
pressupõe o exercfcio do poder, 
pois este possibilita um certo 
controle das variáveis em ques­
tão, aumentando a probabilida­
de de a tentativa d~ intervenção 
revelar-se efetiva. E claro que o 
fluxo histórico pode ser alterado 
até mesmo por um livro (o que 
dizer da Bfblia e do Alcorão ou 
da obra de Voltaire, a qual ser­
viu de inspiração à Revolução 
Francesa?). Mas o impacto de 
qualquer livro é muito mais difl­
cil de ~er previsto e controlado 
do que os resultados de uma 
medida da caráter interno em 
um pafs como a União soviética, 
por exemplo. 

A História é cfclica, como 
acreditavam os gregos? Sem 
dúvida; parece haver eventos 
históricos que se repetem, como 
a ascensão e queda de sistemas 
multinacionais de dominação. 
Uma análise mais apurada, no 
entanto, revelaria tratar-se ape­
nas de semelhanças e não de 
coincidências. Conquanto apre­
sentem pontos de contato, suas 
especificidades (garantidas pelo 
simples distanciamento no tem-
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po) bastam para tornar os even­
tos históricos diferentes entre 
si. O evento histórico é único 
e irreprodutrvel, a própria defini­
ção de singularidade, e a Histó­
ria é uma sucessão de épocas 
distintas. Assim, a His.tória não 
se repete, ainda que qualquer 
pedodo histórico possa apresen­
tar algumas (mas não todas) es­
truturas que se tenham origina­
do em um perfodo anterior e se 
tenham mantido inalteradas. 

É rigorosamente legftimo, no 
transcurso da investigação his­
tórica, proceder a indagações 
segundo a fórmula geral "o que 
provavelmente teria ocorrido 
se . .. " Por exemplo, o que pro­
vavelmente teria ocorrido com o 
Império Romano, se César ti­
vesse sido batido por Pompeu 
na batalha de Farsália, ou com 
a Inglaterra, se a invencfvel Ar­
mada não tivesse sido destro­
çada por uma tempestade. Esse 
método de investigação foi 
prescrito por pensadores de pe­
S01 como Max Weber e Clause­
witz, o filósofo da guerra. 

Além disso, a análise histó­
rica deve procurar compreender 
as caracterfsticas de cada mo­
mento histórico e os fatores 
nela presentes capazes de alte­
rar o . momento histórico subse­
qüente, bem como estimar quais 
seriam os eventos mais prová­
veis que se poderiam suceder a 
uni momento histórico especffi­
co. 

Ocorrê que a estimativa das 
probabilidades associadas a es­
ses eventos variará conforme o 
pesquisador. Esse fato, aliado à 
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eventual ocorrência de eventos 
de baixa probabilidade, retira da 
História, enquanto disciplina 
acadêmica, a condição de ciên­
cia, pelo menos na acepção or­
todoxa do termo. Ela não pode 
utilizar a- experimentação,. sua 
capacidade preditiva reduz-se a 
um cálculo de probabiJid~des e 
seus conceitos não podem ser 
universalizados, uma vez que 
variam conforme o analista. 

Os fatos históricos podem 
ser descritos objetivamente, 
desde que se disponha de docu­
mentação farta e digna de crédi­
to. Não podem, contudo, ser in­
tepretados e previstos senão de 
forma especulativa, o que pode­
ria ser estendido à totalidade do 
conhecimento procedente das 
Ciências Sociais, que se destin­
guem significativamente das 
Ciênc!as Naturais na medida em 
que, nestas, o conceito de ver­
dade é tornado menos relativo, 
pelo recurso à experimentação 
(desde que este recurso não in­
terfira em demasia no fenômeno 
observado) e pela freqüente uti­
lização da linguagem unificado­
ra e precisa da Matemática, ca­
paz de produzir resultados muito 
mais universais em termos de 
credibilidade, do que a manipu­
lação de signos verbais empre­
gados pelas Ciências Sociais no 
seu processo de autoconstrução. 

A universalidade das Ciên­
. c ias Naturais traduz-se na uni­
cidade do conhecimento que 
delas advém. Assim, só há uma 
Termodinâmica ou uma Astro- . 
nomia, mas há. várias Filosofias 
da História, bem como várias 

27 



Consider8ÇÕH sobre o fluxo histórico 

Sociologias. Mesmo no caso da 
Mecânica Quântica, que foge da 
ortodoxia cientrfica, na medida 
em que seu objeto de estudo é 
probabilfstico, e não determinís· 
tico (a Ciência ortodoxa tem 
como pressuposto metatrsico a 
existência de um Universo regi· 
do por leis regulares e imutá­
veis, portanto determinístico), e 
na medida em que.. a. experimen­
tação aplicada aos ·fenômenos 
por ela estudados sempre altera 
os próprios fenômenos, a unici­
dade permanece: só existe uma 
Mecânica Quãntica. 

Ao longo do desenvolvimen­
to histórico da civilização hu· 
mana, ocorreram três rupturas 
fundamentais - porque desen­
cadeadoras de modificações 
significativas que se fizeram 
se'ltir em todo o planeta. A pri­
meira ruptura é constituída pelo 
estabelecimento das primeiras 
populações sedentárias (com a 
concomitante conversão do no­
madismo pastoril em um noma­
dismo de pilhagem), tendo na 
agricultura a sua principal ativi­
dade econômica. A segunda rup· 
tura corresponde à Revolução 
Industrial, processo histórico 
que varreu - imposto pela força 
ou não - a face do planeta, de­
sestruturando e moldando à 
sua feição· contextos sócio-polf­
tico - econômico-culturais pree-
xistentes. ' 

Até aqui, trata-se de ruptu­
ras clássicas. Há, contudo, uma 
terceira ruptura fundamental, ca­
racterizada pelo aparecimento 
de armas nucleares em dois 
blocos geopoHticos em conflito 

28 

pela hegemonia mundial. Pela 
primeira vez, desde o seu apa· 
recimento, a espécie humana 
adquire a condição de extinguir 
a si mesma. 

A ruptura correspondente à 
Revolução Industrial se presta, 
sobremaneira, à discussão da 
possibilidade de processos his­
tóricos se apresentarem sob a 
forma de reaç_ões em cadeia. Is­
to porque a Revolução Industrial 
parece inaugurar um perfodo em 
que a História transformou-se 
em um mecanismo automático, 
deixando de ser feita pelos ho­
mens. 

A quem encarar a Revolução 
Industrial sem muito cuidado, 
ela se apresentará sob a forma 
de um movimento determinfsti· 
co, capaz de engolir os homens 
e sua instituições, em meio ao 
desenvolvimento e expansão do 
sistema capitalista-industrial e à 
explosão do progresso técnico 
deles decorrentes. Como resul· 
tado desse movimento, teria 
emergido um mundo em que os 
lideres, mais do que nunca (ex­
cetuando-se, naturalmente, a 
decisão potencial quanto à 
eclosão da guerra nuclear), pa­
recem ser controlados por forças 
invisíveis. 

É claro, contudo, que esse 
processo histórico resulta de 
forças humanas, já que o capi· 
tal, a técnica e o progresso não 
po'ssuem vontade própria e são, 
na realidade, categorias concei­
wais que se referem a ativida· 
des humanas. A única forma de 
conciliar essa idéia com o apa­
rente automatismo, a descarac-
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terização da importância dos H­
deres e outras diretrizes que 
passaram a nortear o fluxo dos 
acontecimentos históricos após 
a Revolução Industrial é conce­
ber esta última dentro de um 
modelo de reação em cadeia, 
como já foi dito. 

Trata-se de um processo his­
tórico universalizante, caracteri­
zado pelo aparecimento, na Eu­
ropa e nos Estados Unidos (país 
no qual ela assumiu a sua ex­
pressão máxima), de um em­
brião capital-indústria que pro­
porcionou a essas nações um 
grande acúmulo de poder polfti­
co, econômico e militar. O em­
brião, contudo, não poderia so­
breviver sem expandir-se conti­
nuamente, pois a estagnação do 
sistema criado significaria a sua 
morte. Necessidades antes ine­
xistentes haviam sido criadas, 
como a de ter por mercado qua­
se que a totalidade do planeta. 
O grande poder militar gerado 
pelo fenômeno capitalista-indus­
trial acabou forn~cendo a _pri­
meira solução: a Africa e a Asia 
foram transformadas, pela força, 
em mercados consumidores de 
produtos Industrializados. 

Décadas mais tard.e, quando 
a manutenção do colonialismo 
se mostrava material e, princi-

.palmente, politicamente desgas­
tante, o sistema assumiu a con­
figuração de dicotomia estrutu­
ral países ricos/países pobres -
o conflito Norte-Sul. 

Toda a tendência universali­
zante surgida com a Revolução 
Industrial constitui uma superes­
trutura que é imposta a um 
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mundo cheio de diversidades 
culturais, étnicas, sociais, pollti­
cas etc. Essas diversidades se 
mantêm vivas e atuantes, che· 
gando . algumas vezes a sobre­
pujar, como no já citado exem­
plo da ~evolução Iraniana, a 
avalancha civilizatória que · é 
movida de forma exógena no 
sentido de sufocá-las. 

Na verdade, a assim chama­
da "hur'lanidade" é uma colcha 
de retalhos constituída por gru-· 
pos humanos envolvidos em 
conflitos das mais diversas na­
turezas, não possuindo qualquer 
identidade que permita que dela 
se fale como de um todo orgâ­
nico, embora alguns dos confli­
tos que se desenvolvem em seu 
seio avantajem-se em relação 
aos demais e assuma dimen­
sões de uma polarização em ní­
vel mundial: são os casos espe­
cíficos dos conflitos Norte-Sul e 
leste-Oeste, o primeiro ·dividin­
do a população mundial através 
de urna dicotomia opulência/mi­
séria e o segundo concentrando 
em poucas mãos a decisão de 
desencadear o holocausto nu­
clear que porá fim a toda a civi­
lização humana. 

_ Cumpre, porém, não perder 
de vista a verdadeira natureza 
desses dois grandes conflitos: 
trata-se de lutas (nas quais a 
violência aparece de forma im­
plfcita ou expllcita) de países 
contra países, de povos contra 
povos, de etnias contra etnias, 
de culturas contra culturas, é 
não de classes contra classes. 

Ainda é verdade - como 
sempre o fora - que, mesmo 
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após o mundo ter sido varrido 
pela Revolução Industrial, um 
trabalhador americano, árabe ou 
chinês é, respectivamente, mui­
to mais americano, árabe ou 
chinês dú que trabalhador, da 
mesma form~ que a polftica ex­
terna da União Soviética é russa 
e não marxista-leninista. 

O fato é que, no teatro das 
relações internacionais, os ato­
res principais ain.da são os paí­
ses, os povos e as etnias {com 
as diferentes interpenetrações 
possíveis entre essas catego­
rias} : a História ainda não assis­
tiu - e quiçá jamais o faça - ao 
primado das classes sobre eles, 
no que diz respeito à balança 
internacional de poder. 

A despeito do que foi dito, 
há, contudo, uma generalização 
que pode ser feita sobre a His­
tória: ela se inicia quando a luta 
do homem contra as forças na­
turais se torna menos importan­
te do que a luta do homem con­
tra o homem. Esta última, que 
pode assumir uma infinidade de 
formas, é a essência do fluxo 
histórico. A História é, de fato, 
um processo dialético, embora 
sua dialética esteja longe de 
poder ser reduzida a modelos 
que priorizem qualquer das for-

mas que o conflíto do homem 
contra o homem pode assumir. 
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ESTRATÉGIA 
OPERACIONAL 

Obino Álvares ' 

Após distinguir a arte tiltica da arte operacional nas prlncl· 
pais guerras do sllculo XX e avaliar os fatores que dever4o 
influir na tomada de declslo nas batalhas tfplcas de guerra 
convencional em nossos tempos, o artigo conclui pela neces· 
s/dade de organlzaçlo de um instituto de ensino sobre o as· 
sunto, junto él Escola de Comando e Estado-Maior do Exllrci· 
to. 

Sem que tenha sido seu lntuíto, ele apresenta argumentos 
que abonam a cr/açlo recente (funcionamento a partir de 
1988) do Curso de Polftíca, Estratllgía e Alta Admlnistraçlo 
do Edrcito (CPEAEx), matllrla da presente edição. 

E m edição recente, A De­
fesa Nacional publicou 
um ensaio sob o tftulo 

"O Nlvel Operacional da Guerra: 
As concepções Alemã e Norte­
Americana." Atraldo pelo tftulo 
fiz uma primeira leitura, procu­
rando avaliar seu mérito; a se­
guir, realizei leituras adicionais 
visando a melhor interpretar as 
idéias que o autor defende, em 
assunto de tanta relevância. 

Inicialmente, duas questões 
mereceram análise: que enten­
der por nivel operacional da 
guerra? Que significado atribuir 
à arte operacional? 

A Revista reg istra, em sua 
apresentação, que o nlvel ope­
racional, "que preenche o espa­
ço entre a tática do campo de 
batalha e a estratégia militar", 
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ganhou renascimento no Exérci­
to dos Estados Unidos. Por sua 
vez, o autor do ensaio, Major 
George A. Higgins, do Exército 
desse pais, esboça sua primeira 
idéia sobre arte operacional, de­
finindo-a como "o elo de ligação 
entre a tática e a estratégia." 

Sem aprofundar essas idéias 
de nlvel operacional e de arte 
operacional, parece razoável 
admitir, como hipótese inicial de 
trabalho, que preencher espaços 
e servir de elo constroem sen­
tenças que sugerem uma identi­
dade de conceitos. 

Tomando a guerra entre dois 
Estados como luta cruenta e 
identificar seu nlvel operacional 
corresponde a definir o espaço 
flsico de atuação, definir o am­
biente onde se realiza a con-
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frontação das forças que se 
opõem. Esse espaço é chama­
do, tradicionalmente, de Teatro 
de Operações, abreviadamente · 
TO. De certo modo, a definição 
de arte operacional, formulada 
acima, confirma esse entendi­
mento pois que a estratégia e 
tática constituem, respectiva­
mente, a idéia que inspira e 
orienta a ação e o processo de 
luta nos combates. 

Em prosseguimento, o Major 
Higgins, melhor caracterizando 
a arte estratégica, constata que 
a arte tática exige uma lideran­
ça que motive os homens e 
(que) "decida deslocar os pe­
quenos escalões até posições 
de onde possa concentrar o 
maior poder de fogo sobre o 
inimigo". A arte operacional, por 
sua veztiexige um estudo de si­
tuaçlo ' tática é. . . mais, .. uma 
liderança que consiga ver, en­
tender, a estratégia do teatro de 
operações", planejar e executar · 
planos de campanha, para atin· 

. glr os objetivos da estratégia do 
TO. 

Segundo esses conceitos, . 
que se relacionam com as mis· 
sões dos diversos escalões de 
emprego da Forç~ Terrestre, a 
arte táticaJ constitui atribuiçlo 
da DivisAo e de· seus escalões 
menores. Já a arte operacional 
constitui tarefa de exércitos e 
grupos de exércitos, pois que é 
nesses nfveis que se realizam 
os estudO$ de situação abran­
gentes, que seus comandos os 
obrigam a ver além do nfvel tá­
tico, podem entender a estraté-
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gia do TO e planejam e execu­
tam os planos de campanha. 

Os estudos de situação rea­
lizados nos teatros de opera­
ções nada mais slo do que aná­
lises sistemáticas e abrangentes 
dos ambientes - tarefa dos di­
versos comandos desse nfvel· e 
dos fatores que entram em jogo 
11a disputa. A cada um dos obje­
tivos impostos pelo comandante 
do TO corresponde a uma ou 
mais ações estratégicas e o fei-

. xe dessas ações, em cada con­
juntura especffica, constitui a 
estratégia do TO. 

É oportuno recordar, A guisa 
de esclarecimento complemen­
tar, como tem evolufdo o concei­
to de estratégia no sentido cas­
trense. Vejamos como os princi­
pais autores dos séculos XVIII e 
XIX a definiram: 

GUIBEAT - a tática representa 
toda. a ciência militar; ela é 
constitufda de duas partes: 
uma delas, a criação e o 
adestramento dos exércitos, 
e a outra, a àrte do general, 
isto é, o que antes se cha­
mava tática e que hç)je cha­
mamos de estratégia. 

VON BULLOW - a estratégia é 
a ciência dos movimentos 
~ora das vistas do inimigo. 

· MOL TKE - a estratégia fixa a 
maneira geral de atingir os 
fins da guerra, formula o·s 
planos de campanha e de­
termina a marcha das opera· 
ções; estabelece os princf­
plos que devem regular a di· 
reção e a distribuição das 
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forças no teatro de opera­
ções. 

CLAUSEWITZ - a tática é a teo­
ria do emprego das forças 
militares no combate e a es­
tratégia é a teoria da reali­
zação dos combates para 
atingir os fins da guerra. 

Que designação dar à estra­
tégia aplicada nos TO? Parece 
lógico designá-la como estraté­
gia militar. Contudo, a estraté­
gia militar é de maior alcance, 
pois inclui uma visão perspecti­
va da guerra futura; a antevisão 
das armas e demais equipamen­
tos bélicos disponfveis nesse fu­
turo incerto; o preparo da força 
desde o tempo de paz, com o 
adestramento dos recursos hu­
manos que seguramente serão 
acrescidos na emergência da 
guerra; com o treinamento dos 
quadros, notadamente o dos 
comandantes superiores do TO. 

Vejamos co.mo a estratégia 
foi aplicada nas principais lutas 
de nosso século. A Primeira 
Guerra Mundial, nesse assunto . . ' const1tu1u um caso particular em 
que houve modesta aplicação 
da arte dos grandes capitães. A 
luta se caracterizou por batalhas 
táticas de grandes efetivos pos­
tos face a face, numa linha éon: 
trnua de fogos protegida por 
trincheiras e cercas de arame far­
pado, impedindo, praticamente, a 
abertura de brechas. É Hcito 
afirrT)ar que em tais condições 
houve poucas oportunidades pa­
~a ~s ações estratégicas que 
1mpltcam em manobras amplas 
e grande mobilidade. 
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A partir do fim desse confli­
to, os especialistas europeus 
passaram a analisar a guerra 
sob uma nova óptica. Ela não é, 
apenas, o resultado do emprego 
das .forças militares. Durante 
seu desenvolvimento foram 
sendo identificadas outras 
ações com as caracterfsticas 
das ações estratégicas, que em 
conjunto com a estratégia mili­
tar, constituiriam uma estratégia 
de nfvel mais alto - estratégia 
geral, nacional ou total - ·se­
gundo a designação que lhe de­
ram diferentes autores. A dire­
ção e a conduta da guerra pas­
saram para a órbita do Estad.o, 
um assunto de tal magnitude 
que não mais poderia ficar res­
trito à arte militar. 

Entre as duas guerras mun­
diais ocorreram várias mudan­
ças na concepção e execução 
da guerra, devidas, sobretudo, 
ao progresso . tecnológico. A 
mais significativa dessas mu­
danças redundou no emprego 
das vfaturas automotoras, como 
os carros de combate, que en­
sejaram a criação de um novo 
conceito operacional: o emprego 
de grandes· formações blinda­
das, como as divisões, corpos­
de-exército e exércitos blinda-
dos. · · 

Graças ao auménto prodi­
gioso da velocidade dado às 
operações, realizaram-se memo­
ráveis campanhas, a partir de 
1939, com tal êxito, que, em 
prazos curtos de 30 a 60 dias, 
produziram a queda da Polônia 
e a derrota da França, bem co­
mo a .captura de 185.000 prisio-
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neiros no bolsão de Smolensko, 
a 660 km no interior do território 
soviético. Do mesmo modo, com 
conceitos e recursos idênticos, 
se cumpriram as campanhas 
norte-africanas, a invasão do 
continente europeu no Canal da 
Mancha e a luta dos anos 43 e 
44 na URSS. A estratégia voltou 
a ser utilizada intensamente. 

As operações militares nos 
diversos teatros revelaram nu­
merosas manobras de blinda­
dos, de cerco, envolvimento e 
destruição, com brilhante senso 
estratégico, exatamente o opos­
to do que havia ocorrido no con­
flito 1914·1918. 

A Segunda Guerra Mundial 
terminou com um evento aterra­
dor., sfnte.se máxima do progres­
so tecno-cientffico: a explosão 
da bomba atômica, que passou 
a dividir a história da guerra em 
duas eras: a anterior e a poste· 
rior a Los Alamos. 

Alcançada a paz, os vence­
dores passaram a cuidar da re· 
construção dos pafses envolvi· 
dos no conflito, onde havia pe· 
sadas destrui.ções; suas f9rças 
foram desmobilizadas; ajustou· 
se o statu quo para a· adminis· 
tração do território alemão 
ocupado; criou-se a Organização 
das Nações Unidas, instituição 
internacional que, à semelhança 
da Liga· das Nações, tornada le· 
tra morta, que se destinàva a 
promover o entendimento entre 
as nações e a proscrever a guer­
ra para sempre. Ledo engano a 
paz perpétua tão sonhada. Os 
desentendimentos entre os alia· 
dos da véspera se tornaram ex· 

tremamente agudos, devido a 
questões ligadas à ocupação da 
Alemanha, seguidos de uma for­
te corrida armamentista que já 
conta mais de 30 anos. O mun­
do se tornou bipolar, com a es­
truturação de dois blocos polfti­
co-militares em permanente 
confrontação: a Organização do 
Tratado do Atlântico Norte e o 
Pacto de Varsóvia. 

De 1950 até nossos dias, a 
presença dos acidentes foi 
constante. Quase todas as na· 
ções filiadas à ONU foram en· 
volvidas por muitos tipos de 
conflito: guerras limitadas, guer· 
ras revolucionárias, guerras de 
descolo.nização, guerrilhas, ter­
rorismo e agressões psicológi­
cas de vários .tipos. · · 

Reconhecemos que os con­
flitos da era nuclear têm sido ri­
cos em episódios estratégicos, 
quase todos ocorridos fora da 
área militar. Poucas foram as 
ocasiões em que, nos conflitos 
mencionados, se praticaram 
ações estratégicas nos teatros · 
de operações militares. Temos, 
apenas, notfcia de manobras 
dessa natureza, realizadas na 

· China, na Coréia, e no sudeste 
asiático. 

Em virtude dos riscos im­
pensáveis de uma guerra termo· 
nuclear, vários organismos na· 
cionais e internacionais - fun­
dações, universidades e outros 
centros de pesquisa - bem co· 
mo personagens de renome 
mundial, têmtse dedicado ao es· 
tudo das relações internacio· 
nais, onde se apreciam, entre 
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outros temas, as modalidades 
das guerras possfveis. 

Entre as personalidades en­
volvidas, e no que se relaciona 
com o campo militar, um dos 
autores mais lúcidos e mais fe­
cundos foi o General B~aufre, 
notadamente em três de seus li­
vros: lntroduction à la Stratégie, 
Dissuasion et Stratégie e Stra­
tégie de L 'Action. No último 
desses livros, o General Beau­
fre, que foi diretor do Instituto 
Francês de Estudos Estratégi­
cos, analisou os diferentes mo­
dos de ação provenientes de 
distintas áreas de atuação do 
Estado e concluiu pela existên­
cia de uma estratégia nuclear e 
de uma estratégia de ação, que 
constituem o que ele denominou 
de estratégia total. Se devemos 
cumprir fins de magna impor­
tância na área internacional, 
mau grado a participação ativa 
de outros interesses contrários 
aos nossos, haverá necessidade 
imperiosa de ação. Do mesmo 
modo, se conseguirmos impedir 
que um ou mais atores intentem 
qualquer ação contra nós, em­
pregamos o principio da dissua­
são, cerne da estratégia nuclear, 
que constitui a vertente negati­
va da ação. O mesmo autor, em 

' lntroduction a la Stratégie, vi­
sualíza a existência de uma es­
tratégia globalizadora, predican­
do que há uma pirâmide de es­
tratégias distintas, complemen­
tares e interdependentes. Acima 
dessas estratégias reina a estra­
tégia total; em nfvel mais baixo 
se situam as estratégias gerais: 
poHtíco·dlplomática, econômica, 
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psicológica, militar e tecnológi­
ca. Ainda aponta o General 
Beaufre, a existência de um tipo 
distinto de estratégia, compo­
nente da estratégia militar, que 
atua como charneira entre a tá­
tica e ;r estratégia militar, de­
signada estratégia operacional. 

Retornando à questão levan­
tada - como designar a estraté­
gia praticada nos teatros de 
operações - e se examinarmos 
em conjunto as expressões nfvel 
operacional de guerra, que pre­
enche o espaço entre a tática 
do campo de batalha e a estra­
tégia militar; a arte operacional, 
que pode ser definida como o 
elo de ligação entre a tática e a 
estratégia; a estratégia opera­
cional, que desempenha um pa­
pel de charneira entre a tática e 
a estratégia, como ponto de 
junção entre a concepção e a 
ação, acredito que há congruên­
cia entre os três conceitos. Em 
conseqüência, pode-se adotar a 
designação de estratégia opera­
cional para nomear a estratégia 
praticada pelos comandantes do 
TO. O quadro anexado sintetiza 
as idéias do General Beaufre 
sobre o assunto. 

Em Yalta, a Partilha do 
Mundo, edição da Biblioteca do 
Exército, Arthur Conte descreve 
os diferentes episódios da con­
ferência que viabilizou as condi­
çõ,3s de paz acordadas pelos 
vencedores da Segunda Guerra 
Mundial. Entre eles, encontra­
mos a narração de uma entre­
vista contendo ·dados que suge­
riram a organização deste tra­
balho. 
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No primeiro encontro entre o 
Presidente Roosevelt e o Mare­
chal Stalin, eles se informaram 
reciprocamente sobre o esforço 
a que seus povos estavam sub­
metidos, ceclarando os efetivos 
desdobrados. O presidente nor­
te-americano declarou que o 
General Einsenhower, coman­
dante de teatro europeu no Oci­
dente, enfrentava os alemães 
com 85 divisões; um quarto de­
las, divisões blindadas. Por sua 
vez, o Marechal Stalin informa­
va que nas diversas "frentes" 
soviéticas, numa extensão de 
mais de 1.000 km, ele enfrenta­
va o adversário com 150 divi­
sões. Não há cabimento em dis­
cutir esses números, que devem 
corresponder à realidade. O im­
portante para nós é visualizar 
esses números, a grandeza e a 
complexidade dos teatros de 
operações; é saber como se ar­
ticularam as diferentes peças da 
batalha, em largura e profundi­
dade; é conhecer a ordem de 
grandeza das principais forças 
mantidas em reserva; é analisar 
as ações estratégicas cumpridas 
por exércitos e grupos de exérci­
tos; é a existência de uma dou­
trina que presidiria a estratégia 
operacional, aperfeiçoada e am­
pliada no calor das batalhas. 
Em síntese, importa conhecer as 
manobras desenvolvidas em ca­
da episódio concreto; como se 
aproveitou o sucesso na ofensi­
va; como se valeu a defesa, da 
contra-ofensiva, e quais as ma­
nobras que produziram resulta­
dos decisivos. 

Pouco sabemos dos princl-

Estratégia operacional 

pios e processos da estratégia 
operacional soviética, que levou 
suas tropas ao coração da Ale­
manha. Do lado norte-americano 
dispomOõ da análise sucinta do 
Major Higgi(ls, o autor mencio­
nado no início, que aponta moti­
vos históricos, geográficos e 
culturais que explicam por que o 
Exército dos Estados Unidos 
não sentiu necessidade de con­
solidar uma estratégia operacio­
nal completa. Justamente o con­
trário do que ocorreu com os 
alemães, cujo território, durante 
mais de dois séculos, fora parte 
do espaço privilegiado das lutas 
européias, o que os levou a im­
plementar uma estratégia ope­
racional em constante evolução. 

Segundo o Major Higgins, o 
Exército norte-americano, gran­
demente ampliado a partir do 
início dos anos 40, mesmo con­
tando com grandes unidades 
blindadas, deu maior ênfase ao 
poder de fogo, em detrimento da 
manobra, mantendo-se fiel à 
experiência de 1914-1918. Por 
esse motivo, não dispuseram de 
uma doutrina operacional con­
fiável. Assegura aquele autor: 
"três exceções a esse estilo ge­
nérico vêm agora à lembrança -
as operações Cobra e Market 
Garden e a contra-ofensiva das 
Ardenas, do General George S. 
Patton." 

As atuais preocupações do 
Exército dos Estados Unidos, 
para assegurar-se o domínio de 
uma estratégia operacional efi­
caz, são plenamente justificá­
veis, no momento em que pas­
samqs a dar pouca credibilidade 



à hipótese da guerra nuclear. A 
estratégia da dissuasão tem 
funcionado; a paz entre os 
Grandes vem sendo mantida e a 
hipótese da guerra convencional 
vem sendo cultivada como sen­
do a possfvel alternativa no fu­
turo. 

É importante destacar nossa 
própria posição. Dispomos de 
um ensino de comando e de es­
tado-maior de alto nfvel para o 
escalão divisão, tático por ex­
celência. Ao longo de nosso 
curso superior, recebemos no­
ções gerais sobre as tarefas de 
um exérci.to de campanha, como 
quadro para o estudo da Zona 
de Administração, a que todos 
os tipos de unidades terrestres 
estão vinculadas. Recebemos 
também idéias sucintas sobre a 
organização do TO. Entretanto, 
não chegamos a ver e a enten­
der as ações dos grandes gru­
pamentos de combate e o fun­
cionamento dos principais co­
mandos existentes no teatro de 
operações. Ainda não visualí­
zamos o ambiente de apl icação 
da estratégia operacional. . 

Na batalha tfpica da guerra 
convencional poderemos vir a 
operar em frentes extensas, de 
500 ou mais quilômetros, em 
áreas profundas. Ne.sses am­
bientes tão mais complicados, 
os fatores que influem nlls to­
madas de decisões são diflceis 
de definir: 
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• as informações são nume­
rosas, imprecisas e de 
oportunidades incertas; 

• as possibilidades do ad­
versário cobrem uma am­
pla gama de ações e são 
de sintetização complica­
da; 

• os dispositivos terão de 
ser mais profundos; 

• as reservas serão nume­
rosas, dispostas em largu­
ra e profundidade; 

• a conduta da batalha ten­
derá para ex1g1r mais 
tempo (semanas ou me­
ses); 

• os suprimentos necessá­
rios podem alcançar cen­
tenas ou milhares de to­
neladas por dia; 

• o sistema de tran~porte 
exigirá certo con trole. 

O quadro se tornará crescen­
temente mais agudo quando a 
estratégia operacional impuser a 
rocada de grandes un1dades re­
servadas, de um para outro ex­
tremo da linha de combate, nu­
ma diagonal que implique no 
cruzamento, de parte ao menos, 
dos eixos de suprimentos. 

Até agora estivemos tratan; 
do de estratégia operacional. E 
bem de ver, contudo, que os di­
versos modos e tipos de estra­
tég ia estarão sendo aplicados 
simultaneamente. Se outras es­
tratégiàs são concomrtantes e 
combinadas com a estratégia 
operacional, nem por isso o es­
tudo dessa última implica, obri­
ga ou exige o estudo conjunto 
de todas elas, pois as estraté­
gias não-militares são elabora­
das e aplicadas por autoridades 
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e instituições que independem 
da autoridade militar. 

Quaisquer que sejam as 
conjunturas sucessivas que nos­
so Pafs venha a enfrentar nos 
próximos 25 anos, hão de en­
contrar-nos economicamente 
mais fortes e social e politica­
mente mais integrados. Vivere­
mos nesse futuro, numa socie­
dade pós-industrial que poderá 
ser pacffica ou, ao contrário, 
perturbada, como está sendo a 
do último quartel do século XX. 

Abstrafda a h1pótese de um 
conflito nuclear, conforme as 
perspectivas atuais nos fazem 
crer, é razoável encarar para o 
Brasil, a hipótese de ver-se en­
volvido em guerras continentais 
ou mesmo extracontinentais de 
nrvel convencional. Uma dose 
modesta de prudência aconse­
lha, pois, que comecemos a 
conceber a polftica internacional 
como um jogo que seguramente 
terá profundas conseqüências 
para as gerações futuras. 

Conceber cenários e imagi­
nar situações de conflito; elabo­
rar fórmulas e conceitos para 
uma renovada doutrina militar e 
uma estratégia ajustada às vá­
rias conjunturas; antever as ca­
racterfsticas das guerras con­
vencionais no infcio dos anos 
2000; imaginar a natureza das 
forças necessárias nas diversas 
circunstâncias, eis os desafios 
que nos são impostos, para a 
salvaguarda de nossos interes­
ses e, principalmente, salva­
guarda de nossa soberania. 

Por ser a estratégia uma 
disciplina mais estável (um dos 
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tantos aspectos que essa arte 
configura) é aconselhável atua­
lizar nossas idéiás a respeito, 
notadamente sobre a estratégia 
operacional como foi praticada 
no teatro de operações do leste 
europeu.. nos anos 43 e 44, to­
madas como matriz de uma 
evolução po·ssrvel, considerados 
os progressos a esperar da tec­
nologia do armamento e demais 
equipamentos das Forças Arma­
das. 

Den.tro dessa moldura, re­
comenda-se realizar uma meti­
culosa pesquisa sobre estraté­
gia militar e com esse objetivo 
parece mais adequada a consti­
tuição de um grupo de estudos 
e pesquisas sobre a estratégia 
operacional, viga-mestra da arte 
militar. 

É claro que não se trata de 
compilar métodos e processos 
oriundos de fontes externas, 
ainda que esses conhecimentos 
possam ajudar-nos na busca de 
uma solução própria. Do mesmo 
modo, deveremos convocar a 
experiência de especialistas; 
mesmo que tenhamos de convi­
dar conferencistas estrangeiros. 

Contudo, só poderemos en­
contrar inspiração com estudos 
e pesquisas. próprios, principal­
mente estudos de história mili­
tar, à luz das principais batalhas 
germano-soviéticas nos dois úl­
timos anos da Segunda Guerra 
Mundial. 

Se não sugerimos a organi­
zação de um instituto de ensino 
próprio, como criar um Grupo de 
Estudos e Pesquisas Estratégi­
cas (GEPE) e como regu lar seu 
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funcionamento? Imagino que o 
procedimento inicial mais indi­
cado seria organizar esse Grupo 
de Estudos junto à Escola de 
Comando e Estado Maior do 
Exército (ECEME), pela expe­
riência já acumulada no trato 
das operações combinadas, ca­
racterlsticas dos TO terrestres. 

É claro que a adjudicação 
desse Grupo à ECEME acarreta­
rá mais preocupações e despe­
sas, além de uma pequena alte­
ração no número de oficiais ins­
trutores. Uma distribuição de re­
cursos financeiros especfficos 
para a ECEME e a superinten­
dência de seu funcionamento 
por parte do comandante da Es­
cola constituem a solução mais 
simples e flexlvel. 

Um trabalho bem orientado 
poderá dar-nos, em poucos 
anos, não somente uma doutrina 
para a estratégia operacional; 
mas também a formação de es­
pecialistas para as escolas de 
estado-maior das três forças -
Marinha, Exército e Aeronáutica 
- em assuntos referentes às 
ações combinadas, caracterlsti­
cas dos teatros de operações. 

O sucesso do Grupo de Es­
tudos e Pesquisas Estratégicas 
dependerá decisivamente da 
qualificação de seus integran­
tes. Por esse motivo, sugiro que 
na elaboração de um critério pa­
ra a escolha de seus membros, 
se leve em conta as seguintes 
exigências: ( 1) tenham demons­
trado aptidão para estudos mili­
tares avançados; (2) tenham de­
sempenhado funções de instru­
tor na ECEME; (3) tenham sido 
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considerados, ao longo da car­
reira, com dotes destacados de 
inteligência. 

Nestas páginas, percorremos 
um longo caminho histórico, tra­
tando de investigar o significado 
do vocábulo Estratégia. Que 
conclusões devemos adotar? 

Até o fim da Primeira Guerra 
Mundial, se adotou, praticamen­
te, a definição do General Molt­
ke: "a estratégia fixa a maneira 
geral de atingir os fins da guer­
ra; formula os planos de campa­
nha e determina a marcha das 
operações; estabelece os princr­
'pios que devem regular a dire­
ção e a distribuição das forças 
no teatro de operações." 

Considerada até então como 
a arte dos generais, a estratégia 
era o instrumento utilizado para 
a aplicação da força na solução 
dos conflitos entre os Estados. 

No caso das mudanças ocor­
ridas a partir de 1920, passamos 
a somar, às ações militares, um 
conjunto de ações de outro tipo: 
polftico-dlplomáticas, econômi­
cas, psicológicas e técnicas, 
constituindo uma nova compre­
ensão· da estratégia: a arte de 
aplicar o poder do Estado para a 
conquista de seus objetivos no 
contexto internacional. Ela se 
transferiu, assim, para a órbita 
de chefe do Estado, que passou 
a ser o Senhor da guerra. 

Há várias abordagens na 
compreensão da estratégia. Ela 
é ao mesmo tempo: 

• um método de análise de 
situação e de tomada de 
decisões; 
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• um dote pessoal, como o 
é a música, a pintura e a 
escultura; um conjunto de 
dons especiais com que 
nascem certas criaturas, 
exercidos segundo princf­
pios e técnicas particula­
res a cada uma delas; 

• uma disciplina que, prati­
camente, se destina ao 
ensino de regras, técnicas 
e princípios de concepção 
e ação. 

A estratégia é reconhecfvel 
pela obra de arte criada: a ma­
nobra estratégica que se realiza 
em potência, velocidade e sur­
presa. Do mesmo modo que o 
quadro pictórico é a obra do pin­
tor, a partitura a do músico e a 
estátua em mármore, a do es­
cultor. 

A guerra moderna se cumpre 
com a realização de ações pro-
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venientes de todos os campos 
do poder. As ações mi lítares se 
mostram em toda sua grandeza, 
nos teatros de operações. Em 
função disso, a estratégia prati­
cada nos TO é designaçfa como 
estraté~ia operacional. E um re­
torno, de alcance mais restrito, 
à arte do general-em-chefe. 

A ampHação da área estra­
tégica, para abarcar o nfvel da 
estratégia nacional ou total , 
deixou-nos enamorados da 
grande arte de nfvel governa­
mental, em prejufzo do conhe­
cimento aprofundado das diver­
sas estratégias componentes. 
Não estaremos divorciados da 
realidade se afirmarmos que es­
se prejufzo é genérico e que, no 
passado, desviamos nossa 
atenção para conhecer e apl icar 
uma arte, a estratégia total, que 
permanece ainda envolta em 
brumas. 
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A GUERRA 
DAS MALVINAS: 
CONFLITO 
INEVITÁVEL 
QUE NUNCA 
DEVERIA TER 
OCORRIDO 

Joseph S. Tulchin 

Multo JA se escreveu sobre a Guerra das Malvlnas e du­
rante algum tempo ainda o assunto ocupar/f a atenç6o de 
analistas e estudiosos, por seu conte!Jdo rico de ensinamen­
tos. 

Neste artigo, transcrito da revista Polrtlca e Estratégia 
(Out-Dez, 1986), o autor faz uma amJI/se critica dos mais 
consistentes relatos do conflito - lnevitlfvel, como expressa o 
titulo, mas que nunca deveria ter ocorrido. 

A 
razão de este ensaio ter 
sido adiado por tanto 
tempo não está sim­

plesmente na indolência do au­
tor. Depois da primeira enxurra­
da de livros e artigos que se se­
guiu às hostilidades, com a der­
rota argentina no campo de ba­
talha, parecia razoável esperar­
se que, mais cedo ou mais tar­
de, aparecessem volumes de 
memórias, escritos por partici­
pantes ou deduzidos com base 
em informações extra-oficiais 

vazadas para jornalistas que 
poderiam, então, escrever a crô­
nica da versão argentina da his­
tória, com detalhes razoavel­
mente convincentes. 

Isso não aconteceu, embora 
corram boatos, em Buenos Ai­
res, de que tanto Nicanor Costa 
Mendez, ministro de Relações 
Exteriores durante a guerra, 
quanto Eduardo Roca, o embai­
xador argentino junto às Nações 
Unidas durante o conflito, este­
jam em vias de publicar livros 
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tratando de seu papel no episó­
dio. Ao invés de esperar mais 
tempo, fica aqui minha promes­
sa de procurar pôr-me em dia 
com essas notfcias, se e quan­
do elas forem publicadas. Mais 
curioso é o fato de nenhum es­
tudioso, nos Estados Unidos ou 
na Europa, ter publicado um re­
lato abrangente do episódio. Te­
remos de arranjar-nos com 
aquilo de que dispomos - e não 
posso afirmar que tenha lido tu­
do, mas simplesmente tudo o 
que conseguimos sobre o assun­
to. 

Para lidar coerentemente 
com uma literatura tão vasta e 
com assunto tão complexo, pa­
receu-me útil organizar o mate­
rial de forma seqüencial e de 
acordo com diversos componen­
tes ou elementos explicativos: 
os antecedentes históricos e le­
gais do conflito: o desfecho da 
crise, com especial atenção pa­
ra as percepções divergentes 
dos principais participantes e o 
contexto no qual foram tomadas 
as decisões em cada pais: os 
preparativos militares para a 
verdadeira condução da guerra: 
as implicações estratégicas da 
mesma; as implicações da guer­
ra para nossa compreensão do 
sistema internacional ; e, final­
mente, como o conflito poderia 
ser resolvido no futuro. 

Antes de lançar-me a essa 
revisão sistemática da literatura, 
permitam-me indicar minhas 
preferências entre as obras aqui 
relacionadas, para os leitores 
que, por acaso, queiram lê-las. 
A introdução mais fácil ao ema-

ranhado legal e <.liplomático 
subjacente ao conflitc é o redu­
zido livro de Hoffmann e Hoff­
mann. É fácil de ler, bem orga­
nizado, e nunca tergiversÇl. Ele 
se baseia bastante em JuUüs 
Goebel, ,que continua sendo a 
fonte básica depois de quase 60 
anos, e que foi recentemente 
reeditado pela Vale University 
Press. Já o trabalho mais exci­
tante e completo sobre as hos­
tilidades é o livro de Hastings e 
Jenkins, que também continua a 
ser a melhor análise do contexto 
inglês de tomada de decisões, 
apesar de seu pendor jornalísti­
co e da rapidez com que foi pu­
blicado. Quanto ao lado argenti­
no, há dois livros que merecem 
ser lidos. O de Virgínia Gamba, 
E/ Peón de la Reina, constitui 
uma excelente análise da elabo­
ração da polftica argentina, 
prejudicado apenas pela dispo­
sição da autora no sentido de 
"comprar" Costa Mendez pelo 
seu valor nominal, algo que ne­
nhum outro observador fará. A 
melhor descrição da guerra e do 
contexto polftico no qual foram 
tomadas as decisões está no li­
vro de Cardoso, Kirschbaum e 
Van der Kooy: um relato sério, 
embora um pouco dramatizado, 
escrito por três jornalistas que 
entendem tanto de polftica ex­
terna quanto a maioria dos pro­
fessores. Embora ainda não dis­
ponhamos de qualquer análise 
acadêmica plena sobre a guerra, 
os capltulos escritos por Alberto 
Coll (no livro organizado por 
Roberto Russel) são os melho­
res já publicados até agora. 
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Embora ambcss sejam textos 
preparados às pressas para con· 
ferências organizadas logo de· 
pois da guerra, são excelentes, 
e certamente estimularão o lei­
tor a pensar. Naturalmente, 
houve relatos oficiais, de Lord 
Franks pelo lado britânico e do 
general Rattenbach pelos argen­
tinos, mas trata-se ar de com­
pilações secas, que interessarão 
apenas aos especialistas. E, por 
fim, para os leitores que quise­
rem dar inicio a suas teses de 
doutoramento sobre o tema, há 
diversas resenhas literárias, 
muito mais abrangentes do que 
esta. A melhor delas é o ensaio 
em duas partes, publicado pelo 
falecido Roberto Etcheparebor­
da, na Revista lnteramericana 
de Bibliografia, um tributo à 
energia daquele estudioso e sua 
capacidade de organizar com 
sucesso grandes quantidades de 
informação. 

A guerra entre a Inglaterra e 
a Argentina· pelas Ilhas Malvinas 
foi estranha sob diversos aspec­
tos. Todas as partes envolvidas 
previram-na com meses de· an­
tecedência e, ainda assim, nin­
guém pôde ou se dispôs a de· 
tê-la; há um caráter de inevita· 
bilidade no advento das hostili­
dades que me reporta ~ Primei­
ra Guerra Mundial. Nirtguém ti­
nha dúvidas sobre quem v&nce­
ria a fase militar da luta e, ain· 
da assim, esse conhecimento 
não contribuiu para reduzir o nf­
vel de violência ou para induzir 
qualquer das partes envolvidas 
no conflito a mudar de compor-
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tamento. Muitos observadores, a 
partir de então, acham que hou­
ve· no conflito um caráter de la­
boratório. Os planejadores mili­
tares de todo o mundo assistiram 
à batalha com um ·entusiasmo 
que beirava as raias do regozijo 
de ver, na prática, como suas 
armas mais recentes se compor­
tavam sob fogo. O campo de ba­
.talha parecia tão distante do 
campo normal do conflito entre 
os Estados que muitos observa­
dores se sentiram desligados da 
luta, friamente não envolvidos, 
de forma que as repercussões 
imediatas da mesma mal se fi­
zeram sentir fora da zona de 
guerra. É claro que, tivesse a 
guerra se arrastado por mais 
tempo do que durou, esse iso­
lamento geopolftico teria sido 
quebrado. Em flagrante contras­
te com a Guerra do Vietnã, a 
verdadeira contenda se desen­
rolou longe das câmaras. Neste 
caso, o que as televisões de to­
do o mundo mostraram foi a 
manobra diplomática, com muita 
negociação de gabinete. Por 
causa das equipes de TV, sem­
pre presentes, ambos os belige­
rantes foram mostrados mani­
pulando as informações libera­
das para suas populações, em­
bora só os dirigentes argentinos 
alegassem estar ganhando a 
guerra, quando as notfcias que 
chegavam ao grande público in· 
dicavam o contrário. Por fim, o 
resultado da luta, até aqui, não 
beneficiou ninguém, e a solução 
do conflito subjacente talvez es­
teja tão distante quanto sempre 
esteve. Isso torna ainda mais 
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trágica e sem sentido a perda 
de vidas. 

0s antecedentes diplomáti­
cos ou históricos do conflito são 
longos e complicados. Têm sido 
publicados centenas de livros e 
artigos sobre as diversas reivin­
dicações com relação às ilhas 
em questão, 99% deles escritos 
por argentinos, numa tentativa 
de mostrar que as ilhas foram, 
são e devem ser argentinas, e 
que a ocupação inglesa das 
mesmas foi e é ilegrtima. Os in­
gleses têm-se mostrado obsti­
nadamente desinteressados na 
discussão legal; mas são eles 
os ocupantes do território. Ro­
berto Etchepareborda, em artigo 
publicado na Revista de Historia 
de America, faz uma boa rese­
nha dos trabalhos principais. 
Uma descrição sólida e adorável 
das ilhas, sob o trtulo Soberania 
Argentina, foi publicada pela 
Universidade de La Plata, em 
1983. Sobre a controvérsia ini­
cial, o estudo mais convincente 
continua a ser o de Julius Goe­
bel, recentemente reeditado 
pela Yale University Press. 
Goebel é dono de uma imensa 
erudição e faz um judicioso ma­
nejo das evidências. Os livros 
de Del Carril e Ferrar Vieyra são 
resumos dos mesmos documen­
tos e fatos. Em vista do esforço 
superior desenvolvido pelos es­
tudiosos argentinos, não seria 
de espantar que o consenso, en­
tre os que se viram em apuros 
para analisar os antecedentes 
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do conflito, seja o de que as 
reivindicações argentinas sobr~ 
as ilhas são superiores às dos 
ingleses. O que é mais surpre­
endente é que as autoridades 
inglesas começaram, já em 
191 O, a ~uestionar a reivindica­
ção de seu pafs quanto ac terri­
tório e a sugerir que se devia 
encontrar uma forma honrosa de 
restituir as ilhas aos argentinos. 
Peter Calvert constitui a mais 
declarada exceção a esse con­
senso. Devo dizer que o profes­
sor Calvert prestou um desser­
viço à sua reputaç.i: 0 acadêmica 
ao escrever um livro lamentá­
vel. Seu resumo histórico da 
polftica e história argentina é 
constrangedor. 

Mas, se a reivindicação ar­
gentina sobre as ilhas é superior 
à dos ingleses, o argumento ar­
gentino é, conforme disse Car­
los Escude numa série recente 
de artigos publicados no Buenos 
Aires Herald (25 e 27 de no­
vembro de 1986), apenas ligei­
ramente melhor que o dos in­
gleses. Ao dizê-lo, Escude não 
estava, de maneira alguma, ten­
tando solapar as reivindicações 
argentinas. Ele pretendeu, sim­
plesmente, salientar que sempre 
houve uma questão de disputa e 
que uma alegação de direito de 
posse não poderia ter sérvido de 
base para a invasão das ilhas. 
Ele se mostra ansioso por de­
monstrar que a noção do direito 
claro e inequfvoco sobre as 
ilhas é um dos diversos mitos 
que vêm, há anos, toldando a 
percepção dos argentinos, e que 
foi usado pelo governo militar 
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para justificar suas ações. 
Realmente, a maioria dos estu­
dos sobre a disputa, publicados 
pelos argentinos antes de 1982, 
reforçavam esse mito. Foi só 
nos últimos dois anos que os 
argentinos se inclinaram bastan­
te, e de forma bastante razoá­
vel, a insistir na natureza relati­
va das reivindicações argent i­
nas. 

Tfpica do esforço argentino 
para ganhar a argumentação a 
nfvel legal e diplomático de 
forma definitiva é a obra em 
três volumes, publicada pelo 
Consejo Argentino para las Re­
laciones lnternacionales (GARI), 
e que trata dos esforços desen­
volvidos junto às Nações Unidas 
desde 1945, no sentido de levar 
os ingleses à mesa de negocia­
ções. A mais abrangente cole­
ção de documentos em inglês é 
de autoria de Rafael Perl, inti­
tulada The Falkland lslands Dis­
pute in lnternational Law and 
Politics (NY: Oceana Publica­
tions, 1983). A partir desses es­
tudos, poder-se-ia dizer que di· 
versos fatos estão fora de ques­
tão: os ingleses tomaram · as 
ilhas à. força; a natureza da co­
lônia argentina assim desaloja­
da era, na melhor das hipóteses, 
precária; as ilhas não tinham 
uma população indfgena; as 
ilhas foram governadas, no sé­
culo passado, por um monopÓlio 
conhecido como Falkland lslan­
ds Company; os argentinos ja· 
mais deixaram de protestar con­
tra a ocupação britânica das 
ilhas; o governo inglês punha 
em dúvida a validade de sua 
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pretensão sobre as ilhas; depois 
de 1930, o governo inglês ficou 
convencido de que a posse das 
ilhas não val ia a pena e senti­
ram que se devia encontrar uma 
maneira de devolvê-las aos ar­
gentinos; e, depois de 1968, 
quando se tornou intensa a 
pressão argentina sobre os in­
gleses para negociar uma solu­
ção para a contenda, a Falkland 
lslands Company formou um 
lobby em Londres, que acabou 
conseguindo frustrar todos os 
esforços do Foreign Office no 
sentido de restituir as ilhas aos 
argentinos, fazendo com que o 
preço polftico de tal processo, 
para o governo inglês, pareces­
se maior do que o preço de na­
da fazer. 

Apesar de toda a energia 
gasta, os argumentos legalístas 
me chocam pela fatuidade. As 
regras do jogo internacional são, 
tradicionalmente, estabelecidas 
pelos jogadores maiores. Até 
que o princfpio da participação 
universal começasse a trans­
formar as Nações Unidades, de­
pois de 1960, o direito interna­
cional era um conjunto de re­
gras pelas quais as principais 
nações do Ocidente resolviam 
os conflitos entre si. Aquilo que 
se costumava chamar de leis da 
civilização, ou das nações civili­
zadas, eram regras que legiti­
mavam o controle dos fracos 
pelos mais poderQSOS. Nas últi· 
mas décadas, em virtude dos 
conceitos de universalismo e da 
paridade de direitos entre as 

\nações, o tamanho e podqrio 
'passaram a não mais se tradu-
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zir, necessariamente, na capaci­
dade de uma nação em impor 
sua vontade além de suas fron­
teiras. Não obstante, não se po­
de dizer que o direito interna­
cional tenha-se tornado mais 
forte. Ele tem sido honrado tan­
to na teoria quanto na prática. 
Nos últimos anos, os Estados 
Unidos, geralmente o mais ve­
emente proponente de princfpios 
e de leis em sua polftica exter­
na, recusaram-se a aceitar a ju­
risdição da Corte Internacional 
de Justiça numa disputa envol­
vendo ~icarágua, e a União 
Soviética se recusou a acatar a 
jurisdição da Corte na questãQ 
da invasão do Afeganistão. E 
claro que, de modo geral, preci­
samos de regras aceitas de 
comportamento para orientar o 
comportamento dos Estados; 
e inclino-me a aceitar a afirma­
ção de diversos autores da cole­
tânea organizada por Coll e 
Arend, no sentido de que a vio­
lação dessas regras por parte da 
Argentina contribuiu para o fra­
casso das nações do Terceiro 
Mundo em seu apoio à causa 
argentina; esses mesmos auto­
res, porém, admitem que o .epi­
sódio, em seu todo, demonstrou 
uma vez mais o quanto as orga­
nizações internacionais são ine­
ficazes para evitar ou deter as 
hostilidades quando as grandes 
potências estão em desacordo. 
Concordo com Escude em que 
uma solução para a disputa pe­
las Malvinas surgirá de apelos 
pragmáticos a interesses polfti­
cos. 
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Como estudo de administra­
ção de uma crise, o conflitp das 
Malvinas é um pesadelo. E ditr­
cil imaginar tantos erros de jul­
gamento.. sendo cometidos por 
tanta gente. Virgínia Gamba 
realiza um excelente trabalho ao 
explicar a seqüência do proces­
so argentino de tomada de deci­
sões, em seu primeiro livro, E/ 
Peón de la Reina, e acrescen­
ta-lhe uma bela análise das ver­
sões inglesa e americana doca­
so, em seu segando livro, Estra­
tegia. . . A Drf Gamba é uma 
ótima acadêmica, com especia­
lização na Inglaterra, e que des­
fruta de acesso especial aos 
responsáveis pelas decisões a 
nfvel civil e militar, que foram e 
são os formuladores da polftica 
argentina. Gamba possui um es­
tilo vigoroso e claro, e torna os 
diffceis conceitos da análise es­
tratégica acessrveis ao não-es­
pecialista. O livro de Cardoso, 
Kirschbaum e Van der Kooy 
também é esplêndido em seu 
resumo da formulação da polfti­
ca argentina. Os autores esfor­
çam-se um bocado para encon­
trar escândalo e vilões, mas séu 
profissionalismo salva-os dos 
excessos. Em tudo e por tudo, 
eles adotam uma posição nota­
velmente isenta e tecem uma 
narrativa que se sustenta à luz 
das informações subseqüente­
mente tornadas públicas desde 
que eles publicaram seu traba­
lho. A sutil análise que Cardoso 
faz dos assuntos internacionais 
pode ser encontrada, semanal-
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mente, no Clarin de Buenos Ai­
res. Em flagrante contras~e. o 
artigo de Garcia Lupo é um pas­
tiche trivial. Há ar enormes 
quantidades de palpites obscu­
ros sobre segredos, mas sem 
qualquer substância palpável 
que apóie qualquer das acusa­
ções veladas. O livro se consti­
tui uma compilação desconexa 
de artigos jornatrsticos. 

Todos concordam em que 
a liderança argentina interpretou 
de forma completamente errô­
nea, ou calculou absolutamente 
mal o nacionalismo inglês, e 
também a sua determinação, e, 
assim sendo, entrou em crise 
com a firme convicção de que 
os ingleses não iriam e não po­
deriam articular uma resposta 
militar à invasão suficientemen­
te eficaz para desalojar as tro­
pas argentinas sem perdas mili­
tares intoleráveis. Tão convictos 
estavam disso que jamais for­
mularam, e muitos menos im­
plementaram, planos para de­
fender as ilhas contra tal res­
posta. Até o fim, a Junta parecia 
aturdida ante o fato de a frota 
inglesa ter conseguido deslocar­
se até o Atlântico Sul. A falha 
da Junta no aquilatar a resposta 
britânica de forma correta de­
monstrou bastante claramente a 
natureza do regime e a qualida­
de de seus assessores. Confor­
me expliquei noutro artigo (em 
A América Latina e a Polftica 
Mundial, de Joseph S. Tulchin e 
Heraldo "Munoz, publicado no 
Brasil pela Editora Convfvio, 
1986), a Junta nunca esteve 
aberta a múltiplas correntes de 
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informação ou opinião. Suas es­
trutur~s decisórias eram seve­
ramente restringidas, e a im­
prensa era autocensurada, de 
forma que não havia acesso a 
informações que pudessem não 
"bater" cum as da cúpula diri­
gente. Em virtude de seu isola­
mento polftico, os membros da 
Junta eram assessorados por 
amadores, e não tomavam qual­
quer providência sistemática no 
sentido de checar essa assesso­
ria. Não se davam ao incômodo 
de checá-la porque ela tel')dia a 
reforçar sua própria visão de 
mundo. Eles acreditavam fir­
memente estar conduzindo seu 
pafs a uma posição nova e 
proeminente nas relações exter­
nas, assim como acreditavam 
que seu irredutfvel anticomu­
nismo e sua disposição de se 
al inhar na luta anticomunista na 
América Central houvessem 
conquistado para eles um lugar 
entre os principais atores da ce­
na mundial, e que seus pontos 
de vista, seus interesses e suas 
ações seriam considerados se­
riamente pelos outros atores 
principais, e que sua liderança 
seria aceita pelas outras nações 
latino-americana~. Eram, nessa 
visão, apoiados pelo homem por 
eles indicado para ficar à frente 
do Ministério de Relações Exte-

. riores nessa crise, Nicanor Cos­
ta Mendez, que os convenceu 
de que entendia de ingleses, de 
americanos e de relações inter­
nacionais. No fim, Costa Men­
dez acabou revelando que não 
entend~a de nada disso, e conti­
nua a ser um dos vilões da his-

A Defesa Nacional 



A guerra dM MalvinM: conflito ineviüvel que nunca deveria ter ocorrido 

tória, apesar dos esforços de 
Virgínia Gamba para defendê-lo. 
O volume escrito por Cardoso e 
outros é especialmente bom ao 
descrever os deHrios de grande­
za dos membros da Junta e seu 
isolamento de qualquer discus­
são sobre os fatos mundiais. 

Uma das fontes desses 
grosseiros erros de cálculo resi­
de no fato de que toda a cúpula 
decisória se caracterizava por 
uma notável ignorância do sis­
tema poHtico dos Estados Uni­
dos e da maneira pela qual são 
tomadas as decisões naquele 
pafs. O erro os levou a tomar 
algumas observações descuida­
das feitas pelo assistente le­
gislativo do senador Jesse Hel­
ms, e por Vernon Walters, como 
férreas garantias do governo 
dos Estados Unidos no sentido 
de que, em troca do apoio na 
América Central, os Estados 
Unidos apoiariam os esforços 
argentinos para retomar as 
Malvinas, ainda que fosse ne­
cessário o emprego de força, e 
ainda que os Estados Unidos 
garantissem que a Inglaterra 
não reagiria fortemente. Quando 
perguntei aos participantes ar­
gentinos daquelas reuniões de­
cisivas se haviam compreendido 
onde os mensageiros se encai­
xavam no complexo padrão ' de 
tomada de decisões e que in­
fluência deles se poderia espe­
rar na formuJ{lção da poiJtica, a 
resposta que me deram indicou 
que eles viam os Estados Uni­
dos cpmo uma espécie de ator 
unitár)o, cujos 1 pôrta-vozes pro­
feriam ' declarações cabais como 
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se fossem as palavras de algum 
ser antropomórfico. Assim, eles 
ouviam o que queriam ouvir e 
não permitiam que a realidade 
alterasse seus pontos de vista. 

Naturalmente, os ingleses 
não estão isentos de culpa pela 
precipitação -do conflito. Apesar 
da reabilitação promovida pelo 
Comitê de Conselheiros Priva­
dos sob a direção de lord Franks 
(Falkland lslands Review: Re­
port of a Committee of Privy 
Concellórs - London: HMSO, 
1983), praticamente todos os 
observadores concordam em 
que houve falhas significativas 
de inteligência do lado inglês, e 
que o erro principal cometido 
pelos responsáveis pelas deci­
sões inglesas foi simplesmente 
a ignorância dos antecedentes 
da disputa e da relevância · que 
lhe conferiam os argentinos. Até 
mesmo os funcionários civis 
mais antigos do Ministério do 
Exterior subestimaram a serie­
dade argentina de propósitos 
nos últimos anos de negocia­
ções infrutfferas, e jamais -fize­
ram grande pressão sobre seus 
chefes poHticos no governo, no 
sentido de forçar um entendi­
mento na Câmara dos Comuns. 
Sempre que se estava às portas 
de um entendimento ou de uma 
proposta de entendimento, de­
pois de 1968, o lobby das Fal­
klands pressionava o Ministério 
do Exterior e acabava conven­
cendo o go.verno a recuar em 
vez de arriscar....se a provocar 
uma tempes1'âde na Câmara dos 
Comuns. Os burocratas da poH­
tica externa nunca aumentaram 
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suficientemente a aposta, por­
que eles mesmos não estavam 
suficientemente convencidos de 
que os argentinos chegassem 
um dia a fazer algo além de fa­
lar. Eles interpretaram perigo­
samente mal os sinais de Bue­
nos Aires nos dois anos que an­
tecederam a declaração das 
hostilidades, e foram insolita­
mente ingênuos ao não conse­
guir perceber como os argenti­
nos interpretariam os sinais que 
estavam enviando a respeito da 
atitude britânica sobre o conflito 
e a mais provável resposta in­
glesa a um ato de agressão. 

O livro de Hastings e Jen­
kins é bastante claro em seus 
julgamentos sobre o lado inglês 
e chega a ser sóbrio em seus 
julgamentos; e, mais uma vez, 
parece que Virgínia Gamba está 
bem próxima da razão em sua 
análise (Estrategia). Em face da 
pouca prioridade conferida às 
ilhas e a toda a região pelos 
governos britânicos, a questão 
continua a ser a de se qualquer 
governo teria feito algo diferen­
té, e se teria sequer aferidO" cor· 
retamente o alcance do fervor 
argentino e de suas prováveis 
ações. O ensaio "de Robert Bur­
ns, um dos participantes pelo 
lado inglês, é um adorável ar­
gumento em prol da análise sis· 
temática das situações d.e polf· 
tica externa por parte dos res­
ponsáveis pelo processo decisó­
rio, um apelo ao uso mais amplo 
da teoria no definir a prática. 
Burns sugere que, tivessem os 
ingleses se lançado a qualquer 
reflexão sistemática da situação 
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no Atlântico Sul, teriam perce­
bido que estavam dando sinais 
aos argentinos de estar inclina· 
dos à mesma interpretação que 
os argentinos faziam deles, e de 
que o governo estava tomando 
uma série de decisões implfcitas 
em decorrência da pressão 
exercida pelo lobby das Fal· 
klands, decisões essas que os 
ingleses não tomariam explici· 
tamente. O ensaio de Burns é 
uma peça maravilhosa, concisa, 
tranqüila e civilizada. Fico ima­
ginando se a coisa teria funcio· 
nado da forma como ele sugere. 
Parece tão óbvio, tão fácil. 

A vitória opera prodfgios pa­
ra evitar reGriminações domésti· 
cas, mas os ingleses fizeram-se 
algumas. Tom Dalyell, membro 
trabalhista da Câmara dos Co­
muns, bateu-se valentemente 
para obstruir o avanço precipi­
tado de Margar~t Thatcher para 
a guerra, e usou de todos os 
expedientes parlamentares co­
nhecidos para trazer ao conhe· 
cimento geral informações sobre 
o processo decisório, numa ten­
tativa de forçar a primeira-minis· 
tra a buscar uma solução diplo· 
mática para o conflito. Dalyell 
foi particularmente afrontado 
pelo afundamento do Belgrano, 
qu'e, na ocasião e desde então, 
foi visto pela maioria dos obser­
vadores como um fato que che· 
gou exatamente no momento 
em que os esforços diplomáti· 
cos do presidente peruano Fer­
nando Belaunde Terry estavam 
em vias de obter êxito (That­
cher's Torpedo). Um volume 
subseqüente (Arthur Gavshon e 
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Desmond Rica, The Sinkind of 
t(Je Belgrano , Londres: Secker 
and Warburg, 1984) chega prati­
camente à mesma conclusão 
condenatória. As mais vigorosas 
crfticas de Dalyell se equiparam 
às de seus próprios colegas da 
bancada trabalhista, que tenta­
ram chauvinizar Thatcher ao 
apoiar o emprego da força (One · 
Mans' Falklands ... ). A coletânea 
de opiniões col)'lpiladas por Ce­
cil Woolf e Jean · Moorcroft Wil­
son chega à mesma conclusão: 
a maioria dos ingleses . estava 
relutante em criticar publica­
mente seu governo durante o 
conflito, com meoo de solapar 
os esforços britânicos. Uma vez 
cessadas as hostilidades, as crf­
ticas foram tiradas do armário. 
Tanto o Latin American Bureau 
quanto o Latin American News­
letters publicaram obras criti­
cando o governo inglês. O pri­
meiro tentou definir uma posi­
ção para a esquerda polftica, 
mas conseguiu apenas uma fra­
ca declaração de que havia uma 
"praga nas duas casas", o que 
não explica o porquê de Dalyell 
parecer lutar por conta própria 
para deter a campanha de That­
cher pela guerra. São dignos de 
citação dois comentários .que 
aparecem na coletânea de Woolf 
e Moorcroft Wilson. Brigid Bho­
phy disse: "Há uma causa em 
defesa da qual uma força-tarefa 
deveria fazer-se ao mar rumo ao 
arquipélago das Falklands, a 
saber, proteger da morte sua po­
pulação nativa de baleias, pás­
saros e peixes, bem como sua 
classe escrava de carneiros, 
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uma classe importada e expio­
' rada." Penelope Gilliatt fez 
: uma abordagem mais pensativa: 1 

· "Uma ilha (as Falklands) é um 
: pedacinho de terra inteiramente 
cercado de conselhos." 

Se~ por um lado, seria um 
exagero dizer-se que os Estados 
Unidos desempenharam um pa­
pel insignificante no desenrolar 
do conflito, é certamente verda­
de que esse pafs não desempe­
nhou ar um papel dominante. A 
Argentina nunca fora fntima 
aliada dos Estados Unidos, e a 
poHtica exterior dos dois pafses 
muitas vezes pareceu fora de 
sincronismo. As alterações ·no 
seio da administração, e.spe­
cialmente entre a embaixadora 
dos Estados Unidos junto à 
ONU, Jeanne Kirkpatrick, e o 
secretário de Estado Alexander 
Haig, não contribufram para 
melhorar as coisas, e ninguém 
se beneficiou da charada do 
exaustivo périplo de Haig entre 
Washington, Buenos Aires, Lon­
dres e Washington. Ninguém, 
exceto talvez alguns dirigentes 
argentinos que, com base na­
quilo que Vernon Walters possa 
ter-lhes dito, duvidaram que, 
quando o empurrão final fosse 
dado, os Estados Unidos se ali­
nhariam à Inglaterra e que a Ar­
gentina estaria fadada à derrota. 
Na verdade, Haig passou a 
maior parte do tempo, depois da 
primeira rodada de conversa­
ções, tentando convencer os ar­
gentinos da ineludibilidade des­
sa derrota. David Gompert, que 
acompanhou Hafg em sua mis­
são, resu!fle otimamente a coi-
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sa, no dizer: "Deliberou-se ex· 
traordinariamente pouco e mal 
para se decidir sobre. a invasão 
das Falklands, e é pouco prová­
vel que isso aconteça de novo. 
Mas a fúria não desaparecerá 
da Argentina . . . Se foram a frus­
tração e o erro de cálculo o que 
levou à guerra, a rigidez deter· 
minou que ela seguisse seu ,cur­
so militar lógico" (Coll e Arend, 
108-9). Os dirigentes america­
nos podiam ter desempenhado 
um papel construtivo, interpre­
tando os combatentes em po­
tencial uns para os outros na 
medida em que a tensão atingiu 
níveis perigosos, mas os Esta­
dos Unidos nunca entenderam 
muito bem . a Argentina, e os 
acontecimentos na região não 
receberam, em Washington, uma 
prioridade muito maior do que 
em Londres. 

111 

Quando se trata de descre­
ver o que aconteceu durante 
a luta, os ingleses são melho· 
res. Hastings e Jenkins compila· 
ram uma narrativa envolvente 
que se desenrola como um· corte 
rápido ao mesmo tempo que 
fornece detalhes mais do que 
suficientes para satisfazer o lei· 
tor médio. Eles realizaram um 
trabalho de 'mestre, combinando 
suas respectivas habilidades de 
análise polftica domésticà com 
a reportagem de campo, direta­
mente dô campo de batalha. Da 
mesma forma, a Equipe de Ana­
listas do Sunday Times reuniu 
seus esforços num volume de 
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fácil manejo, que pode até re­
ceber a preferência de alguns 
leitores pelo simples fato de 
não ser matizado pelo tom su­
perior, quase antipático mesmo, 
que se depreende da prosa de 
Hastings e Jenkins em diversas 
ocasiões. O I ivro de Dobson e 
outros está repleto de erros fac­
tuais, além do que a obra é su-

. perfici!3l e perniciosa em seu 
tom. E um pouco triste ler um 
livro que se propõe a estabele· 
cer a crônica de fatos mas fica 
a todo instante sa gabando visi­
velmente. Essa postura poderia 
ser admissível num documento 
de .campanha ou num panfleto 
de guerra. 

Todos esses autores fazem 
comentários sobre a ausência 
de esforços comparáveis por 
parte de seus colegas argenti­
nos. A explicação para essa fal­
ta de material do lado argentino 
reside, em parte, no fato de a 
Argentina ter perdido a guerra. 
Mas resulta também da maneira 
pela qual os militares argentinos 
tratavam a impren~a. Sempre 
suspeitosa da imprensa, a Junta 
controlava cuidadosamente o 
acesso dos meios de comunica­
ção aos soldados e utilizava 
consistentemente toda informa­
ção como propaganda. Esses 

· esforços não apenas põem em 
relevo a distinção entre as de· 
mocracias e as ditaduras, o que 
foi um recurso decisivo na estra­
tégia de Thatcher, como tam­
bém se tornaram patentemente 
absurdos quando as equipes de 
televisão do mundo inteiro des­
ceram em Buenos Aires e fize-

A Defesa Nacional 



A guen-a das Melvinas: conflito ineviUvel que nunca devet"ia ter ocorrido 

ram entrevistas ao vivo para os 
telejornais vespertinos de Nova 
York e Londres. Na medida em 
que se tornou óbvio que a guer­
ra estava caminhando para uma 
espécie de fim inexorável, com 
uma derrota argentina, os esfor­
ços do regime para manipular as 
informações da zona de guerra 
começaram a parecer patéticos, 
e só fizeram por aumentar o 
sentimento de traição e amargu­
ra que pesava sobre o povo ar­
gentino, quando terminaram as 
hostilidades. Esse insulto ao 
público e à imprensa contribuiu 
para acelerar o processo de de­
posição do governo Galtieri, ao 
fim da guerra. 

A maioria dos 'trabalhos pu­
blicados pelos argentinos sobre 
a guerra tem sido relatos de tes­
temunhas oculares, deliberada­
mente fragmentários e destituf­
dos de qualquer pretensão de 
análise. Muitos deles são narra­
tivas tocantes, contadas nas 
palavras dos próprios combaten­
tes, como o livro de Kasanzew, 
Malvinas a Sangre y Fuego, que 
narra a história do ponto de vis­
ta do soldado de infantaria, re­
velando muitos aspectos da fal­
ta de liderança e das falhas lo­
gfsticas que solaparam a luta 
argentina, aspectos que viriam a 
ser retomados com maiores de­
talhes mas sem nova compreen­
são no relatório oficial poste­
riormente publicado pela Co­
missão Rattenbach. Ainda mais 
tocante é a série de entrevistas 
com jovens veteranos argenti­
nos da guerra, reunidas por Da­
niel Kon sob o tftulo Los Chicos 

A D ..... Nacional 

de la Guerra; são entrevistas 
que nos dizem tanto sobre os 
efeitos da guerra sobre os indi­
víduos que lutaram quanto sobre 
as próprias batalhas. O livro de 
Kon se transformou num filme 
que foi m~ito bem recebido em 
Buenos Aires. 

Outro tipo de relato de tes­
temunha ocular, menos como­
vente talvez, mas igualmente 
fascinante por aquilo que conta 
sobre a falta de coordenação no 
lado argentino, são livros como 
o de Pablo Marcos Carballo, 
Dios y los Halcones, e o de 
Carlos M. Turolo Jr., Malvinas, 
Testimonio de su Gobernador. O 
primeiro é a história da Força 
Aérea Argentina que voou, mis­
são após missão, contra a força­
tarefa britânica e que, por si 
mesma, esteve perto de elevar o · 
preço da guerra, para os ingle· 
ses, a nrveis insuportáveis. O li· 
vro, escrito num tom que me faz 
lembrar dos velhos filmes de 
John '.'/ayne, nada faz para di­
minuir o respeito que todo mun­
do sente pelo herofsmo dos pilo­
tos, nem para contestar a afir­
mação feita por muitos especia­
listas militares no sentido de 
que a Força Aérea jamais sin­
cronizou suas atividades com a 
de outros ramos das Forças Ar­
madas. O segundo livro, teste­
munho do governador militar ar­
gentino das ilhas e suposto co­
mandante local das Forças Ar­
madas, é seco e cauteloso em 
demasia para acrescentar o que. 
quer que seja ao debate, mas, 
ainda assim, uma leitura nas en­
trelinhas pode permitir encon-
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trar-se evidência para os argu­
mentos de que os argentinos 
não estavam preparados para a 
guerra que começaram e de que 
a estrutura de comando rompeu­
se sob a pressão dos aconteci­
mentos. O General Menendez 
está tentando limpar seu nome. 
No entanto, se parece verdade, 
a partir de seu relato, que ele 
não tenha sido culpado de con­
duta ilegal nem de negligência 
grosseira, ele também não pode 
alegar que haja demonstrado 
qualquer particular habilidade 
ou sucesso na condução de seu 
dever. Seu relato reafirma as 
acusações feitas por Kon e Ka­
sanzew, de que, os soldadc;>s não 
eram bem tratados nas Malvi­
nas, e freqüentemente faltava 
para eles material disponível na 
ilha. Os soldados de infantaria, 
eles também, foram vítimas de 
uma curiosa estratégia militar -
ou da falta de estratégia - na 
qual só· os soldados profissio­
nais, ou comandos, eram man­
dados ao encontro do inimigo. 
Todos os recrutas, a grande 
maioria do Exército, foram de­
signados para posições fixas 
nas trincheiras e mandaram-nos 
esperar ali. Eles pouco ou nada 
sabiam sobre o desenvolvimento 
da batalha até que o inimigo 
começou a surgir no t"lorizonte. 
Nesses momentos crrticos, a 
ausência de comandantes 6xpe­
rimentados foi significativa. 

Os geopolfticos argentinos 
tinham começado a se pronun­
ciar sobre a condução da guerra. 
A maioria de seus artigos foi 
publicada em vefculos profissio-
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nais, altamente especializados, 
como o Cruz del Sur, o Boletin 
de/ Centro Naval e a Revista de 
la Escuela de Oefensa Nacional, 
não sendo, provavelmente, 
acessíveis ao grande público. 
Exceção é a série de Cuadernos 
publicada sob a direção do Ge­
neral José Teofilo Goyret no 
jornal Armas y Geoestrategia, 
brilhante e profusamente ilus­
trada. Essas matérias transmi­
tem a mensagem da resistência 
heróica dos militares argentinos, 
resistência essa protagonizada 
pelo Exército, e do incrível he­
roísmo das forças especiais e 
da Força Aérea. Essa resistên­
cia e esse heroísmo foram muito 
maiores do que os ingleses es­
peravam e transformaram o 
choque num duro embate. Esses 
estudos também deixavam cla­
ro, embora isso jamais seja con­
tado na mesma linguagem crua 
e sem rodeios das conversas 
particulares com membros das 
Forças Armadas argentinas ou 
outros especialistas, que os ar­
gentinos se ressentiram da falta 
de liderança nas ilhas, que lhes 
faltou coordenação logística, 
que lhes faltou discernimento 
tático no campo, e, o pior de tu­
do, que eles nunca conseguiram 
estabelecer coordenação entre 
as Armas em serviço. Eles não 
levaram para a campanha o ar­
mamento adequa(io às condi­
ções das ilhas, nunca foram ca­
pazes de instalar ali uma infra­
estrutura de comunicações que 
lhes permitisse cohduzir uma 
campanha bem-sucedida e esta­
vam, simplesmente, desprepa-
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rados para o choque. Isto foi 
parte da recusa mfope da Junta 
em acreditar na iminência da 
guerra. Não se poderia deixar de 
salientar que, uma vez afundado 
o Belgrano, os argentinos tive­
ram a audácia de não reabaste­
cer as ilhas por mar e foram for­
çados a confiar no transporte 
aéreo. Em conseqüência, não 
poderiam mesmo ter conseguido 
pôr ém combate qualquer arti­
lharia pesada, o que lhes custou 
muito caro. · 

A Força Aérea comportou-se 
com nobreza, mas jamais coor­
denou seus esforços como parte 
de uma estratégia de campanha. 
Alguns especialistas ingleses e 
norte-americanos observam, em 
acordo com alguns militares la· 
tino-americanos com que falei, 
que teria sido muito mais eficaz 
a ação da Força Aérea Argenti· 
na se seus pilotos tivessem des­
fechado seus ataques contra as 
forças de terra, ao invés de lan­
çá-los contra os grandes navios 
ingleses fundeados ao largo. 
Quanto à Marinha argentina, 
depois do afundamento do Bel­
grana, ela foi simplesmente 
não-participante. Esta é uma 
pflula particularmente amarga 
para muitos argenti(los, já que o 
representante da Marinha na 
Junta, o Almirante Anaya, é ge­
ralmente apontado como o 
membro mais beligerante da 
Junta e o mais insistente na es­
calada do incidente da Geórgia 
do Sul, que antecedeu a prepa­
ração da verdadeira invasão. 

Já os ingleses, pelo contrá­
rio, embora sua execução não 
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tenha em momento algum bei­
rado a perfeição, e suas linhas 
de suprimento fossem perigo­
samente estreitas, estabelece­
ram com clareza seus objetivos 
e foram profissionalmente efi· 
cientes ,na consecução desses 
objetivos. 

Uma d·as queixas mais 
amargas dos argentinos é contra 
a "traição" dos Estados Unidos 
e, mais especificamente, tem a 
ver com o apoio material dado 
pelos norte-americanos aos in­
gleses durante o conflito. Esse 
argumento sustenta que um pafs 
pobre possivelmente não pode­
ria lutar contra duas das mais 
fortes potências democráticas 
do mundo, e que esse entendi· 
mento levou a uma certa atitude 
derrotista por parte dos dirigen­
tes nacionais. Essa afirmação é 
diffcil de sustentar, e o único 
autor sério que chega a sugerir 
sua validade é Virgfnia Gamba. 
A maior parte dos dirigentes ar­
gentinos sabia que os Estados 
Unidos não iam envolver-se mi-
1itarmente. Além do mais, não 
há evidência de que o desapon­
tamento experimentado pela li· 
derança militar tenha contribuf· 
do para afetar a sua disposição 
de continuar a guerra, ou mes­
mo sua estratégia diplomática. 
Por outro lado, para ser justo 
com os argentinos, é necessário 
rejeitar afirmações feitas por al­
guns comentaristas ingleses 
(dois exemplos são Dobson e 
Calvert), no sentido de que a 
ajuda norte-americana aos in­
gleses fo i insignificante. Ela po­
de não ter representado muito, 
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em termos militares, mas foi 
decisiva para a causa britânica. 
O emprego de satélites ameri­
canos de inteligência possibili­
tou aos ingleses patrulhar os 
movimentos dos vasos argenti­
nos de superffcie. Será que a 
Marinha argentina se teria aven­
turado para fora do porto depois 
do afundamento do Belgrano se 
os satélites norte-americanos 
não estivessem patrulhando os 
movimentos de seus navios? 
Não se sabe. O uso da Ilha de 
Ascensão certamente acelerou a 
chegada da frota britânica à zo­
na de guerra. Não tivesse a fro­
ta chegado quando chegou, ela 
teria de enfrentar o mau tempo 
do Atlântico Sul, e talvez tives­
se que alterar seu plano de 
guerra. 

IV 

A possibilidade de tirar li­
ções militares e estratégicas da 
Guerra das Malvinas tem atrafdo 
uma multidão de autores. Espe­
cialistas em assuntos militares 
vêm estudando o conflito com a 
fria atenção aos detalhes de um 
patologista durante uma autóp­
sia - esta arma funcionou bem, 
esta outra não - e com o mes­
mo pouco caso pela identidade 
do cadáver que está sendo ana­
lisado. Há nessa literatur~ vá­
rias coisas que são chocantes. 
A maioria dos autores está con­
vencida de que os navios de su­
perffcie estão aqui para ficar, e 
que as principais potências es­
tão erradas em reduzir seus 
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gastos com tais forças. A guer­
ra, para eles, constitui-se uma 
clara prova de que as democra­
cias ocidentais devem aumentar 
seus gastos com defesa. E os 
mesmos especialistas argumen­
tam, ainda, em prol de uma 
abordagem mais flexfvel da ad­
ministração da crise; afirmam 
que cada potência deveria ter 
à disposição forças capazes de 
se movimentar rapidamente até 
pontos distantes da crise para 
fazer face a um conflito que se 
desenrole dentre de suas fron­
teiras, seja por meios geográfi­
cos ou diplomáticos. Ao invés 
de aceitar a necessidade de es­
colhas ou de fixar prioridades 
entre objetivos diversos, eles 
parecem dizer que devemos 
gastar mais para fazer face a 
todas as contingências possf­
veis. O livro de Koburger é a 
mais clara expressão do que 
poderfamos chamar uma abor­
dagem neo-Mahan. Para ele, a 
guerra foi quase fortuita pelas 
lições que dela puderam tirar os 
Estados Unidos e a lnglaterr~ 
com respeito às forças navais. E 
perturbador o fato de Koburger 
nunca perguntar, mesmo da 
perspectiva de uma pessoa .li­
gada à Marinha, por que a Ingla­
terra haveria de querer manter 
as Falklands, e que preço polfti­
co ou econômico poderia custar 
a sua manutenção. 

O trabalho de Watson e 
Dunn é detalhado e abrangente. 
Embora os organizadores e au­
tores admitam que sua análise 
dos fatos é feita da perspectiva 
norte-americana, é perturbador 
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ver a guerra ser travada outra 
vez dessa maneira, sem dar 
atenção às fontes argentinas. 
Achei bastante espantoso um 
ponto abordado no apêndice do 
volume I - a elevada proporção 
de bombas argentinas que nun­
ca chegaram a explodir. O que 
poderia ter acontecido se elas 
tivessem explodido? E por que 
não explodiram? Virgínia Gamba 
toca nesse ponto e me deixa com 
a impressão de que ela acha 
que alguns dos dirigentes argen­
tinos acreditam que essas bom­
bas não explodiram porque es­
tavam com defeito, e esse teria 
sido outro ingrediente da traição 
por parte dos Estados Unidos. 
Um dos analistas militares su­
gere que o fato de elas não te­
rem explodido possa ser conse­
qüência de terem sido lançadas 
baixo demais ou demasiado per­
to dos alvos, uma circunstância 
a que os pilotos se viram força­
dos pela necessidade de voar 
sobre as ondas para evitar o ra­
dar inglês e os caças Harrier. A 
conclusão de Peter Dunn me pa­
receu sóbria e convincente, de­
pois que li todos aquéles espe­
cialistas militares de salão -
disse ele que não houve lições 
militares. Todo o material de al­
ta tecnologia já tinha sido usado 
antes; soldados superiores e 
comandos superiores tinham 
vencido antes; a superioridade 
aérea já tinha, antes, sido deci­
siva. A principal lição, para ele, 
foi o fato de ter a vontade potr­
tica dós. ingleses, juntamente 
com uma cuidadosa coordena­
ção entre os serviço~, permitido 
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a execução de uma estratégia 
coerente. Essas observações, 
permeadas de comentários de 
lfderes argentinos sobre a au­
sência dessa coordenação e 
coerência no lado argentino, são 
profundamente persuasivas. 
Mas, em todos esses livros, fica 
estranhamente faltando uma li­
ção. E, no entanto, essa mesma 
lição constitui o cerne mesmo 
de um pequeno volume publica­
do pelo SIPRI, e é a seguinte: 
que a guerra se constituiu um 
feroz incentivo armamentista. 
Até o fim de 1983, os argentinos 
já tinham substituído todo o ar­
mamento pesado que perderam 
em combate (Jozef Goldblat e 
Victor Millan, The Falkland/ Mal­
vinas Conflict: A Spur to Arms 
Build-Ups - Estocolmo: SIPRI, 
1983). 

Uma das conseqüências crf­
ticas da guerra foi o golpe mor­
tal desfechado contra o regime 
militar e a pressão inexorável 
exercida sobre os militares no 
sentido de que restitufssem o 
governo aos civis. Muitos de 
nós, a distância, fomos tentados 
a dizer que, talvez, e apesar 
mesmo da terrfvel perda de vi­
das, a guerra houvesse val ido a 
pena pelo simples fato de ter 
conseguido arrancar um pafs da 
ditadura, ditadura essa que cei­
fara mais vidas argentinas do 
que as armas inglesas. A guer­
ra, ao expor a .lamentável falta 
de adestramento profissional 
dos militares, veio completar o 
processo de desilusão pública, 
iniciado com o horrfvel derra­
mamento de sangue da "guerra 
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suja" e aprofundado pelo maio· 
gro cada vez mais óbvio do pla­
no econômico do regime, maté­
ria aliás de grandes especula· 
ções, e que fora o pretexto para 
muitas das duras medidas re­
pressivas das sucessivas juntas 
militares. Quase no mesmo ins­
tante em que a luta terminou, 
teve infcio o processo de tran'si­
ção polftica. Mas, o que teriam 
os militares argentinos aprendi· 
do com a guerra? E de que 
maneira eles inseriram a guerra 
na sua experiência de governo 
durante o perfodo de 1976 a 
1983? 

A maioria dos argentinos 
que escreveram no perfodo ime­
diatamente seguinte à" guerra 
mostra-se simplesmente conten­
te em ver os militares deixarem 
o poder. Estavam com raiva e 
não questionaram a resposta 
dos militares à derrota: para es­
ses autores, derrotados foram 
os militares, não o pafs. Apenas 
Cardoso e outros, em sua obra, 
salientaram que os militares 
deixaram o poder, não foram 
forçados a fa~ê-lo; cafram, não 
foram derrubados. A oposição 
civil não tivera tempo de se or­
ganizar em .grupos coerentes, 
com polfticas claras. Isto se tor­
nou claro quando dos primeiros 
esforços do governo Alfonsfn 
no sentido de processar os 
membrqs da Junta por Cfimes 
cometidos durante a ditadura. 
As acusações de má condução 
da guerra acabaram sendo dei­
xadas ao julgamento ·dos pró­
prios militares. Num estudo re­
cente, Carlos J. Moneta, que há 
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mais de dez anos vem estudan­
do atentamente os militares ar­
gentinos, conclui que a expe· 
riência das Malvrnas não garece 
ter-lhes ensinado coisa alguma. 
Pois eles não só estão anteven­
do a próxima campanha para li· 
bertar as Malvinas como tam­
bém consideram suas chamadas 
derrotas polfticas e econômicas, 
ou seus erros polfticos e eco­
nômicos, como sendo meramen­
te resultado . de as soluções por 
eles propostas não terem sido 
aplicadas com suficiente firme­
za ou por tempo suficiente. A 
julgar pelas entrev.istas feitas 
por Moneta com autoridades 
militares em 1984 e 1985, a vi· 
são de mundo que eles têm é 
tão mfope quanto era em 1981 e 
1982, e sua falta de compreen­
são dos assuntos mundiais con­
tinua a ser a mesmfssima de ·en­
tão. Embor~ jamais seja didáti· 
co, Moneta coloca muito clara­
mént~ seu ponto de vista. O en· 
saio de Moneta é uma leitura 
desalentadora (Veja, Moneta, 

. com E. Lopez e A. Romero, La 
Reforma Militar - B. Aires: Le­
gasa, 1985). 

Embora a maioria dos argen­
tinos tenha-se contentado em 
deixar para autores ingleses e 
norte-americanos as implicações 
militares e geopolfticas, eles 
têm revelado enorme interesse 
nas implicações da guerra para 
o sistema internacional e para 
as relações interamericanas em 
particular. Chamaram-me a 
atenção três livros principais, 
que se encaixam nessa catego­
ria. Dois, a edição especial de 
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Estudios fnternacionales e o 
volume organizado por Roberto 
Russel, são coletâneas de en­
saios escritos por participantes 
do projeto RIAL; enquanto isso, 
o terceiro, de Juao Carlos Puig, 
é um ensaio de fôlego. O · pro­
fessor Puig, que, nos últimos 
dez anos, lecionou na Vene­
zuela, é um prolffico escritor na 
área de relações internacionais. 
Nesse livro, ele analisa cuida­
dosamente os principais para­
digmas existentes para a com­
preensão. do sistema internacio· 
nal, que dominaram o pensa­
mento das elítes de polftica· ex:. 
terna na Inglaterra e na Argenti· 
na. Esses conceitos, pondera o 
autor persuasi.vamente, levaram 
ambos os lados à série de de­
sastrosos erros de cálculo ex­
postos em detalhes nas obras 
anteriormente discutidas. O au­
tor faz um resumo dos sistemas 
legais, pollticos, econômicos e 
culturais dominantes· no plano 
internacional, e explica as re­
percussões de cada um deles 
sobre a crise das Malvinas. Tra· 
ta-se, pois, de uma obra de ar­
gumentação bem amarrada, um 
livro claro que vale· a pena l.er. A 
conclusãp - de que a Argentina 
deve alterar seu foco de aten­
ção historicamente obsessivo na 
Europa Ocidental, passando, ao 
invés, a visar os termos .pollti· 
éos e econômicos de laços mais 
próximos à América Latina e ao 
resto do Terceiro Mundo - é . 
também compartilhada pela 
maioria dos autores latino-ame­
ricanos cujas obras figuram nou­
tras resenhas, ·mas a posição 
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torna-se mais convincente no 
ensaio de Puig. Todos os espe­
cialistas latino-americanos es­
tão convencidos de que o epi· 
sódio demonstra, de uma vez 
por todas, que o sistema inte­
ramericano não funciona, exceto 
para a conveniência dos Esta­
dos Unidos, e que a futura segu­
rança da América Latina só .po­
derá ser assegurada através de 
uma organização regional sem 
os Estados Unidos, através da 
integração econômica da região 
e de uma nova ordem econômi­
ca. Isto pode ser verdade, mas 
seria politicamente exeqüfvel? 
Eu deveria dizer que alguns dos 
comentaristas são excessiva· 
mente otimistas, ao ver no epi· 
sódio das Malvina~ uma prova 
cabal e definitiva, para os lati­
no-americanos, de que os Esta­
dos Unidos não são confiáveis, 

. e que eles, latino-americanos, 
devem e irão finalmente se unir 
entre si para garantir seu pró­
prio benetrcio e segurança. Co­
mo conclusão a ser devotamen­
te desejada, .esta posição está 
além da crftica. Como descrição 
da atual disVibuição de forças 
no hemisfério, acho-a ilusória, 
tão ilusória quanto a visão de 
mundo . do General Galtieri e 
seus colegas: Além de advogar 
uma maior cooperaç.ão latino­
americana, os pontos de vista 
expressos nas coletâneas de 
ensaios enfatizam que os regi­
mes autoritários não conseguem 
proteger os interesses nacionais 
das nações latino-american!!S, e 
que só os regimes democráticos 
o podem, porque só estes são 
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dotados de intrfnseca legitimi­
dade; os Estados Unidos não 
deveriam interpor a ideologia 
em sua política externa, porque 
isso só pode desorientar ás na­
ções latino-americanas; e que 
os regimes militares tornam 
mais flagrante a vu lnerabil idade 
externa das nações latino-ame­
ricanas. No caso da guerra das 
Malvinas, a natureza do regime 
argentino e seu execrável recor­
de de violações dos direitos 
humanos sem dúvida desempe­
nharam um papel importante na 
relutância demonstrada pelas 
outras nações do Terceiro Mun­
do em apoiar a posição argenti­
na em momentos cruciais, nas 
Nações Unida~. ou em sair em 
defesa da Argentina a qualquer 
momento, durante a guerra. 

v 
E o futuro? Será que a guer­

ra das Malvinas resolveu qual­
quer questão internacional? 
Te mo que a resposta seja não. 
A legitimidade do direito argen­
tino às ilhas, profundamente 
sentida, continua forte. Q go­
verno Alfonsfn começou a plei­
tear a causa de seu pars peran­
te as Nações Unidas quase ao 
mesmo tempo em que subiu ao 
poder. Não muito depois, o mi­
nistro das Relações Exteriores 
da Argentina, Dante Caputo, 
reuniu-se em Genebra com di­
plomatas ingleses numa tentati­
va de estabelecer as bases para 
a reentabulação de negociações 
bilaterais que pudessem levar, 
em última análise, à transferên­
cia das ilhas para ·a soberania. 
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argentina. M~s os ingleses não 
aceitaram. E cedo demais. 
O lobby da Falkland lslands . 
Company ainda é muito podero­
so, poderoso o bastante para 
lançar num redemoinho a Câma­
ra dos Comuns, à simples men­
ção de uma possfvel solução 
pacrtica para a disputa. 

Por enquanto, as previsões 
mais sombrias com respeito ao 
custo exorbitante, para os ingle­
ses, da manutenção de uma for­
taleza nas Falklands mostraram­
se verdadeiras. Os próprios 
ilhéus foram ficando cada vez 
mais desiludidos; enquanto isso, 
registra-se um aumento de fndi­
ce de alcoolismo nas ilhas, a 
emigração atingiu proporções 
significativas, e a depressão 
econômica que passou a assolar 
a ilhas desde o final dos anos 
70 é hoje pior do que nunca. 
Não é uma situação sustentável, 
do ponto de vista britânico. Um 
autor argentino, Haroldo Foul­
kes, numa obra simpática e in­
teligente sobre os ilhéus, Los 
Kelpers: en las Malvinas y en la 
Patagonia, prevê a inexorabili­
dade de uma solução diplomáti­
ca, e prevê que as ilhas venham 
a ser pacificamente transferidas 
para a Argentina, de vez que 
haja uma combinação de um re­
gime democrático em Buenos 
Aires, com um governo traba­
lhista em Londres e um governo 
democrata em Washington. Por 
enquanto, só a primeira dessas 
previs~es se concretizou, de 
forma que teremos de esperar 
ainda alguns anos pela concre­
tização da$. outras. 
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O fato de muitos membros 
da elite militar argentina não te­
rem mudado sua visão de mun­
do em conseqüência da guerra é 
motivo de alarme. Felizmente, 
os participantes civilizados do 
processo decisório mudaram a 
deles. Diversos participantes re­
conheceram que sua ignorância 
do mundo e sua visão mfope 
contribulram diretamente para a 
crise. Desde o retorno ã demo­
cracia, não menos do que quatro 
centros de estudos de relações 
internacionais começam a fun­
cionar em Buenos Aires. E, o 
que é mais significativo, eles . 
conversam entre si. Eles devem 
contribuir para \ uma discussão 
~éria e informaaa dos assuntos, 
coligindo informações, exami­
nando dados, e propondo alter­
nativas e opções a um governo 
empenhado em abrir a discus­
são dos assuntos pollticos. Em­
bora um governo democrático 
não seja, em si mesmo, uma ga­
rantia de paz, e nenhum gover­
no argentino, civil ou militar, de 
esquerda, centro ou direita, ve­
nha a se dispor a relaxar a 
pressão sobre os ingleses ou, 
por qualquer forma, diminuir 
seus esforços para obter o con­
trole das Malvinas mediante ne­
gociações, é de se esperar que 
as perspectivas de soluções pa­
cificas sejam melhores com um 
governo democrático, com liber­
dade de imprensa e com uma 
abordagem pluralista do proces­
so decisóri!). Tal governo se be­
neficiará de forma significativa 
da melhor qualidade do discurso 
acadêmico sobre as questões 
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internacionais. A falta desse 
discurso reforçou aquilo que 
Carlos Escude chamou de "os 
mitos da polltica externa argen­
tina". Numa recente palestra 
num dos novos centros da poll­
tica internacional, no Instituto 
Torcuato Di T.ella, o ex-ministro 
de Relações Exteriores, Oscar 
Camilion insistia em que já era 
tempo de os argentinos se ve­
rem como os outros os vêem e 
de começarem a entender o 
mundo; para isso, porém, disse 
Camil1on, eles deviam formular 
uma polrtica exterior razoável, 
que defenda seus interesses 
nacionais sem aliená-los da co­
munidade internacional. Dessa 
maneira, e não por meio de 
aventuras militares ou da arro­
gância, a Argentina alcançará o 
destino que lhe foi prometido 
por tantos e diferentes governos 
no século passado. 
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A PROBLEMÁTICA 
DO CONE SUL 

Carlos de Meira Mattos 

Therezlnha de Castro 

Exposiçlo de dois renomados geopolftlc~s, e assfduos 
colaboradores de A Defesa Nacional, feita. na 1' Sessllo do IV 
Semln4rio promovido pelo Centro Brasileiro de Estudos Es· 
trst6gicos (CEBRES). Transcri ta do Caderno n9 5, de junho 
de 1984, desse Centro, consti tui subsfdio precioso para os 
estudiosos do assunto, de interesse atual assinalado. 

INTRODUÇÃO (M. M.) 

A 
tendência integradora de 
regiões naturais ou de 
áreas multinacionais, li-

gadas por interesses comuns, 
aproximadas pela Geografia, 
pela Economia ou pela ldeolo· 

. gia, é uma das vocações mar­
cantes na reorganização do es­
paço mundial. Nosso planeta, 
mercê do encurtamento das dis­
.tâncias e das facilidades de 
comunicação, tornou-se muito 
pequeno para conter tantas 
áreas de poder. Segundo a ten­
dência visualizada pelo historia­
dor inglês Arnold Tonybee, nu­
ma primeira fase, as soberanias 
estão conciliando interesses 
comuns em agrupamentos re­
gionais, e, numa segunda etapa, 
deverão surgir macroestados 
multinacionais. 

A Defesa Nacional 

Assistimos, nos dias de ho· 
je, a organização do espaço po­
lftico e econômico (e poderia­
mos dizer também ideológico) 
do mundo em áreas multinacio­
nais. Inúmeras são as organiza­
ções plúrinacionais que tentam 
concilia r interesses militares, 
políticos, econômicos em asso­
ciações de Estados. Temos ho­
je, entre os maiores conglome­
rados . de Estados, o Pacto do 
Atlântico, o Pacto de Varsóvia 
(ambos de fndole polftico-mili­
tar), o Mercado Comum Europeu 
e o COMECON (ambos para fins 
econômicos). Em âmbito regio­
nal, existe a Organização dos 
Estados Americanos (OEA), a 
Organização da Unidade Africa­
na (OUA), e muitos outros. 

Em nosso Continente, além 
da Organização dos Estados 
Americanos, temos, para fins 
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mais especfficos ou de âmbito 
mais regionalizado, o Tratado 
da Bacia do Prata, o Pacto An­
dino, o Pacto Amazônico, a Or­
ganização dos Estados Centro­
Americanos, a Organização dos 
Estados do Caribe (que surgiu 
agora no conflito de Granada), e 
outros menores. 

O chamado Cone Sul (V. 
Mapa 1) (expressão geométrica­
geográfica, ultimamente muito 
citada por inúmeros autores de 
Geopolftica e de Polftica) não 
chega a ser ainda uma área com 
status regional. Inexiste pacto, 
tratado ou acordo polftico que o 
del imite e regule procedimentos 

VISTA GERAL DO MUNDO 
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CONE SUL, SEGUNDO MEIRA MATTOS 

UIANAS 

PAC/F!CO ~ 
ATLANTICO ANTARTICA 

Mapa 2 
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regionais de interesse comum. 
Parece-nos mais uma área de 
vocação estratégico-militar, cuja 
regionalização vem se impondo 
toda vez que se trata de pro­
blemas referidos ao extremo 
meridional de nosso Continente, 
em forma de cone. Sua abran­
gência não está clara, já que 
não é regulada por n,enhum pro­
tocolo ou tratado. E um nome 
(como a "Bota da Itália" é um 
nome, o "Chifre da África" é um 
nome) com que se apelida uma 
região. Cada autor lhe dá uma 
abrangência geográfica, a seu 
bel-prazer, ou do interesse de 
seu pafs. O geopolftico argenti­
no, General Juan Henrique Gu­
glialmeli, inclui todo o território 
brasileiro no seu Cone Sul, o 
que nos parece exagerado e i ló­
gico, pois haverá interferência 
no mesmo de áreas regionais já 
definidas e politicamente estru­
turadas. 

A Professora Therezinha de 
Castro propõe a área ao sul do 
paralelo de 200. O paralelo de 
200 é o de Vitória. A nossa pro­
posta é (V. Mapa 2): partindo 
a leste do paralelo de 200, 
acompanhar os limites da Bacia 
do Prata (área já definida em 
tratado) até o ponto extremo 
oeste da referida bacia, em Ari­
ca, na fronteira entre o Chile e o 
Peru. (Af está a nossa proposta 
do Cone Sul.} 

Por que a nossa proposta é 
esta? Não vemos porque mutilar 
a área geográfica da Bacia do 
Prata; por isso, a inclufmos to­
talmente na nossa proposta do 
Cone Sul, por constituir a mais 
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importante unidade geográfica e 
econômica da região ex.tremo 
sul do nosso Continente. E uma 
unidade estrutural e capaz de 
funcionar dentro de um status 
regional. O Cone Sul, assim de­
finido, incluirá três grandes re­
giões naturais sul-americanas: a 
Platina, a Andina (ao sul de Ari­
ca), e a Patagônica além da re­
gião costeira do leste e sul do 
Brasil, abrangendo ao todo, ter­
ritório de seis pafses: Brasil, Ar­
gentina, Chile, Uruguai, Para­
guai e o extremo sul da Bolfvia. 

A justificativa inicial para 
um Pacto do Cone Sul seria po­
lftico-militar, dentro de um con­
ceito estratégico regional. (V. 
Mapa 3}, isto é, vigilância e pro­
teção da rota do Cabo da Boa 
Esperança e, particularmente, 
das passagens meridionais do 
Continente: Estreito de Maga­
lhaés, passagens ao sul da Ter­
ra do Fogo e Estreito de Drake, 
e ilhas adjacentes de conexão 
entre os dois maiores oceanos 
do Globo. E, ainda, bases para 
a exploração econômica e estra­
tégica do Continente Antártico. 
Do ponto de vista estratégico­
militar, não podemos deixar de 
considerar as projeções do Cone 
Sul sobre o segmento do Conti­
nente Antártico compreendido 
entre os meridianos extremos da 
região do referido Cone. Essas 
projeções, mais o interesse de 
manter o controle da navegação 
no Estreito de Drake, desacon­
selhariam a presença de potên­
cias outras que não as do Cone 
Sul · ou suas aliadas, do lado 
oposto à' extremadura do Cont i-

A Defesa Nec:ional 



nente Sul-americano. No futuro, 
poderiam vir prevalecer razões 
econômicas, para o que seria 
necessária uma articulação vial 
inte'rior, terrestre, que melhor in· 
tegrasse as três regiões natu· 
rais, hoje inteiramente isoladas: 
a Platina, a Andina e a PatagO· 
nica: 

INDIVIDUALIDADE 
GEOISTÓRICA (T.C.) 

Feita a caracterização do 
que vem a ser Cone Sul, na par· 
te introdutória, passemos a uma 
rápida digressão pelo passado, 
para compreendermos a indivi· 
dualidade geoistórica dos pafses 
do Cone Sul. 

Vamos começar examinando 
o Mapa 4, bastante conhecido 
de todos nós, ou seja, a reparti· 
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ção do Mar Oceanó de 1494. O 
mapa mostra a linha de Torde· 
silhas seccionando a América 
do Sul, em 1493, em duas zonas 
de influência maritima: a do 
Atlântico e a do Pacffico. Isto 
porque ?> objetivo primordial do 
tratado então assinado era, na 
realidade, a repartição de in· 
fluências nos oceanos. Vemos, 
conseqüentemente, que Torde· 
silhas representa grande vitória 
diplomática do governo portu· 
gu~s. já que manteve o Atlânti· 
co-Indico dentro de sua esfera 
de influência, deixando para os 
espanhóis o Pacrtico, que se in· 
clufa na rota secundária das es· 
peciarias. Observado esse mapa 
em função do tema proposto, 
considerando-se o paralelo de 
200 como o limite norte do Co­
ne Sul, vemos que a área meri­
donal do Continente Americano 
ficaria toda envolvida na rota 
secundária do Pacifico, total­
mente dentro da dependência 
geopolftica da Espanha. Depois 
de gravar bem a Linha de Tor­
desilhas (que no Mapa 4, vemos 
representada por um . traço es­
pesso}, observaremos o Cone 
Sul (representado em cinza}, 
num posicionamento secundário 
na época das grandes navega­
ções, quando o Continente foi 
repartido geopoliticamente. 

Esse posicionamento secun­
dário vai ser, em parte, o causa­
dor da ocupação descontfnua do 
Cone Sul, da formação de uma 
área de disputa no território 
melhor posicionado no Cone Sul 
(justamente do lado do Atlânti­
co}, e vai ser o fator remoto pa-
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ra o estabelecimento de duas do norte envolvendo invasores 
zonas de tensão existentes na holandeses e franceses que 
atualidade: uma no extremo nor- conseguiram formar o qt:1isto 
te e a outra. no extremo sul. geopolftico das Guianas; e a do 

Para compreendermos me- sul, na Bacia do Prata, que foi 
lhor o que acabamos de dizer palco, durante trê.s séculos, de 
com relação à ocupação da lutas entre portugueses e espa­
Améric.:-. do Sul, e em especial nhóis {e, posteriormente, entre 
do Cone Sul, examinemos o os governos independentes es­
Mapa 5. Ele mostra a fase de tabelecidos no Brasil, na Argen­
ocupação do nosso Continente tina, no Uruguai e no Paraguai). 
pelos povos ibéricos. Entr~ os O exame do Mapa 5 nos te-
limites administrativos coloniais va às seguintes conclusões: 
destacam-se duas grandes 
áreas {uma ao norte e outra ao 
sul) que ficaram durante muito 
tempo abandonadas e, conse­
qüentemente, despovoadas, e 
que const ituíram duas zonas 
geopolfticas neutras do nosso 
Continente. 

Entre as duas zonas geopoll­
ticas neutras, em meios-cfrculos 
barrados, um ao norte, e outro 
ao sul, duas zonas de disputa: a 
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Observemos que foi 
através da zona de 
disputa do norte que o 
Estado do Brasil, de­
limitado por Tordesi­
lhas, teria a oportuni­
dade de se expandir 
pela vasta zona geo­
poHtica neutra formada 
pela Amazônia. E foi 
através da zona de 

• 
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disputa do sul que o 
Estado do Brasil pode 
ultrapassar a linha de 
Tordesilhas e se en­
volver, em parte, no 
Cone Sul. 

2' - Em se tratando do Co­
ne Sul, é no perfodo 
de ocupação que se 
vai caracterizando a 
sua individualidade 
geoistórica. Assim, 
enquanto os port~gue­
ses se mantiveram 
numa única frente 
(constitufda pelo Esta­
do do Brasil, inteira­
mente dependente do 
Atlântico), o cantona­
lismo geopolftico es­
panhol se projetou na 
América através de vá­
rias frentes administra­
tivas. 

O cantonalismo geopolftico 
af se caracteriza através de 
duas zonas de defesa, autênti­
cas marcas medieviais forma­
das: ao norte pela Capitania da 
Venezuela (zona posicionada 
numa área de pirataria intensa, 
o Caribe), e ao sul pela Capita­
nia do Chile (num ângulo morto 
do Pacffico, no desguarnecido 
Cone Sul). O cantonalismo geo­
polftico se apresenta, ainda, na 
zona de passagem da Audiência 
de Quito, no norte, e no Esta­
belecimento da PatagOniJ, em 
zon~ geopolftica neutra do des­
guarnecido Cone Sul. 

Vemos ainda, centralizando 
todo o poder espanhol na Amé­
rica do Sul, o Vice-Reino do Pe-
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ru, com a próspera economia da 
mineração, posteriormente des­
membrado para formar: no nor­
te, o Vice-Reino de Nova Gra­
nada (vivendo da agropecuária e 
sobrevivendo como zona de 
passagem para a movimentada 
região de exportação do Istmo 
do Panamá); e ao sul do para­
lelo de 200, o Vice-Reino do 
Prata, com seu território do nor­
te na mais estreita dependência 
da rota comercial com o Peru, e 
seu território do sul integrado ao 
contexto pecuarista voltado para 
a rota de comércio fluvial do 
Prata, e que vivia na parte mar­
ginalizada do Cone Sul, trans­
formada em zona de disputa 
quando, por esta área, vieram a 
se interessar os portugueses. 

3ª - Na área especffica ·do 
Cone Sul, a individua­
lidade geoistórica se­
ria tOnica, no passado 
colonial, em torno de 
duas áreas administra­
tivas: 

a) A Capitania do Chile, 
com o porto de Valparaf­
so atrafdo para o Istmo 
do Panamá, e, numa in­
tensidade bem menor, via 
Estreito de Magalhães, 
atrafdo para o Atlântico 
Sul. A individual idade 
geoistórica da Capitania 
do Chile se forjou no 
isolamento, em território 
encurralado no Pacffico 
pelos Andes. 

b) O Vice-Reino do Prata, 
que se individualizou no 
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isolamento, pela distân­
cia que o separava do Vi­
ce-Reino do Peru. O Vi­
ce-Reino do Prata, volta­
do para o Atlântico, teria 
que viver numa mentali­
dade bem mais marftima, 
na atração exercida pela 
bacia fluvial e transfor­
mando-se, pela margina­
l ização em que vivia, 
numa intensa zona de 
contrabando e área de 
disputa no Cone Sul. 

4ª - No contexto geoistóri­
co, se observarmos as 
duas entidades geopo­
Hticas espanholas ins­
taladas no Cone Sul, 
as veremos como nú­
cleos secundários, vi­
vendo em função da 
orientação mercantilis­
ta do Vice-Reino do 
Peru, na órbita primor­
dial do Atlântico Norte, 
via Istmo do Panamá. 
Mesmo assim, dentro 
do aspecto geoistórico, 
em se tratando da 
área do Cone Sul de­
pendente do Pacffico, 
seu aspecto secundá­
rio é bem marcado. Is­
to porque a ação es­
panhola extrapolou es­
se terminal de rotas, 
para se envolver, com 
muito maior intensida­
·de, no eixo Peru-No­
vas Hébridas, e Méxi­
co-Filipinas, portanto, 
bem mais ao norte. 
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5ª - A quase marginaliza­
ção da parte meridio­
nal do Cont inente 
Americano fez com 
que, de um modo ge­
ral, o Cone Sul ficasse 
mais a salvo da cobiça 
estràngeira, e se man­
tivesse dentro da indi­
vidual idade geoistórica 
da Penfnsula Ibérica, 
escapando do mosáico 
.étn ico que se implan­
taria nas Guianas. 

6ª - Analisando, ainda, o 
Mapa 5, observamos 
que a falta de um por­
to habilitado para o 
comércio com a Me­
trópole no litoral do 
Pacffico pertencente 
ao Vice-Reino do Pra­
ta (que vemos assina­
lado por um cfrculo), 
contribuiria para o 
quase despovoamento 
daquela área, fato que 
será de suma impor­
tância porque levaria a 
Bolfvia (que herdou, 
após a independência, 
aquele território) a 
perdê-lo para o Chile, 
formando hoje uma 
zona de tensão no Co­
ne Sul. 

A exclusão da mobilidade 
marftima sempre constitui um 
fator negativo para o Cone Sul, 
apresentando ainda hoje os 
seus reflexos na área do Pacffi­
co em geral. Pelo fato de o Pa­
cffico se constitu ir num oceano 
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de navegação extensiva, a indi­
vidualidade geoistórica se man­
tém, como vemos no Mapa 5, 
através do fato quase constante 
de a capital ser uma cidade in­
teriorizada, e não o porto de 
mar que em geral a servia. As­
sim, de norte para sul, temos 
Santa Fé (atual Bogotá) e não 
Cartagena, como ca;:>ital dp Vi­
ce-Reino de Nova Granada; Qui­
to, capitaneando a Auéfiência de 
Quito, e não Guaiaquil ; Lima, e 
não Calao, no Vice-Reino do 
Peru. Essa . individualidade 
geoistórica se estendeu ao Co­
ne Sul através de Santiago, e 
não Valparalso. A própria Bue­
nos Aires não é um porto de 
mar. Enquanto, em sua área de 
influência, Assunção, no interior 
isolada, muito contribuiria para 
a formação individualista do 
Território de Missões. Caracas, 
que foi fundada em 1567, nO' 
norte, e Montevidéu, em 1726, 
no sul, no Cone Sul, mostram 
uma exceção; mas uma exceção 
mais defensiva do que propria­
mente administrativa. Na Capi­
tania da Venezuela, foi instala­
da nó litoral para fazer frente 
aos flibusteiros que infestavam 
o Caribe. Enquanto Montevidéu 
surgia no Vice-Reino do Prata, 
para fazer frente aos portugue­
ses estabelecidos desde 1680 
na Colônia do Sacràmento, que 
nem a presença de Buenos Ai­
res conseguiu expulsar. 

Observamos ainda, dentro 
da individualidade geoistórica 
do Cone Sul, que, enquanto o 
Vice-Reino do Prata viu-se 
sempre mais envolvido i1a con-
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tenda pela posse da bacia hi­
drográfica, a Capitania do Chile 
tomava a si o processo inicial 
da exploração da região tran­
sandina, que se constituía numa 
zona geopolítica neutra, desta­
cada no Mapa 5 sob o nome de 
Estabelecimento da Patagônia. 
Embora hoje inclufda no domf­
nio polftico da Argentina, a Pa­
tagônia se mantém ainda como 
zona geopolftca neutra, e apre­
senta, no âmbito do Cone Sul, 
uma zona de tensão com o 
Chile, que vemos assinalada por 
um circulo. 

Podemos conclui r este item 
afirmando que a individualidade 
geoistórica alimentada pelo 
cantonalismo geopolftico espa­
nhol, associada ao fator fisio­
gráfico, iria contribuir para a 
balcanização do Cone Sul, que 
subdividiu a área em seis países 
que destacamos no Mapa 6. 

Vemos ar o Chile como uma 
nesga de terra imprensada no 
Pacifico pelos Arides, começan­
do num deserto de areia e aca­
bando num deserto gelado. É o 
pais que possui maior litoral to­
do integrado no Cone Sul. Em 
seguida, vemos uma dupla Bolí­
via: a do altiplàno, atrafda pelo 
Peru (que não se integra no Co­
ne Sul), pela Argentina, e tam­
bém envolvida pelo Chile; e a 
zona da planfcie, vo ltada para a 
Bacia do Prata e envolvida na 
Bacia Amazônica. Como zona 
de atração, em função de seus 
vizinhos, a Bolfvia quase trans­
formou-se numa "Polônia da 
América". Expediente da histó­
ria, como a Bolfvia, o Uruguai 
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nasceu como Estado-tampão, 
participando hoje da mais es­
treita convivência entre os dois 
grandes do Cone Sul: o Brasil e 
a Argentina. Como o Uruguai, o 
Paraguai se envolve todo no 
Cone Sul: sem litoral, do isola­
mento em que viveu no passa­
do, passou a ter uma posição 
central e dinâmica na Bacia do 
Prata, importante pólo geopolfti­
co do Cone Sul. No terminal 
Atlântico do Cone Sul se encon­
tra a Argentina, com perspecti­
vas muito mais continentais do 
que marftimas, já que 80% do 
seu ljtoral praticamente se en­
contram ociosos para o âmbito 
internacional. E, finalmente, o 
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Brasil, o maior pafs de toda a 
área do Atlântico Sul; embora 
com interesses diretos acima do 
paralelo de 200, se envolve par­
cialmente, porém decisivamen­
te, no Cone Sul, pois é ar que 
possui o seu ecúmeno estatal, 
através do triângulo geopolftico 
pontilhado que une São Paulo, 
Belo Horizonte e Rio de Janeiro 
(V. Mapa 6.). 

O CONE SUL E O PÓLO 
GEOPOLiTICO DA BACIA DO 
PRATA (T.C.) 

Ao analísar as individualida­
des geoistóricas do Cone Sul, 
jestaquei, como zona de dispu-
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ta que durou três séculos, a re­
gião da Bacia do Prata. Termi­
nada em 1870 a fase crucial das 
disputas, estava garantida a li­
vre navegação no Prata, benefi­
ciando-se os portos de Buenos 
Aires e Montevidéu. B"eneficia­
vam-se, dentro do aspecto tisio­
polftico da Bacia, apresentando­
se num eixo natural norte-sul, 
que, com a atração, levava os 
pafses interiorizados (o Para­
guai e a Bolfvia) a obter na Ar­
gentina e no Uruguai as suas 
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safdas diretas para o Atlântico. 
O próprio hinterland platino bra­
sileiro, representado, sobretudo, 
pelo Estado de Mato Grosso, 
sem litoral, ficou durante muito 
tempo nessa dependência. 

Posteriormente, dentro do 
enfoque geopolftico de que a 
chave de controle da Bacia se 
encontrava no Paraguai, tornou­
se possfvel a implantação do ei­
xo transversal de safda dos dois 
pafses interiorizados, também 
pela costa brasileira. Eixo que 
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se positivou tendo em vista que, 
das sete fronteiràs binacionais 
coexistentes no âmbito da Bacia 
Platina, o Brasil , tal como a Ar­
gentina, se envolve em quatro 
delas, marcando, pois, sua pre­
sença constante nessa sub-re­
gião do Cone Sul. 

Vemos no Mapa 7, num con­
fronto com o eixo geoviário con­
cêntrico de Buenos Aires-Mon­
tevidéu, que se impôs o traçado 
leste-oeste paralelo no corte 
geopolftico das redes de comu­
nicação que o Brasil vem de­
senvolvendo no âmbito da Bacia 
do Prata. Ao geocentrismo da 
foz, se impuseram as várias 
safdas brasileiras canalizadas 
em especial para os portos do 
Aio Grande, de Paranaguá e de 
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Santos, desmarginalizando-se, 
conseqüentemente, as áreas in­
teriores do complexo fluvial. 

Os "corredores de exporta­
ção" deram maior amplitude 
geoestratégica a essa bacia, 
não só no âmbito do Cone Sul, 
mas do próp~io Atlântico Sul, já 
que, dotada de variadas opções 
portuárias, não pode, num caso 
de conflito, ser tão facilmente 
bloqueada como foi no passado. 
Rio Grande, Paranaguá e San­
tos são três corredores de ex­
portação instalados na região 
platina, onde, afirmava o geo­
polftico Mário Travasses, o Bra­
sil dava "exemplo notável de 
ações neutralizantes sobre o 
poder concêntrico das bacias 
hidrográficas", e, se viesse a 

t
~osíllo 

Goiânia • 

Mapa 8 

A Defesa Nacional 
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conjugar as comunicações ter­
restres, dobrando e ligando as 
comunicações fluviais, poderia 
sentir toda a dinâmica da ver­
tente atlântica, "onde culminam 
os traços decisivos do facies 
polftico sul-americano". 

Observando o Mapa 8, con­
cluiremos que os corredores de 
exportação constituem variadas 
opções para o escoamento do 
vasto hinterland. Senão veja­
mos: o corredor de exportação 
do Rio Grande se transformou 
em pólo de atração para o es­
coamento de produtos .do Rio 
Grande do Sul e da parte oci­
dental de Santa Catarina. Por 
outro lado, constituindo o Rio 
Grande do Sul o núcleo do se­
micfrculo marginal geopolftico 
do Brasil, exerce grande in­
fluência por seu dinamismo não 
só sobre o Uruguai (através do 
Livramento), como também so­
bre a Argentina, sobretudo em 
sua zona arribenha (através de 
Urugua iana). 

O corredor de exportação de 
Paranaguá abrange o Estado do 
Paraná, grande parte de Santa 
Catarina e a área meridional de 
Mato Grosso do Sul. E, dentro 
do sistema integracionista con­
tinental, a rodovia Paranaguá­
Foz do Iguaçu, entrando em co­
nexão com o Paraguai, pafs vi­
zinho, atinge Assunção. 

Mais ao norte, ainda dentro 
da área de Paranaguá, vemos 
assinalada Guafra. O tratado de 
interconexão ferroviária, assina­
do em 11 de abril de 1980 entre 
o Brasil e o Paraguai, se im­
plantará, na prática, com a 
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união das vias férreas nas pro­
ximidades desse pólo interiori­
zado de Guafra. E irá se consti­
tuir na proveitosa "Ferrovia da 
Soja". 

O corredor de exportação de 
Santos, pela importância, serve 
a um vasto hinterland brasileiro, 
que extrapola os limites da Ba­
cia do Prata e do próprio Cone 
Sul, embora o mapa só mostre a 
área de influência relacionada 
com o Estado de São Paulo, 
Norte do Paraná, Sul e Oeste de 
Minas Gerais, e ainda Mato 
Grosso do Sul. 

Ora, em se tratando da re­
gião interiorizada, formada pe­
los dois pafses vizinhos, a Bolfvia e 
o Paraguai, temos que nos ater 
a um contraste. O Paraguai, to· 
do envolvido na planfcie, tem o 
seu ecúmeno estatal voltado pa­
ra o Brasil, sendo, conseqüen­
temente, bem intenso o nosso 
relacionamento com este pais. 
Já a Bolívia, tem o seu ecúmen,o 
estatal no altiplano, mais volta· 
do, pela disposição dos passos 
e redes ferroviárias, para o 
Chile e em seguida para a Ar· 
gentina. Para o Brasil, a Bolf~ia 
(com quem temos a nossa ma1or 
fronteira) tem voltada a sua zo­
na geopolftica, sendo, a despeito 
da ferrovia Santos-Santa Cruz 
de la Sierra, menos intensos os 
nossos contatos, se comparados 
com os do Paraguai. 

Ainda em se tratando da re­
gião interiorizada,· formada pela 
Bolfvia e pelo Paraguai, é im· 
portante ressaltar que teve nfti· 
da conotação geopolftica a divi­
são, em 1977, do Estado do Ma-
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to Grosso, que vamos analisar 
no Mapa 9. 

Até 1977, Mato Grosso foi o 
segundo Estado brasileiro em 
área, depois do Amazonas; sua 
área era de 1.231 .500 km2 • Ob­
servem neste mapa que as ca­
beceiras dos rios que conver­
gem para a Bacia do Prata qua­
se se encontram no Planalto 
Brasileiro, com afluentes da 
margem sul da Bacia Amazônica 
(a linha negra contfnua mostra o 
divisor de águas). Ao ser dividi­
do o Estado de Mato Grosso, 
quase que se seguiu a linha na­
tural de separação das duas ba­
cias. Mas, para que o Estado de 
Mato Grosso, que ficou ao nor­
te, numa área praticamente 
despovoada e marginalizada, ti· 
vesse um centro importante co­
mo capital administrativa, tor­
nou-se necessário deixar o du­
plo pólo Cuiabá-Cáceres em sua 
esfera polftica, embora esses 
dois pólos se encontrem dentro 
da Bacia do Prata. Já Mato 
Grosso do Sul, centrado na .ci­
dade de Campo Grande, ficou 
inteiramente na esfera de in-

fluência da Bacia do Prata. As­
sim, no contexto local, Mato 
Grosso, com área maior 
(881.000 km2

), passou a exercer 
papel geopolftico de "Portal da 
Amazônia", enquanto Mato · 
Grosso do Sul com área bem 
menor (350.000 km2), girando 
em torno dos pólos Campo 
Grande, Dourados, Ponta Porá e 
Corumbá, se envolve mais dire· 
tamente no Cone Su I e com os 
corredores de exportação de Pa­
ranaguá e de Santos. Observan· 
d~ o . encarte do Mapa 9, vemos 

·o ·posicionamento do hinterland 
brasileiro em relação ao Pacffi· 
co, ao Atlântico, ao ·carib.e e 
sua centralização no próprio 
Cone Sul. 

Da expos.ição acima obser­
vamos que, embora o rio Uru­
guai esteja todo envolvido no 
Cone Sul, as nascentes dos rios 
formadores do Paraná e Para­
guai (integrantes também da 
Bacia do Prata) ultrapassam no . 
Brasil o paralelo de 200. 

O quadro que se segue dá 
uma idéia da superffcie da bacia 
do Prata: · · 

PAÍS 

PORÇÃO DO TERRITÓRIO SITUADO 
NA BACIA DO PRATA 

em% 

37 
18,5 
17 

em km2 

Argentina 
Bolfvia 
Brasil 
Paraguai 
Uruguai 

100 
79,34 

1.033.800 
204.000 

1.414.200 
406.152 
140.901 
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Nesta sub-região geográfica 
da América do Sul, com 
3.200.000 km2, o Brasil entra 
com a maior superffcie em qui­
lômetros quadrados, muito em­
bora, na coluna de porcentagens 
(que trata da "zona de influên­
cia direta e ponderável", con­
forme o Art. 1 º do Tratado da 
Bacia do f>'rata}, é o pais que se 
coloca em último lugar, sendo 

Área 
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que o Paraguai e o Uruguai, os 
menores, são os mais envolvi­
dos. No entanto, é fato notório 
que, tanto pela sua presença 
quanto pelo seu posicionamento 
(dois fatores de grande impor­
tância • geopolrtica}, o Brasil 
exerce nesta subárea do Cone 
Sul o papel de IT)Úitiplo vetor, 
que vai mostrar o seguinte 
quadro: 

PAÍS POPULAÇÃO (em km2
) (censo de 1980i 

Brasil 8.511.965 119.061.000 
Argentina 2.776.899 27.064.000 
Bolfvia 1.098.581 5.570.000 
Paraguai 406.752 2.970.000 
Uruguai 176.215 2.880.000 

TOTAL 12.969.402 157.545.000 

Observando-se que a popu­
lação total do Brasil, em núme­
ros arredondados, é de 
119.000.000 de habitantes, só 
na área platina é de. 49.700.000 
habitantes. Conseqüentemente, 
mesmo levando em conta a po­
pulação total dos quatro pafses 
de lfngua espanhola envolvidos 
na Bacia do Prata, o efetivo 
brasileiro nessa região (que 
constitui importante pólo geo­
político do Cone Sul), é o maior. 
O mesmo ocorre com a área: o 
Ierritório brasileiro ocupa mais 
da metade da área total da Ba­
cia do Prata. Esse posiciona-
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mento ainda resulta vantajoso 
para o Brasil, mesmo que, ao 
grupo de pafses platinas de Hn­
gua espanhola, juntarmos o 
Chile, com seus 765.000 km2 , 

para falarmos em termos de 
Cone Sul. 

. Como o Brasil, os demais 
pafses do Cone Sul são alta· 
mente dependentes das rotas 
marftimas. E, embora integrem 
uma área de importância geoes­
tratégica, carecem, regionalmen­
te, de verdadeira integração, so­
bretudo, ante a constância das 
fronteiras-faixas. 
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INSTRUMENTOS E 
DISPOSITIVOS DE DEFESA 
QUE ABRANGEM O CONE 

· SUL E ÁREAS DE ATRITO. 
(M.M.) . 

O principal, o primeiro ins­
trumento de defesa, surgiu em 
janeiro de , 1942, na Reunião de 

· Consulta do Rio de Janeiro, que 
criou a Junta lnteramericana de 
Defesa (JID). A J.ID é mais anti­
ga do que a OEA, criada em 
1948, 1 

Depois, velo o Tratado lnte­
ramericano de Assi'stência Recf­
proca (TIAR), de 1947, assinado 
na Conferência lnteramericana 
para Manutenção da Paz e Se­
gurança, realizada no Rio de 
Janeiro. Seguiu-se o pouco co­
nhecido CONDECA, criado pela 
Carta da Organização dos ·esta­
dos Centroamericanos (ODE­
CA), assinada em 1962. Os 
atuais problemas do Caribe es­
tão dando lugar a esforços para 
se reativar o tratado correspon­
dente a essa Carta. 

Depois, veio o Tratado de 
Tlateloco, de proscrição das ar­
mas nucleares no Continente 
Americano, assinado no México 
em 1967. 

Temos, também, um acordo 
çhamado CAMAS (Comando da 
Area Marftima do Atlânt ico Sul) 
sobre controle de tráfego marf­
tir::no, que funciona regularmen­
te. Pertencem ao CAMAS o Bra­
sil, a Argentina, o Uruguai, o 
Chile e o Paraguai. De dois em 
dois anos a sede desse Coman­
do muda de Buenos Aires para o 
Aio de Janeiro e vice-versa. Es-

lO 

se órgão prepara a mobilízação 
para um controle completo do 
tráfego marftimo, em casos de 
emergência. · ' 

E existe agora a nova e fa­
mosa OECO (Organização dos 
Estados do 'caribe Oriental), 
que participou, com 400 ou 500 
homens, da invasão de Grana­
da, mas cuja criação 'por tratado 
não consegui descobrir onde se 
deu (embora tenha procurado no 
Newsweek, no Time etc.). 

Além desses tratados e 
acordos, existem organismos 
regionais (como seja um co­
mando norte-americano na área 
do Canal do Panamá, o "United 
States Southern Command", 
que tem a seu cargo o preparo 
da defesa do Continente em as­
sociação com os pafses latino­
americanos). Há, ainda, certos 
mecanismos periódicos de in­
centivo à preparação militar pa­
ra a defesa coletiva (tais como 
as Conferências de Chefes de 
Estado-Maior dos pafses do 
Hemisfério Ocidental), progra­
mas de exercfcios combinados 
(tais como a Operação UNIT AS, 
treinamento anual conjunto das 
forças navais norte-americanas 
com forças de vários pafses do 
Continente), exercfcios táticos 
em Porto R i co (com participação 
dos nossos fuzileiros navais), e, 
recentemente, em Honduras, um 
exercfcio tático ·muito suspeito 
de que tenha sido realmente 
apenas um exercfcio tático. 

Vale lembrar que em 1965, 
face ao conflito surgido na Re­
pública Dominicana, foi convo­
cada uma Reunião de Consulta 
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dos Chanceleres, que por 2/3 
dos votos dos pafses membros, 
aprovou a criação de uma Força 
lnteramericana de Paz, força 
multinacional que realizou uma 
intervenção coletiva naquela re­
pública do Caribe, pacificando-a 
e restabelecendo o regime de­
mocrático. Sou um pouco sus­
peito para dizer, mas parece 
que a missão foi muito bem 
cumprida, e, das "forças de paz" 
até aqui institufdas1 ignoro outra 
que tenha cumpriao tão bem a 
suà missãp. Chegou à área con­
flagrada, restabeleceu a ordem, 
restabeleceu a paz, garantiu 
uma eleição democrática (com 
observação de organismos e 
instituições de todo o Mundo), e 
saiu e deixou a República Do­
minicana em paz até hoje. O 
Brigadeiro Lavenêre-Wanderley, 
que foi Chefe do EMFA naquela 
época, poderá dar seu testemu­
nho sobre este assunto. 

Examfnemos agora as áreas 
de conflito. 

O Professor John Child, da 
American University, em Wa­
shington, na tese que apresen­
tou no meeting anual da LASA, 
Bloomington, Indiana, em 1980, 
listou vinte áreas de conflitos 
internacionais no Continente 
Americano, sendo quatorze en­
tre pafses latino-americanos 
(por questões territoriais), e seis 
de pafses do Continente com 
pafses extracontinentais. 

No Cone Sul, três conflitos 
destacam-se: um na região cen­
tral dos Andes (entre o Chile, o 
Peru e a Bolfvía); outro na fron­
teira da Bolfvia com o Chile 
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(envolvendo também o Peru); e 
o terceiro, no extremo sul do 
Continente (entre a Argentina e 
o Chile). Há um conflito interno, 
meio desativado, mas que todas 
às vezes, que a oposição quer 
subir ao poder o reativa: o con­
flito entre o Paraguai e a Bolf­
via, remanescente da Guerra do 
Chaco. Entre os conflitos envol­
vendo interesses de nações ex­
tracontinentais, destaca-se, por 
sua importancia, a questão das 
Malvinas, entre a Argentina e 
a Inglaterra. 

O primeiro, localizado no ex­
tremo setentrional do Cone Sul, 
é resultante de antigas indefini­
ções sobre fronteiras entre Au­
diências, Gobernaciones espa­
nholas da América colonial, e se 
acirrou por ocasião da chamada 
Guerra do Pacffico, de 1879 a 
1883, entre os três pafses, Chi­
le, Bolfvia e Peru, da qual res(JI­
tou a perda, pela Bolfvia, para o 
Chile, do seu litoral no Pacffico 
e do' seu porto principal, Anto­
fagasta; e, para o Peru, na per­
da, para o Chile, do seu litoral 
de Arica e Tarabaca. O Tratado 
de Ancon, de 1883, estabeleceu 
as condições de paz, entregan­
do os portos de Tarabaca e An­
tofagasta aos vitoriosos chile­
nos, e colocando as provfncias 
de Tacna e Arica sob controle 
ch ileno até 1929, quando ficou 
estabelecido que Aríca continua­
ria com o Chile e Tacna voltaria 
à soberania peruana. As solu­
ções diplomáticas encontradas 
jamais satisfizeram às nações 
envolvidas no litfgio, sendo que 
a maior ferida, ainda viva, é a 
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permanente reivindicação boli­
viana de reconquistar uma saída 
marftima na área que perdeu. 
Perdeu militarmente e, depois, 
diplomaticamente. 

O segundo conflito, no ex­
tremo sul do Continente, situa­
se na região de Beagle, na Ter­
ra do Fogo, envolvendo a ques­
tão de soberania de três peque­
nas ilhas, onde se confrontam 
interesses argentinos e chile­
nos. Esse litrgio já foi por duas 
vezes submetido à arbitragem 
internacional: primeiro, da Rai­
nha Elizabeth, e segundo, do 
Papa João Paulo 11. Nenhum dos 
laudos foi aceito pelo governo 
argentino, continuando a ques­
tão em clima de reivindicação, 
muitas vezes tenso (como acon­
teceu em 1978, que provocou 
infcio de mobilização militar en­
tre os dois pafses). 

O terceiro conflito, entre o 
Paraguai e a Bolfvia, é rema­
nescente do tratado de paz da 
Guerra do Chaco, de 1932 a 
1935. A área litigiosa encontra­
se num triângulo formado pelos 

rios Paraguai, Parabeti e Pio­
pomai. Esta questão, aparente­
mente em repouso, volta à tona, 
de tempos em tempos, com re­
clamações veementes de grupos 
polfticos minoritários para­
guaios. A região litigiosa é su­
postamente rica em petróleo, 
em gás e contém as principais 
fontes de geração de áreas fla­
geladas pela seca. 

ZONAS DE PROJEÇÕES 
NO CONE SUL (T.C.) 

Observando o Mapa 1 O, ve· 
mos o Mundo em três posições 
diferentes, assinalado sempre o 
paralelo de 200, considerando­
se que o Cone Sul deixou de 
ser, pela sua significação 
geoestratégica, uma área de 
importância apenas continental, 
para se tornar internacional 
Como zona de projeção do Cone 
Sul, destacaremos a Antártica 
Ccomo plataforma giratória), a 
Africa do Sul (numa atração di­
reta), e a Austrália (num posi­
cionamento mais remoto). 

o., ..... 
TMtuW.o•Oootro 

Mapa 10 
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No contexto geral, destaca­
se o Cone Sul como uma cunha 
natural que avança em direção 
da Antártica. Essa cunha termi­
nal do Continente Sul-america­
no, além do Estreito de Drake 
(com águas internacionais), do­
mina os Estreitos de Magalhães 
e de Beagle (com águas territo­
riais), na mais variada e in­
trincada comunicação marftima 
entre o Atlântico e o Pacffico. 

Mackinder, o geopolftico in­
glês que, embora tenha partido 
do poder terrestre para o domf­
nio mundial, não prescindiu do 
poder marftimo, traçou, conse­
qüentemente, a área abrangida 
pelo Crescente Externo Insular, 
mostrado no Mapa 11. Vemos 
nesse mapa que a área abrangi­
da pelo Crescente Externo In­
sular, envolvida pela linha con­
tfnua, abrange o Cone Sul bem 
como suas zonas de projeção 
formadas pela Austrália (vista 
no alto do mapa) e pela Africa 
do Sul (em baixo do mapa). 
Mackinder faleceu em 1946 e 
bem sabemos que, ao terminar 
a Segunda Guerra Mundial, esse 
Crescente Externo Insular se 
encontrava defendido pela dis­
tância dos centros de decisão 
localizados na Europa, o hear­
tland de Mackinder. Hoje, no en­
tanto, com o avanço da técnica 
e o aparecimento do Poder Aé­
reo, essa área se encontra bas­
tante ameaçada. Embora o ho­
mem venha promovendo a con­
quista do espaço, encontra-se 
ainda muito dependente das ro­
tas marftimas. 
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O TIAR surgiu em 1947, num 
corolário da Doutrina de Mon­
roe, e envolve em sua zona de 
defesa (representada por uma 
linha constituída de 1 1 deitados) 
parte do Atlântico e do Pacffico, 
pondo frente a frente, em seu 
quadrante meridional, o Cone 
Sul e a Antártica. Nesse contex­
to, vamos buscar Maham quan­
do dizia que um dos princfpios 
que regem o Poder Marftimo é o 
de "flechar rotas". Em linhas ge­
rais, tal princfpio consistia em 
formar uma grande marinha 
oceânica para o domfnio de pon­
tos geoestratégicos, pontos es­
ses que concedessem o controle 
do que Maham chamava de "va­
sos comunicantes geográficos 
interoceânicos". O mapa assi­
nala dois desses vasos comuni­
cantes: o de Drake (entre o Co­
ne Sul e a Antártica) e o do Ca­
bo (ao sul da.zona de ~projeção 
formada pela Africa do Sul). 

Essa tática, que fascinou 
a Inglaterra no passado, vem 
atraindo a Rússia cada vez mais 
no presente. Nessas condições, 
se caracteriza o problema do 
Mundo Ocidental tendo que en­
frentar o expansionismo soviéti­
co através da intervenção direta 
ou indireta na polftica particular 
das nações que não são potên-

. cias. 
Examinemos o Mapa 12, pa­

ra compreender me lho r o que 
dissemos. Em se tratando do 
controle do que Maham chama­
va de "vasos comunicantes 
geográficos interoceânicos", 
vemos que o consti tufdo pela 
Rota ou Passagem do Cabo es-

A Defesa Nacional 



Eguodar 

'{//; 

• 

Zono MMQOfDI'IÇO 
tloTIAR • 

Cont sul 

Terurt:HoJ 
c-obenos pelo OTAN 

Pottndo Podo 
Ot Von6v10 

Polif'ICO SoottÍ:tiCO de 
f*Chomt nlo de totos 

A problemática do Cone Sul 

Mapa 12 

tá bastante ameaçado pelas no­
vas estruturas de apoio que a 
Rúss ia mantém em Angola e 
Moçambique, e, numa espécie 
de triângulo geoestratégico, va i 
se encontrar com a base de No­
vozareviskaia, mantida pela 
Rússia na Antártica. Nesse con­
texto, avulta em importância pa­
ra o Mundo Ociqental o posicio­
namento da Africa do Sul, 
abrangida pelo Crescente Exter­
no Insular de Mackinder e inte­
grada na "área indecisa" da 
Teoria do Poder Aéreo de Se­
versky. Assim, a fim de soJapar 
o seu posicionamento da Atrica 
do Sul no Mundo Ocidental, a 
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tônica comunista vem sendo o 
combate ao apartheismo. 

Ainda no mesmo mapa, ve­
mos o outro "vaso comunicante 
geográfico interoceânico", que é 
o Estreito de Drake, já na mira 
das bases russas, na Antártica, 
de Druynaia (no Mar de Weddel) 
e de Bellingshausen (no lado do 
Pacffico), e, para completar ou· 
tro triângulo geoestratégico, a 
base de Arctorviski , na Penfn­
sula Antártica, administrada 
pela Polônia. Menos envolvido 
que a Passagem do Cabo, o Es­
treito de Drake só se encontra 
ameaçado indiretamente pelas 
bases russa e polonesa na An-
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tártica. Dar, num confronto com 
a África do Sul, avultar em im­
portancia o posicionamento do 
Cone Sul (destacado por listras 
inclinadas), que sobretudo, a 
partir da "polftica dos direitos 
humanos" de Carter, teve os 
pafses do Cone Sul afastados 
um a um das alianças militares 
que mantinham com os Estados 
Unidos. 

Na cunha de terra constituf­
da pelo Cone Sul (que avança 
para a Antártica e ocupa papel 
de destaque no âmbito do Atlân­
tico e do Pacffico em suas fren­
tes mais meridionais), o Mundo 
Ocidental se encontra ainda 
ameaçado em suas estruturas 
pelos desentendimentos entre o 
Chile, a Argentina e a Inglaterra. 

Traçado o problema, deriva 
dele, em forma genérica, o im­
portante papel das armadas oci­
dentais na próxima década, não 
somente no setor da defesa na­
cional, como também na de âm­
bito regional, orientado para a · 
proteção das passagens vitais 
que vinculam os pafses do Mun­
do Livre. No caso especffico do 
Cone Sul, só existem núcleos 
navais pequenos, muito embora 
se qeva ressaltar a importância 
da Africa do Sul, de um lado, e 
do próprio Cone Sul,-do outro. 

CONCLUSÕES (M.M.) 

Algumas conclusões ressal­
tam das considerações que fi­
zemos até aqui. Vamos alinhá­
las. 
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1~ - O Cone Sul não constitui 
uma área sub-regional 
regida por estatuto jurfdi­
co próprio, como aconte­
ce com a Bacia do Prata, 
o Pacto Andino, o Pacto 
Amazônico e outros. 

2ª - Trata-se de uma visão 
geométrico-geográfica que 
se ajusta a interesses de 
planejamento estratégico, 
visando, particularmente, 
à defesa do Continente 
Americano. 

3ª - Não tendo estatuto jurfdi­
co regulador, não está 
geograficamente delimi­
tado, ficando sujeito a in­
terpretações várias quan­
to à sua extensão e pro­
jeções. 

4' - É uma área geopolítica­
mente ainda desintegra­
da: as três regiões natu­
rais que a compõem per­
manecem separadas. 

Vejamos, agora, a posição 
do Brasil em face de um futuro 
Cone Sul institucionalizado. 

O Brasil já pertence à maior 
e mais rica comunidade sub-re­
gional da região meridional do 
Continente, a Bacia do Prata~ 
cuja área de 3.000.000 pe km 
equivale ao território da lndia, e 
cuja população, da ordem de 
100.000.000 de habitantes, é a 
mais rica e mais próspera da 
América Latina. Nessa Bacia 
(cujo estatuto jurfdico de regio­
nalização funciona proveitosa­
mente há treze anos em benetr­
cio dos seus cinco estados 
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membros) representamos 44% 
da supertrcie global da ·Bacia e 
50% da população. No projeto 
do Cone Sul regionalizado (con­
forme um · dos critérios aqui 
apresentados pela Professora 
Therezinha ou por mim, ambos 
incluindo na referida área as re­
giões naturais da Patagônia e 
dos Andes Chilenos, envolvendo 
os dois grandes oceanos, o 
Atlântico e o Pacffico, e mais as 
ilhas oceânicas que se defron­
tam com a Antártica, e certa 
porção da própria Antártica), te­
rfamos a nossa representativi­
dade territorial diminufda para 
25%, a nossa contribuição po­
pulacional reduzida para 30%. 
Nós, que representamos na Ba­
cia 44% da supertrcie e 50% da 
população, representarfamos no 
Cone Sul 25% da supertrcie e 
30% da população. Assim, em 
termos de peso especffico, 
quanto a território e população, 
nossa posição na Bacia é mais 
proeminente do que seria numa 
projetada institucionalização da 
sub-região do Cone Sul. 

Por outro lado, enquanto a 
Bacia. do Prata é uma unidade 
regional integrada, em termos 
de geografia e de · comunica­
ções, o Cone é ainda um con­
junto desintegrado de três re­
giões naturais (a Bacia do Pra­
ta, a Patagônia e os Andes), 
cuja articulação terrestre muito 
deixa a ttesejar. Para se tornar 
uma comunidade geopolftica, 
exigirá grande esforço na im­
plantação de uma infra-estrutura 
de comunicações terrestres. 
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A favor da regionalização do 
Cone ressaltariam, à primeira 
vista, vantagens de ordem 
geoestratégica evidentes, tendo 
em vista a defesa do Continente 
Americano contra ameaças de 
potências hostis: os pafses do 
Cone dÕminariam completamen­
te a única passagem interoceâ­
nica Atlântico-Pacffico utilizável 
em caso de obstrução ou fe­
chamento do canal do Panamá. 
Entre outras vantagens, acres­
centarfamos a ocupação das ba­
ses neéessárias ao progressivq 
acesso ao Continente Antártico. 

Do ponto de vista econômi­
co, a conveniência de um proje­
to de regionalização estaria na 
dependência da capacidade dos 
estados membros de estabele­
cerem uma polrtica vial e inte­
gradora de suas regiões naturais 
distintas. 

Finalmente, no que se refere 
às conveniências polftíco-diplo­
máticas, com essa regionaliza­
ção herdarfamos reflexos dos 
conflitos internacionais entre a 
Argentina, o Chile, o Paraguai, a 
Bolfvia e o Peru. E, mais recen­
temente, herdarfamos, também, 
o agravamento · da confrontação 
Argentina-Inglaterra. O bom fun­
cionamento do Cone Sul como 
unidade sub-regional integrada, 
regulada por tratado, dependeria 
muito da capacidade em absor­
ver ou anular tais conflitos. 

Como palavra final, diremos 
que, a não ser que sobrevenha 
uma necessidade maior de de­
fesa do Continente, no quadro 
de um conflito contra potências 
extracontinentais hostis (quando 
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as dificuldades acima mencio­
nadas poderiam ser obviadas), 
dificilmente assistiremos a uma 
regionalização do Cone Sul. No 
quadro de relativa normalidade 
internacional, basta ao Brasil o 
Tratado da Bacia do Prata (cada 
vez mais efetivo), e manter nos-

sas relações pacfficas e proff­
cuas com o Chile. Evitarfamos, 
ao menos no presente, nos en­
volvermos com antagonismos 
que não nos dizem respeito e 
cuja existência muito dificultaria 
a implementação de uma efetiva 
integração sub-regional. 
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CURSO DE 
POLÍTICA, 
ESTRATÉGIA E 
ALTA 
ADMINISTRAÇÃO 
DO EXÉRCITO 
(CPEAEx) 

Cel Synéslo Scofano Fernandes 

A prof/ss8o militar tem uma caracterlstica muito singular 
qua a distingue das demais profiss6es: o profissional militar 
se prepara, durante toda a vida, para um ato que mfo deseía 
que aconteçp, que poderA nunca acontecer ou acontecer uma 
t1nlca vez. E como um cirurgiáo que se preparasse ao longo 
da vida para participar de apenas uma cirurgia. 

E mais. Em decorr~ncla da espantosa evoluçáo dos meios 
de combate e do envolvimento crescente dos fatores mfo·mi· 
lltares nos conflitos modernos tem que estar preparado para 
manipular Instrumentos em clrcunstAncias lndditas, em sua 
grande parte. 

Oaf a necessidade de uma reciclagem periódica, atravds 
de cursos e estAgios que lhe permitam ampliar os conheci· 
mentos, a capacidade de discernir e a vis6.o da realidade 
atual e prospectiva, de modo a permitir-lhe assumir as res· 
ponsabilidades qua sa acumulam ao longo da carreira. 

Com esse sentimento, estA sendo implementado o Curso 
de Polftlca, Estrat~g/a e Alta Admlnistraç6.o do Ex~rcito, maM· 
ria de que se ocupa o presente artigo. 

A part ir do mês de março 
de 1988, a Escola de 
Comando e Estado-Maior 

do Exércíto (ECEME) dará infcio 
às atividades do Curso de Polf­
tica, Estratégia e Alta Adminis­
tração do Exército (CPEAEx), 

que terá a duração de 1 (um) 
ano letivo e se destinará a co­
ronéis ou tenentes-coronéis já 
diplomadqs por um dos Cursos 
de Altos Estudos Militares e a 
coronéis graduados em áreas de 
interesse da Força Terrestre: 
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Curso de polftlca, ..v.t6gie e alta edministreçio do exM:Iw (CPEAEx) 

O CPEAEx foi institufdo, no 
Sistema de Ensino do Exército, 
pela Lei n2 7.576, de 23 de de­
zembro de 1986, que alterou 
dispositivos da Lei n2 6.265, de 
19 de novembro de 1975 - Lei 
do Ensino no Exército. 

Essa iniciativa culminou 
num longo processo de estudos 
e reflexões, iniciado em 1974, 
sobre a necessidade de se es­
tabelecer uma atividade educa­
cional sistematizada, com o 
objetivo de preparar recursos 
humanos capacitados para o es­
tudo de questões relacionadas à 
polftlca e à estratégia das For­
ças Terrestres. 

Os Cursos de Altos Estudos 
Militares (CAEM), integrantes do 
Subsistema de Ensino Militar 
Bélico - Curso de Comando e 
Estado-Maior (CCEM), Curso de 
Chefia e Estado-Maior de Servi­
ços para Oficiais Intendentes 
(CCEMS)/Int) e Curso de Chefia 
e Estado-Maior de Serviços par~ 
Oficiais Médicos (CCMES/Sau) 
- e do Subsistema de Ensino 
Militar Cientrtico e Tecnológico 
- Curso de Direção para Enge­
nheiros Militare~ (COEM) - 0 não 
abordavam e não podiam abor-

0 dar, em decorrência mesmo de 
suas destinações, os problemas 
produzidos nos mais altos nfveis 
da administração do Exército 
Brasileiro e que se referem, ba­
sicamente, à formulação de..polf­
ticas e ao planejamento estra­
tégico de preparo e de emprego 
da Força Terrestre. 

O advento do CPEAEx de­
correu, portanto, de uma exi­
gência, de natureza estrutural, 
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do próprio Sistema de Ensino do 
Exército, desde que os CAEM e, 
basicamente, o CCEM, concen­
tram seus esforços educacionais 
em atividades relacionadas a 
problemas de nfvel tático. 

Assim, a ECEME tem se 
firmado como um instituto de 
ensino e, também, d~ pesquisa, 
na área da tática de nfvel Briga- o 

da e Grandes Comandos (Divi­
são de Exército e Exército de 
Campanha). Mas não tem tido o 

oportunidade de trazer um~ con­
tribuição tão expressiva ao en­
sino e à pesquisa, no êmbito da 
doutrina da Força Terrestre, em 
nfvel estratégico. Essa lacuna, 
na expressão de ilustre Chefe 
Militar, " .. . decorre de fatores 
vários: históricos, estruturais e, 
sobretudo, de controvérsias em 
torno da percepção do fenôme- o 

no estratégico na área militar 
que, no conceito de alguns, 
transcende do clássico para um 
universo mais amplo, que inclui 
a concepção de polfticas e pla­
nejamento de ações referentes 
à organização, preparo· e alta 
administração da Força•r: 

Portanto, o CPEAEx veio 
ocupar um espaço perfeitamente 
delimitado dentro do Sistema de 
Ensino do Exército e atender a 
uma preciosa necessidade de 
recursos humanos, altamente 
capacitados para o exercfcio de 
cargos e funções existentes na 
estrutura organizacional da For­
ça Terrestre. 

Os trabalhos de planejamen­
to e implantação do CPEAEx fo­
ram iniciados em decorrência da 
Diretriz Ministerial baixada pela 
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Portaria n2 247, de 18 de março 
de 1987. Esse diploma legal, em 
.alguns aspectos modificados 
pela Portaria Ministerial n2 818, 
de 7 de agosto de 1987, esta­
beleceu os referenciais necessá­
rios a orientar a organização do 
CPEAEx, de acordo com os ob­
jetivos previstos na Lei n2 
7 .576, de 23 de dezembro de 
1986. 

Inicialmente, foi elaborado 
um modelo do Curso, que confi­
gurava as caracter(sticas das 
atividades educacionais a serem 
desenvolvidas. 

Deste modo, ficou estabele­
cido que o CPEAEx seria minis­
trado no decorrer de um ano le­
tivo, de acordo com os seguin­
tes pressupostos: 

- estimular e solicitar a par­
ticipação do estagiário; 

- enfatizar a bidi recional i­
dade da informação, proporcio­
nando, aos estagiários, oportu­
nidades para que expressem e 
descrevam suas experiências 
em relação ao tema focalizado; 

- concentrar, em sua maior 
parte, o esforço das ações do­
cente e discente, na pesquisa e 
no debate, de modo que o esta­
giário possa desenvolver sua 
capacidade de crrtica e apresen­
tar soluções construtivas e ade­
quadas; 

- na área afetiva dos obje­
tivos educacionais, desenvolver,. 
primordialmente, o atributo cria­
tividade, propiciando espaço pa­
ra que o estagiário aprimore sua 
capacidade de identificar e 
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compreender modificações em 
estruturas percept ivas e possa, 
em conseqüência, comportar-se, 
produtivamente, em relação a 
situações sujeitas à. mutabilida­
de continuada, que produzem di­
ferentes e variados cenários. 

O modela preconizava, tam­
bém, em obediência à determi­
nação da Lei que criou o 
CPEAEx, a existência de um 
Curso de Preparação ao 
CPEAEx, a ser desenvolvido 
pelo Sistema de Telensino -
ensino a distância. 

O CURRÍCULO DO CPEAEx 

O currlculo do CPEAEx foi 
elaborado de acordo com a me­
todologia adotada em todo o 
Sistema de Ensino do Exército. 

Portanto, inicialmente, foram 
delimitados e descritos os obje­
tivos gerais do Curso; depois, 
selecionadas as matérias curri­
culares, escolhidos os assuntos 
de cada matéria, ao mesmo 
tempo em que eram delimitados 
e descritos os objetivos parti­
culares e especlficos, das maté­
rias e dos assuntos, respectiva­
mente. Após esta fase, relacio­
nada à identificação de conteú­
dos, foram estabelecidos os 
procedimentos didáticos e di­
mensionadas as cargas horárias 
em seus diverso~ ,nfveis. 

DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS 
GERAIS DO CURSO 

A definição dos objetivos do 
CPEAEx foi um dos passos fun-
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damentais no conjunto de ativi­
dades de elaboração curricular, 
pois envolveu a necessidade da 
precisa identificação do Curso, 
dentro do Sistema de Ensino do 
Exército, e da percepção clara 
das necessidades institucionais 
que motivaram a sua criação. 

As fontes de informações 
para esse estudo foram: 

- diplomas legais: 

- perfil profissiográfico do 
concludente do CPEAEx; e 

- formação geral mfnima 
desejável. 

Os diplomas legais utiliza­
dos como fonte de informações 
foram, basicamente, a(o): 

- Lei nº 6.265, de 19 de no­
vembro de 1975 - Lei do Ensino 
no Exército; 

- Lei nº 7.576, de 23 de de­
zembro de 1986 - que instituiu 
o CPEAEx; 

- Portaria Ministerial nº 
247, de 8 de março de 1987, 
que aprovou a Diretriz Ministe­
rial para os Trabalhos de Pla­
nejamento e Implantação do 
Curso de Potrtica, Estratégia e 
Alta Administração do Exército 
e Portaria Ministerial nº 818, de 
7 de agosto de 1987, que refor­
mulou, em alguns a$peçtos, a 
diretriz anteriormente emitida. 

~ 

- Diretriz para os Trabalhos 
de Planejamento e Implantação 
do CPEAEx, do Chefe do Depar­
tamento de Ensino e Pesquisa; e 

- Regutamento da ECEME. 
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O perfil profissiográfico do 
concludente do CPEAEx, utili­
zado como fonte de objetivos 
para o Curso, resultou de um 
trabalho desenvolvido, em con­
junto, pela ECEME, e pelo cen­
tro de Estudos de Pessoal 
(CEP). No decorrer dessa pes­
quisa, foi realizado um levanta­
mento preliminar de dados junto 
a oficiais-generais do Exército 
Brasileiro, indicados pelo Esta­
do-Maior do Exército. 

O perfil profissiográfico, 
além de realizar uma descrição 
sumária das funções e dos car­
gos para os quais o CPEAEx 
prepara rec.ursos humanos, indi­
ca alguns requisitos básicos, 
relacionados a atributos da per­
sonalidade, e conhecimentos 
fundamentais ao exercfcio des­
ses cargos e funções. Esboça, 
também, uma projeção para o 
futuro, do cenário em que o 
concludente do CPEAEx, prova­
velmente, exercerá suas ativi­
dades. Esse cenário e as suas 
conseqüências para o perfil pro­
fissiográfico do oficial egresso 
do CPEAEx pode ser descrito do 
seguinte modo: 

- as técnicas, as metodolo­
gias e os conhecimentos utiliza­
dos no exercfcio dos cargos e 
das funções a serem desempe­
nhados pelos concludentes do 
CPEAEx, provavelmente, sofre­
rão nas próximas décadas, rápi­
das e continuadas transforma­
ções. Essa mutação decorrerá 
da constante evolução das dis­
ciplinas do conheciménto huma­
no e das alterações súbitas dos 
cenários polftico; econômico, 
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psicossocial e militar, em que, 
possivelmente a Força Terrestre 
atuará. 

A configuração desse am­
biente, altamente cambiante e 
complexo, exigirá do assessor 
de alto nfvel, uma sólida base 
de conhecimentos, particular­
mente, aqueles necessários à 
implementação de decisões na 
alta administração do Exército, 
bem como a formulação da polf­
tica e ao planejamento estraté­
gico militares terrestres. 

De outro lado o perfi I desse 
tipo de assessor deve estar do­
tado de atributos de personali­
dade que facilitem perceber 
mudanças no quadro perceptivo 
e identificar e extrapolar ten­
dências de acontecimentos ou 
de processos de natureza pollti­
ca, econômica, psicossocial e 
militar. 

Portanto, as necessidades 
de formação educacional, decor­
rentes da configuração do pro­
vável quadro futuro em que o 
concludente do CPEAEx atuará, 
indicam que o currfculo do 
CPEAEx deve: 

- possibilitar, ao educando, 
o domfnio de conceitos e de 
técnicas adequados a identificar 
e a extrapolar tendências de 
acontecimentos e de processos 
de natureza polftica, econômica, 
psicossocial e militar; 

- tratar, com certa profundi­
dade, ce aspectos das ciências 
do conhecimento humano (Eco­
nomia, Administração, Polftica, 
Estratégia, Relações Internacio­
nais, Mobilização etc.) que pos-
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sam contribuir para a formula­
ção da polftica e o planejamento 
estratégico militares terrestres; 

- abordar, em profundidade, 
as técnicas e o método de for­
mulação (ja polftica e do plane­
jamento estratégico militares 
terrestres; 

- desenvolver, no educando, 
atitude favorável a identificar e 
compreender mudanças nos 
campos polftico, econômico, 
psicossocial e militar; 

- desenvolver, em particu­
lar, os atributos criatividade, de­
cisão e objetividade. 

Constata-se, portanto, que 
essa fonte de objetivos do Cur­
so enfatiza a cogitação do futu­
ro, o que influenciou, expressi­
vamente, a organização do cur­
rfculo do CEPAEx. 

A formação geral mfnima 
desejável consistiu na configu­
ração daqueles conhecimentos e 
daquelas atitudes necessários 
para que o concludente do 
CPEAEx não estivesse apenas 
capacitado a usar técnicas e 
métodos especrticos, mas que 
fosse, também, o sujeito do 
aprimoramento dessas técnicas 
e desses métodos e que, dado o 
nfvel do Curso, fosse capaz de 
visualizar objetivos e planejar 
estratégias adequadas aos es­
calões da mais alta decisão, 
dentro da Instituição. 

Os resultados dos estudos 
relacionados à definição dos 
objetívos gerais do CPEAEx 
produziram algumas conclusões 
sobre o posicionamento dtlsse 
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Curso dentro do Sistema de En­
sino no Exército, a saber: 

- dado que os Cursos de Al­
tos Estudos Militares preservam 
seus objetivo.s originais, as 
quest0!3s relat1vas à estratégia 
operacional devem continuar a 
ser tratadas nesses Cursos. Por 
outro lado, em decorrência da 
existência do Curso de Coman­
do e Estado-Maior das Forças 
Armadas, as questões relativas 
à estratégia das Forças Combi­
nadas, em nfvel TO, não devem 
ser objeto de interesse central 
do CPEAEx. Portanto, o campo 
de cogitação básica do Curso 
~stá situado no âmbito da polf­
t•ca e da estratégia militar - de 
emprego e de preparo - da For­
ça Terrestre. 

No entanto, o Curso deve 
abordar, subsidiariamente os 
~fveis mais abrangentes da' polf­
t•ca e da estratégia, de modo 
que seja possfvel configurar 
com precisão, o quadro em qu~ 
a polftica e a estratégia da For­
ça Terrestre estão situadas. 
Sem essa percepção estrutural 
não s.eria possfvel focalizar, com 
propnedade, as questões fun­
damentais do Curso: 

- o estudo da administra­
ção, no nfvel de interesse do 
Curso, se relaciona, inexoravel­
mente, com a problemática da 
polftica e da estratégia. Pois o 
conceito de administração está 
contido no de planejamento, o 
qual, pôr 'Sua vez, envolve o de 
estratégia. 

O planejamento, em sentido 
amplo, compreende a formula-
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ção polftica e a execução (estra­
tégia). A polftica (como formula­
ção ou elaboração) e a estraté­
gia (como desdobramento e 
execução) constituem partes do 
planejamento; a polftica na par­
te estática e a estratégia na 
parte dinâmica. 

Do nome CPEAEx não deve 
decorrer a bipolarização ativida­
de-meio (Alta Administração) e 
a atividade-fim (Polftica e Estra­
tégia) porque ambas atividades 
vincolam-se, essencialmente, ao 
tema central da formulação poH­
tica e do planejamento estraté­
gico. 

SELEÇÃO DAS MATÉRIAS E 
DOS ASSUNTOS E 
DEFINIÇÃO DOS OBJETIVOS 
PARTICULARES 
E ESPECÍFICOS 

e. Tipo de Modelo Curricular 

O desenvolvimento dessa 
fase dos trabalhos exigiu a op­
ção por um tipo de currrculo: 
currfculo de matérias isoladas. 

Essa decisão decorreu de 
exigências de diversas nature­
zas. 

Inicialmente, as questões 
relacionadas à polftica e à es­
tratégia - e, em decorrência as 
administrativas - nos mais aÍtos 
nrveis de decisão' são interdis­
ciplinares, pressu.põem à· per­
cepção, sob diferentes ópticas, 
dos fatos envolvidos na situação 
problemática: seja sob o ponto 
de vista das Ciências da Admi­
nistração, seja da Economia, 
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seja das Relações Internacio­
nais etc. 

O domfnio, apenas, de uma 
técnica, de uma metodologia ou 
de uma doutrina relacionada a 
esses tipos de questões - polf­
ticas e estratégicas de alto nfvel 
- não garante, por si mesmo, a 
eficiência e a eficácia das solu­
ções apresentadas. 

O fator subjacente a todo o 
processo de decisão, de avalia­
ção e de planejamento, nesses 
nfveis, reside no conhecimento 
dos diversos e múltiplos aspec­
tos inerentes à realidade, que é 
percebida, analisada e compre­
endida pela inteligência do ho­
mem. 

Portanto, a preparação de 
recursos humanos com as capa­
citações acima descritas pres­
supõe a seleção das disciplinas 
do conhecimento que conduzam 
à compreensão, mais abrangen­
te e profunda possfvel, dos di­
versos aspectos dessa realida­
de, que configuram o quadro 
complexo e ambfguo em que as 
questões poHticas e estratégi­
cas se inserem. 

Essa exigência conduz à op­
ção por um currfculo de maté­
rias isoladas. 

Por outro lado, o futuro -
sua projeção, seu impacto sobre 
o presente - está indissoluvel­
mente relacionado ao processo 
do planejamento estratégico. 

Planejamento, por natureza, 
a ser implementado em um pe­
rfodo de 5 a 20 anos. Essa con­
dição essencial de existir no fu­
turo, própria do planejamento 
estratégico, exige a considera-
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ção de cenários previsfveis e a 
percepção das prováveis carac­
terfsticas dos recursos humanos 
que irão desenvolver, no futuro, 
as atividades preconizadas no 
planejamento. 

NesS'e ponto, é preciso con­
siderar que -a aceleração cons­
tante do desenvolvimento cientf­
fico e tecnológico está descre­
vendo, ao longo dos últimos 
anos, um cenário extremamente 
complexo, em que modificações 
produzem desequilfbrios conti­
nuados no processo adaptativo 
do homem ao seu ambiente ff­
sico e cultural. Esses desequiH­
brios, muitas vezes, se super­
põem pela rapidez com que no­
vos princfpios cientfficos são 
preconizados e novas tecnolo­
gias são implementadas, provo­
cando a necessidade de cons­
tante readaptação, ainda mesmo 
quando não se tinham estabili­
zado os processos adaptativos 
anteriores. 

Esse fenOmeno de "encur­
tamento", que antes ocorria em 
nfvel das distâncias, seja pela 
possibilidade de acesso mais 
rápido às mais longfnquas re­
giões, seja pela rapidez com 
que as informações transitavam 
nos grandes espaços geográfi­
cos, está agora acontecendo em 
nfvel psicológico, exigindo res­
postas adaptativas mais rápi­
das, intensas e provisórias. 

As normas e os padrões so­
ciais, em decorrência, se tornam 
mais tênues. As dimensões 
cognitiva e afetiva do homem 
sofrem o impacto constante do 
processo de mudança, condu-
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zindo-o à necessidade renovada 
de atualização em termos de 
conhecimentos, de valores, de 
atitudes. 

Essas novas contingências 
produzem conflitos em nfvel 
pessoal, no âmbito social, e 
lançam suas vertentes nas rela­
ções internacionais. 

Ora, a repercussão desse 
fenômeno na estrutura - cultural 
e ffsica - destinada à guerra 
trará conseqüências profundas 
para a doutrina militar,· a tecno­
logia de natureza bélica e, prin­
cipalmente, para os recursos 
humanos voltados para o pla­
nejamento e para a execução 
das operações, em seus diver­
sos nfveis. 

A percepção desse quadro, 
portanto, torna-se vital para as 
decisões e os planejamentos, 
que se produzem nos mais altos 
nrveis da administração da For­
ça Terrestre. A formulação de 
polfticas e o planejamento es­
tratégico não podem deixar de 
considerar a evidência inexorá­
vel dessa realidade. 

Mas, o que pode a ação 
educacional do presente · fazer 
para atender a essas continqên­
cias do futuro? 

Na verdade, não é possrvel 
estudar a ciência e a cultura do 
futuro, porque simplesmente 
elas ainda não se produziram. 
Mesmo que seja possrvel deli­
near algumas tendências de 
evolução, em um esforço pros­
pectivo, ainda assim, não será 
possfvel desenvolver um estudo 
sistematizado . nessa área, do 
mesmo modo que a organização 
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estruturada das disciplinas do 
conhecimento humano, já codi­
ficadas, permitem, em razão 
mesma dos seus ajustamentos 
lógicos, que a própria história 
do conhecimento produzido tor­
nou exeqüfvel. Mas, a História 
não é o futuro. Portanto, nesse 
sentido, no campo cognitivo, o 
compromisso curricular possfvel 
será o de propiciar uma razoável 
compreensão do atual estado da 
arte nas discipl inas que se rela­
cionam com as questões polfti­
cas e estratégicas de alto nfvel. 
Base de conhecimento que pos­
sibilite acompanhar e compre­
ender as novas teorias, as no­
vas concepções, as novas tec­
nologias, as novas técnicas, 
que, certamente, ocorrerão, em 
uma sucessão cada vez mais 
rápida, no futuro. 

No campo afetivo, por outro 
lado, tornar-se-á necessário de­
senvolver atitudes favoráveis à 
compreensão desse quadro 
cambiante acima descrito. Tal­
vez ar se situe o espaço mai~ 
favorável ao compromisso da 
ação do presente com o futuro. 

De qualquer modo, a consi­
deração da problemática do fu­
turo que, a um só tempo, torna 
possfvel e limita as questões 
polfticas e estratégicas, aponta 
para a aceitação de um currfculo 
de matérias isoladas. 

Por outro lado, o exame do 
sistema de ensino milítar permi­
te identificar um perfil educa­
cional do provável estagiário do 
CPEAEx em que ocorrem algu­
mas carências de conhecimen­
tos nas áreas das disciplinas 
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relacionadas às questões de 
polftica e estratégia de alto nf­
vel. 

A constatação desse fato in­
dica a necessidade de o Currf­
culo do CPEAEx, no que for 
possfvel, em decorrência das li­
mitações impostas pela carga 
horária disponfvel, tratar da­
queles requisitos, em termos de 
conteúdos, fundamentais à 
compreensão dos problemas 
polfticos e estratégicos de alto 
nfvel. Essa exigência, também, 
está a indicar um modelo de es­
trutura curricular que aborde, 
isoladamente, as disciplinas do 
conhecimento humano. 

b. Trabalhos Desenvolvidos 

A partir do perfil profissio­
gráfico do concludente do 
CPEAEx, foram selecionadas as 
disciplinas do Currfculo. 

Paralelamente, realizou-se 
um trabalho crftico e comparati­
vo com as disciplinas constituti­
vas dos currfculos do CEMCFA 
(ESG), do CPEM (EGN) e do 
CPEA (ECEMAR). 

Para seleção dos assuntos e 
descrição dos objetivos especf­
ficos, elaboraram-se, inicialmen­
te, modelos de Planos de Maté­
rias (PLAMA), do s·eguinte mo­
do: 

- com base no perfil profis­
siográfico do concludente do 
CPEAEx, identificaram-se as­
suntos, dentro de cada discipli­
na, que pudessem conduzir à 
capacitação exigida para o 
exercfcio das tarefas a serem 
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desenvolvidas pelo diplomado 
no CPEAEx; 

- em seguida, os assuntos 
foram confrontados com a reta 
ção de assuntos estudados no 
CEMCFA, no CPEM, no CPEA e 
assuntos- abordados em institu­
tos de ensino e de pesquisa es­
trangeiros, que tratam do tema 
enfocado; 

- selecionaram-se especia­
listas, de renome nacional, nas 
diversas disciplinas focalizadas; 

- os· modelos de PLAMA fo­
ram submetidos à crrtica dos 
especialistas acima indicados, 
que ratificaram ou retificaram as 
propostas apresentadas; 

- as modificações sugeridas 
foram analisadas em nfvel da 
coordenação educacional da 
Comissão de Planejamento e 
Implantação do CPEAEx. 

Os projetos de PLAMA, ela­
borados do modo acima descri­
to, foram submetidos à aprecia­
ção de Chefes Militares e de ou­
tros especialistas nas discipli­
nas abordadas, antes de serem 
apresentados aos escalões su­
periores, à ECEME, para apro­
vação. 

c. Matérias Curriculares 

O currfculo do CPEAEx é 
constitufdo das seguintf'ls maté­
rias : 

- Economia; 
- Polftica; 
- Relações Internacionais; 

Ciência e Tecnologia; 
- Administração; 
- Prospectiva; 
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- Mobilização e Logfstica; 
- Doutrina Militar; 
- Estratégia; 
- Conjuntura; 
- Polftica e Planejamento 

Estratégico da Força Ter­
restre. 

A análise do currfculo do 
Curso permite identificar um 
conjunto de matérias que tratam 
de assuntos fundamentais à 
compreensão das questões rela­
cionadas à formulação de polfti­
cas e ao planejamento estraté­
gico. Esses assuntos são abor­
dados dentro da estrutura e da 
lógica que caracteriza e informa 
cada disciplina do conhecimento 
selecionado. Outro conjunto de 
disciplinas tem um sentido mais 
instrumental e operativo e está 
voltado para o estudo de infor­
mações, de métodos e de pro­
cedimentos que possam capaci­
tar recursos humanos para for­
mulação de polfticas e o plane­
jamento estratégico da Força 
Terrestre. Essa organização 
proporcionará, inicialmente, ao 
estagiário, uma base teórica 
significativa, capaz de capaci­
tá-lo para a compreensão, anál i­
se, avaliação e mesmo refor­
mulação dos aspectos metodo­
lógicos, que serão enfocados na 
última metade do desenvolvi­
mento curricular. 

A matéria Economia, cc.om a 
carga horária de 50 horas, abor­
dará alguns conceitos básicos 
de macroeconomia e de microe­
conomia. Estudará, também, as­
pectos conjunturais, tais como: 
situaçã<;> econômica internacio-
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nal, dfvida externa do Brasil e 
agricultura e abastecimento no 
Brasil. 

A disciplina Polftica, com 
125 horas, enfocará problemas 
fundamentais da Ciência Polrti­
ca, permitindo estudar, dentre 
outros, os seguintes aspectos: 

- natureza do fenômeno 
polftico; 

- significado da sociedade 
polftica; 

- relação Estado/Poder; 
- papel do Estado na socie-

dade contemporânea; 
- diferentes regimes polrti­

cos contemporâneos; 
- processos de participação 

polftica; 
- evolução polftica do Bra­

sil. 

As Relações Internacionais 
serão focalizadas em 99 horas, 
dentro das seguintes Unidades 
Didáticas: 

- relações internacionais 
contemporâneas; 

- a atual situação interna­
cional, com o estudo dos dife­
rentes diálogos e confrontos en­
tre pafses, bem como das nego­
ciações globais que ocorrem, 
atualmente, no cenário interna­
cional; 

- relações econômicas in­
ternacionais; 

- relações internacionais do 
Brasil. 

A matéria Ciência e Tecno­
logia será desenvolvida em 68 
horas e tera' como objetivos ca­
pacitar os estagiários a: 

- caracterizar o papel que a 
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Ciência e Tecnologia desempe­
nham no mundo contemporâneo; 

- analisar as relações entre 
a Ciência e a Tecnologia e o 
Poder Nacional; 

- avaliar o atual estágio de 
desenvolvimento cientffico e 
tecnológico do Brasil, particu­
larmente nas áreas de interesse 
da Força Terrestre; 

- avaliar as conseqüências, 
para as relações internacionais, 
dos nfveis diferenciados de de­
senvolvimento cientrfico e tec­
nológico dos diversos pafses; 

- avaliar tendências de 
evolução cientffica e tecnológi­
ca, particularmente nas áreas de 
interesse da Força Terrestre. 

O estudo da Administração 
será realizado em 113 horas e 
enfocará, basicamente, as se­
guintes Unidades Didáticas: 

- questões organizacionais; 
- questões gerenciais; 
- questões de planejamento 

e orçamento, abordando, fun­
damentalmente, o planejamento 
organizacional estratégico, a 
formulação e a avaliação de po­
lfticas públicas, as tentativas de 
racionalização dos gastos ptíbli­
cos no Brasil, as funções da or­
çamentação nas organizações 
governamentais, parti cu larmen­
te, no Exército Brasileiro; 

- problemas atuais da ad­
ministração pública brasileira; 

- teorias da administração 
contemporânea; 

- administração do Exército, 
analisando a estrutura e o fun­
cionamento de diversos órgãos 
de direção geràl, de direção se-
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torial e de apoio setorial exis­
tentes no Exército Brasileiro. 

O estudo de Prospectiva se­
rá feito em 48 horas, abordando, 
basicamente, as principais téc­
nicas de previsão tecnológica e 
social, a' avaliação tecn.ológica 
e as mudanças estruturais ocor­
ridas no cenário internacional, 
nos últimos anos. 

A matéria Mobilização e lo­
gfstica, com a carga tterária de 
89 horas, focalizará as seguin­
tes Unidades Didáticas: 

- conceitos básicos; 
- logfstica militar; 
- mobilização nacional; 
- mobilização industrial; 
- mobilização nas forças 

singulares. 

A disciplina Doutrina Militar 
tem em vista capacitar o esta­
giário a caracterizar o atual es­
tágio de desenvolvimento da 
doutrina militar brasileira e es­
tudará os principais aspectos da 
doutrina militar das forças sin­
gulares e os Sistemas Militares 
relacionados ao comando, ao 
controle e à defesa aeroespa­
cial. 

Na matéria Estratégia, como 
já foi dito, serão enfocados 
aqueles assuntos essenciais à 
compreensão e à análise dos 
problemas estratégicos. Des~e 
modo, em 185 horas, serao 
abordados, dentre outros, os se­
guintes assuntos: 

- conceito e tipos de conflito; 
- conceito e formas de 

guerra; 
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- evolução do pensamento 
estratégico; 

- estratégias atuais; 
- estudos de estratégia 

comparada; 
- crises internacionais e 

crises internas, focalizando, ba­
sicamente, a questão da gerên­
cia de crises; 

- concepção estratégica 
brasileira. 

Na disciplina Conjuntura, a 
ser desenvolvida em 211 horas, 
serão estudados: · 

- as diferentes polfticas de 
governo; 

- aspectos da conjuntura 
brasileira em diferentes áreas e 
setores de atividades; 

-:- aspectos das conjunturas 
regionais do Brasil, nas áreas 
sob jurisdição dos Grandes Co­
mandos da Força Terrestre. 

Para isso, serão realizadas 
conferências por Ministros de 
Estados, painéis e debates com 
especialistas, civis e militares, e 
viagens a, p'elo menos, três dife­
rentes regiões do Brasil. 

A matéria Polftica e Plane­
jamento Estratégico da Força 
Terrestre é a matéria focal de 
todo o Curso. Será ministrada 
em 261 horas e permitirá ao es-

. tagiário: 

- avaliar o papel que o 
Exército Brasileiro vem desem­
penhando na História da Socie-
dade Brasileira; -

-; analisar a doutrina de 
planejamento da ação governa­
mental e a metodologia de pla­
nejamento de guerra adotada no 
Brasil; 
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- elaborar planos de opera­
ções da Força Terrestre do Tea­
tro de Operações Terrestres 
(FTTOT); 

- analisar e empregar a me­
todologia preconizada no Siste­
ma de Planejamento do Exército 
(SIPLEx); 

- avaliar as atividades, os 
projetos e os estudos desenvol­
vidos no âmbito do Ministério do 
Exército, tendo em vista as poH­
ticas e os planos em vigor; 

- participar da formulação 
da polrtica e do planejámento 
estratégico relacionados ao pre­
paro e ao emprego da Força 
Terrestre. 

OS PROCEDIMENTOS 
DIDÁTICOS 

Os procedimentos didáticos 
a serem utilizados no CPEAEx 
foram selecionados de acordo 
com a natureza dos objetivos 
educacionais e as orientações 
contidas na Diretriz para o Tra­
balho de Planejamento e Im­
plantação do CPEAEx, expedida 
pelo Chefe do DEP. 

Assim, serão empregados, 
para a dinamização do currrculo, 
os seguintes procedimentos que 
exigem a participação do esta­
giário: 

- discussões dirigidas; 
- painel ; 
- simpósio; 
- trabalho em grupo; 
- viagem de estudo; 
- pequena conferência; 
- exercfcios de antecipação; 
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- trabalhos sobre cenários; 
- trabalhos com modelos de 

dupla entrada (éross-impact) e 
extrapolação de tendências; 

- mini-Delphos. 
Será enfatizada a técnica da 

pequena conferência, a ser de­
senvolvida do seguinte modo: 

- distribuição, para os esta­
giários, da referência bibliográ­
fica sobre o tema focalizado; 

- preparação, individual ou 
em grupo, dos estagiários; 

- exposição sumária feita 
por um ou mais especialistas 
sobre o assunto em estudo; 

- debate entre os estagiá­
rios e o(s) especialista(s) e/ou 
alunos entre si (esses debates 
poderão se desenvolver por 
mais de uma jornada); 

- elaboração, pelos estagiá­
rios, de um documento descriti­
vo dos principais aspectos abor­
dados e das conclusões obtidas. 

Essas técnicas educacio­
nais, de acordo com uma pro­
gramação elaborada, tendo em 
vista o currrculo do Curso, serão 
empregadas sob a orientação de 
Coordenadores - oficiais inte­
grantes do estado efetivo da 
E CEM E. 

Os Coordenadores desem­
penharão o papel de verdadeiros 
"mentores" de um grupo, consti­
tufdo, no máximo, de 10 (dez) 
estagiários. 

As atividades educacionais 
preconizadas para o Curso pro­
curarão estimular a participação 
ativa dos estagiários, proporcio­
nando-lhes oportunidades para 
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debates, discussões e avalia­
ções sobre os diversos temas 
estudados. De outro lado, será, 
também, incentivado o esforço 
de análise prospectiva, tendo 
em vista desenvolver, nos esta­
giários, à capacidade de delimi­
tar e extrapolar tendências de 
acontecimentos polfticos, 
econômicos, militares e psicos· 
sociais. 

Dessa forma, o CPEAEx se­
rá um espaço institucional com 
a função educacional básica de 
preparar recursos humanos, de 
alto nfvel, mas, também, produ­
zirá conhecimentos e estudos 
sobre questões fundamentais 
relacionadas à potrtica, à estra~ 
tégia e à. alta administração <'lo 
Exército. 

CURSO DE PREPARAÇÃO 
AO CPEAEx 

A natureza das matérias a 
serem estudadas no CPEAEx 
exigiram a existência de uma 
atividade educacional propedêu­
tica ao CPEAEx. O Curso de 
Preparação ao CPEAEx (CP/ 
CPEAEx) será desenvolvido 
pelo Sistema de Telensino -
ensino a distância, em dois mó­
dulos distintos. O Módulo I, que 
abordará algumas informações 
fundamentais para o acompa­
nhamento do CPEAEx, será des­
tinado a todos os oficiais a se­
rem matriculados no Curso. O 
Módulo 11, que tratará de assun­
tos básicos relacionados à es­
trutura organizacional e à dou­
trina da r=arça Terrestre, será 
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destinado aos oficiais matricu­
lados no CP, que não possuam 
o Curso de Altos Estudos Milita· 
res: 

No decorrer do CP/CPEAEx, 
que terá a duração de 6 (seis) 
meses, os oficiais selecionados 
para a matrícula no CPEAEx re­
ceberão, em suas Organizações 
Militares de origem, um conjun­
to de recursos instrucionais, 
cuidadosamente elaborados. 
Esses recursos de ensino, orga­
nizados em kits, com a finalida· 
de de promoverem a consecu­
ção dos objetivos educacionais 
estabelecidos, serão distribuídos 
aos futuros estagiários do 
CPEAEx, segundo uma progra· 
mação previamente estabeleci ­
da. 

·serão abordadas, no CP/ 
CPEAEx, as seguintes matérias: 

No Módulo 1: 
Filosofia, tratando, basi­
camente, de teoria do co­
nhecimento e axiologia; 

Economia, que focalizará 
alguns conceitos básicos; 

- Psicologia Social ; 
Sociologia; 

- Estratégia; 
Política e Planejamento 
Estratégico da Força Ter· 
restre. 

No Módulo 11: 
- Operações; 
- Apoio Administrativo. 

O advento do CPEAEx veio, 
portanto, atender a uma neces­
sidade básica do Exército Bra­
sileiro em recursos humanos ai· 
tamente capacitados para res­
ponder aos desafios impostos 
pela exigência de modernização 
e aperfeiçoamento cont inuados 
e pelo impacto que, cada vez 
rnais, a percepção do futuro traz 
nas decisões, de mais al to nível, 
envolvidas no processo de for­
mulação de polft icas e do pla­
nejamento estratégico da Força 
Terrestre. 

Cel SYNÉSIO SCOFANO FERNANDES possui os Cursos de Forma­
ção de Oficiais, de Técnica de Ensino, de Aperfeiçoamento de Ofi· 
ciais- e de Chefia e Estado -Maior de Serviços. Foi coordenador do 
Projeto Currfculo, que deu origem à Metodologia para Elaboração e 
Revisáo de Currfculos - MERC - adotada pelo Exército Brasileiro, e 
do Projeto de Produção e Desenvolvimento de Programas -Padrão de 
Instrução - PRODEIPP. É autor de O Domfnio Afetivo na Escola e de 
Operacionalização de Obje lvos Educacionais, obras editadas pela 
Editora Rio. Atualmente. é-Instrutor da Escola de Comando e Estado­
Maior do Exército (ECEME) e exerce, também, as funções de relator 
e coordenador educacional da Comissão de Planejamento e Implan­
tação do Curso de Polflica, Estratégia e Alta Administração do ExtJr­
cito (CPEAEx). 
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A INFORMÁTICA 
NA 
ADMINISTRAÇÃO 

Fernando de Castro Velloso Filho 

O surgimento da inform/Jtica "obriga a revislo de todas âs 
estruturas e imp6e ao homem a adoçlo de novos n Jtodos de 
organizaçlo e de novos meios de açAo", 

Neste ensaio, o jovem auior apresenta os principais con· 
celtos a serem observados na sdministraçAo das empresas, 
em funçlo do importante e revolucion4rio Instrumento posto él 
sua disposiçlo. 

INTRODUÇÃO 

r 

A informática abre nova 
era no desenvolvimento 
das civilizações. "Com a 

informática, diz Robert Galley, o 
homem encontrou meios de 
complementar o cérebro como já 
tinha aprendido a complementar 
os músCJJios." 

Uma revolução de tal impor­
tância obriga a revisão de todas 
as estruturas e impõe aos ho­
mens a adoção de novos méto­
dos de organização e de novos 
meios de ação. 

Compreende-se facilmente 
que a empresa se tenha tornado 
um .campo de desenvolvimento 
privilegiado da informática.1 , 

Ao longo de quase quarenta 
anos de prática, no entanto, o 
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emprego do computador tem re­
velado significativos descom­
passos entre o desempenho 
planejado e o desempenho real. 

A medida desse grau de va­
riação tem-se constiturdo, tal­
vez, no critério gerencial mais 
comum para avaliar o .sucesso 
ou falha de um projeto. Entre­
tanto, não é válido que se com­
pare o desempenho planejado 
com o desempenho real, sem 
que se tenha estabelecido, a 
priori, um plano definindo os 
objetivos a alcançar e os crité­
rios ~ serem seguidos. 

E irreaHstico o administrador 
criticar resultados do departa­
mento de computação de uma 
empresa sem que suas expecta­
tivas tenham sido' claramente 
articuladas no planejamento das 
ações. 
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Ironicamente, no entanto, o 
esforço computacional tem sido 
visivelmente abandonado nas 
atividades de planejamento e 
controle em muitas organiza­
ções.6 

Neste trabalho, abordaremos 
alguns aspectos pertinentes ao 
emprego da informática nas 
empresas, com ênfase em con- · 
siderações de ordem comporta­
mental. Pretendemos prestar 
uma contribuição às tarefas de 
planejamento e controle que, 
uma vez implementadas, leva­
rão a uma expectativa de maior 
sucesso no emprego dos compu­
tadores. 

SISTEMAS DE INFORMAÇÕES 
À ADMINISTRAÇÃO 

a. Da abordagem clássica à 
abordagem sistêmica 

A abordagem clássica, 
presente no estt,Jdo tradicional 
das organizações, enfatiza o 
aspecto funcional das empresas. 
AI aestacam-se Taylor e Fayol, 
como grandes mestres na ciên­
cia da Admini~traçã_o. 

Entre os princlpios gerais 
de administração, segundo Fa­
yol, está a divisão do trabalho. 
E a forma de se ·obter esta di­
visão consiste na estruturação 
das organizações, segundo al­
gum critério, com base em de­
terminadas homogeneidades: as 
funções exercidas, os locais de 
abrangência ou influência, os 
processos desenvolvidos, os 
produtos gerados e/ou forneci­
dos etc. 
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Nessa abordagem clássi­
ca, o organograma das empre­
sas se preocupa muito em mos­
trar as divisões do trabalho, exi­
bindo a hierarquia entre as par­
tes; mas essa divisão em depar­
tamentos não esclarece bem as 
relações entre segmentos de 
mesmo nlvel hierárquico. Dal a 
necessidade de regimentos mui­
to detalhados, visando ao me­
lhor esclarecimento dessas rela­
ções. 

A falta de melhor explíci­
tação a respeito do relaciona­
mento entre departamentos, di­
visões ou seções - situados em 
mesmo nlvel ou não - perten­
centes a mais de uma linha hie­
rárquica, fez .com que a essa 
abordagem funcional se seguis­
se novo tratamento, a concep­
ção neoclássica. 

A abordagem neoclássica 
das organizações enfatiza o re­
lacionamentO humano, as rela­
ções pessoais no trabalho, o 
aspecto comportamental das 
instituições. Essa nova teoria 
administrativa teve como pionei­
ro Gary W. Dickson que, na obra 
Management and the Worker 
(1939), iniciou a discussão da 
organização sob o ângulo do 
comportamento das pessoas. 

Embora tenha tido o 
grande mérito de enfocar, com 
prioridade, o homem, atentando, 
inclusive, para a importância 
dos grupos informais no âmbito 
das organizações, e de ter cria­
do a dinâmica organizacional, 
com ênfase especial nos aspec­
tos de liderança interna, a abor­
dagem neoclássica não apresen-
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tou soluções para alguns pro­
blemas da administração das 
empresas. 

Seguiu-se, então, a abor­
dagem sístêmica. Sob esse en­
foque, há preocupação em se 
dar maior ênfase às inter-rela­
ções entre os órgãos; preocupa­
se menos com a estrat ificação 
estrutural e mais com o aspecto 
da org~nização. 

E importante realçar que 
o tratamento sistêmico não pre­
tende invalidar ou substituir as 
conclusões das outras aborda­
gens; objetiva, apenas, comple­
tá-las.a 

b. O enfoque sistêmico 

. Um sistema é um conjun­
to estruturado ou ordenado de 
partes ou elementos que se 
mantêm em interação, isto é, 
em ação reciproca, na busca da 
consecução de um ou de vários 
objetivos. Assim, um sistema se 
caracteriza, sobretudo, pela in· 
fluência que cada componente 
exerce sobre os demais e pela 
união de· todos, no sentido de 
gerar os resultados ou alcançar 
objetivo(s) bem definido(s). 

A primeira idéia de sis­
temas, no enfoque cientrtico, 
nasceu com Newton ( 1642-1727) 
quando, ao ver uma maçã cair, 
descreveu o fenômeno através 
da relação [F = ma.] 

Uma formulação da Teo­
ria de Sistemas só apareceu 
muito mais tarde, com o biólogo 
alemão Bertallanffy, Ludwig 
Von (1901· ), em 1936. 
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Na década de 50, surgiu 
a expressão Abordagem Sistê­
mica, para caracterizar uma 
orientação para Gerência e So­
lução de Problemas. 

Na sociedade industriali­
zada, as empresas agigantaram­
se em tamanho e complexidade. 
O sucesso das organizações 
sempre esteve apoiado na dis­
ponibilidade de Informação 
Apropri~da para Tomada de De­
cisão. E preciso, pois, no con­
texto atual, a existência de mo­
:ios de estruturar' conveniente­
mente os dados COIJh~cidos, de 
modo a garantir a ·recuperação 
da informação necessária no 
momento apropriado. Este é o 
escopo do que passou a ser co­
nhecido como An~lise de· Siste-
mas. 

Análise de Sistemas é, 
pois, definida como o processo 
de analisar, projetar, implemen­
tar e avaliar sistemas voltados a 
fornecer informações que sirvam 
de apoio às operações e aos 
processos de tomada de decisão 
em uma empresa. 4 

Na administração moder­
na, a empresa é vista como ·um 
sistema, no âmbito da qual se 
desenvolve um sistema de in-. 
formações, interligando seus 
três nfveis fundamentais: estra, 
tégico, tático e operacional. A~ . 
um ciclo de informação se com­
pleta quando, a partir de dados 
gerados no nr~el operacional, 
tomam-se decisões no nfvel es­
tratégico e se implementam no­
vas rotinas no nfvel operacional. 

Os componentes da em­
presa correspondem aos diver-

105 



A infonn6tica na administraçio 

Informação rápida e segura 

Melhores soluções: 
custos x benetrcios 

TÁTICO 

OPERACIONAL 

sos setores que executam as di­
ferentes funções necessárias ao 
seu funcionamento: ar são de­
senvolvidos os sistemas aplica­
tivos ou sistemas de informa­
ções à administração. 

Um sistema de informa­
ções à administração é definido 
como um sistema de pessoas, 
equipamentos, procedimentos, 
documentos e comunicações 
que coleta, vai ida, transforma, 
armazena, recupera, apresenta e 
funciona com base em dados 
para uso no planejamento, no 
orçamento, na contabilização, 
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no controle e em outros proces­
sos administrativos para diver­
sas finalidades administrativas.2 

c. O ciclo da informação na 
empresa 

O objetivo do sistema de 
informações numa empresa é o 
de assegurar ligação dinâmica 
entre os sistemas de decisão e 
de operação. Tomando-se por 
base a ilustração que se segue, 
podemos explicar sucintamente 
como se dá o Ciclo da Informa­
ção. 

SISTEMA 
EXTERIOR 
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(a) O Sistema de Decisão 
fornece informação ao Sistema 
de Informação, do Tipo "OR­
DEM A . TRANSMITIR", consti­
tuindo-se em decisão que indica 
ação a realizar; é a mensagem 
de execução. Exemplo: uma or­
dem de fabricação; ou uma or­
dem de serviço. 

(b) O mesmo sistema de 
Decisão transmite ao de Infor­
mação "mensagens particula­
res", destinadas ao próprio Sis­
tema de Informação, indicando, 
de maneira particular, os traba­
lhos de análise a efetuar e as 
transformações que devem so­
frer os "modelos de decisões 
programadas" que são encargos 
do mesmo que, através do mo­
delo recebido, elabora as men­
sagens de execução com base 
nos dados elementares. Exem­
plo: um modelo matemático de 
gestão de estoques permite cal­
cular quantidades e datas de 
pedidos a partir de parâmetros, 
tais como os custos de armaze­
nagem e aquisição, a freqüência 
média de vendas, a demora do 
fabricante em entregar a merca­
doria, o nfvel de estoque mfnimo 
etc. O modelo poderá ser dire­
tamente gerido pelo ·Sistema de 
Informação sem intervenção do 
Sistema de Decisão. 

(c) Por sua vez, o Siste­
ma de Informação fornece in· 
formações ao Sistema de Deci­
são, constitufdas dos próprios 
dados elementares, em bruto, 
ou, como mais freqüentemente, 
mensagens gerenciais elabora­
das, com a preocupação· de sfn­
tese, tanto mais elaboradas na 
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medida em que o Sistema de 
Decisão esteja mais alto na es­
trutura hierárquica. 

Essas mensagens geren­
ciais são a entrada para as de­
cisões não programadas a cargo 
do Sist~ma de Decisão. São, 
por outro lado, o espelho das 
ações executadas pelo Sistema 
de Operação, ou indicadores 
que assinalam o estado desses 
sistemas. Exemplo: histórico de 
vendas; indicações de nfveis de 
estoque; situação do caixa etc. 

(d) e (g) Sistema de In­
formação recebe e armazena as 
informações provenientes do 
Sistema de Operação ou do ex­
terior. Essas informações são 
constitufdas de dados elementa­
res com utilização múltipla, ge­
rados por eventos internos e ex­
ternos. Exemplo: pedido de 
mercadoria de um cliente; co­
municação da ausência de um 
empregado; entrada de certa 
mercadoria no estoque; fatura 
de um fornecedor em cobrança 
bancária etc. 

(e) O Sistema de Infor­
mação fornece as informações 
ao exterior, sejam mensagens 
traduzindo as operações efetua­
das com o exterior (exemplo: fa­
tura de venda), sejam mensa­
gens impostas pelo exterior (e· 
xemplo: publicação do balanço 
nas S/ A etc~). · ou ainda mensa­
gens tentando modificar as rela­
ções com o exterior (exemplo: 
publicidade). 

(f) O Sistema de Informa­
ção fornece informação ao Sis­
tema de Operação; são mensa­
gens de execução. Essas men-
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sagens são obtidas, seja pela 
análise das ordens recebidas do 
Sistema de Decisão, seja pela 
safda direta de decisão progra­
mada. (Exemplo: emissão de 
uma nota de entrega, ou uma 
ordem de fabricação etc). 

É importante ressaltar 
que, no instante em que o Sis­
tema de Direção emite uma or­
dem ou decisão, o estado do 
sistema controlado pode não ser 
mais aquele observado e trans­
mitido. 

Este fato é, realmente, de 
suma importância, uma vez que 
pode haver o caso de o sistema 
ser realimentado por uma ordem 
que não seja conseqüente da 
observação do seu estado atual. 
Como conseqüência, verifica-se 
que o ciclo de informação deve 
ter a menor duração possfvel. 

Avulta, então, a impor-
. tância da utilização do compu­

tador. Capazes de realimentar 
operaçõ.es em tempo muito cur­
to, os computador~s · permiteftl, 
hoje, o controle'· de. quaisquer 
sistemas, com alto grau de .pre­
cisão.4 

d. .o emprego do computa­
dor 

Informática é · informação 
automática. Esse termo foi ado­
tado oficialmente pela· prime1ra 
vez pela Academia Francesa, 
em abril de 1966. Trata-se de 
combinação de dois vocábulos 
que nomeiam. procedimentos 
que se agigantaram: processa­
mento da informação e mecano­
grafia. 

108 

A informática pressupõe 
uma mecanização integral (au­
tomatização) do processamento 
da informação. 

Compreende-se facilmen­
te que a empresa se tenha tor­
nado um campo de desenvolvi­
mento privilegiado da informáti­
ca. Há muito tempo, as empre­
sas buscavam a aplicação de 
meios automáticos de cálculo 
para resolver os problemas ad­
ministrativos. 

Importa reafirmar e res­
saltar três aspectos essenciais 
ligados ao emprego da informá­
tica nas gestões das empresas: 

I) A empresa é um centro 
autônomo de decisões fundadas 
sobre o processamento de um 
grande número de informações 
internas e externas. Sua gestão 
e sua administração aplicam vá­
rias disciplinas e técnicas que 
exigem o recurso de processa­
mento muito complexo. A Infor­
mática constitui contribuição 
fundamental à resolução de 
problemas de gestão. 

11) A utilização dos com­
putadores eletrônicos na organi­
zação e na gestão das empre­
sas progrediu rapidamente, de­
vido ao aumento da capacidade 
de armazenamento das informa­
ções, já que, nesses casos, o 
número de dados a processar é 
sempre considerável. 

111) Se nos domfnios téc­
nico e cientffico, que foram os 
primeiros campos de aplicação 
dos computadores, o conheci­
mento dos problemas e- a elabo­
ração dos métodos precederam, 
Indiscutivelmente, a colocação 
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do equipamento, o mesmo não 
se deu na gestão das empresas 
onde, freqüentemente, a aplica­
ção e a utilização de um instru­
mento mal-adaptado, em conse­
qüência de estudo demasiado 
sumário, precedeu a análise dos 
problemas, acarretando, por ve­
zes, sérias conseqüências. 

Da aplicação dos méto­
dos da informática à empresa 
nasceu a expressão informática 
de empresa, ou ainda informáti­
ca de gestão. A informática de 

empresa é uma disciplina que 
contribui para a gestão e a ad­
ministração da empresa. Está 
estreitamente associada a todas 
as técnicas de gestão da em­
presa, às quais fornece não só 
meios de processamento, como 
novos métodos de gestão. Com 
efeito, as análises rigorosas a 
que conduz trazem, por retroa­
ção, um renovamento de todos 
os métodos de gestão, de orga­
nização e permitem rever o pa­
pel do homem na gestão. 1 

TEORIA DE SISTEMA SISTEMA TOTAL DE 
ADMINISTRAÇÃO 

8 
INFORMAÇÃO PAR_A TOMADA 

DE DECISÃO 

• Um modo de ver 
• Um modo de encarar 

• Um estilo gerencial • Uma tácnlca de tratamento 
de dados 

• Um modo de pensar • Um método de prover 
informações 

A abordagem sistêmica pode ser 
considerada a Interação desses três 
grandes conceitos: 

ASPECTOS ADMINISTRATI-
VOS RELEVANTES 

a. Fatores complicativos 

Os resultados dos sis­
temas de informaÇão baseados 
em computador, na maioria das 

110 

organizações, têm estado subs­
tancialmente abaixo das expec­
tativas originais da gerência. A 
maioria dos projetos de siste­
mas de informação falhou em 
responder ao que havia prome­
tido quanto ao custo e/ou prazo 
esperados. Por exemplo, Weyerl-
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lauser Co., o grande complexo 
de produtos florestais, prova­
velmente deu um uso tão eficaz 
aos sistemas de informação ba­
seados em computador quanto 
qualquer corporação dos Esta­
dos Unidos. Entretanto, eles ti­
veram seus desapontamentos. 
Quando começaram a desenvol­
ver um novo sistema de estoque 
em linha, foram levados a crer 
que poderiam fazer isso em um 
ano, com dez pessoas. Ao invés 
disso, o projeto levou três anos, 
com cinqüenta pessoas. Tais 
experiências não são incomuns. 

Um indicador parcial, po­
rém desastroso, da falha de 
muitos esforços de computação 
é a alta rotatividade dos geren­
tes. de processamento de dados 
e de sistemas de informação -
cerca de 40 a 50 por cento 
anualmente. Contribuindo ainda 
mais para a desilusão da gerên­
cia, com relação ao esforço 
computacional, está o custo ca­
da vez mais alto associdado a 
ele. Antes de 1960, os sistemas 
de informação baseados em 
computador eram virtualmente 
inexistentes na maioria das or­
ganizações. Hoje em dia, as 
grandes organizações gastam, 
freqüentemente, milhões de 
dólares anualmente nesta nova 
tecnologia. 

Em vista do esmagador 
impacto dos computadores so­
bre as organizações, é alarman­
te vê-los receber menor atenção 
de parte da gerência que outras 
funções. Entretanto, uma análi­
se mais detida da singularidade 
do computador nos dá alguma 
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compreensão sobre a relutância 
e/ou inabilidade da gerência em 
cobrir o esforço computacional 
com planejamento e controle. A 
computação como uma ativida­
de organizacional é complicada 
devido aas seguintes fatores: 

1. O recurso computacio­
nal está integrado com, virtual­
mente, todas as dimensões das 
modernas organizações, de ma­
neira tanto explfcita quanto obs­
cura. De fato, tornou-se cada 
vez mai.s diffcil definir exata­
mente onde as atividades de 
computação começam e ~s ou­
tras atividades acabam. 

2. O recurso de compu­
tador tem um conjunto complexo 
de caracterrsticas de oferta/de­
manda: 

a. A razão entre custos 
fixos e variáveis é alta. 

b. O equipamento de 
computador, usualmente, ofere­
ce economias de escala. 

c. A capacidade incre­
mentai de computação, muitas 
vezes, tem que ser adquirida em 
grandes blocos. 

d. As necessidàdes de 
serviços de PED crescem rapi­
damente em complexidade e 
tamanho. 

e. O processamento ten­
de a ser cfcl i co. 

f. Um sistema de compu­
tador, freqQentemente, é inábil 
em atender às diversas deman­
das que uma grande . organiza­
ção pretende dele. 

g. As prioridades de pro­
cessamento são allamente va­
riáveis, dependendo da aplica­
ção, dos usuários e do prazo. 

111 



A lnform6tica neldministrlçio 

3. A tecnologia do com­
putador é extremamente dinâ­
mica e está mudando a uma ta­
xa acelerada. A viabilidade eco­
nômica e técnica das novas 
aplicações de computador está 
se aperfeiçoando continuamen­
te, resultando numa proliferação 
de aplicações adicionais de 
computador. 

4. O pessoal especializa­
do cria uma considerável incer­
teza. Os requerimentos de pes­
soal são, muitas vezes, tão di­
nâmicos quanto a própria indús­
tria de computação. Habilidades 
e experiência altamente valori­
zadas há dez anos podem ser 
obsoletas e mesmo potencial­
mente prejudiciais hoje em dia.6 

b. Alguns aspectos relevan­
tes 

Diante desse quadro, de­
preende-se que alguns aspectos 
precisam ser considerados com 
muita atenção, pelo administra­
dor, ao implantar a informática 
na gestão de sua empresa. 

O planejamento e con­
trole dos sistemas de inf9rma­
ção dizem respeito à seleção de 
projetos, gerência de projetos, 
gerência de operações e con­
trole de custos. No desempenho 
de cada uma destas funções, a 
gerência deve considerar as 
propriedades dos projeto~ pro­
priamente, em termos dos cus­
tos e beneffcios vistveis ou não; 
seus graus de estruturação, es­
tabilidade tecnológica e tama­
nho; a necessidade de haver 
controle de processamento e 
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documentação; e a necessidade 
de controlar os custos. Levar a 
termo estas funções não é um 
esforço trivial. Acima de tudo, 
requer uma alta gerência inte­
ressada, envolvida e que dê 
apoio. 

A localizayão da função 
de processamento de dados 
dentro da organização é um as­
pecto-chave do planejamento e 
controle. Os graus de cefltrali­
zação e descentralização das 
operações do computador, aná­
lise de sistemas e programação 
são variáveis que devem ser re­
solvidas com base nas necessi­
dades e requerimentos da orga­
nização. O esforço computacio­
nal deve ter uma localização 
dentro da organização, de tal 
forma, que possa servir a todos 
os usuários dos sistemas de in­
formação e ter uma posição su­
ficientemente importante para 
influenciar adequadamente a 
coordenação e integração do 
desenvolvimento das aplica­
ções. 

A gerência, freqüente­
mente, considera e implementa 
sistemas de distribuição de cus­
teio que fazem com que os de­
partamentos dos usuários ar­
quem com as despesas do de­
senvolvimento e/ou operação de 
seus respectivos sistemas de in­
formação. Pesquisas feitas indi­
cam que estes sistemas de dis­
tribuição de custeio, de fato, fa­
zem com que os usuários se 
tornem mais cônscios dos cus­
tos, resultando num melhor pla­
nejamento e controle dos siste­
mas de informação. Além disso, 
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os usuários apresentam atitudes 
mais positivas quanto aos servi­
ços de informação que recebem, 
quando estão pagando por eles 
e têm mais cqntrole sobre os 
mesmos. 

Outra pesquisa indica que 
os objetivos de controlar os cus­
tos e melhorar as atitudes dos 
usuários podem ser atingidos 
por outros meios. Por exemplo, 
pode ser usado um comitê dire­
tivo da alta gerência para alocar 
recursos de computação. Quan­
do o usuário sabe que todos os 
projetos são revistos e aprova­
dos pela alta gerência, eles ten­
dem a apresentar o mesmo 
comportamento consciencioso 
de quando pagam pelos servi­
ços. Esta abordagem tem a van­
tagem de assegurar uma melhor 
coordenação e integração dos 
projetos de sistemas de infor­
mação, devido aos esforços de 
coordenação e integração da al­
ta gerênc1a. Esta coordenação e 
integração pode ser mais diffcil 
de se conseguir quando os 
usuários funcionam como "agen­
tes de compra" de informação 
independentes. 

O fato de ambas as abor­
dagens conseguirem custos con­
trolados e melhoria nas atitudes 
dos UStJários indica que o as­
pecto-chave para se controlar 
custos e melhorar as atitudes 
dos usuários é envolver a alta 
gerência e tornar os usuários 
mais conscientes dos custos.6 

c. Considerações compor-
lamentais 

É no aspecto da impor­
tância que deve ser conferida ao 
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homem, na preparação e im­
plantação de um sistema infor­
matizado de gestão, que se 
concentra o foco principal deste 
trabalho. 

A informática, por se tra­
tar de .uma verdadeira revolu­
ção, modific;a o quadro tradicio­
nal da empresa, transformando 
as técnicas, os métodos e os 
meios de comunicação. Por isto, 
é normal verificarmos, ante sua 
presença, todas as manifesta­
ções tradicionais da resistência 
do homem às inovações. Uma 
empresa é uma entidade jurfdi· 
ca, econômica e financeira mas, 
sobr~tudo, é uma coletividade 
humana. Seu objetivo ~. em re­
gra geral, o lucro, mas, além 
disso, sua finalidade coletiva é 
a melhoria das condições da vi­
da social. 

(1) Importância da moti­
vação 

A simplificação dos tra­
balhos, em conseqüência das 
novas ferramentas disponfveis, 
deve ser fator de libertação. 
Mas para isso é necessário que 
os homens a queiram adotar e 
dêem sua plena adesão ao novo 
quadro de atividades que a in­
formática impõe. Este objetivo 
só pode . ser atingido de uma 
forma: não esquecer, um só 
momento, a informação e a for­
mação do conjunto do pessoal.1 

., Nos processos de infor-
matização, a meta é levar a 
empresa a: 

- substituir arquivos ffsi­
cos por arquivos eletrônicos; 

é 
a.. 

- substituir procedimen-
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tos convencionais por rotinas 
apoiadas em máquinas; 

- criar condições de 
acesso fácil e rápido a qualquer 
informação; 

- criar condições de 
transferir, eletronicamente, a in­
formação. 

Toda a organização deve 
ser preparada para receber a au­
tomação e habituar-se a convi­
ver com ela. Devem ser favore­
cidos meios para que cada indi­
víduo considere, no que lhe 
compete, cada equipamente fá­
cil de entender e simples de ser 
operado 

A capacidade de colabo­
ração individual só pode ser in­
crementada se forem dadas fer­
ramentas adequadas às diversas 
atividades a serem realizadas. 

Em processos de auto· 
mação não tem sido pouco co­
mum que se considerem os in­
divíduos como conglomerado 
humano a que se reservam mis­
sões. Nada mais errado, uma 
vez que é a cada indivíduo que 
caberá aprender, mudar, decidir 
e, enfim, fazer o melhor uso da 
moderna tecnologia. 

Focalize-se cada homem. 
Dê-se a ele o máximo de aten­
ção. O fruto será a maximização 
de sua criatividade, responsabi-
lidade e motivação. . 

Portanto, os seguintes fa· 
tores essendais devem ser: 
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- Perseguidos como me­
tas básicas: 
• sàtisfação 
• motivação 

- Considerados com mui­
to critério: 

• diferenças indivi-
duais 

- Colocados à disposição 
do pessoal: 
• ensinamentos ade­
quados 
• meios que auxiliem o 
desempenho.s 

(2) Reações disfuncionais 

Além dos analistas, pro­
gramadores e demais técnicos, 
diretamente envolvidos no de­
senvolvimento e apoio aos sis­
temas de informações em im­
plantação, há a considerar, na 
empresa, três outros grupos que 
participam e/ou são afetados 
pelo processo: 

Pessoal de operação -
inclui todo o pessoal não ge­
rencial da organização, exceto 
aqueles classificados como pes­
soal técnico. 

Gerência - inclüi pessoal 
de posições que variam desde 
supervisor de prim~ira linha até 
média gerência, inclusive. 

Alta gerência - inclui os 
executivos chefes da organiza­
ção. O presidente e os vice-pre­
sidentes estão neste grupo. 

As formas mais comuns 
de reação disfuncional aos sis­
temas são as seguintes: 

Agressão - Este compor­
tamento representa ataques (fí­
sicos ou não) com a intenção de 
perturbar ou destruir o sistema. 
O comportamento agressivo 
mais dramático é a sabotagem. 
O comportamento menos dramá­
tico e mais comum ocorre na 
forma de uma tentativa de "ven-
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cer o sistema" ou perturbá-lo, 
sendo mais esperto que ele. 

À medida que a tecnolo­
gia de computador começou a 
ser usada pelas organizações, 
muito foi dito e escrito sobre o 
desemprego de gerentes. Pare­
ceu a muitos que a habilidade 
do computador para processar 
grandes volumes de dados e ge­
rar soluções reduziria ou elimi­
naria a necessidade da gerência 
de operações. Compreensivel­
mente, os gerentes de opera­
ções eram, e muitas vezes ain­
da são, ameaçados pelo compu­
tador. Não é tão surpreendente 
que os gerentes de operações, 
freqüentemente, apresentem as 
três formas de .comportamento 
disfuncional: agressão, projeção 
e fuga. 

O computador pode tomar 
(e toma) um grande número de 
decisões anteriormente tomadas 
pelos gerentes de operações. 
Ele é bastante eficiente na to­
mada de decisões programadas 
com relação a problemas alta­
mente definidos e estruturados. 
Entretanto, o computador não 
substitui os gerentes de opera­
ções. Ao contrário, estes geren­
tes foram liberados para condu­
zir problemas muito mais com­
plicados e menos estruturados, 
criados por processos organiza­
cionais mais complicados. Este 
padrão está apto a continuar. 
Portanto, a necessidade de ge­
rentes de operações, com habi­
lidades ainda maiores, ainda 
existe. 

Entretanto, permanece o 
fato de que os gerentes de ope-
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rações continuam a experimen­
tar ansiedade quando novos sis­
temas de informação são de­
senvolvidos e postos em opera­
ção. Freqüentemente, é requeri­
do deles que aceitem mudanças 
no corTteúdo do trabalho, en­
quanto o computador assume 
tarefas de rotina. Para minimi­
zar o comportamento disfuncio­
nal resultante destas circuns­
tâncias, a alta gerência deve se 
abrir sobre as mudanças que vi­
rão e incluir a gerência de ope­
rações no projeto de novos sis­
temas de informação. Somente 
a alta gerência pode salientar 
convincentemente que os geren­
tes de operações desempenha­
rão um papel mais desafiador e 
importante na organização, mui­
to embora algumas de suas ati­
vidades de tomada de decisão 
sejam passadas para o compu­
tador. 

Diretrizes Gerais 

A discussão precedente 
tratou das diretrizes para mini­
mizar o · comportamento disfun­
cional dentro de cada grupo de 
comportamento. Umas poucas 
diretrizes para minimizar com­
portam,ento disfuncional se apli­
cam a todos os grupos de com­
portamento. Estas diretrizes es­
tão listadas abaixo. 

1. Os sistemas de infor­
mação devem ser inteiramente 
testados e validados antes da 
implementação. Um sistema 
funcionando mal pode gerar 
comportamento indesejável da 
parte de todo o pessoal. 
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2. A programação do de­
senvolvimento e implementação 
deve ser realfstica. Se o pessoal 
for empurrado para dentro de 
um novo sistema, é provável 
que haja problemas e reações 
negativas. 

3. Deve-se empenhar 
pela clareza dos sistemas, man­
tendo-os tão simples quanto 
possfvel, fornecendo treinamen­
to adequado e projetando safdas 
dos sistemas que se ajustem às 
necessidades dos usuários. A 
falta de clareza dos sistemas 
encoraja o pessoal a manter 
seus próprios (privativos) siste­
mas de in formação manuais, 
porque tem medo de usar ou 
depender dos sistemas de in­
formaç·ão baseados em compu­
tador. 

4. Quaisquer mudanças 
no conteúdo do trabalho, resul­
tante de novos sistemas de in­
formação, devem ser reconheci­
das e ajustadas. Em particular, 
as aval iações do desempenho 
do trabalho e os sistemas de re­
compensa que o acompanham 
devem ser modificados para re­
fletir as mudanças no trabalho.s 

CONCLUSÃO 

A introdução da informática 
na administração das empresas, 
processo irreversfvel e posto em 
prática em acelerado rTtmo, 
acarreta a utilização de novos 
métodos de gestão, ao tempo 
em que propicia a otimização do 
funcionamento e do desenvol­
vimento das organizações. Os 
novos métodos utilizados agem, 
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indiretamente, na melhoria das 
redes de informação e de suas 
conexões. 

Alguns aspectos ligados ao 
emprego do computador, nessas 
gestões, precisam, no entanto, 
ser considerados pelo adminis­
trador em suas atividades de 
planejamento, sob o risco de -
em assim não procedendo - le­
var a sua empresa a um desem­
penho muito aquém de sua ex­
pectativa, com irreparáveis per­
das. 

Um dos segmentos que deve 
merecer atenção especial é o 
que se refere à adequada prepa­
ração dos recursos humanos. 

Exposições, presença em 
seminários selecionados e sé­
rios, visitas a empresas experi­
mentadas, contatos com fabri­
cantes de equipamentos são 
meios que permitem a preRara­
ção intelectual, operativa e psi­
cológica dos diversos quadros 
da empresa. 

Já que a informática é uma 
revolução, é necessário admitir 
que a criação de um estado de 
espfrito favorável é trabalho len­
to e diffcil. 

Afinal, jamais deveremos 
esquecer que as construções 
técnicas da informática, mesmo 
as mais perfeitas, não estarão 
livres de um desastre se a ade­
são do homem não for assegu­
rada. Não é a máquina que go­
verna o homem, mas é da ação 
do homem que resulta o funcio­
namento harmonioso das má­
quinas, para que delas possa a 
humanidade tirar maior provei­
to.1 

A Defesa NKion•l 



BIBLIOGRAFIA 

1. CONSO, Pierre e POULAIN, Pierre. 
lnform<Wca na AdministraçSo. Tradu· 
ção de Reinaldo Leite Paes Barr-eto. 
Rio de Janeiro, Livro Técnico, 1972, 
214 p. 

2. EIN·DOR, Philllp e SEGEN, Eli. Ad· 
ministraçSo de Sistemas de lnforma­
çso. Tradução de Marina Cunha 
Brenner. 2• ed. Rio de Janeiro, 
Campus, 1985, 176 p. 

3. MATTOS, João Metello de. A Socie· 

A info rmática na administraçio 

dade do Conhecimento. Brasllla, 
Universidade de Brasllia, 1982, 512 

4. V~LLOSO, Fernando de Castro. In· 
form41ica: uma Introdução. 2' ed. 
Alo de Janeiro, Campus, 1987. 264 
p. 

5. VELLOSO, Fernando de Castro. Au­
tomafSO de Escritórios. Brasllia, 
FUNCEP, 1985. 34 p. 

6. WETHERBE, James C. AnAlise de 
Sistemas para sistemas de informa· 
çSo por computador. Traduç! o de 
Helena Lindenberg Lemos. Alo de 
Janeiro, Campus, 1984. 280 p. 

FERNANDO DE CASTRO VELLOSO FILHO, 
nascido em 22 de dezembro de 1969, no Rio de 
Janeiro. Universit~Jrio matrih lado em Engenha­
ria Civil na UCG. Cursa Engenharia Florestal na 
UnB, Matem~Jtica no CEUB e Administração na 
Faculdade Católica. Realizou seus estudos de 
fP e 2P graus no Colégio Militar de Brasffía, on­
de se destacou como tenente-aluno, classifi· 

cando-se entre os dez primeiros colocados no Curso de Formação 
de f1eservistas e distinguido com a assinatura do Livro de Ouro, 
por excelente conduta ao longo de todo o curso. Possui o Curso 
de Conceitos de Processamentos de Dados e Microcomputadores, 
ministrado pela Diretoria de Informática do Exército, com menção 
MB. 

A Defesa Nacional 117 



QUESTÃO 
AGRÁRIA: 
O ESTATUTO 
DA TERRA­
Uma sistemática 
do processo 
reformista 

Pedro Montenegro Barbosa 

Este é mais um artigo elucidativo da questáo agrária, 
transcrito da revista "Cultura e FI§", do "Instituto de Desen· 
volvimento Cultural" (ediçáo abril-junho de 1987) e assinado 
por Pedro Montenegro Barbosa. 

Desta feita, o autor se ocupa, com a clarlvldl1ncia costu· 
meira, do Estatuto da Terra (Lei 4.504, de 30. 11. 64), sobre o 
qual se expressa: . 

"Passados já 23 anos, desde a promulgaçáo do Estatuto 
da Terra, cabe uma reflexáo em torno da fel que velo, acima 
de tudo, para reestruturar todo o sistema agrário brasileiro, 
n!o apenas para reformulá·lo, mas, tambtlm, para traçar uma 
po/11/ca desenvolvimenlista, conforme o seu próprio texto ex· 
pressa." 

A 
gritante distorção agrá­
ria, que os dados cadas­
trais do INCRA revelam, 

levou o Brasi l, juntamente- com 
os demais parses da América 
Latina, a assinar a Carta de 
Punta de Leste, em 1962. Carta 
q~e em seu Trtulo Primeiro, art. 
6º, dispõe que as Repúblicas 
Americanas procurarão: 

"Impulsionar, respeitando as 
peculiaridades de cada pafs, 
programas de reforma agrária 
integral, encaminhada à efetiva 
transformação onde for necessá­
ria a modificação das estrutu­
ras dos injustos sistemas de 
posse e uso da terra, a fim de 
substituir o regime de latifún­
dios e minifúndios por um sis-
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tema justo de propriedade, de 
maneira que, complementada 
por crédito oportuno e adequa­
do, assistência técnica, comer­
cialização, distribuição de seus 
produtos, a terra se constitua, 
para o homem que a trabalha, 
em base de sua estabilidade 
econômica, fundamento de seu 
crescente bem-estar e garantia 
de sua liberdade e dignidade". 

O Brasil, ao assinar esse 
compromisso internacional, re­
conhecia a necessidade de re­
formular o seu sistema agrário, 
através de "reforma agrária in­
tegral", como nele se consigna, 
de forma a proporcionar aos 
agricultores estabilidade eco­
nômica, progressivo bem-estar e 
garantia de liberdade e dignida­
de. 

E a realidade nacional -
desde então constatada e pro­
fundamente analisada - recla­
mava uma substancial modifica­
ção em sua estrutura agrária. E 
tal realidade era bem conhecida 
por aqueles que vieram a elabo­
rar o Estatuto da Terra (Lei nº 
4.504, de 30/11/1964), para o 
novo Governo que se instalara 
no pafs em 1964. 

Essa· realidade vinha desnu­
dada na Mensagem nº 33 com a 
qual o Governo Revolucionário 
enviava o Estatuto da Terra ao 
Congresso Nacional, para que 
fosse aprovadd e promulgado. 

Além de sublinhar o mal his­
tór.ico qu!3 lanceava o agrobra­
sileiro - o latifundismo e o mini­
fundismo - o Poder Público con­
fessava que cerca de 50% do 
contingente demográfico ativo 
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na agricultura, representado 
pela massa assalariada dos 
"sem-terra", estava alijado dos 
benetrcios do nosso progresso, 
formando um "vazio sócio-eco­
nômico" tremendamente mais 
sério q~e os nossos vazios geo­
gráficos (Mensagem nº 33). 

Esse quadro sombrio vinha 
completar-se pela precariedade 
das condições existentes no 
meio agrário: elevada percenta­
gem da população dependente 
da atividade agrícola; nfveis de 
tecnologia e de mecanização 
bastante reduzidos; pequena 
área cultivada por trabalhador 
ocupado; condições de vida das 
mais precárias no que se refere 
a habitação, educação e nfvel 
sanitário. Por isso mesmo -
ressaltava a Mensagem nº 33 -
"é reduzidíssima a produtividade 
e rentabilidade per capita no 
meio rural brasileiro". 

E mais. Uma importante fa­
ceta a tornar ainda mais aguda 
a situação do atraso agrfcola do 
país era salientada pelo Poder 
Público na Mensagem, com ob­
servações ainda plenamente 
atuais - a crescente industriali­
zação do pats e sua urbanização 
acelerada. Toda essa população, 
absorvida no trabalho urbano, 
passava a exigir, cada vez mais, 
suprimento de alimentos, "de­
mandando uma organização 
mais sistematizada da sua pro­
dução, transporte e distribui­
ção". E mais uma colocação in­
contestável destaca a Mensa­
gem: "De outra parte a própria 
ampliação da produção indus­
trial gera a necessidade de alar-
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gamento do mercado consumi­
dor, o que quer dizer - a in­
corporação de novos contin­
gentes de população ao consu­
mo dos produtos industriais, o 
que será possível pela elevação 
dos padrões econômicos da po­
pulação rural" (Mensagem n9 
33). 

Em virtude dessa inarredável 
interdependência entre o setor 
rural e o urbano - que é contin­
gência do próprio desenvolvi­
mento econômico - mais impe­
rativa ainda se torna uma Polfti­
ca Agrária, cientffica, racional e 
abrangente, que se traduza nes­
sa "Política de Desenvolvimento 
Econômico", que é procurada e 
mencionada no Estatuto da Ter­
ra como seu objetivo fundamen­
tal. 

Passados já 23 anos, desde 
a promulgação do Estatuto da 
Terra, cabe uma reflexão em 
torno desta Lei que veio, acima 
de tudo, para reestruturar todo o 
sistema agrário brasileiro, não 
apenas para reformá-lo, mas, 
também, para traçar uma políti­
ca agrícola desenvolvimentista, 
conforme o seu próprio fexto 
expressa. 

Ele chegou num momento 
crucial da nação, sedenta de re­
formas e de novos caminhos. 
Traçou no Documento · de sua 
motivação - a Mensagem n.9 33 
- o retrato fiel e contundente da 
realidade agrária brasileira. Sem 
rodeios, sem mistificações. 
Trouxe dados e colocou fatos 
sobre a patologia de nossa es­
trutura agrária, que ainda hoje, 

I 
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infelizmente, está af, clamando 
por uma cirurgia de urgência. 

No entanto, passadas mais 
de duas décadas, a Reforma 
Agrária não se fez. Excetuando­
se algumas regiões mais desen­
volvidas do Brasil, onde se pra­
tica uma agricultura moderna e 
empresarial de alta rentabilida­
de e voltada também para a ex­
portação, os males apontados 
na Mensagem n9 33 continuam 
a existir: o latifúndio e o mini­
fúndio, a deficiência de assis­
tência técnica e de maquinário 
suficiente de transporte, de ar­
mazenagem e de comercializa­
ção dos produtos agrfcolas, a 
permanência do atraso e da po­
breza. 

Os latifúndios parece que 
cresceram em número e tama­
nho. Os mintfúndios se estiola­
ram ainda mais, com o aumento 
popuJacional em suas áreas. E o 
êxodo rural, como conseqüência, 
cresceu assustadoramente, in­
chando as cidades, especial­
mente as maiores, de população 
marginalizada. O campo pro­
blematizado passou a expulsar 
para o setor urbano os seus 
agricultores empobrecidos. E o 
resultado é o que se vê: incapa­
zes de fornecer trabalho para 
essa massa de mão-de-obra mi­
grante, as cidades sofrem pre­
mências sociais avassaladoras. 
Não têm habitações, nem meios 
de transporte, nem redes sanitá­
rias, nem escolas, nem serviços 
de saúde suficientes para todos. 
E os tugúrios miseráveis que se 
multiplicam por toda parte -
condições subumanas de vida -
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são bem o retrato de uma políti­
ca e de uma administração que 
até hoje ainda não firmou o 
passo na solução desse grande 
problema econômico e social de 
nosso pars. 

O contingente dos "sem-ter­
ra" agigantou-se. Uns o dão 
como sendo mais de dez mi­
lhões. Outros, um pouco menos. 
Não se sabe quantos exatamen­
te, diante da inexatidão dos 
censos estatlstícos que temos. 
E, diante do clamor dessas mul­
tidões e dos segmentos sociais, 
polfticos e, mesmo, de setores 
destacados da Igreja, que re­
clamam com impaciência pela 
-esperada Reforma Agrária, o 
Governo da Nova R"epública 
busca executá-la, na medida do 
possrvel. E, depois de algumas 
hesitações, traça, através do 
Ministério da Reforma Agrária, 
um Plano Nacional de Reforma 
Agrária, onde busca compatibili­
zar o anseio dos agricultores 
com os limites de recursos dis­
ponfveis e as resistências emer­
gentes de alguns setores incon­
formados do mundo rural. 

Houve algumas desapropria­
ções de terras um tanto tlmidas, 
em alguns dos ·estados brasilei­
ros, visando a assentar algumas 
centenas de famrtias de rurfco­
las. Como era de se esperar, 
esses atos de desapropriação, 
revelando a decisão polftica de 
realizar a reforma, levantaram 
forte oposição entre aqueles 
que se sentem ameaçados por 
ela e, por isso, a repudiam. 

E o impulso reformista, ini­
cialmente tão vibrante, desfale-
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ceu nestes últimos meses. Não 
se sabe se em razão de pres­
sões das forças de resistência, 
econômica e politicamente po­
derosas, ou devido a vicissitu­
des administrativas e financei­
ras do Governo. Na verdade, o 
que se nota . é que não se fala 
mais, como antes, no âmbito 
governamental, de reforma agrá­
ria. E, ao que se vê, a preocu­
pante crise econômica que 
abala o pars, aliando-se ao con­
fuso paAorama do embate polí­
tico e a turbulências das greves 
e conflitos, desencadeados pe­
las organizações sindicais, não 
têm oferecido clima nem tran­
qüilidade para o prosseguimento 
do processo reformista agrário. 

Estamos numa fase de tré­
gua quanto ao problema agrário, 
é inegável. Mas isso não quer 
dizer, assim acredito, que o Go­
verno atual não esteja disposto 
a levar avante a reforma agrária. 
Acontece que uma modificação 
estrutural profunda do sistema 
agrário nãó é nada fácil. Como 
antes já assinalamos, uma re­
forma agrária, para ser integral. 
e ampla como deve ser, mexe 
com os mais diversos setores 
econômicos, sociais e polfticos 
da nação. Sendo, como é, a 
mais básica de todas, ela atinge 
as rafzes seculares do sistema 
sócio-polftico. Mexe com o direito 
de propriedade e posse da terra. 
Mexe com as finanças e o or­
çamento público. Mexe com os 
recursos humanos e tecnológi­
cos. Mexe com estradas e 
transporte e toda uma infra-es­
trutura necessária. Mexe com 
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leis e o aparelhamento judicial. 
Mexe com uma inevitável buro­
cracia estatal. Mexe com privi­
légios, hábitos e resistências 
antigas; e toda uma gama de in­
teresses e, até mesmo, de pai­
xões, que acontecimentos re­
centes do país revelaram - in­
devidas e ilegítimas invasões de 
terra de um lado, e, de outro la­
do, exaltadas e incabíveis rea­
ções armadas, que descamba­
ram em homicfdios e atentados 
lastimáveis. 

Os Três Momentos Decisivos 
da Reforma 

Explicitada a diagnose da 
patologia agrária - e tal foi feito 
pelas pesquisas e levantamen­
tos feitos sobre o ~istema agrá­
rio brasileiro (como consta da 
Mensagem n9 33, do E.T.) e 
demais indagações e censos 
que se espelham nos levanta­
mentos e registros cadastrais do 
INCRA - três momentos impor­
tantes e decisivos marcam o 
processo reformista da estrutura 
agrária. 

O primeiro deles é o que diz 
respeito à formulação e ao dis­
ciplinamento jurídico da refor­
ma. Dentro da opção democráti­
ca, a promulgação da Lei, que 
irá reger todo o processo, é fun­
damental. Entre nós é a Lei n9 
4.504, de 30/11/64, o Estatuto 
da Terra, que veio para realizar 
a Reforma Agrária em nosso 
pafs. 

E essa lei é de uma impor­
tância fundamental, pois será o . 
instrumento basilar de realiza­
ção da reforma. Nela se fixa a 
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dimensão e o alcance, a profun­
didade e os limites do processo 
reformista. Nela se inscreve a 
filosofia e as linhas programáti­
cas da ação do Estado na con­
cretização da reforma. E dentro 
dela se vai circunscrever todo o 
plano e todas as atividades do 
Governo em sua execução. 

O segundo momento mar­
cante da reforma é o seu Pla­
nejamento. Uma reforma agrária 
não se faz de improviso ou "na 
marra", como muita gente pen­
sa. Ela representa uma comple­
xa operação administrativa, co­
mo se acentuou, envolvendo 
bens, questões, fatores e inte­
resses, e, também, diversifica­
das atividades de muitos depar­
tamentos do Poder Público e 
mesmo da área privada, a serem 
ordenados e dinamizados dentro 
de uma planificação adequada e 
cuidadosa. 

Mesmo a mais simples das 
reformas não pode prescindir de 
uma pl:\nificação racionalizada 
e bem orientada, sob pena de 
fracasso. E, se em países pe­
quenos e mais desenvolvidos e 
organizados, ela não foi fácil, 
muito menos o será num país 
continente como é o Brasil, di­
versificado por marcantes difé· 
renças geográficas, climáticas, 
culturais e sócio-econômicas 
nas diversas regiões que o 
compõem. 

O planejamento é a espinha 
dorsal de uma reforma. E ela 
deverá preceder sempre o ter­
ceiro momento do proc~sso re­
formista - a execução. Não se 
poderá executar jamais uma efi-
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ciente e justa reforma agrária 
sem um planejamento acurado e 
competente de todos os seus 
desdobramentos, suas implica­
ções econômicas, financeiras, 
juridicas e administrativas. 

O Prof. e Agrm2 José Emilio 
de Araújo, quando observa que, 
de algumas décadas para cá, o 
"Planejamento é visto como um 
ramo do conhecimento humano 
que permite racionalizar e coor­
denar a polftlca do desenvolvi­
mento mediante o uso dos in­
trumentos mais eficientes", tem 
inteira razão. No Estado moder­
no não se poderá mais prescin­
dir do planejamento como ins­
trumento de viabilização das 
ações governamentais, especial­
mente daquelas que impHquem 
repercussões. abrangentes e pro­
fundas das estruturas sócio­
econômicas, como é o caso da 
Reforma Agrária. 

Dentro da visão do Prof. 
Araújo, externada em seu tra­
balho "O Planejamento da Re­
forma Agrária", quando Diretor 
Geral do Instituto lnteramerica­
no de Ciências Agrfcolas da 
OEA (publicado na Rev. "De­
sarrollo Rural en Las Américas", 
1971, vol. 111), o planejamento da 
reforma agrária passa pelas se­
guintes etapas: 1) a determina­
ção dos objetivos, para definir 
globalmente o que se deseja al­
cançar com o processo; 2) o 
diagnóstico, ou seja, o inventá­
rio dos problemas e dos recur­
sos da situação existente no mo­
mento em que se analisa o pro­
cesso; 3) a programação, que 
busca fixar metas e caminhos 
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para alcançar os objetivos e 
prevê a implementação das me­
tas fixadas; 4) a execução do 
processo, que ocorre quando se 
toma a atividade programada e 
se re~liza no terreno; 5) a etapa 
da avaliS'Ção, em que se busca 
relacionar o .que foi planejado 
com o executado, a fim de veri­
ficar a ação realizada, o que fal-

. ta fazer, e que alterações se 
devem introduzir, para que fi­
nalmente sejam alcançados os 
objetivos. 

Araújo, como se vê, coloca 
em primeiro lugar entre as exi­
gências do · planejamento os 
objetivos a serem alcançados. 
Sem dúvida, já no estatuto jurf­
_'(jico que deverá normatizar a 
Reforma, os objetivos funda­
mentais deverão constar, mar­
cando a filosofia de ação e a li­
nha progr,amática dos projetos 
que serão concretizados. 

Isso fez o Brasil, e correta­
mente, inscrevendo no Estatuto 
da Terra, em seu Tftulo 11, art. 
16: 

"A Reforma Agrária visa es­
tabelecer um sistema de rela­
ções entre o homem, a proprie­
dade rural e o uso da terra, ca­
paz de promover a justiça so­
cial, o progresso e o bem-estar 
do trabalhador rural e o desen­
volvimento econômico do Pafs, 
com a gradual extinção do mini­
fúndio e do latifúndio". 

Os objetivos centrais do 
processo reformista estão ar 
bem assinalados: 1) promoção 
da justiça social; 2) o progresso 
e o bem-estar do trabalhador ru­
ral; 3) o desenvolvimento ·eco-
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nômico do país e 4) a gradual 
extinção do minifúndio e do lati­
fúndio. 

O Estatuto da Terra, como 
se vê, coloca ar, de forma sinté­
tica e, apenas, com expressões 
diferentes e diversas ordens de 
prioridades, o que o Instituto ln­
teramericano de Ciências Agrí­
colas (IICA), pela voz de seu Di­
retor Geral, destacava no seu 
artigo anteriormente citado, co­
mo objetivos gerais da Reforma 
Agrária. E que são: 

a) Objetivos econômicos: 
um maior crescimento econômi­
co, um incremento da renda to­
tal do pafs por aumento de pro­
dução e possível aumento da 
produtividade; uma maior fonte 
de emprego; mais consumo de 
produtos industrializados e de 
produtos agropecuários; o uso 
racional do solo e da água e a 
conservação dos recursos natu­
rais; 

b) Objetivos sociais : maior 
igualdade social; uma · melhor 
distribuição da renda entre a 
população; uma promoção de 
·melhores ·nrveis de vida; acesso 
à propriedade dos recursos para 
buscar uma redistribuição me­
nos desigual de ingressos; um 
melhor status; um subsfdio à 
população car1pesina; assistên­
cia ao campesinato pobre sem 
propriedade etc. 

c) Objetivos polfticos~ redu­
·ção do poder dos "terratenien­
tes" (latifundiários, aqui para 
nós); maior igualdade política na 
aplicação da justiça; eliminação 
da propriedade de estrangeiros; 
possibilidade de desenvolvimen-
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to das organizações campesinas 
e comunitárias. 

Entre os objetivos econômi­
cos· acima assinalados, é de 
suma importância o que se refe­
re à contribuição da Reforma 
Agrária para a criação e multi­
plicação de empregos. Os técni­
cos que têm estudado o assunto 
são unânimes em afirmar que 
um emprego criado por uma re­
forma agrária é de mais baixo 
custo do que outro realizado nos 
demais setores da economia. 
E isso porque uma reforma pode 
ser realizada c "'m metas de ren­
da per capita R_ouco ambiciosas 
e com inversõeS'-reduzidas. 

Assim sendo, se se fizer 
uma massiva Reforma Agráriai 
estaremos fazendo, de outra 
parte, massiva criação de em­
pregos, o que, sem dúvida, é um 
passo de grande alcance eco­
nômico e social em pafses como 
o Brasil, onde a demanda de 
empregos atinge anualmente 
mais de um milhão de pessoas. 

O terceiro momento da Re­
forma f Agrária, 1 anteriormente 
mencionado, é o de sua Execu­
ção. É o seu momento mais de­
licado e, também, o mais cru­
cial. Dentro de um entendimento 
mais lato, poder-se-ia entender 
que a execução de uma reforma 
já começa com a decisão políti­
ca de realizá-la, expressa no 
estatuto jurídico que a vem 
normatizar. Este já seria o pri­
meiro gesto concreto de sua 
efetivação - a modificação insti­
tucional no tecido jurídico-políti­
co. O Planejamento, como estu­
do da realidade agrária e de 
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propos1çao de objetivos e me­
tas, cientificamente programa­
das, já seria, também, um se­
gundo desdobramento, do pro­
cesso executivo. E o trabalho de 
campo, se assim se pode cha­
mar a ação do órgão executor 
no concreto estrutural, seria, en­
tão, o último ato do processo re­
formista. 

Entretanto, quando falo aqui 
de Execução da Reforma Agrá­
ria, penso numa definição mais 
restrita. limito essa execução a 
uma providência governamental 
que se exprime em dois lances: 
a explicitação de um Plano, de­
finido e objetivo, dimens'ionándo 
programas de metas e ação, es­
pecificando recursos para a efe­
tivação da reforma e o desen­
cadeamento concreto das 
ações no setor rural, de confor­
midade com o Plano estabeleci­
do. 

Vamos ver, então, como se 
estão processando em nosso 
pars essas diversas etapas da 
Reforma Agrária. 

O Brasil percorreu, desde 
1964 até agora, as fases neces­
sárias para o desencadeamento 
do processo reformista. Houve a 
decisão governamental. A pro­
mulgação da lei básica, o Esta­
tuto da Terra, definindo a Re­
forma, caracterizando a função 
social da propriedade agrária, 
explicitando a noção de latifún­
dio e de minifúndio, estabele­
cendo a "propriedade familíar" e 
o "módulo rural" e a "empresa 
agrfcola". Ao mesmo tempo em 
que dispõe sobre terras públicas 
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e particulares, atrelando-as aos 
fins transformistas do Estatuto, 
abre a possibilidade de acesso 
à propriedade rural aos agricul­
tores e normatiza o principal 
instrumento do reordenamento 
fundiário, ..a "desapropriação por 
interesse soci~l", e os novos cri­
térios da tributação territorial. 

Também as possibilidades e 
as modalidades de colonização 
pública e particular, o sistema 
cooperativo e o disciplinamento 
dos contratos agrários, a fixação 
dos órgãos, dos meios e dos re­
cursos para a execução da Re­
forma Agrária, assim como para 
a dinamização de uma Polftica 
Agrfcola global, estão no texto 
do Estatuto da Terra, que se 
tornou, assim, pode-se dizer, o 
Código do novo Direito Agrário 
Brasileiro. 

Seguindo-se ao Estatuto da 
Terra, outros Decretos e leis 
vieram completar o seu texto 
legal, regulando o cadastramen­
to das propriedades rurais, o 
imposto territorial, o zoneamen­
to agrário, a competência dos 
órgãos da Administração que 
deverão realizar a Reforma e a 
Polftica Agrrcola etc. 

A análise e o diagnóstico da 
problemática agrária nacional 
foram feitos e aprofundados 
com os levantamentos cadas­
trais realizados pelo INCRA, ór­
gão central de execução do pro­
cesso reformista. E o Planeja­
mento competente, de uma gra­
dativa e ampla reformulação do 
sistema agrário brasileiro, está 
esboçado no atual "Plano Na­
cional de Reforma Agrária" 
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(PNRA), inaugurado com o De­
creto nº 91.766, de 1 O de outu­
bro de 1985, do Presidente da 
República. 

O momento mais contunden­
te da Reforma, a execução, 

apenas ensaiou os seus primei· 
ros passos, hesitantes. E é esse 
Plano e sua sistemática refor­
mista que se vai abordar no 
próximo segmento deste traba­
lho. 

PEDRO MONTENEGRO BARBOSA - Procurador 
de Justiça aposentado. Advogado, membro do lns· 
títuto dos Advogados do Rio Grande do Sul. Ex­
Assessor Jurfdico do extinto IRGA (Instituto Gaú­
cho de Reforma Agrtfria). Foi membro da Comis­
são Governamental que apresentou as Diretrizes e 
Bases para um Programa Estadual de Reforma 
Agr;1ria, 1964. Presidente do Instituto de Des~n­

volvimento Cultural. Autor do trabalho sobre "Estrutura Agrtfría do 
Rio Grande do Sul", na IV Semana Social do Rio Grande do Sul, em 
1969, promovida pelo ISCRE. 
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PRINCÍPIOS 
DE GUERRA. 
SUA V~LIDADE 
E APLICAÇ{)ES 
NA GUERRA . 
MODERNA 

Carlos Tabajara da Costa Torjno -

"A arte da guerra f1 de importlincia vital para o Estado. ~ 
uma questAo de vida ou morte, um caminho tanto para a segu· 
rança como para a rufna. Assim, em nenhuma circunst4ncla 
deve ser negligenciada. " 

Sun tzu 

Extrafdo de monografia produzida como exig~ncia curri· 
cu/ar para a obtençAo de diploma do Curso de Comando e 
Estado-Maior do Exf1rcito. Após uma an(.:ise dedutiva de co· 
mo se estabeleceram os Princfpios de Guerra, componentes 
essenciais da Arte Militar, o autor examina esses princfpios, 
tais como se apresentam para as Forças Terrestres Brasilei· 
ras, Identifica comparativamente quais os adotados por a/gu· 
mas das maiores pot~ncias militares contemporiineas e anal/· 
sa seu emprego na "Guerra dos Seis Dias", enfatizando sua 
validade e import4ncia, bem como o risco que assume o Co· 
mandante Militar que negligencia sua aplicaçA()> 

INTRODUÇÃO 

A arte da guerra existiu em 
todos os tempos, e a es­
tratégia, sobretudo, foi a 

mesma, tanto sob César, quanto 
sob Napoleão. A guerra é, em 

. conjunto, não uma Ciência, mas 

uma Arte. Se a estratégia, en· 
tendida como arte de preparar e 
aplicar o Poder para alcançar e 
manter os objetivos fixados pela 
Polftica, pode ser submetida a 
máximas dogmáticas que se as­
semelham aos axiomas das 
ciências positivas, o mesmo não 

A Pefesa Nacional 127 



Prlnclplos de guerra. Sua validade e aplicações na guerra moderna 

é verdadeiro para a guerra vista 
como um conjunto. Entre outras 
coisas, os combates escaparão, 
muitas vezes, a todas as combi· 
nações cientificas e podem 
apresentar-se como atos essen­
cialmente dramáticos, em que 
as qualidades pessoais, as ins­
pirações morais e uma série 
enorme de fatores são os ele· 
mentos decisivos. As paixões 
que agitam as massas, que são 
levadas a se enfrentarem, as 
qualidades guerreiras desses 
grupos, a energia e o talento de 
seus comandantes, o espfrito 
mais ou menos marcial de na· 
ções e épocas, tudo o que pode 
ser chamado de ·poesia e meta· 
ffsica da guerra terá uma per­
manente influência nos seus re­
sultados. 

A guerra moderna, que exige 
a aplicação dos novos desen; 
volvimentos tecnológicos, que 
podem mudar radicalmente a 
natureza do campo de batalha, 
envolve, como Arte Bélica, a crf· 
tica análise histórica das opera­
ções de guerra. 

Desta análise, o profissional 
militar deduz os princfpios fun­
damentais, suas combinações e 
aplicações que têm produzido 
êxito nos campos de batalha da 
história. Os princfpios de guerra 
são uma parte da Arte Bélica, 
quando assim deduzidos. Eles 
não. são imutáveis e c«suais, 
nem proporcionam uma fórmula 
matemática precisa para o su­
cesso no combate. Seu valor re­
side na suã utilidade como pon­
to de referências para a análise 
de problemas estratégicos e tá· 
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ticos. São mais aplicáveis à es­
tratégia operacional, às opera­
ções e táticas do que aos as­
pectos técnicos, logfsticos e so­
ciais da guerra. São a trama bá· 
sica da teoria operacional. Em 
qualquer situação particular eles 
têm existido sob um equilfbrio 
dinâmico, muitrssimo dependen­
te das condições objetivas que 
definem aquela situação. 

Para o estudioso da guerra, 
os princfpios fornecem um con­
junto de conceitos de acordo 
com o qual examinam-se acon­
tecimentos passados. 

Recorrendo à História como 
pano de fundo contra o qual se­
rão lançados os princfpios que, 
a seguir, serão enunciados, veri· 
ficamos que o legado militar 
fundamental contemporâneo, de 
um modo geral, origina-se das 
guerras napoleOnicas. Mais pre­
cisamente, emanou dos escritos 
de dois homens sobre as cam­
panhas napoleOnicas. Foram 
eles o General Antoine Henri 
Jomini e o Major-General Karl 
von Clausewitz. 

Desde que esses dois emi­
nentes historiadores militares 
apresentaram suas conclusões 
acerca das operações de Napo­
leão, a história do combate tem 
apresentado alguns discerni· 
mentos adicionais, os quais são 
bastante relevantes para a re· 
consideração sobre os princfpios 
de guerra hoje em dia. Um des· 
tes é a constatação de que, corr 
muito mais freqüência, o resul· 
tado do combate desafia a pro· 
porção de forças inexistentes nc 
infcio da batalha. O lado que sE 
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encontra inicialmente interiori­
zado . não está fadado ao fra­
casso. O estudo do motivo pelo 
qual isso acontece desencadeia 
a revisão de alguns pontos de 
vista com relação aos princfpios 
de guerra. 

Neste trabalho procurare-

relativamente fácil. Colocá-los 
em execução é outra coisa. Os 
nove princfpios preconizados 
são: objetivo, ofensiva, simplici­
dade, unidade de comando, 
massa, economia de força, ma­
n<;>bra, su~presa e s~gurança. 

Vejamos, .cada um, de per si. 

Prlncfplo do Objetivo . mos, sem faltar às verdades 
úteis da herança napoleOnica, 
apresentar os princfpios de Toda a operação militar de­
guerra adotados pelo Exército ve ser dirigida para um objetivo 
Brasileiro, sua confrontação com claramente definido, decisivo e 
os vigentes em alguns pafses, atingfvel. O objetivo militar final 
bem comq· sua validade e apli- da guerra é a destruição do po­
cação na guerra moderna, abor- der de combate das Forças Ar­
danqo, particularmente, a "Guer- madas do inimigo. O objetivo de 
ra dos Seis Dias", uma das mais . cada operação deve contribuir 
rápidas e decisivas vitórias que para este objetivo final. Cada 
o mundo já presenciou. ·objetivo intermediário . deve ser 

Naqueles seis dias de junho tal que sua conquista permita 
de 1967, lsFael desencadeou atingir mais direta, rápida e 
uma campanha relâmpago e economica!"ente as f~nalidades 
conseguiu ampliar as suas fron- da. operaçao .. A seleçao d.e um 
telras num esforço vitorioso de objetivo base1a-se na considera­
desafogo. ção da missão, dos meios dis-

No contexto desta guerra, a ponfveis, d? inimigo e da ár~a 
Campanha do Sinal mostrou a de operaçoes. O com~n.dante 
primeira ação das novas · forças deve compreender .e ~ef1mr ela­
israelenses ao mundo atuando ramente seus objetiVos, bem 
como um todo harmO~ico com- como apreciar, à luz destes, ca­
binando perfeitamente as' ações da aç.ão. a reali~ar. O princfpio 
de infantaria, carros, artilharia e do objetivo é aplicável em todos 
aviação, a par de grande ener- os escalões de comando. 
gia, determinação e de um espf- Prlncfplo da Ofensiva 
rito altamente ofensivo. 

OS PRINCÍPIOS DE 
GUERRA EM VIGOR 

Os princfpios de guerra são 
definidos como o conjunto de 
preceitos considerados essen­
ciais ao sucesso da guerra, tan- _ 
to do ponto de vista tático como 
estratégico. Defini-los é tarefa 

AD.,...Neclonel 

A ação ofensiva é necessá­
ria para se obter resultados de~ 
cisivos, bem como para manter 
a liberdade de açãÕ. Ela permite 
ao comandante tomar a iniciati­
va e impor a sua vontade ao ini­
migp; estabelecer o ritmo e de­
termi-nar o curso de combate; 
explorar a fraqueza ·inimiga e as 
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situações que evoluam rapida­
mente; fazer face a situações 
inesperadas. A defensiva pode 
ser imposta, mas só deverá ser 
adotada, deliberadamente, por 
um comandante, como expe­
diente temporário, enquanto 
aguarda uma oportunidade para 
a ação ofensiva ou com o fim de 
economizar forças em uma parte 
da frente onde não se procura a 
decisão. Mesmo na defensiva, o 
comandante deverá procurar to­
das as oportunidades para obter 
resultados decisivos pela ação 
ofensiva. l)ma defesa ativa, di­
rigida com o espfrito da ofensi­
va, conserva o inimigo desequi­
librado, restringe sua habilidade 
de atacar e fortalece a seguran­
ça. Ao aderir ao princfpio da 
ofensiva, o comandante ajusta o 
passo e determina o curso do 
combate, explora as fraquezas 
do adversário e fica melhor pre­
parado para tirar partido de si­
tuações inesperadas. 

Prlncfplo da Massa 

O máximo poder de combate 
deve ser aplicado no momento e 
local oportunos para alcançar 
um resultado decisivo. Sendo o 
poder de combate o total de 
meios ffsicos e morais disponl­
veis a um comandante, será 
função da quantidade, qualidade 
e estado d~ moral. A aplicação 
apropriada do principio da mas­
sa, qm conjugação com outros 
princlpios de guerra, pode per­
mitir que forças numericamente 
inferiores obtenham superiori­
dade decisiva no combate. 
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Prlncfplo da Economia de Força 

Um mlnimo de meios com­
patfveis deve ser empregado em 
todos os pontos que não sejam 
o do esforço. Este princfpio é 
um corolário do principio da 
massa, poi.s é um método de ob­
tenção dessa massa. Ele não 
implica na economia e.lCcessiva, 
mas na distribuição sensata do 
poder de combate disponfvel, 
entre a missão principal e as 
secundárias. Os ataques limita­
dos, a defensiva, a dissimula­
ção, 'ou ainda, os movimentos 
rétróg'rados, são empregados em 
regiões secundárias para se 
conseguir a massa em outras 
regiões, onde se procura a deci­
são. Inerente aos princlpios da 
massa e da economia de força é 
a idéia de que todos os recursos 
disponfveis devem ser emprega­
dos da maneira mais eficiente e 
efetiva. 

Principio da Manobra 

O princfplo da manobra con­
siste em deslocar: e posicionar 
as forças militares de modo que 
favoreçam a realização da mis­
são. A manobra é um compo­
nente essencial do poder de 
combate. Contribui para o apro­
veitamento do êxito, para a pre­
servação da liberdade de ação, 
bem como para reduzir a vulne­
rabilidade da força. Sua finali­
dade é dispor os meios de tal 
maneira que coloque o inimigo 
em desvantagem relativa e, as­
sim, atingir os resultados que, 
de outra forma, seriam mais 
custosos em homens e material. 
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O sucesso da manobra ex~ge 
flexibilidade de organizaçao, 
apoio administrativo, comando e 
controle. Em muitas situações, o 
princfpio da manobra pode ser 
aplicado apenas em conjunção 
com o emprego eficiente do po­
der de fogo. 

Principio da 
Unidade de Comando 

A aplicação decisiva de todo 
o poder de combate exige, para 
cada objetivo, unidade de esfor­
ços sob as ordens de um co­
mandante responsável. A unida­
de de esforços, ao exigir que 
todos os elementos de uma for­
ça trabalhem harmoniosamente 
rumo a uma meta comum, impli­
ca no desenvolvimento e conde­
nação do poder total de comba­
te das forças disponrveis. A co­
operação, além disso, contribui 
para uma unidade de esforço, 
porém, somente quando um 
simples indivfduo é responsável 
pelas atividades de um grupo é 
que este pode operar no máxi­
mo de sua eficiência para atin­
gir uma meta desejada. 

A guerra de coalizão cria um 
desafio para o princfpio da uni­
dade de comando devido à relu­
tância dos grupos em posicionar 
seus recursos sob o controle de 
um comandante de um dos ou­
tros grupos de coalizão. 

Prlncfplo da Segurança 

A segurança é essencial à 
preservação do poder de comba· 
te. Consiste nas medidas ne­
cessárias para evitar a surpresa, 
a observação, a sabotagem, a 

AD.,..Neclonel 

espionagem e a inquietação e 
assegurar a liberqade de ação 
do comandante. E a condição 
que resulta do estabelecimento 
e da manutenção de medidas de 
proteção que assegurem um alto 
grau de' inviolabil idade contra 
influências ou atos hostis. Uma 
vez que o risco é inerente à 
guerra, a observância do princr­
pio da segurança não implica 
em precaução exagerada e nem 
em evitar o risco calculado. Fre­
qüentemente, a segurança é 
ampliada pela audaciosa con­
quista e manutenção da iniciati­
va, a qual reduz a capacidade 
de intervenção do inimigo. 

Prlncfplo da Surpresa 
A surpresa é a arma mais 

eficiente e poderosa na guerra, 
e pode mudar decisivamente o 
equiHbrio do poder de comba­
te. Permite obter o êxito em 
desproporção ao esforço dis­
pendido. Consiste em golpear o 
inimigo onde, quando, ou de 
uma forma para a qual ele não 
esteja preparado. Não é essen­
cial que o inimigo seja apanha­
do desprevenido, bastando que 
ele somente perceba a situação 
tarde demais para reagir com 
eficiência. Pode-se obter a sur­
presa empregando-se a veloci­
dade, a dissimulação, a él{>lica­
ção de um poder de combate 
inesperado, a informação e 
a contra-informação eficientes, 
que incluem a segurança eletrô­
nica e das comunicações a pa1 
da variação na tática e nos pro­
cessos para a conduta das ope­
rações. 
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Principio da Simplicidade 

Em todas as comunicações, 
o comandante deve fazer todo o 
esforÇo racional para eliminar a 
mais tênue oportunidade de má­
compreensão; a simpl icidade 
contribui para este fim. Os pla­
nos diretos e simples e as or­
dens claras e concisas dimi­
nuem a incompreensão e a con­
fusão. Não implica em dizer que 

informações precisas, pormeno­
rizadas e indispensáveis devam 
ser negadas àqueles que delas 
necessitam para operar com efi­
cácia. 

Confrontando os princfpios 
de guerra adotados pelo nosso 
Exército, como acabamos de 
ver, com os de outros pafses, 
conforme apresentados no Qua­
dro A, verificamos que a maior 

QUADRO A 
COMPARAÇÃO DOS PRINCÍPIOS QE GUERRA 

USADOS POR ALGUNS PAISES 

Estados Unidos Grã-Bretanha União 
França 

Repóblica 
(Exército) e Austrál ia Soviética Popular da C,tlina 

Objetivo Seleção e Avanço e Mobilização 

manutenção concentração polrt~ca 

da meta 

Ofensiva Ação ofensiva Ofensiva 
Seleção e 
manutenção 
da meta 

Massa Concentraç4.Q Concentração 
de força Ação ofensiva 

Economia Economia Economia 
de força de esforços de força Concentração Concentração 

Manobra Flexibilidade Manobra e 
de esforços de força 

.Iniciativa Iniciativa ou 
flexibilidade 

Unidade de Cooperaçlo Armas 
êomando combinadas Coordenação 

Segurança Segurança Reservas 
Segurança 

adequadas Surpresa Surpresa 

Surpresa Surpresa Surpresa e 
dissimulação 

Moral 

Simplicidade 
Liberdade Liberdade 

Manutençlo Moral de açAo de açlo 
da Moral 
Administração AniqOilamento Mobilidade 
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parte das nações tem sua rela­
ção própria de princfpios prefe­
ridos. 

É bastante significativo que 
os únicos princfpios comuns à 
Inglaterra, aos Estados Unidos, 
à União Soviética, à China e à 
França, sejam os da Massa e da 
Surpresa. Deduz-se, portanto, 
que quanto maior a massa e a 
surpresa, maior a possibilidade 
de êxito. 

A GUERRA DOS SEIS DIAS 
Ofensiva Aérea 

Às ?h 45min do dia 5 de ju-

nho de 1967, os aviões israe­
lenses decolaram a intervalos 
cuidadosamente cronometrados, 
em esquadrilhas de qóatro, 
voando aos pares, utilizando vá­
rias rotas, a altitudes extrema­
mente .baixas. Alguns sobre­
voando o Mediterrâneo até a 
oeste de Alexandria, onde reba­
tiam para leste rumo aos seus 
objetivos situados ao redor do 
Cairo, no Canal e no Sinai; ou­
tros atravessando diretamente a 
fronteira para atacar as bases 
localízadas no Egito superior, 
conforme Mapa 1. 

RQTAS DE ATAQUE AÉREO DA FORÇA 
AEREA DE ISRAEL em 05 Jun 1967 

MAR ... 
MEDITERRANEO 

EGITO 

L[U:IIÓA 
1,~-:L... .. 00 Afii9UI 
rtc.J 

O tOO 100 ... 

A Defesa Nacional 

ARÁBIA 
SAUDITA 
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Tal estratagema, que teve 
pleno êxito, tinha em mira fugir 
à vigilância dos radares egfp­
cios, bem como aos dos navios· 
russos ancorados na área e aos 
da 6' Frota norte-americana. 

O 12 ataque aéreo foi dirigi­
do contra dez aeroportos e tinha 
como objetivos .Principais tornar 
as pistas inutilizáveis e destruir 
tantos MIGS-21 quanto fosse 
possrvel, pois esses eral"fl os 
únicos aviões egfpcios que po­
deriam evitar que a aviação is­
raelense coroasse de êxito seu 
grande objetivo, que era a des­
truição da força egfpcia de 
bombardeiros de longo alcance, 
que tanto ameaçava a popula­
ção civil de Israel. 

Esta ação inicial fulminante, 
levada a efeito pelos israelen­
ses, denota claramente a obe­
diência ou aplicação dos princi­
pies da ofensiva, pela tomada 
da iniciativa e tentativa de im­
por sua vontade ao inimigo; do 
objetivo, ataque aos aeroportos; 
da surpresa, através da destrui­
ção das aeronaves egfpcias em 
pleno solo; da segurança, impe· 
dindo que a força aérea egfpcia 
pudesse atingir o território de Is­
rael. 

Quando a primeira leva de 
aviões israelenses atingia os 
seus alvos, a segunda já estava 
a caminho e a terceira acabava 
de levantar vOo. As partidas 
eram feitas com 10 minutos de 
intervalo, o que demonstra . a 
aplicação no princfpio da massa. 

O estratagema utilizado e a 
incrfvel rapidez com que a ope­
ração foi realizada deu, como 
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resultado, uma completa surpre­
sa e conseqüente destruição 
dos aviões e radares egfpcios. 

Durante oitenta minutos, 
sem trégua, a Força Aérea is­
raelense castigou os aeroportos 
egfpcios, seguindo-se, após 1 O 
minutos de intervalo, mais oi­
tenta minutos de ataques. As­
sim, em apenas duas horas e 
cinqüenta minutos, os israelen­
ses destrufram o potencial ofen­

. sivo da aviação egfpcia, arra-
sando-a como força de combate. 

Ao todo, dezenove aeropor­
tos egfpcios foram atingidos no 
primeiro dia de guerra. Calcula­
se que tenham sido destrufdos 
de 300 a 340 aviões de combate 
egfpcios, inclusive 30 bombar­
deiros TU-16 de longo alcance. 

Para defender Israel e suas 
bases, a Força Aérea israelense 
só deixara doze aviões; oito 
voando em cobertura e quatro 
em alerta na extremidade da 
pista. Este risco calculado evi­
dencia o principio da economia 
de forças, que beneficiou a 
massa das incursões aéreas so­
bre o território eglpcio. 

Sintetizando, a ofensiva aé­
rea desencadeada por Israel, 
nos primeiros dois dias de guer­
ra, totalizou mais de mil incur­
sões, sendo que alguns pilotos 
participaram de oito por dia, 

·conseguindo destruir 416 ·aviões, 
dos quais 393 em terra. 

As perdas de Israel, no fim 
do segundo dia, subiam a 26 
aviões e mais 21 pilotos, dos 
quais cerca da metade foi feita 
prisioneira pela Sfria ou pelo 
Egito. 
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De todos os príncfpios de 
guerra evidenciados nesta ofen­
siva áerea, o que mais se desta­
ca, por ter apanhado o inimigo 
em situação de quase que com­
pleta inação, é o da surpresa, 
secundado pel.o da massa. 

·Operações Terrestres no Slnai 

Na noite de 4 para 5 de ju­
nho, as forças de Israel se des­
locam. 

O plano de ataque visava a 
desbaratar o dispositivo defen­
sivo eglpcio, que foi estabeleci -

do à base de trincheiras conti­
nuas, sucessivas e ligadas em 
profundidade por sapas, segun­
do as normas regulamentares 
soviéticas. 

Devido ao enorme espaço a 
defender .. e à natureza do terre­
no, os eglpcios constitulram 
dois nt.icleos principais: um ao 
norte, no corredor de Gaza-Ra­
fah-EI Arish que se estende ao 
longo do mar, onde -foram es­
calonadas em profundidade 
duas divisões; outro, ao sul, on­
de uma outra divisão foi articu­
lada em torno de Abu Agheila, 
conforme Mapa 2. 

OPERAÇÕES NO SINAl 

Mapa 2 
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Entre esses dois se estende 
um vasto espaço vazio, ou qua­
se, considerado como intrans­
pontvel, pois é uma região de 
dunas a se perder de vista. 

A manobra israelense repou­
sava na idéia de utilizar o cor­
redor de dunas, no qual existe 
um fundo de ravina relativamen­
te carroçável, para, por af, intro­
duzir a cunha de uma divisão 
entre os dois núcleos egfpcios e 
tomar de flanco toda a defesa, 
conquistando El Arish. 

Esta concepção tática evi­
denciava a aplicação do princr­
pio da surpresa, atacando os 
egfpcios no local onde não es­
tavam preparados e por onde 
não admitiam que um ataque 
pudesse ser realizado. 

Ao norte, onde as defesas 
egfpcias não possufam nenhum 
dispositivo face à região das 
dunas, as trincheiras seriam to­
madas de enfiada, quando se 
desembocasse do sul. 

Contra o núcleo de Abu 
Agheila, que não poderia ser fa­
cilmente desbordado, o ataque 
seria frontal e estaria a cargo de 
uma terceira divisão. Como .não 
se esperava contar, pelo menos 
inicialmente, com o apoio áereo, 
a artilharia inimiga seria neutra­
lizada pela descida de pára­
quedistas sobre as posições de 
bateria. 

Ressaltavam, neste plano, 
para conquistar Abu Agheila, os 
princfpios da massa, caracteri­
zado pelo ataque frontal e os da 
manobra e· surpresa, resultantes 
do assalto de elementos pára­
quedistas. 
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O fator tempo era vital para 
os israelenses que estavam 
apavorados face à perspectiva 
de um cessar-fogo prematuro. · 
Toda a manobra fora concebida 
na suposição de que o tempo 
disponfvel era curto e que a vi­
tória israelense teria que ser a 
mais rápida e decisiva possfvel. 

O plano era ousado; porém, 
os israelenses possufam uma 
idéia precisa do inimigo e da 
sua capacidade. 

Às 8h 15min da manhã de 
2!!-feira, 5 de junho, meia hora 
após o infcio do ataque aéreo, 
as tropas terrestres israelenses 
atacaram. 

Os egfpcios, mesmo desbor­
dados, resistiram, inicialmente, 
em suas trincheiras, que tiveram 
de ser metodicamente reduzidas 
e limpas. 

Às 1 Oh 35m in, a Força Aé­
rea do Egito fora destrufda, não 
mais constituindo uma força de 
combate ativa, capaz de dar co­
bertura ou apoio ao seu exército 
no Sinal. Ao contrário, a F A e is­
raelense, vitoriosa no cumpri­
mento de sua missão principal, 
pOde voltar-se também para o 
apoio aos ataques terrestres, 
que passaram a atuar usufruin­
do de completa segurança face 
à FAe inimiga. 

Em fim cta jornada El Arish 
caiu. Abu Agheila era o segundo 
ponto de irrupção escolhido pe­
los israelenses, pois bloqueava 
a principal linha de av.ançq.das 
forças israelenses para a parte 
central da Penfnsula do Sinal. 

Às 9 horas da manhã, desse 
dia 5, a 1!! Brigada Blindada 
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atravessou a fronteira e avançou 
rumo a Abu Agheila, transpondo 
e arrasando, por volta das 12 
horas, as posições de vanguarda 
da 2' Divisão egrpcia, destruin­
do vários carros. 

No 29 escalão marchavam 
seis Regimentos de Artilharia is­
raelense, com toda sua muni­
ção, num enorme comboio. 

À retaguarda da 1' Bda Bld 
foi deslocada uma Brigada de 
Infantaria que, ao anoitecer, to­
mou dispositivo para atacar o 
flanco norte dos egrpcios. 

Este conjunto de ações de­
senc:adeadas para romper o dis­
positivo inimigo em Abu Agheila 
enfatizou a aplicação, pelos is­
raelenses, dos princrpios da 
massa e da manobra. 

Entrementes, um destaca­
mento, composto de regimento 
de carros, engenharia e mortei­
ros pesados, avançava por uma 
via de acesso mais ao norte, a 
fim de ultrapassar as posições 
egrpcias e bloqueá-las pela re­
taguarda. Por volta das 15 ho­
ras, essa força deparou com 
uma resistência egrpcia de valor 
batalhão, a noroeste de Abu 
Aghei la. Seguiu-se um pesado 
combate: o ataque israelense foi 
repelido com perda de sete car­
·ros. O apoio da FAe, solicitado 
pelos Cmt israelenses, não foi 
possrvel devido a uma tempes­
tade de areia que reduzia a vi­
sibilidade. 

Contudo, pouco depois das 
15h 30min, os israelenses volta­
ram a atacar e acabaram to­
mando a posição. Avançaram e 
bloquearam a estrada que liga 
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El Arish a Abu Agheila. Depois 
que anoiteceu, seguiram em di­
reção . sudeste, até a junção da 
estrada de Jebel Líbni, que 
também bloquearam. Lá, foram 
ressupridos e aguardaram or­
dens para avançar pela estrada 
de Abu Agheila e atacar os 
egrpcios pela retaguarda. 

Um segundo destacamento, 
composto de carros de combate, 
jipes e morteiros, foi também 
enviado na direção da estrada 
que liga Kusseima e Abu 
Agheila, o qual ocupou posição 
após anoitecer. 

Dessa maneira os israelen­
ses tinham cortacTch todas as 1 i­
nhas egrpcias de reforço - de 
Kusseima, de El Arish e de Je­
bel Líbni, bem ·como todas as 
linhas de retirada de Abu 
Agheila. 

Nesta operaçalo de cerco 
pelo Exército de Israel estão 
realçados os seguintes princr-
pios: -

• do objetivo - pela clara 
definição das regiões que 
impediam o inimigo ma­
nobrar, ou ser reforçado e 
escapar do cerco; 

• da economia de força· -
pela composição de des­
tacamentos adequados 
para a conquista e manu­
tenção dos objetivos de 
cerco; 

• da manobra - pela dispo­
sição de suas forças, de 
modo a colocar os egrp­
cios em posição desfav~ >­
rável; 

• da surpresa - pela cc ,,. 
quista dos objetivos ant'3s 
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que o inimigo pudesse 
reagir com eficiência. 

Às 21 h 45min as tropas is­
raelenses estavam prontas para 
o golpe da misericórdia. Apesar 
do GQ do Comando Meridional 
haver sugerido que se adiasse o 
ataque até o dia seguinte, 
quando se poderia contar com o 
apoio aéreo, às 22h 45min foi 
desencadeado o ataque geral e, 
por volta das três horas da ma­
drugada do dia 6, Abu Agheila 
~aiu, tendo inicio a operação de 
limpeza, que se prolongou até 
às 6 da manhã. A. Divisão Norte 
havia atingido, nesta noite, o 
Canal de Suez em El Kantara. 

Tendo rompido a frente e se 
apossado de Rafah, El Arish e 
Abu Agheila, os israelenses es­
tavam atrás do grosso do Exér­
cito egfpcio e com duas portas 
abertas para o coração do Sinai. 

A 2ª Brigada Blindada (do 
centro), investiu para sudoeste e 
aferrou a 3ª Divisão egfpcia no 
Jebel Libni, a qual havia sido 
paralisada e grandemente afe­
tada em seu poder combativo 
pelos ataques aéreos sofridos. 

Nessa mesma noite, de 6 
P?ra 7, . um batalhão pára-que­
dlsta fo1 lançado no desfiladeiro 
de Mitla, para cortar a retirada 
das duas outras divisões blinda­
das egfpcias e, às 6 horas da 
manhã do dia 7, a 2ª Brigada 
tez o contato com esse Bata-

-lhão. 
Estav~ tudo pronto para o 

cerco final e destruição do 
Exército egfpcio no Sinai. 

Os israelenses, realizando a 
exploração final , se lançam até 
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o Canal de Suez, que só haviam 
atingido no norte, na região de 
El Kantara. 

No dia 9 eles já mantinham 
toda a margem leste do canal, 
cortando, dessa maneira, a es­
trada que margeia o Golfo de 
Suez, e conduz a Sharm-EI­
Sheik. A guarnição egfpcia des­
sa praça de guerra, que recebe­
ra ordem de retraimento, deixou­
a sem oferecer combate e a po­
sição foi ocupada por um pe­
queno "comando" da Marinha, 
logo reforçado pelo ar. 

A concretização do cerco, 
com a manutenção da margem 
leste do Canal, que cortou as 
possibilidades de retraimento 
dos egfpcios, foi uma concepção 
tática-estratégica que obedeceu 
aos princfpios da guerra: 

• da unidade de comando -
pois o Ministro da Defesa, 
General Moshe Dayan, 
sempre presente no TO, 
comandou e coordenou 
pessoalmente as opera­
ções; 

• do objetivo - pelo dire­
cionamento dos esforços 
para uma meta claramen­
te definida, decisiva e 
atingível, apossando-se 
de regiões cruciais, que 
impediram o retraimento 
egfpcio; 

• da ofensiva - pois Israel 
tomou, conservou e explo­
rou a iniciativa em todas 
as fases da opéração; 

• da manobra - pela ação 
do batalhão pára-quedis­
ta, lançado no desfiladeiro 
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de Mitla, cortando a pos­
sibilidade de retirada pe­
los egípcios; 

• da segurança - resultante 
da atuação da FAe israe­
lense que manteve a su­
perioridade aérea em to­
das as fases da operação; 

• da surpresa - pela veloci­
dade e variação nos mé­
todos de operação, in­
cluindo ataque noturno, 
que possibilitou ataques e 
lançamentos de tropas em 
locais onde o inimigo não 
esperava; 

• da massa - ·pelo emprego 
da 2~ Bda Bld que, inves­
tindo sobre uma Divisão 
egípcia, logrou êxito e 
prosseguiu para realizar a 
junção com o batalhão pá­
ra-quedista. 

Vistas pelo lado egípcio, as 
operações têm o seguinte as­
pecto: Nasser, que desde o dia 
5 percebera a ruína de seu pla­
no, ordenou a 6 - muito tarde -
um retraimento geral, o qual só 
efetuou-se a 7, durante o dia e 
sob os ataques da aviação is­
raelense. Além disso, determi­
nou, para o mesmo dia 7, um 
contra-ataque geral de suas 
unidades blindadas. Na realida­
de, os blindados egípcios procu­
raram, acima de tudo, abrir uma 
brecha de retraimento. Assim, 
atacaram os verdadeiros tam­
pões colocados pelos israelen­
ses no oásis de Nakhl e no des­
filadeiro de Mitla, em combates 
sem coordenação, nos quais os 
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aviões e os carros de combate 
israelenses aproveitaram-se do 
terreno descoberto e destruíram 
a totalidade dos carros inimigos. 

Vê-se, portanto, que os 
egfpcios deixaram de aplicar, 
em situações decisivas, como a 
do retraimento diurno - quando 
o mais adequado seria o notur­
no, uma vez que não dispunham 
de superioridade aérea - e nos 
ataques a Nakhl e Mitla, os 
princfpios da segurança e da 
massa, que seriam fundamen­
tais para frustrar os israelenses 
em sua operação de cerco. 

Por não se revestirem de 
importância maior quanto à 
aplicação dos princípios de 
guerra, deixam de ser abordadas 
as operações navais contra o 
Egito, e as terrestres, face aos 
Exércitos da Jordânia e da Síria. 

Cumpre ainda salientar, que 
da análise das operações aé­
reas e terrestres no Sinai, não 
ficou plenamente evidenciada a 
obediê;cia ao princípio da sim­
plicidade pelos israelenses. 
Admitimos, todavia, que este 
deve ter sido um princípio que 
norteou completamente as ope­
rações de Israel, sem o qual não 
teriam sido conduzidas opera-

. ções decisivas em todas as 
frentes. 

CONCLUS.40 

Da análise das operações 
desenvolvidas durante a Guerra 
dos Seis Dias, verificamos que, 
embora qualquer conjunto de 
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princfpios de guerra adotado por 
uma nação tenha aplicação 
através de todo o espectro da 
guerra, deve-se compreender 
que os princfpios são interde­
pendentes e inter-relacionados. 
Nenhum princrpio isolado pode 
ser cegamente adotado e obser­
vado independente dos outros, 
não podendo nenhum deles as­
segurar a vitória na batalha sem 
o reforço dos demais. 

Realmente, as forças milita­
res de todos os parses condu­
zem operações na base de con­
ceitos operacionais que partem 
da combinação de princrpios. 
Por exemplo, um conceito ope­
racional oriundo de uma combi­
nação de ofensiva, massa, sur­
presa e manobra, talvez sugira 
uma vultosa força militar, que 
utilize um amplo número de 
unidades blindadas que se des­
locam com rapidez. O modo 
predominante de operação desta 
força visa . a confundir,. esmagar 
e destruir o inimigo, mediante a 
surpresa e a manobra. 

Na Guerra dos Seis Dias, os 
israelenses atuaram com grande 
rapidez, graças ao emprego sis­
temático de forças mistas 
(blindádas e motorizadas) agin­
do em brigadas e dispondo de 
uma grande iniciativa. Puderam 
surpreender o inimigo,. progre­
dindo, tanto de dia quanto de 
noite, realizando o cerco e ljes­
truindo-o quase que completa­
manJe. 

A defesa estática, para ser 
eficaz, requer uma potência de 
fogo e uma densidade de forças 
que é sempre impossrvel reali-
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zar em toda a frente de um tea­
tro de operações, como aconte­
cera nas duas guerras mundiais, 
porque os armamentos moder­
nos se tornaram muito caros e, 
por isso, não podem ser sufi­
cientemente numerosos. 

A batalha clássica atual só 
pode ser móvel e, por conse­
guinte, rapidamente decisiva, 
sobretudo se, como aconteceu 
aos árabes, nas diversas fren­
tes, o inimigo tiver, relativamen­
te, pouca profundidade e a 
maior densidade de meios bem 
avançados. 

Naturalmente, a chave da 
mobilidade, criada pelo emprego 
de forças blindadas, motoriza­
das e aerotransportadas, reside 
na obtenção da superioridade 
aérea. A segurança gerada por 
essa superioridade enseja uma 
melhor obediência aos princr­
pios da massa e, mesmo, da 
manobra. 

É essencial que os pratican­
tes da arte militar compreendam 
a interdependência dos princr­
pios. A correta combinação de 
princfpios, em conceitos opera­
cionais adequados para vencer 
a batalha, é a essência da arte 
da guerra. Assim, os princrpios 
da massa, economia de forças, 
manóbra, segurança e surpresa 
podem auxiliar na análise da si­
tuação, bem como na formula­
ção de linhas de ação. O princr­
pio da simplícidade pode servir 
como fator de comparação de 
várias linhas de ação. 

Indubitavelmente, algumas 
batalhas têm sido ganhas ou 
perdidas por aquilo qu·e a análi-
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se militar pode descrever como 
obediência ou desobediência 
aos princlpios da guerra; mas, 
sem dúvida, não em todos os 
casos. Um exame mais acurado 
revelará, normalmente, podero­
sas razões materiais para a ha­
bilidade ou inabilidade de um 
comandante, ou de um exército, 
em obedecer aos princfpios de 
guerra. Ainda que sejam válidos 
para a análise do curso de uma 
batalha ou mesmo de uma cam­
panha, dificilmente são capazes 
de sistematizar os acontecimen­
tos de toda uma guerra. 

Na verdade, como proclama­
va Foch no inicio de um dos 
seus lívros: "A guerra não se 
aprende por uma guerra, como 
se pensava antigamente; no 
campo de batalha não se estu­
da; ai se faz o que se podd para 
aplicar aqui lo que se sabe e, em 
conseqüência, para ar se poder 
um pouco, é preciso saber muito 
e bem." 

Nos dias de hoje, na guerra 
moderna - que em sua idealiza­
ção pouco se afasta das guerras 
do século passado e anteriores 
- os princlpios de guerra têm, 
como procuramos exemplificar 
com a Guerra dos Seis Dias, 
sua validade cada vez mais 
realçada. 

Sua aplicabilidade sempre 
crescente, face à variedade de 
concepções tático-estratégicas 
utilizadas pelos exércitos con­
temporâneos, é um dos princi­
pais fatores de que o coman-
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dante tático deve se valer para, 
no campo de batalha, "poder um 
pouco" e assegurar a conquista 
dos seus objetivos. 
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A HIDRELÉTRICA 
DE SAL TO GRANDE 
UMA EXITOSA 
INTEGRAÇÃO 
REGIONAL 
ARGENTINO­
URUGUAIA 
NA CALHA DO 
RIO DA PRATA 

Ruben J. de Hoyos' 

O trabalho foi escrito em abríl de 1980. t traduçllo de ma­
téria da seçllo "Notas y Coment~rios" da revista "Geopolltlca 
Hacia una Doctrina Nacional", do "Instituto de Estudios Geo­
políticos" da Argentina (n '1 18, de junho de 1980), com a qual 
A Defesa Nacional mantém interc4mblo. 

Embora possa parecer defasado no tempo, em relaçllo aos 
interesses do leitor, o artigo revela contetJdo histórico e res­
salta a complexidade envolvida nas iniciativas pioneiras des­
se tipo de empreendimento. Ressalta, igualmente, uma reali­
dade do nosso tempo: graças ao fator económico, um novo 
enfoque passou a prevalecer nas relaç6es /atino-americanas, 
rompendo tabus seculares e promovendo cooperaçllo integra­
dora. 

A TOMADA DE DECISÃO ções da calha fluvial do Prata, 
situadas no Cone Sul da Améri­
ca Latina, não constituem exce­
ção; porém essa crise tem con­
duzido essa área, como inespe­
rado produto secundário, a uma 
integração regional. A represa 
de Salto Grande (1, no mapa) é 

D 
sou a 

iier que a crise energéti­
ca fraturou as relações 
polfticas mundiais pas­
ser lugar-co~um. As na-

Dr. Ruben J . de Hoyos, Universidade 
de Wisconsin. 
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um dos melhores exemplos para 
Ilustrar o caso. 

A busca de fontes alternati­
vas de energia obrigou a cria­
ção, de algum modo, nessa zo­
na, de sociedades cujos mem­
bros até pouco se haviam mos­
trado renitentes a participar de 
uma obra comum: Brasil e Para­
guai estão construindo ltaipu (2, 
no mapa), a maior represa hi· 
drelétrica do mundo (12 milhões 
de kW); Paraguai e Argentina 
iniciaram a construção de Yaci­
retá Apipe (3, no mapa), a mais 
extensa do mundo (3,5 milhões 
de kW); a Argentina, Paraguai e 
Brasil concordaram, em data re­
cente, com as condições a que 
deve obedecer a construção de 
outro empreendimento argenti­
no-paraguaio, a represa hidrelé­
trica de Corpus (4, no mapa, 
com 5 milhões de kW), posto 
que se conseguiu harmonizar 
o impacto do novo projeto com 
a altura da barragem de ltaipu, 
que se ergue a apenas algumas 
milhas a montante. 

Mas a Argentina e o Uruguai 
são os primeiros parses que 
terminaram a construção de um 
gigantesco complexo hidrelétri­
co: a represa de Salto Grande 
(1.890.0000 kW) sobre o trecho 
Inferior do rio Uruguai. Em 
1979, exatamente na data pre­
vista, começou a funcionar a 
primeira das 14 turbinas com 
que contará a represa. Durante 
os meses vindouros, serão pos­
tos em funcionamento todos os 
tu,rbogeradores de fabricação 
soviética. 

A D ..... Neclonel 

A obra teve inrcio cinco anos 
antes, em 1 2 de abri I de 197 4, 
para sermos mais precisos. A 
data de conclusão apresenta-se 
ainda mais significativa, se se 
pensar em todos os debates e 
considerações sobre a viabilida­
de do projeto que se sucederam 
no curso do século passado 
(desde 1890). 

A primeira medida governa­
mental comum aos dois parses 
foi tomada em 12 de janeiro de 
1938, ao ser criada uma comis­
são técnica integrada (Comissão 
Técnica Mista, CTM) destinada 
ao estudo e exploração da ener­
gia hfdrica do rfo Uruguai (Art. 
59). 

Entretanto, só em 1973 foi 
aprovado o projeto definitivo -
encomendado à Main and Asso­
ciates, de Boston - e alguns 
meses depois (a 12 de abril de 
1974) foi dado inrcio à obra, em 
local chamado Ayui, onde se 
encravou uma parede de 39 me­
tros de altura e quase 3.000 me-· 
tros de extensão, inclurdos 900 
metros de concreto sólido, nos 
quais se alojam, perfeitamente 
protegidas, as duas câmaras 
elétricas centrais. 

4.000 operários trabalharam 
em turnos de 8 horas, e 1.905 
dias mais tarde, depois de ter 
escavado 2,5 milhões de metros 
cúbicos de terra e entornado 1,5 
milhões de metros cúbicos de 
concreto, tudo estava disposto 
para instalar e pOr em funcio­
namento a -primeira turbina. 
(Deste modo, se pO~ fim a qua­
se- um século de esperanças e 
frustrações). 
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É ditrcil atribuir a um só fa­
tor a demora em enfrentar a 
construção da tantas vezes pos­
tergada represa de Salto Gran­
de. Muitos fatores devem ter 
concorrido, sem dúvida, para 
esse retardo. Mas antes de pro­
ceder à sua análise, considera­
mos importante descrever as 
três etapas por que teve que 
passar esse importante empre­
endimento, até sua consuma­
ção. De algum modo, o processo 
é exemplar e pode servir de 
modelo a muitas obras do mes-
mo tipo. -

1. Etapa de visualização 
(1890.1938) •. 

Esse foi um perrodo de insti­
tuições particulares de. estudos 
e esforços individuais. As vezes 
um trabalho de investigação en­
comendado por uma repartição 
do governo era ignorado por ou­
tros órgãos do mesmo governo. 
Não houve, nessa etapa, esfor­
ços internacionais comuns. 

2. Etapa de definição e ins­
titucionalização (1938-1960) 

Essa etapa se caracterizou 
pela constituição da Comissão 
Técnica Mista, em virtude da Lei 
de 1938, ratificada pelo Acordo 
de 1946 e pelo Protocolo Adi· 
cional, e aprovada, finalmente, 
em 1958, o que permitiu o de· 
senvolvimento das -atividades 
operacionais. ~ 

Desse modo, a CTM adquiriu 
dimensão internacional, como 
agen~e juridicamente institucio· 
nalizado e dotado de faculdades 
de contrair obrigações financei· 
ras. Para isso, então, o projeto 
contava com três possibilidades: 

144 

possibilidade técnica (podia ser 
levado a cabo), ·possibilidade fi­
nanceira (podia ser custeado) e 
possibilidade jurfdica (existia a 
autoridade para fazê-lo). 

Faltava, não obstante, tomar 
a decisão poHtica para seguir 
adiante com o projeto . 

. 3! .Etapa executiva ( 1960-
1979). 

Essa etapa caraterizou-se, 
predominantemente, pela reali­
zação de três estudos técnicos 
sucessivos, encomendados pela 
CTM, com vistas a aperfeiçoar o 
plano em definitivo: o projeto 
Sadalec (1960-1962), o projeto 
Acres (1969-1971) e o projeto Ma in 
and Associates (1972-1973), que 
foi o que, finalmente, se imple­
mentou. 

E foi também em 1973 que, 
graças à convergência de uma 
série de fatores, foi dada a or­
dem decisiva, sob o ponto de 
vista polftico, para pOr em mar· 
cha o projeto. 

O FATOR ESTRATÉGICO 
MILITAR 

Durante quase cinco sécu­
los, a região mesopotâmica ar­
gentina, que se estende entre 
os rios Paraná e Uruguai (ver 
mapa), foi cenário de crrticas e 
turbulentas confrontações políti· 
cas e militares. Em um dos úl· 
timos choques atuou, como árbi­
tro, o Presidente dos Estado$ 
Uf1idos, Clevelan (1885) e, de 
acordo com os termos dessa ar­
bitragem, a Argentina cedeu ao 
Brasi~ 30.000 quilômetros qua­
drados de território. Portanto, 
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não foi inesperado que se adju­
dicasse, a essa região, o papel 
de amortecedor entre ambos os 
países e que as pessoas envol­
vidas se inclinassem a conside­
rá-la uma espécie de futura Li­
nha Maginot. Reinava, em toda 
a zona, um alheiamento cuida­
dosamente preparado e imposto. 
Até a década de 60, por exem­
plo, não existia qualquer ponte 
sobre o rio Uruguai que unisse a 
Argentina ao Brasil ou à Repú­
blica Oriental. Tampouco havia 
comunicação direta entre a Me­
sopotâmia e o resto do territó­
rio argentino. 

Até a década de 70, produ­
ziu-se uma mudança radical. 
Construíram-se duas pontes so­
bre o rio Paraná (5 e 6, no ma­
pa) e um túnel sob essa via flu­
vial (7, no mapa), enquanto se 
lançavam quatro pontes interna­
cionais sobre o rio Uruguai: uma 
unia a Argentina ao Brasil (8, no 
mapa) e as outras três ao Uru­
guai, uma das quais cruzava, 
precisamente, a atual barragem 
da represa de Salto Grande (9, 
10 e 1, no mapa). 

Mudaram, também, os ve­
lhos conceitos sobre a seguran­
ça nacional que propugnava a 
construção de obras, como a re­
presa de Salto Grande, no sul 
do Pafs - na Patagônia - e não 
junto à estratégica e crftica li· 
nha fronteiriça. 

Essa fundamental mudança 
de e.nfoque emergiu porque as 
doutrinas relativas à segurança 
nacional foram se adaptando às 
realidades tecnológicas atuais -
forças aerotransportadas, aviões 
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bombardeiros, mfsseis etc. -
que tornaram obsoleta a guerra 
de trincheiras? Ou foi porque as 
forças militares que estavam en­
tão no poder, em ambas as 
margens dos rios, se haviam fei­
to mais' receptivas e sensíveis a 
todo o espectro das necessida­
des dos seus respectivos paí­
ses, um dos quais era o proble­
ma da energia, que só podia ser 
solucionado por via da integra­
ção das nações ribeirinhas em 
torno ·dos seus recursos co­
muns? 

O FATOR TECNOLÓGICO 

O projeto de Salto Grande 
foi impraticável durante anos, 
do ponto de vista econômico, 
em virtude de uma deficiência 
tecnológica: ao transmitir-se 
energia elétrica para mercados 
distantes, grande parte da 
mesma se perdia ao longo do 
caminho. Nessas condições, o. 
financiamento era diffcil, senão 
impossível. Ao menos o foi até 
a década de 60, quando um 
avanço tecnológico reverteu a 
situação. 

Atualmente,. as redes elétri­
cas da Argentina e do Uruguai 
foram interligadas, via represa 
de Salto Grande (a 7 de novem­
bro de 197 4, obteve-se um em­
préstimo de 95 milhões de dóla­
res, do Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento), beneficiando 
um mercado internacional de 6 
milhões de pessoas. . 

O aperfeiçoamento das tur­
binas Kaplan, de fabricação so­
viética, tornou possível a insta-
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lação de 14 delas e assegurou 
um incremento de 16% de po· 
tência (que chegará a 1.890.000 
kW até 1981, quando o consór­
cio argentino-soviético, Energo· 
machexport·Tauro, instala a úl· 
tima dessas turbinas}. 

O FATOR FINANCEIRO 

Não se pode construir qual­
quer represa hidrelétrica de en­
vergadura, se não se contar com 
o respaldo de um grande capi­
tal. 

Dois são os caminhos para 
obtê-lo: mobilizar e reunir os re­
cursos necessários dentro da 
esfera interna, ou recorrer ao 
crédito internacional. 

Salto Grande utilizou uma 
combinação de ambos os recur· 
sos. Necessitava-se, aproxima­
damente, de 1 bilhão e 500 mi· 
lhões de dólares, que se inte­
gralizaram da maneira seguinte: 
60% do aporte foi feito pela Ar· 
gentina (Fundo Nacional de 
Grandes Obras Elétricas} e pelo 
Uruguai (Fundo Energético Na­
cional}, 20% por empré~timos 
outorgados pelo Banco lntera­
mericano de Desenvolvimento 
(175 milhões de dólares} e o 
resto com créditos das firmas 
provedoras. 

Os meios financeiros inter­
nacionais inclinavam-se ... tradi­
cionalmente, pelo menos até 
1973, em favor da construção de 
termelétricas (que utilizavam o 
carvão e o petróleo como com­
bustlvel) menos custosas, no 
curto prazo, que as hidrelétricas. 
Per outro lado, devido ao que 
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consideravam como "conjuntu­
ras polfticas instáveis", mostra­
vam uma e~cessiva cautela fi­
nanceira (conforme a moda im­
p.erante no Fundo Mo!letário In­
ternacional) e exigiam, dos fi­
nanciados, garantias muito estri­
tas que, na opinião de algu.ns, 
significavam, praticamente, uma 
transferência parcial de sobera­
nia. Assim, por exemplo, as ne­
gociações com o Banco M~:.~n­
dial, para o financiamento de 
Chocón-Cerros Colorados, leva· 
ram quase seis anos, provoca· 
ram grandes problemas polfticos 
internos e, no fim, o Banco só 
financiou 20% do custo total. 

Não obstante, quase sempre 
se busca o aval das grandes 
insti tuições de crédito porque, 
no caso de obtê-lo, pode-se ter 
acesso a toda uma linha de fi­
nanciamento e crédito no plano 
internacional. 

O Banco lnteramericano de 
Desenvolvimento outorgou, à. 
Comissão de Salto Grande, o 
maior empréstimo de todos; não 
obstante, foi necessário 4uase 
um ano para fixar condições 
acertáveis e satisfatórias para 
os governos da Argentina e do 
Uruguai (dezembro de 1972 -
dezembro de 1973). Com esse 
empréstimo, pôs-se em prática 
uma série de inovações finan· 
ceiras, que contribuiu para esta­
belecer novas relações exempla­
res entre esse Banco e as duas 
nações latino-americanas. O 
Banco não tratou de exercer um 
controle sobre a tOtalidade do 
projeto. Só efetuou uma super· 
visão relativa· dos 20% . ·dos tra-
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balhos realizados mediante o 
empréstimo que concedeu. 

Isso abriu a porta para ne­
gociar com a União Soviética 
um van tajoso empréstimo de 50 
milhões de dólares, destinados 
à aquisição das 14 turbinas. A 
União Soviética outorgou esse 
empréstimo no prazo de 15 
anos, com juros de 4%, pagá­
veis com produtos das nações 
sul-americanas, que seriam 
transportados em navios argen­
tinos e uruguaios (27 de abril de 
1974). A princfpio, o Uruguai 
mostrou certa "renitência ideo­
lógica", mas, finalmente, se dis­
pôs a firmar o acordo com a Ar­
géntina, e o contrato foi aprova­
do. 

muitos argentinos antiperonístas 
que buscavam refúgio na cidade 
de Montevidéu. Por outro lado, 
foi talvez o impulso do mesmo 
Perón que deu o passe livre de­
finitivo ao projeto, 16 anos mais 
tarde t26 de novembro de 1973), 
depois de .seu retorno ao poder. 

Durante décadas houve, na 
Argentina, assim como no Uru­
guai, grupos que fizeram ouvir 
sua voz opondo-se ao projeto da 
represa de Salto Grande, ba­
seados-em que, antes de pOr em 
marcha qualquer integração in­
ternacional, era obrigatório im­
pulsionar o desenvolvimeto e 
a integração no plano nacional. 
Os uruguaios queriam dar prio­
ridade à represa de Palmar (11, 
no mapa) e os argentinos se in-
clinavam em favor do complexo 

O FATOR POLÍTICO INTERNO hidrélétrico de Chocón-Cerros 
Colorados, em )ugar de Salto 

Uma vez aprovado, em defi- Grande. Por que, perguntavam, 
nitivo, o projeto binacional e ini- tratando de invocar explicações 
ciado o trabalho material, e ten- racionais, voltar nossos esforços 
do-se estabelecido um pressu- na construção de 50% de uma 
posto de independência, a in- represa que vai beneficiar outro 
fluência polftica interna decres- pafs? 
ceu, em certa medida, em am- - Certos interesses locais 
bos os pafses. Mas, antes que também se mostraram contrá­
se chegasse a esse ponto, o rios ao projeto, alegando que a 
projeto pareceu ter sido suma- energia traz, como seqüela, a 
mente sensfvel ao vaivém do industrialização e que o proces­
clima imperante na esfera poH- so de industrialização solaparia 
tica interna. Salto Grande ofere- a base agrfcola sobre a qual tais 
ce um excelente exemplo a esse elementos sustentavam seu 
respeito. prestrgio poHtico, social e eco-

De 1950 a 1957, o projeto nOmico. Ao contrário, outros nú­
esteve posto de lado devido a cleos mais progressistas luta­
causas extrfnsecas: o Presiden- ram em defesa do projeto hi­
te Perón quis "castigar", desse drelétrico. 
modo, os uruguaios que, nessa A crise energética mundial 
época, davam asilo e ajuda a de 1973, com seus efeito"s sobre 
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as necessidades internas, cons­
tituiu, ao final, uma das razões 
decisivas para se buscar o meio 
de produzir energia, seja qual 
for sua fonte. Mas por que, en­
tre tantos lugar~s. se optou por 
Salto Grande? Et muito provável 
que a razão particular dessa es­
colha não tenha sido, depois de 
tudo, senão determinada pelo 
fator polftico internacional. 

O FATOR POLÍTICO 
INTERNACIONAL 

Não resta dúvida que alguns 
grupos que representam podero­
sos interesses internacionais in­
flufram, do exterior, sobre os 
meios polfticos locais, para que 
não fossem levados a cabo 
obras como a represa de Salto 
Grande, e os polfticos locais 
perderam importantes mercados 
(segundo se diz, os interesses 
estrangeiros vinculados às in­
dústrias de carvão e de petróleo 
se opuseram; efetivamente, ao 
desenvolvimento da energia hi­
drelétrica nacion~l). 

Mas aqui usamos a palavra 
"internacional" no sentido de in­
teração de estado com estado. 

Por mais que os uruguaios 
tenham merecido o legitimo go­
zo de uma vida independente, 
seu destino como nação está 
afetado pelas condições que 
significaram seu nascimenk>: o 
de um pequeno estado que faz 
as vezes de amortecedor entre 
Brasil e Argentina. 

Uma obra compartilhada da 
magnitude da represa de Salto 
Grande inclinou, naturalmente, 
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os interesses de longo prazo do 
Uruguai em direção à nação ar­
gentina, que participava do em­
preendimento na qualidade de 
sócia. Mas o Brasil, a outra na­
ção do triângulo, não viu com 
bons olhos esse desequitrbrio da 
balança. A Argentina e o Uru­
guai informaram o Brasil (1960) 
sobre o desenvolvimento de Sal­
to Grande, já que existia a 
possibilidade de terras brasi­
leiras serem imundadas. Com 
base nisso, o Brasil tentou, du­
rante . quatro anos, obter sua 
participação na produção hidre­
létrica de Salto Grande. No fim, 
mod~ficações tecnológicas in­
corporadas ao projeto tornaram 
desnecessária a inundação das 
terras brasileiras e, portanto, fi­
zeram supérflua a participação 
do Brasil. 

Durante o perfodo 1970-
1972, a rápida anarquização do 
Uruguai, por obra dos guerrilhei­
ros tupamaros, alarmou os bra­
sileiros, que realizaram, inclusi­
ve, manobras militares ao longo 
da fronteira uruguaia, como uma 
maneira de advertir que não 
permitiriam uma estabilidade de 
"origem esquerdista" em seu 
"pátio traseiro", por assim dizer. 
Ao niesmo tempo prosseguiu, 
inexoravelmente, com a cons­
trução da gigantesca represa de 
ltaipu, apesar das queixas e pro­
testos da Argentina. O general 
Alexandre Lanusse, então presi­
dente da nação argentina, de­
sencadeou contra o Brasil uma 
espécie de "ofensiva diplomáti­
ca" que, finalmente, o levou ao 
Rio de Janeiro, onde suas de-
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clarações não foram considera­
das muito diplomáticas (sem 
dúvida não tiveram a intenção 
de sê-lo). 

· Foi só uma questão de tem­
po, para que se chegasse a uma 
espécie de compromisso inter­
mediário a respeito das antigas 
divergências entre a Argentina e 
o Uruguai. O governo peronista 
iria forçar uma solução. Em 19 
de novembro de 1973, foi firma­
do o Tratado do Rio da Prata e 
da Frente Atlântica, entre a Ar­
gentina e o Uruguai e, a 26 de 
novembro do mesmo ano, foram 
aprovados os Últimos documen­
tos para a execução da represa 
de Salto Grande. Em janeiro de 
1974, foi firmado, em · Washing­
ton, o empréstimo com o Banco 
lnteramericano de Desenvolvi­
mento e, a 1 Q de abril, foram 
iniciadas as obras em Salto 
Grande. 

CONCLUSÃO 

Salto Grande representa o 
êxito no estabelecimento de um 
pólo de desenvolvimento e co­
municações integrados, através 
dos quais se fortalecerá e se 
expandirá esse desenvolvimen­
to. 

Salto Grande representa o 
êxito de uma experiência que há 
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de servir de ensinamento e 
exemplo para transferir novas 
tecnologias à região e criar 
quadros de especialistas capa­
zes de alocar os conhecimentos 
adquiridos em Salto Grande a 
novos ' empreendimentos de 
magnitude . similar: Yaciretá, 
Corpus, o Projeto Médio Paraná 
(A, no mapa), agora em estudo, 
com assistência soviética, e o 
complexo de Laguna lberá (B, 
no mapa), destinado à produção 
de hidroenergia, ao controle das 
inundações e à introdução de 
melhorias na navegação e nos 
sistemas de irrigação. 

Salto Grande representa o 
resultado de adequações ideo­
lógicas pragmáticas, que se re­
fletem no fato de ser essa a 
primeira obra de grande enver­
gadura que a União Soviética 
executa fora do mundo socialis­
ta e neste continente, associada 
- ironicamente - com dois go­
vernos militares de reconhecida 
posição antimarxista (Main and 
Associates, de Boston, é a firma 
construtora). 

Salto Grande demonstra, de 
forma satisfatória, a capacidade 
regional para subscrever, no 
plano interno, o capital necessá­
rio, assim como para inspirar 
merecida confiança aos prove-

. dores e aos organismos finan­
ceiros de âmbito internacional. 
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O ENVOLVIMENTO 
DOS EUA NO 
SUDESTE 
ASIÁTICO '(I) 

Antonio Sergio Geromel 

O presente artígo 6 o primeiro de uma s6rie de tr~s em que 
o jovem autor, com narrativa atraente, estilo reportagem, 
examina o envolvimento dos Estados Unidos no Sudeste 
AsiAtico. Desta feita, como moldura, ele aprecia a colonlza­
ç3o francesa da Indochina, a "Guerra da Indochina" e o pe­
rfodo que antecedeu imediatamente a "Guerra do Vietn3. 

A penrnsula da Indochina, região do sudeste asiático abrangida pelo 
Vietnã, Laos, Cambodja e Tailândia (Fig. 1 ), com cerca de 1,3 milhão de 
quilômetros quadrados (pouco mais que o antigo estado de Mato Grosso), 
é um verdadeiro caldeirão de lutas, que permanece em ebulição há mais 
de dois mílênios; aquecido pelas múltiplas ocupações estran9eiras e por 
conflitos étnicos. Sua posição estratégica, entre os Oceanos Indico e Pa­
crtico, é um dos principais fatores que condicionam essa convulsão per­
manente. 

Na era contemporânea a região adquiriu grande peso geopolrtico com a 
Guerra da Indochina (1946-1954) e, posteriormente, .com a Guerra do Viet­
nã (1961-1975), tornando-se, decisivamente, com essa última, foco de 
atenção mundial. 

Trataremos aqui do envolvimento dos EUA no sudeste asiático, parti­
cularmente no Vietnã (Fig. 2), iniciado ao término da Segunda Guerra Mun­
dial, intensificado durante a Guerra da lndoc,hina e culminado com a Guer­
ra do Vietnã. Para uma melhor compreensão, nosso relato terá inrcio com 
a colonização francesa da Indochina no século XIX. 

INTRODUÇÃO 

H 
oje, passados mais de 
dez anos da retirada das 
t5opas americanas do 

Vietnã, ainda é difícil analis~r 

A Defesa Nacional 

se foi equivocado ou não o en­
volvimento dos EUA naquele 
pafs; mas, tem-se a certeza de 
que, por vez~s. foi conduzido 
desastradamente. O New York 
Times comparou ~ o Exército 
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americano, a implantar a demo­
cracia no Vietnã, com um car­
pinteiro costurando um vestido. 1 

O sangrento conflito, mercê 
de sua ambigüidade e ferocida­
de, associadas à expansão dos 
meios de comunicação de mas­
sa (em particular a TV colo~ida) 
e à louvada liberdade de im­
prensa norte-americana, alcan­
çou extremos índices de impo­
pularidade no Ocidente, parti­
cularmente nos próprios Estados 
Unidos, ocasionando profundas 
feridas na alma do país. ~ 

Mesmo a visão heróica de 
"Os Boinas Verdes" não conse­
guiu sen~ibilizar a opinião pú­
blica americana. O filme culmi­
na com o The End aparecendo 
na tela, tendo como cenário um· 
crepúsculo avermelhado no 
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Vietnã, quando o mariner John 
Wayne pousa a mão sobre o 
ombro de um órfão vietnamita e 
lhe diz mais ou menos assim: 
"Nós cuidaremos de você. A 
principal razão disso tudo é vo­
cê . .. !" 

São ilustrativos, sobre o en­
volvimento americano no sudes­
te asiático, os depoimentos 
abaixo, de proeminentes perso­
nagens da época: 

John Kennedy (como candi­
dato vitorioso à presidência dÔS 
EUA, sobre os conflitos no Laos, 
que antecederam a Guerra do 
Vietnã): "Aconteça o que acon­
tecer no Laos, uma invasão 
americana, uma vitória comunis­
ta, o que for, gostaria que acon­
tecesse antes que eu assumisse 
e levasse a culpa."2 
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M.4R DA CHINA 

MERIDIONAL 

VIETNÃ 

Fatores físiográfícos: 
Área da 329.556km2 • 

- Jazidas de carvAo, ferro, esta· 
nho e zinco. 

- Ao norte (Tonqulm) o delta do 
R. Vermelho 6 enquadrado por 
altas montanhas; ao centro (A· 
nam) desenvolve· se a Cordllhel· 
ra Anamlta, que desce para as 
planlcles cos teiras de teste e 
para o Planalto Central a oeste; 
ao su I (Cochlnchlna) o A. Me· 
kong forma um grande dalla. 
Os rios principais sAo o Ver· 
malho, o Negro e o Claro, ao 
norte, e o Mekong ao sul. 
Clima tropical Omldo. 

- Densas florestas tropicais· em 
grande parte do terrltOrlo. 
Reservas de petróleo na plata· 
forma continental, ainda lnex· 
pioradas. 

Fatores psicossociais: 
Pala formado por clvillzaçOes 
de origem chinesa, ao norle, e 
hindu ao sul. 
Durante séculos vassalos dos 
chineses, seus tradicionais tnl· 
migos, os vietnamitas consegui· 
ram a unlflcaçlo do pais em 
t802, com o auxilio dos franca· 
ses. 
Tribos montanhesas como os 
tais, meos, muongs e nungs 
constituem minorias étnicas 
hostis aos vietnamitas. 

- O budismo é a rellgllo prado· 
mlnante, mas o taofsmo e o 
confuclonlsmo também slo ex· 
presslvos. 
Popu laçAo concentrada prlncl· 
palmente em torno de Hanói e 
Haiphong, no delta do R. Ver· 
malho, em Hu6 e Da Nang no 
litoral central do pais e em for· 
no de Salgon, no delta do R. 
Mekong, lugares onde o arroz, 
alimento bAslco nacional, 6 In· 
tensamente cultivado. 
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John Kennedy (como Presi- te do Vietnã), Cambodja e Laos 
dente dos EUA, depois de ter (Fig. 2-1 ). 
dado infcio à escalada militar no O Governo francês era ex­
Vietnã): "Se eu tentasse cair fo- cessivamente centralizador, em­
ra completamente do Vietnã, bora permitisse que o Imperador 
agora, irfamos ter outra caça às vietnamita continuasse ocupan- . 
bruxas tipo Me Carthy, mas pos- do seu trono, em Hué. ·o povo, 
so fazer isso depois que for re- inicialmente apático, já que as 
eleito. Por isso é melhor garan- religiões do pafs, confucionismo 
tirmos minha reeleição."~ · e budismo, . enfatizavam a obe- . 

Lyndon Johnson (após ter · diência à autoridade, passou a 
iniciado a guerra propriamente se organizar, em busca de solu­
dita): "Não vou ser o . primeiro ções para o problema da expio­
presidente americano a perder ração colonial. Em 1927, foi 
uma guerra."2 formado o Partido Nacional do 

Vo Nguyen Giap (comandan- Vietnã e, em 1929, Ho Chi Minh 
te vietnamita, sobre a estratégia fundou o Partido Comunista In­
revolucionária de Mao, aplicada dochinês. A partir de então, 
contra as forças · americanas): inúmeras rebeliões espoucaram 
"O inimigo será colhido num na Indochina, todas sufocadas 
dilema. Ele tem de manter a com mão de ferro pelo Governo 
guerra para vencê-la mas não francês. 
possui, por outro lado, meios • Com a ocupação da França 
psicológicos e polfticos para pelos alemães na Segunda 
uma guerra prolongada."3 Guerra Mundial, o Japão, mem-

A COLONIZAÇÃO 
FRANCESA DA INDOCHINA 

· Buscando vias de comércio 
com a China, em meados do sé­
culo XIX, a França intensificou 
sua presença no sudeste asiáti-

. co, concorrendo com as demais 
potências colof1ialistas qye se 
instalavam na Asia .e na Africa. 
Envolveu-se, desde então, numa 
guerra feroz com o 'Império 
Vietnamita e seu suserano, o 
Império Chinês, mas, já no final 
do século, assumiu o controle 
de toda a Indochina: Coçhinchi­
na, Anam e Tonquím (respecti­
vamente, o sul, o centro e o nor-
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bro do Eixo, passou a controlar 
a Indochina. A guarnição france­
sa era fraca demais para se 
opor aos japoneses e a adminis­
tração colonial foi obrigada a 
fazer sucessivas concessões, 
tornando-se essencialmente 
colaboracionista. 

No domfnio japonês, deu-se 
o retorno de muitos lfderes in­
dochineses; entre eles, Ho Chi 
Minh, refugiados na China, da 
perseguição dos franceses. Re­
nasceu, então, o Partido Comu­
nista que, reunido com outros 
grupos nacionalistas, · deu ori­
gem, em maio de 1941, à, Frente 
pela Independência do Vietnã 
(Vietminh), movimento de resis­
tência que .almejava a libertação 
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e a unificação do pafs. Uma das guiares, já que envolveram os 
primeiras medidas tomadas pelo britânicos e franceses aliados 
Vietminh foi designar Vo Ngu- aos japoneses, combatendo o 
yen Giap, discfpulo de Mao Tsé-· ._ Vietminh. Foi a primeira das 
tung, para formar guerrilheiros ·. guerras modernas não conven­
na · provfncia de Cao Bang, na cionais, caracterizada por em­
fronteira chinesa, e lutàr contra boscadaSt assassinatos e ata­
os japoneses. ques relâmpago. Essas sangren-

Com o surgimento da França tas lutas duraram ~t~ .maio d~ 
Livre, no final de 1944, liderada 1946, quando os bntamcos del­
por De Gaulle, sentiram os ja- xaram a área, entregando seu 
poneses a necessidade de re- total controle aos franceses. 
forçar a guarnição da lndoçhina, Ouan~o ao .norte, os trance­
culminando com uma guerra re- ses tem1am que se pudesse 
lâmpago que anulou o poder ~riar ali u~~ fachada de est.abi­
francês e aprisionou seus sol- !Idade suf1c1ente para atra1r o 
dados, enquanto apenas uma reconhecimento aliado, ocasio­
coluna conseguiu escapar para nado pelo fato de que, em 2 de 
a China. setembro de 1945, Ho Chi Minh 

. Em 1945, deu-se a rendição havi~ ~roclamado, ~m Hanói.' a 
do Japão e o Vietminh aprovei- Aepubl1ca Democrática do Vlet­
tando-se do vácuo de poder, as- nã .. Após acordo com Chang 
sumiu ,o controle da situação no Ka1-c~ek entra.ram na área, l?ro­
pafs e o próprio Imperador Bao tagon1za~do . VIolentos conflitos 
Dai renunciou em seu favor com o V1etmmh mas, em março 

O domfnio vietnamita· foi de 1946, já tinham substltufdo 
entretanto, de efêmera duração~ por ?ompleto os chine.ses ~ as.: 
em julho, pela Conferência de sum1do o controle da s1tuaçao.· 
Potsdam, os aliados dividiram a Num parênteses, é preciso 
Indochina ao meio, cabendo aos dizer que juntamente com as 
ingleses repatriar os japoneses tropas britânicas e chinesas, 
estacionados ao sul do paralelo desembarcaram também na ln-
16, enquanto a China de Chang dochina, no pós-guerra, equipes 
Kai-chek devia ocupar-se da americanas enviadas para um 
rendição das forças japonesas trab~lho de prospecção econô­
ao norte daquele paralelo. Por mica e doutrinação polftica, no 
outro lado, em outubro, desem- que seria o infcio do envolvi ­
barcaram em Saigon tropas mento dos EUA na área. lni­
francesas dispostas à reconquis- cialmente, os americanos eram 
ta da colônia, tendo-lhes sido totalmente contrários à recolo­
ass9gurada, pelos britânicos, li- nização francesa, pelo menos 
berdade de ação na região (Fig. quando ainda não julgavam o 
2-2). · comunismo uma ameaça na re-

A situação ficou confusa no gião, tendo, inclusive, suposta­
sul, ocasionando conflitos sin- mente, ajudado o movimento de 
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emancipação dos nacionalistas 
vietnamitas. 

Os planos da França consis­
tiam em manter a República do 
Vietnã, instalada ao norte, como 
parte da União Francesa (novo 
nome do Império Francês) e da 
Federação lndochinesa (reino do 
Cambodja, do Laos e a recém­
criada fictrcia República da Co­
chinchina). Após complexas ne-
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gociações com Ho Chi Minh, 
não houve acordo e, em dezem­
bro de 1946, os franceses es­
magaram um levante Vietminh. 
Vo Nguyen Giap refugiou-se na 
montanhosa fronte ira chinesa, 
área daí por diante conhecida 
como Viet Bac, onde iniciou 
uma campanha de guerrilhas. 
Era o infcio da Guerra da Indo­
ch ina. 

~ ... 1<. 
e3Fwo<b 
&-lf.-:r.ll ~~o1 .. J<. 

-~~·~ 
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A GUERRA DA INDOCHINA , 

A campanha do Vietminh 
contra os franceses é um exce­
lente exemplo da estratégia de 
Mao Tsé-tung (modelo chinês da 
concepção marxista-leninista) 
posta em prática, com a ação 
principal desencadeada nas 
áreas rurais. Entretanto, é 
preciso citar que, inicialmente, 
nos anos de 1945 e 1946, Ho 
Chi Minh serviu-se também do 
modelo ortodoxo russo, tendo a 
guerrilha urbana como ação 
principal em Hanói e Haiphong, 
com greves, manifestações po­
pulares nas ruas, atentados a 
bomba e assassinatos. 

Giap, o estrategista do 
Vietminh, havia aprendido com 
Mao, nos tempos em que per­
maneceu como refugiado políti­
co na China, os princfpios da 
guerra revolucionária e já os ti­
nha aplicado em pequena es­
cala na luta contra os japone­
ses. Segundo Mao, as opera­
ções de guerra revolucionária 
devem constar das seguintes 
fases: a fase da organização, a 
fase da guerrilha e a fase da 
guerra móveL 

Após o insucesso do levante 
de dezembro de 1946, Giap vol­
tou à mobilização das massas, 
1 ~ faie, conseguindo a lealdade 
das aldeias, pelo medo, mas 
também pelo estrmulo ao senti­
mento nacionalista, educação 
potrtica, melhoria das condições 
de vida e formação das milícias 
aldeãs. Rapidamente, o Vietmi­
nh passaria à 2~ fase: a guerri­
lha. 
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Nos seus primeiros anos, de 
1946 a 1949, apesar do conside­
rável dispêndio de vidas de am­
bos os lados, a guerra se resu­
miu às atividades guerrilheiras 
do Vietminh, enquanto os fran­
ceses adotavam uma estratégia 
essencialmente defensiva. Eram 
constantes as emboscadas do 
Vietminh contra patrulhas e 
comboios, nos deltas dos rios 
Vermelho e Mekong (concentra­
ção do grosso das forças fran­
cesas) e ao longo da Rota Co­
lonial 4, na fronteira chinesa 
(onde os franceses mantinham 
fortalezas bem guarnecidas). 
Assassinatos de governadores 
franceses e de seus colaborado­
res indochineses também eram 
comuns. 

Apesar da natureza dos 
combates, ó Exército francês 
mantinha o moral elevado, devi­
do, em grande parte, ao fato de 
sua tropa ser totalmente regular, 
com a maioria de voluntários, 
onde se destacava a Legião Es­
trangeira. 

A vitória de Mao sobre os 
n;:tcionalistas de Chang Kai­
chek, na China, no final de 
1949, mudou radicalmente o pa­
norama da guerra. A partir daf e 
apesar da milenar hostilidade 
entre vietnamitas e chineses, o 
Vietminh passaria a contar com 
um forte aliado, que lhe fornece­
ria consultoria, treinamento, ar­
mas e suprimento, rompendo o 
monopólio dos franceses quanto 
ao acesso a equipamento pesa­
do e suprimentos. 

Em fev~reiro de 1950, Giap 
anunciou o fim da 2! fase da es-

157 



O envo!vimento dos EU A no Sudeste Asiático 

tratég ia de Mao, dando inicio à 
guerra móvel. Em maio, iniciou 
os ataques contra as fortalezas 
na RC-4 (Dang Khe e Cao Bang 
eram as principais) e, em outu­
bro, já controlava quase toda a 
região ao norte de Tonquim 
(Fig. 3·1 ). A queda das fortale· 
zas foi um verdadeiro desastre 
para os franceses, que tiveram 
suas tropas dizimadas na malo­
grada retirada de Cao Bang. 

No princípio do ano seguin· 
te, Giap iniciou o próximo pas­
so, uma ofensiva geral contra as 
defesas do delta do rio Verme­
lho, onde a França possula seu 
maior poderio mil itar. Entretan· 
to, encontrou os franceses de 
ânimo novo, nascido com ache­
gada do General De Lattre de 
Tassigny, designado como co­
mandante-chefe, após o desas­
tre de Cao Bang. 

Derrotado nas batalhas de 
Vinh Yen (janeiro), Mao Khe 
(março) e Rio Day (maio-junho), 
com a perda de 9.000 homens, 
Giap retornou ao Viet Bac. Os 
"grupamentos móveis" (unida­
des mistas criadas por De Lat· 
tre), a linha De Lattre (fortifica­
ções que guarneciam o delta) e 
o bombardeio com napalm deti­
veram o Vietminh (Fig. 3·2). 

Em setembro. Giap iniciou 
um avanço em direção ao oes­
te, encarado como sérío perigo 
pelos franceses , já que ameaça­
va levar a guerra às terras do 
povo tai (montanheses aliados), 
a um passo da fronteira com os 
Laos. 

O Exército francês tentou 
cercear o movimento de Giap e 
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travaram-se violentas lutas em 
Hoa Binh. O esforço dos france­
ses, agora comandados pelo 
Gen Raoul Saiam (De Lattre, vi­
tima de câncer, retornara a Pa­
ris), foi em vão: em outubro de 
1952, Giap venceu as resistên­
cias na cordilheira de Nghialo, 
em Van Yen e em Gia Hoy, es­
tabelecendo linhas de suprimen­
to até o Viet Bac (Fig. 3-3). Sa­
Iam ainda tentou uma incursão 
visando a romper o abasteci· 
mente Vietminh e recuperar a 
cordilheira de Nghia-lo, prote­
gendo a fronteira com o Laos; 
mas, apesar de um imenso custo 
humano e material, não obteve 
êxito. Encerrava-se assim a fase 
da guerra que ficou conhecida 
como a Batalha de Tonquim, 
episódios ocorridos de 1950 a 
1952. 

Em abril de 1953, Giap ini· 
ciou uma ofensiva em direção 
ao Laos, o que lhe permitiria 
evitar as defesas do delta do rio 
Vermelho e, possivelmente, o 
deixaria em condições de avan­
çar para o sul, rumo ao delta do 
rio Mekong. Apoiado pelo Pathet 
Lao, o Partido Comunista do 
Laos, penetrou fundo em territó­
rio taociano e só iniciou a ret i­
rada em função das dificuldades 
de suprimento e pela ação mili ­
tar francesa, já nas proximida­
des da capital real Luang Pra­
bang. 

Em maio o Gen Henri Navar­
re assumiu o comando francês, 
em substituiç.ão ao Gen Raoul 
Safam. Já nessa época, havia 
sido criado o Exército Nacional 
Vietnamita, em decorrência da 
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unificação do Vietnã, agora ocu· 
pando a posição de Estado As· 
sociado Independente da União 
Francesa, sob o governo do 
ex-Imperador Bao Dai. Com a 
criação do Exército do Vietnã os 
franceses iniciaram planos para 
se desonerarem da guerra, pois 
não vislumbravam ·uma vitória 
militar a curto prazo. 

A preocupação dos america­
nos, quanto à sorte dos trance· 
ses no sudeste asiático, havia 
crescido com a vitória dos co· 
munistas na China e posterior· 
mente com a eclosão da Guerra 
da Coréia, em junho de 1950. A 
partir de então, os EUA vinham 
enviando assessores, armas e 
dólares à Indochina, culminando 
com uma escalada iniciada pelo 
presidente Dwight Eisenhower, 
em 1953, após o agravante da 
situação dos franceses. Justifi· 
cou-se assim Eisenhower, ao 
solicitar maiores verbas ao 
Congresso americano: "Bem, 
suponhamos que perdemos a 
Indochina. Disso derivariam vá­
rias conseqüências. A penlnsula 
dificilmente seria defensável. O 
estanho e o tungstênio dessa 
região, cuja importância reco­
nhecemol), deixariam de chegar 
até nós. Por isso, quando os Es· 
tados Unidos votam 400 milhões 
de dólares para essa guerra, 
não se trata de um problema de 
liquidação. Votamos no meio 
menos custoso para impedir ai· 
go que seria terrfvel para os Es· 
tados Unidos da América, para 
nossa segurança, para nosso 
poder e para nossa capacidade 
de obter, das riquezas da Indo-
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china e do sudeste asiático, al­
gumas coisas de que necessi­
tamos." Palavras que resultaram 
no primeiro grande empurrão no 
envolvimento americano no su­
deste asiático. 4 

A Operação-Castor, planeja­
da por NaYarre para reocupar 
Dien Bien Phu, teve inicio em 
novembro de 1953. O pequeno 
povoado, localizado estrategi­
camente na fronteira com o· 
Laos, uma vez fortificado, servi­
ria, segundo Navarre, como par­
te de uma ação preventiva con­
tra nova penetração do Vietmlnh 
naquele pais, em direção ao 
Mekong'. Navarre· acreditava que 
o Vietmlnh não· disporia de re­
cursos para atacar uma base 
fortificada, distante de sua f~nte 
de suprimentos no Viet Bac e na 
China. 

Apesar de cientes da ajuda 
chinesa, os franceses não leva­
ram em conta que a partir de 
julho de 1953, com o término da 
Guerra da Coréia, essa ajuda ti­
nha sido aumentada substan­
cialmente. 

Em 31 de março de 1954, 
Giap atacou Dien Bien Phu e, 
rapidamente, conquistou 
principais posições francesas. O 
poderio da artilharia Vietminh 
surpreendeu os franceses e o 
moral da guarnição entrou em 
decadência. Em duas semanas 
as defesas francesas já apre­
sentavam sinais de deterioriza­
ção. 

Com o agravamento da si­
tuação cogitou-se de conseguir 
a ajuda direta dos EUA, que já 
financiavam 80% das despesas 
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militares francesas, através de 
maciços ataques aéreos e mes­
mo usando bombas atômicas, 
mas esse apoio malogrou e, no 
final de abril, Dien Bien Phu era 
praticamente insustentável. 

A derrocada final começou 
no dia 6 de maio, com um im­
piedoso bombardeio Vietminh e, 
no dia seguinte, sem outra al­
ternativa, os franceses decidi­
ram cessar fogo. A batalha es­
tava perdida para a França e o 
saldo de mortos foi assustador: 
2.000 homens da guarnição 
francesa e 8.000 atacantes (Fig. 
3-3). 

Embora a luta entre o Viet­
minh ·e os franceses também se 

desenvolvesse em outras fren­
tes, o fim da batalha de Dien 
Bien Phu significou o fim da 
guerra, já que os franceses per­
deram o fmpeto de continuar lu­
tando. Outro fator que apressou 
o término da guerra foi a sua 
impopularidade na França. 

Depois de algum tempo de 
negociações, finalmente, foi as­
sinado o Acordo de Genebra, 
em 21 de julho, praticamente 
encerrando a longa permanência 
dos franceses no sudeste asiáti­
co. Giap, o estrategista Vietmi­
nh, ganhara sua primeira guerra, 
mas outra muito mais cruel ain­
da estava por vir. Preparava-se 
o cenário para o pesadelo ame­
ricano. 

Figure 3-1 
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Figura 3-2 

Figura 3-3 
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Figura 3-4 

CRONOLOGIA 

c:::ll'l!lllll ... 
..... _ ... J.\.4.1-·' 

20 Nov 53 - Franceses retomam Olen Blen Phu em uma operaçlo aeroterreslre, 
com poucas baixas. Slo construldas lorllllcaçOas com nomes de 
mulheres e 6 ampliado o campo de pouso existente. 

Nov a Mar - Vl etmlnh reOne mei os para o sitio li base lortlflcada. Fogo esporA· 
dlco da artilharia Vletmlnh sobre o campo da pouso e ataques a 
aviOes e llellc6ptero ~ com logo antla6reo. Francases reforçam sls· 
lema datanslvo. lncursOas de ambos os lados. 

13 a 15 Mar - Intenso bombardeio Vletmlnh e ataques com 1rop1s numerosas sur· 
preendem os franceses. Cresce •ssustadoramente o n6mero da bal· 
xu. Caem Bhlrlce e Gabrlelle. 

15 Mar - Moral da guarnlçlo francesa em decadência. Cal Plrolh, Subcml da 
base, sulcida·se com uma granada. 

16 Mar - Aumentam as desarçOes dos tala, aliado• dos lrance1es. Em decor· 
rtncla, o Cal De Castrl .. , Cml da guarnlçlo, abandona Anna Ma· 
rle, Incorporando seus remanescentes em Huguette. Campo de 
pouao Inutilizado. 

24 Mar - Chefiados pelo_Ten Cel Langlals os p•r•·quedltlas assumem o co· 
mando do Cel De Castrles que, entretanto, permanece nominal· 
mente no posto. 

28 Mar - Crlam·se as poslçOes dalanslvas Gavllo e Juno. 
30 Mar;. 19 Abr - Ofensiva Vletmlnh em Domlnlqua, Eliana a Huguatta. lsabelle lso· 

la da. 
10 Abr - Contra·ataque francês em Eliana, com grandas t>alxas. Cassa o 

contra· ataque. 
8 a 7 Mal 54 - Ataque final do Vletmlnh. A França randa·se b 17: 30h. 
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O PERÍODO 
ENTRE GUERRAS 

Antes de falarmos sobre as 
conseqüências do Acordo de 
Genebra é preciso recuarmos 
mais no tempo, até o inicio do 
antagonismo mundo livre X co­
munismo internancional, mate­
rializado ao término da Segunda 
Guerra Mundial. 

Em 1945, enquanto os ame­
ricanos e britânicos invadiram a 
Alemanha pelo oeste, os russos 
fizeram o mesmo pelo leste, já 
nos estertores do 111 Reich. A 
partir daí, Joseph Stálin ampliou 
a influência da URSS na Europa 
Oriental, inclusive em metade 
da própria Alemanha, paulati­
namente consolidando a pre­
sença soviética e formando uma 
zona-tampão nas suas frontei­
ras, sob a alegação da necessi­
dade de proteção contra nova 
invasão ocidental (os russos ha­
viam sido vrtimas dos franceses 
de Napoleão e dos alemães de 
Hitler). Por sua vez, os EUA 
surgiam como ltder inconteste 
do mundo ocidental, tanto no 
campo econômico quanto no 
campo militar. "O mundo bipola­
rizou-se. O urso russo abraçava 
metade do mundo, do Yalu ao 
Elba, enquantp as asas da águia 
americana protegiam o outro 
hemisfério."s 

Os aliados ocasionais da 
Segunda Guerra, russos e ame­
ricanos, mais amplamente o 
bloco socialista e o Ocidente, 
desde então seriam os protago­
nistas da chamada Guerra Fria. 
O início dessa hostilidade e 
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desconfiança mútuas não pode 
ser precisado, mas se deve, com 
certeza, ao incontornável confli­
to entre as teorias marxistas de 
luta de classes e os ideais de­
mocráticos. 

Depõis de consolidada a re­
volução comunista, implantada 
em 1917, a União Soviética pas­
sou a expandir seus domínios e 
somente a partir de 1947, com a 
Doutrina Truman, é que esse 
expansionismo começou a ter 
seu câminho dificultado pelos 
EUA. 

O Presidente Harry S. Tru­
man, que havia substituído Roo­
sevelt, falecido em 12 de abril 
de 1945, deixou patente ao 
mundo a determinação dos Es­
tado Unidos de "ajudar os povos 
livres a manter suas instituições 
livres e sua integridade nacional 
contra movimentos agressivos 
que procurem impor-lhes regi­
mes totalitários;~. s 

Por algum tempo o equilíbrio 
de forças pendeu favoravelmen­
te ao Ocidente, em face de os 
EUA serem o único país a deter 
a tecnologia nuclear. Em 1949, 
dois extraordinários eventos al­
teraram o fiel da balança: em 
setembro, os soviéticos realiza­
ram sua primeira explosão atô­
mica, e em novembro, Mao im­
plantou o marxismo na China. 

A Guerra Fria foi finalmente 
institucionalizada com as assi­
naturas do Tratato do Atlântico 
Norte (1949) e do Pacto da Var­
sóvia (1955), desaguadouro na­
tural da ebulição do final da dé­
cada de 40 e início dos anos 50: 
conflitos na Grécia, China, Co-
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réia, Malásia e Indochina, defla­
grados por movimentos comu­
nistas. 

Na Indochina, como já vi­
mos, a luta anticolonialista 
transformou-se numa guerra re­
volucionária, apoiada pela China 
de Mao, que culminou' . com a 
derrota francesa em Diem Biem 
Phu e a assinatura do Acordo de 
Genebra, em 21 de julho de 
1954, dividindo o Vietnã. A 
França e o Vietminh estabelece­
ram que a Conchinchina e 
Anam, até o paralelo 17, perma­
neceriam fora do controle co­
munista, enquanto que o Cam­
bodja e o Laos receberiam inde­
pendência total. O território con­
trolado por Ho Chi Minh passa­
ria a ser conhecido como Vietnã 
do Norte. 

Ao sul constituiu-se, sob a 
proteção francesa, o Vietnã do 
Sul, antes mesmo do encerra­
mento das negociações, tendo o 
Imperador Bao Dai como chefe 
de estado. O novo país passou 
a ser efetivamente governado 
por Ngo Dinh Diem, nomeado 
primeiro-ministro, com art:~plos 
poderes, embora sem nenhum 
respaldo popular (um católico 
governando um povo eminente­
mente budista). Em 1955, a mo­
narquia sería abolida e Diem 
instituído como presidente da 
nova república. _ 

Pouco depois do Acordo de 
Genebra, foi assinado o Pacto 
de Manila, em 8 de setembro, 
consti.tuindo a Organização do 
Tratado do Sudeste Asiático 
(OTs'A), destinada a garantir a 
segurança na região, face a 
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ameaça comunista. Foram sig­
natários os EUA, Grã-Bretanha, 
França, Austrália, Nova Zelân­
dia, Filipinas, Tailândia e Pa­
quistão; mas a Organização não 
adquiriu força justamente por 
contar com poucos países asiá­
tico~ e também pela · ausência 
da lndia e da Indonésia, os dois 
maiores países da região. O 
Laos, o Cambodja e o Vietnã 
faziam parte da área a ser de­
fendida, mas só constaram de 
um protocolo adicional. 

Na realidade, apenas os 
EUA tomariam a si a tarefa de 
defender aquela área, onde já 
se envolviam desde o término 
da Segunda Guerra Mundial. O 
governo do Presidente Dwight 
O. Eisenhower estabeleceu um 
plano de ajuda ao Vietnã do 
Sul, país diretamente ameaçado 
pelos comunistas, destinado a 
"desenvolver e manter um Esta­
do forte e viável, capaz de resis­
tir à subversão intentada ou à 
agressão por meios militares".? 

Americanos e franceses ha­
viam composto a "Missão de 
Instrução e Treinamento Militar" 
mas, já em 1955, os franceses 
encerraram seu programa de 
ajuda ao Vietnã do Sul, perma­
necendo esses encargos apenas 
com os americanos. 

A conquista do Vietnã do 
Sul, pelo Vietnã do Norte, co­
meçou imediatamente após a 
divisão no paralelo 17. Milhares 
de pessoas, na sua maioria ca­
tólicos, deixaram o Norte, refu­
giando-se no Sul, do que se 
aproveitou Ho Chi Minh para in­
fil trar seus agentes, que passa-
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ram a dar nova organização às 
aldeias e formar pequenos gru­
pos guerrilheiros clandestinos, 
no mesmo processo que já ha­
via tido sucesso na China e no 
Vietnã do Norte. 

O governo Diem, além da 
oposição dos comunistas, con­
tava também com a ameaça de 
duas poderosas seitas religiosas 
- a Cao Bai e a Hoa Hoa, am­
bas com exércitos próprios -
bem como do Binh Xuyen, sindi­
cato do crime que controlava a 
polfcia de Saigon. Desbaratan­
do, em 1955, o Binh Xuyen e as 
seitas que a ele haviam se alia­
do, Diem ganhou força e retar­
dou a ação dos comunistas, 
além de ter conseguido a rea­
firmação do apoio da Casa 
Branca, já inquieta com a cor­
rupção e ineficiência que vi­
nham caracterizando seu gover­
no. Entretanto, adotou uma polf­
tica antibudista e continuou a 
agir como um mandarim ditato­
rial, aumentando sua impopula­
ridade. Criou, assim, cond ições 
para a proliferação das organi­
zações subversivas e a intensi­
ficação de campanhas terroris­
tas, que atingiram o auge em 
1957. 

Dois anos depois, em 1959, 
morreram os primeiros america­
nos no Vietnã, vitimas da incur-
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são de comunistas sul-vietnami­
tas à sede do destacamento de 
consultoria dos EUA, próximo a 
Saigon. Nessa época, o número 
de americanos no Vietnã ainda 
não atingia 400. 

Em 1 960, foi criada a Frente 
de Libertação Nacional (FLN) do 
Vietnã do Sul, tutelada pelos 
comunistas de Hanói, que inten­
sificou as ações subversivas. 
Apesar de tudo, o Vietnã nem 
constava de uma lista, prepara­
da pelos assessores de 
Kennedy, sobre as crises possí­
veis de serem esperadas em 
1961, primeiro ano de seu go­
verno. 
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INFORMAÇÕES 

PRESENÇA MILITAR 
NAS FRONTEIRAS 

A 
presença militar nas fronteiras, para pro­
porcionar tranqüilidade ao povo brasilei­
ro, sempre foi uma preocupaçAo dos go-

verno; desde o tempo do Brasil-Co/Mia. 
1\M que nossas fronteiras fossem firmadas, 

muitas lutas foram travadas. Hoje lltmos frontei­
ras perfeitamente definidas, o que n6o ~ muit> 
comum do mundo. Nlo temos sequer um Jitlgio 
delimite com os vizinhos. 

V4rios monument>s atestam aquela fase 
heróica de nossa história. Os mais famosos slo 
o Forte Prfndpe da Beira, em Ron<Mnia, e o 
Forte Coimbra, no Mat> Grosso do Sul. 

A permanlnda de efetivos regulares nos 
mais distantes pont>s, para assegurar s inviola­
bilidade de nosso temtmo ~. ainda hoje, absO­
lutamente indlspensAvel. 

Atualmente, uma wtz que nossos limítes 
slo perfeitamente reconhecidos pelos vizinhos, o 
Ex~rdt> exerce, naquelas 4reas, muilo mais um 
papel de coionizaçlo, do que, propriamente, de 
defesa armada do terrlt:Jrio nacional. 

Todo quartel de fronteira possvi ITifklicO, 
dentista. armaztlm, estaçAo de rldio, escola e 
campo de pouso, funcionando CM10 verdadeiro 
núcleo de uma future cidade. O "caboclo", 80 
perceber a JX8S6nçB do ExM;it> nesses lugaras 
distantes, encfle-.se de confiança e se ffxa na ter­
ra. O territdrlo vai sendo ocupado, novas rique­
zas vlo sendo descobertas e a fronteira agrfco/a 
vai se expandindo. 

Os soldados braSileiros trabalham ano­
nimamente nessa dlffcil e gratificante tateia, mo­
tivados por acentuado sentlment> patrlt1tico, e 
manhtm acesa a chama do Ideal dos primeiros 
desbravadores. As dificuldades encontradas, 
longe de desanl~los, mais ainda os fortalecem 
para o 4rduo CUrTJXImento do dever. 

A vida desses soldados nlo ~ nada f4cil; 
na maioria das vezes tlfm que se separar de sua 
famllia, ou mesmo enfrentar bdas as dificuldades 
com ela. Tudo isso para que nós, brasileiros, 
possamos viver com tranqüilidade e segurança. 

O projeb Calhe Norte, alado com o objtr 
livo de desenvolver e fortalecer a presença na­
cional na ragllo norte das calhas dos rios Soli­
m(Jes e Amazonas, d4 continuidade A sAbia e 
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patriótica soluç6o encontrada por nossos ante­
passados. 

. • O projeto inclui a reg/lo ao norte dos rios 
Soltm6es e Amazonas, com uma superffcie de 
1.200.000krrl de terras que se distribuem pelos 
estados do Amazonas e Par4 e territórios de Ro­
raima e Amap4. Slo 6. SOOkm de fronteiras com a 
Colómbia, Venezuela, Guiana, Suriname e 
Guiana Francesa, estendendo-se de Tabatinga 
-AMaM Oiapoque - AP, como se vi no esboço. 

(TranscrlçAo do Nollcl,rlo do Exército nv 7.315, de 6 de 
agosto de 1987) 

RELAÇÃO DOS BLINDADOS 
USADOS NA CAMPANHA 

DAS MALVINAS (FALKLANDS) 

- AM-·90, carro blindado conhecido como 
AML-24!i, modelo C. desenvolvido para o 
Ex~t> tranc4s pela PANHARD, junto com a 
DIRECTION TECHNIOUE DES ARMAMENTS 

TERRESTRES. Tem canMo 90mm. Os 
argentinos usaram um esquadrlo nas 
Fatklands, porem o severo terreno 1/mílou seu 
uso fora do perfmetro de defesa do Porto 
Stan/ey. 

Duas viaturas bram trazidas para a 
Gri:-Bretanha pelos BLUES e ROYALS. 
- aARV (Beach armoured racovery vehlcte) 

brma parte normal de equipamenb de guerra 
anflbio do navio de assalto HMS FEARLESS e 
INTREPID. O veiculo é um CC Centurion 
modificado e pode operar em 4guas de 2, 4m 
de profundidade. 
A funçáo do BARV f1 manter as praias livres 
durante o assalto, recuperando velcuios 
afundados. 

- THE SAMSON ~ u,. c~rro de socorro leve, 
derivado do Scorpion. Tem um guincho 
'pesado com brça mtlxima de 12 toneladas. 
Um SAMSON acompanhou os BLUES e 
ROYALS durante t>da campanha. 

- FV 180 COMBA T ENGINEER TRACTOR, 
fabricado pela ROYAL ORDNANCE em 
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LEED e NOTTINGHAM, 6 a única viatura 
desse tipo em serviço em qualquer exército. 

Seu peso é de 16 toneladas, e tem uma 
velocidade máxima de 64kmlh, sendo 
completamente antlblo, propulsado por duas 
unidades de jato de ilgua, montadas na traseira. 
Pode operar um DOZE R ou DIGGERZ, tem uma 
Ancora lançilvel por mfssll, e uma espia com qual 
se pode tirar de um terreno pantanoso. 
PocJe ser equipado com guindaste de 8 
toneladas, guincho, e estrada pré-fabricada que 
se desenrola na frente, quando atravessa terreno 
mole. 
- LVTP-7- LANDING VEHICLE TRACKED 

PERSONNEL Este vefculo é fabricado por 
FMC e é muito usado pelo US Marines Corps 
e, tamtmn, pelo Corpo Argentino de Infantaria 
Naval. Tem motor diesel Detrol 298kW e 
velocidade na estrada de 64kmlh. 
Na ilgua, pode atingir 14kmlhcomosjat:Jsde 
Agua. Tem uma metralhadora 12, 7mm e 
blindagem de 30mm na frente e 7mm nos 
lados. Este vefculo comporta uma tripulaçAo 
de 3 e pode transportar 25 homens. 
Uma companhia de L VTP-7 foi usada pelOs 
Argentinos durante a ocupaçA.o do Porto 
Stanley. Um L VTP-7 foi atingido por mfssil 
antlcarro 66mm, durante a invasAo Argentina, 
e parou, quando outro tiro de CARL GUSTAV 
de 84mm atingiu a frente e perfurou· a 
blindagem de 30mm. 

O USO DE CARROS DE 
COMBATE (CC) SOBRE 

LAGARTAS NAS MALV1NAS 
(FALKLANDS)PELOSJNGLESES 

D 
ois grupos, de 14 homens cada, t:Jmaram 
pane das operaç(Jes nas Falkfands 
(Malvinas), com quatro CCL Scorpion e 

quatro CCL Scimitar. 
Esses dois grupos tiveram apoio dO carro 

dfl. socorro leve Samson. Um grupo pertencia li 
Royal Horse Guards, conhecido como The 
Blues, e o outro, era o Fírst Royal Dragoons, 
conhecidos como The Royal 

A origem do CVR(1J (oombat vehícle 
reconnaissance-Tank) foi solicitaçAo dO Exdrcit:J 
em 1950, para um CCL sobre lagartas que 
pudessa combinar reconhecimento ~apoio de 
fogo, ter possibilidades anticarro. e ser bastanle 
leve para ser lançado de avillo, com pdra-queda. 
Foi estabelecido um limite de peso de 6. 750kg. 
que nllo pêrmitia desenhar um CCL que 
satisfizesse todas as exigincias. Os PfOíelistas 
chegaram a uma soluçAo de duas viaturas.· um 
modelo com lagafta e canhlo de 76nm, que 
originou no CVR(T) Scorpion, e uma viatura com 
rocfas e canhlo de 30nm, o CVR(W) Fox. 
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Durante o desenvolvimento do Scorpion, 
outras variantes foram desenhadas. A primeira 
foi o Scimitar, multo similar ao Scorpion, exceto 
quanto ao canhão de 30mm, Rarden. Depois 
surgiu o STRIKER, que era equipado com mfssil 
anticarro SWINGFIRE, e o SPARTAN, que 
originalmente era CB TP, mas que desempenhou 
muitas outras fu~es no Exdrcito bríMnlco. 
Outros tr~ tipos foram ainda desenvolvidOs: o 
SAMARITAN, uma ambuiAncia blindada; o 
SAMSON, um carro socorro, e o SUL TAN, 
vefculo de comando blindado. 

Nas Fa/klands foram usadOs o 
SCORPIONS e o SCIMITAR, com um SAMSON 
prestandO socorro. 

Sendo um carro de reconhecimento, o 
CVT(T) deve ter mobilidade máxima; não 
somente velocidade, mas tambdm possibilidade 
de atravessar qualquer tipo de terreno. Os CC 
muitas vezes tém problemas para atravessar 
terrenos, especialmente os moles. Para evitar 
este problema, a pressAo nominal no solo (peso 
dO vefculo dividido por Ares de contato com solo) 
precísa ser a mfnima possfvel. Em outras 
palavras, significa limitar o peso ao mfnimo e 
distribui-lo na maior Area possfvel. Isso foi 
conseguidO usan~se blindagem de alumfnio, 
dando ao vefculo um peso de 7.945kg, e 
usando-se /agattas de 432mm de largura. 
Mesmo assim, havia certa dúvida quanto .li 
possibilidade do SCORPION ser aprovado nos 
terrenos diffceis dasFatklands. 

A Infantaria tinha, nas Fa/klands, mfsseis 
anlicarro Milan e outras annas anticarro de 
infantaria de menor tamanho, sem flexibilidade 
de uma platafonna móvel com canhão. Aqui os 
Scorpions e Scimitar tinham algo a oferecer. O 
canhão do Scorplon de 76mm usa munição 
antfcarro, o HESH (High Explosiva Squash 
Head). No contato com a blindagem, o HESH, 
fonna uma "panqueca" grossa de explosivo que, 
ao explodir, as ondas de explosAo são 
transmitidas pela blindagem pare a parte intema, 
que separa um disco de metal, acompanhado de 
centenas de pedaços de blindagem. Estes voam 
com velocidade e causam avarias na trípulaç4o e 
instalaçAo. Muniçllo HESH d efetiva contra todOs 
os CC atd 4.distAncia de 3.500rn. O CVR(T) tem 
tambdm niuniçA.o explosiva HE, Canlster, que 
funciona similarmente como munição de caça e 6 
usado contra infantaria, a cufta distAncia. Outra 
munição tamMm d usada para ilumlnaçA.o e 
produç4o de fumaça altíflcial. 

EMBRAER VENDE BRASÍLIA 
PARA AUSTRALÁSIA 

A 
empresa adrea Tala/r, da Papua; Nova 
Guiné, que opera em 136 cidades da 
Australásia, acaba de assinar contrato de 

OOtrJ)ra de dois EMB-120 Brasma da Embrasr, 
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com opçAo para mais duas unidades. Com essa 
venda, a aeronave de 30 passageiros da 
Embraer atinge um btal de 108 encomendas· 
firmes e 149 opç&s de compra, posicionandO-se 
oomo lfder de venda entr9 os tur~lices 
pressurizados de nova geraçÍo IBnçados no 
mercado da avfaçlo regional de todo o mundo. 

O contrato, que ~ a primeira venda do 
BrasRia na Austral~sia, foi assinadO na sede da 
Emóraer em Slo Jos~ dos Campos, pelo presi­
sldents da Ta/8/r, Dennls Buchanan. A em­
presa da Pspua Nova Guirnl i~ opera uma frota 
de nove EMB-110 Bandeirante, desde 1978, e 
encomendou mels uma unidade do bitmbr da 
Embraer. Sua frota btaliza 60 aeronaves, que no 
ano passadO tr9nsportaram 220 nlf passageiros. 

O maior operador do Bras/lia continua 
sendo a regional none-americana ASA (AIIantic 
Southeast Airtlnes}, que possui 38 encomendas 
'firmes e 38 opç&s de compra e jd tem 20 
unidade da aeronave em operaçlo. AM o 

· tmmento, a Emoraer f~ entregou 46 unidades do 
Bresllfa que est6o operando em nove empresas 
em cinco pa/ses. 

EMBRAER VENDE MAIS 
BRASÍLIA NA EUROPA 

Embraer acaba de assinar contratos de 

A comerclalizaçlo de mais onze Ek'B-120 
Brasbia para a Europa, sendo sais 

vendas firmes e cfnco opçOOs de compra, como 
resultado de negoclaç6es finalizadas diXante o 
379 Sal!o de Aerondutica e Espaço de Le 
Bourge~ realizado em junho na França. . 

Com os tJ/IImos negócios fechados pela 
Emoraer, o Bras/lia soma 106 vendas firmes e 
147 opç&s de compra, o que tJta/fza 253 
aeronaves comercializadas. O maior operador 
do BresRia continua sendo a regional 
~mericana ASA (Atlsntic Southeast 
Airtlnes), que tem 38 encomendas firmes e 38 
opç6es de co~ra. A ASA jA possui 19 
aeronaves Bras/lia operando em virias rotas a 
partir de Atfanta, na Georgia. 

Os negócios que acabam de ser 
assinados pela Emóraer sAo mais dois Brasl/18 
para a errpresa regional a/emA DL T, subsidldria 
da Luflhansa, que passa assim a ter 12 
encomendas firmes e mais quatro outras 
unidades, sendo duas para a DAT (De/IB A/r 
Transport) da' ~lglca, uma subsidldrla da . 
Sabena, que assinou tambflm duas opç6es de 
compra, e duas para a Aero Leaslng, da Sufça. 
que firmou tn1s opç6es de compra. 

O canhlo de 30mm RARDEN, usado no 
SCIMITAR, pode dar tiros individuais ou tiros 
lr(plice. A munlçlo especial APSE (Armoured 
P/erclng Special Etrect) penetra a blindagem e 
depois explode no inter/o~ do vefculo. t 
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e~regada contra CBTP. O Scimitar tamMm tem 
muniçlo penetrante (armoured plerclng) e HE.. 
Os dois canhc'Jes juntós podem cobrir grande 
variedade de alvos. • 

A decislo para levar os CVR(T} lls 
Falklands, foi feita no dia 3 de abril de 1982. A 
falta de espaço nos transportes e a dtívida sobre 
seu desempenho determinaram que somente 4 
Scorpions e ~ Scimltar e um Samson fossem 
emi:Jarcados, organizados em dois grupos 
mistos, com dois Soorplons .e dOis Sclmitar para 
cada grupo. O uso t4tico nonnal seria usA-los em 
pares, com um Scorplon e um Scimitar juntos. 

Na Bafa de San Carlos havia ainda certa 
dtJvida quanto li possibllidadê de uso dos CC. 
Tendo sido realizados os planos para o futuro 
avanço, os CVR(T} encontraram uma splicaçlo 
estranha: a de transportar reservas de materiais 
para a frente, 

Havia falta de transporte mecanizado 
e grande quantidade de material foi 
desembarcado. Estes precfsavam ser levados 
para frente e os CVR(T) oferecerem meios para 
sa fazer lstl. ConsiderandO a silhueta e o 
formato, o CVR(T) nlo poderia levar muita coisa, 
portlm cada quantidade pequena ajudou. 

Quando a cabeça da ponte se rorrpeu, os 
CVR(T) deram apolo ao 45 Commando e ao 3 
PARA, no avanço em dlreç6o de DOUGLAS e 
TEAL Com surpresa, os BLUES e ROYALS 
descobriram que podiam percorrer, A vontade, o 
tutfoso terreno. Em uma ocas/lo, o comandante 
do CVR(T) pulou da viatura e afundou até os 
joelhos no brejo, portlm a viatura nem.mesmo 
quebrou a crosta. lstl significa que as CVR(T) 
poderiam ser usadas em suas próprias funç6es 
de avanço, indo na frente dos ''MARIN$" e 
"PARAS", que estavam a pé, chegando no 
terreno mais alto e dando cobertura para o 
avanço, protegendo os f/Bncos. 

Após a captura da Estância Hoose, o 
general JEREMY MOORE percebeu que as 
CVR(T) poderiam ser tJteis, e decidiu que os dois 
grupos deveriam se juntar com 2 PARA no 
BLUFF COVE. Os comandos estimaram que Iria 
detmrar 36 horas para os grupos atravessarem o 
trajeto ESTÂNCIA via SAN CARLOS nas piores 
estradas. 

Portlm os BLUES e ROYAL ganharam 
bastante confiança em suas viaturas e 
escolheram o trilho provavelmente impossfvel no 
Sul de Est4ncia House. Fizeram a jomada em 
sais horas. 

Uma CVR(T) tropa foi colocada sob 
comando de SCOTS GUARDS, para o ataque 
em TUMBLEDOWN. Uma parte do plano era 
realizar um ataque dlvisionMo ao lado da 
estrada BLUFF COVE-STANLEY, pare cobrir o 
tmvimento do Batalhlo de Goat Ridge, a oeste, 
para o ptJ de TUMBLEDOWN. Foi decidido que 
os BLUES e ROYALS provfdenciarfam o ataque 
dívi~ndrio para atrair o fogo do inimigo. 
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A operação começou após o escurecer do 
diJ 13 de JUnho, porém o primeiro Scorpion 
passou por cima de uma mina antipessoa/, e foi 
eltmmado. A tripulação mio sofreu danos. O 
resto da tropa permaneceu onde estava e 
providenciou apo10 ao fogo, enquanto oul!a tropa 
do CVR(T) ta com 2 PARA, para WIRELESS 
RIDGE. Aqui, o~ovamente os BLUES e ROYALS 
lorl'!m usados olenamente como apoio de fogo. 
NeSSA lnterlm, as tropas desenvolveram uma 
técmca de uso de 76mm e 30mm para atacar 
casamatas, abrigos subtemJneos, afloramentos 
de rochas, e obrigaram o inimigo a sair para ser 
submetido ils metralhadoras, habilmente 
montadas. 

A mobilidade dos veiculas permitiu que 
atingissem rapidamente um ponto qualquer, e o 
aparelho de visão noturna garanliu-thes que o 
escuro não fosse problema. 

CAMPANHA PERMANENTE DE 
SEGURANÇA NAS ESTRADAS: 
PRIMEIRA AVALIAÇÃO 

Se o DNER conseguisse de imediato 
recursos da ordem de Cz$ 6 bilh6es para 
corrigir os dois mil ."pontos negros" -
segmentos rodovíllrios de repetição fre­
qüente de acidentes - que juntos somam 
2. 300 km, dentro de um ano, haveria uma 
reduçáo significativa em relaçllo il curva 
de acidentes nas rodovias federais, afir­
mou o Eng9 Homero Range/, da Diretoria 
de Trllnsito, em palestra, ontem, no au­
ditório do órgão. 

Segundo ele, tomando-se por base 
as estatlsticas de acidentes, do ano pas­
sado, o DNER fez uma projeçãc para sa­
ber o número provllvel de acidentes, caso 
estes chamados pontos negros fossem 
eliminados: haveria menos 18 míl aci­
dentes e menos 12 mil feridos. As proje­
çóes indicam também que 1.500 pessoas 
deixariam de morrer. 

No ano passado foram registrados 
71.341 acidentes, com 5.0.450 feridos e 
6. 757 mortos, representando um aumento 
em relação à curva de acidenl4is, que vi­
nha se mantendo num patamar aproxima­
do de 48.000 acidentes, 31.000 feridos e 
4. 100 mortos. 

Comparando estes rrtJmeros com a 
média das curvas de acidentes, feridos e 
mortos nos úllimos 10 anos, verifíca·se 
que os valores atuais representam os 
acréscimos correspondentes de 60%, 
61% e 64%, em relação àquela média, 

170 

O CVR(T) também contribuiu para a 
oatalha final da campanha, e cada veiculo 
percoma 600km por jornada diffcil. 

Os trtpulantes faziam sozinhos a 
manutençáo, e houve falha somente num 
conjunto maior, que era a caixa de cámbio. 

Os Scorpions lançaram, em média, cada 
um, 60 granadas 76mm, e 120 granadas foram 
lançadas de cada Scimitar, de seus Rarden. 

Hoje, é claro que o uso do CVR(T), em 
quantidade maior, ajudaria a campanha. Mesmo 
assim, trés membros dos BLUES e ROYALS 
foram mencionados em mensagens e 
apareceram na lista da 1/lurea, das FALKLANDS 
ISLANDS. 

Joseph Soucek 

demonstrando a gravidade da situaçllo 
atual. 

Para caracterizar mais enfaticamente 
esta gravidade das conseqüénc/as dos 
acidentes de trAnsito, Homero ressaltou 
que o total de mortos registrado por ano é 
superior a 10 vezes o total de vftlmas fa­
tais ocorrido nos acidentes de aviação em 
todo o mundo, em 1985, considerado o 
ano mais trágico da aviação mundial. Se­
ria, ainda, disse ele, como se, a cada 
dois dias, houvesse a queda de um aviáo 
lotado, do tipo Boeing 707, com a morte 
de todos os seus ocupantes. 

Estes acidentes ocorreram com maior 
freqüéncia, nos finais de semana (47%), 
entre as 18.00 e 19.00 horas {7%), na 
primeira hora do trajeto (46%) e após ter 
o veiculo percorrido de 10 a 50 km (31%). 
O tipo de acidente de maior freqüéncia é 
a colislo traseira ( 18%), seguido pela 
salda de pista ( 16%), pelo abalroamentCI 
no mesmo sentido (9%) e pelos atropela­
mentos {9% ), que vém aumentando ulti­
mamente, disse Homero. 

O alcoolismo, as drogas, a fadiga, 
as doenças crónicas e os desajustamen­
tos psicossials são as principais causas 
de acidentes. Os dados apontam o ho­
mem como o maior responsllvel pelos 
acidentes, com um percentual superior a 
75%. Os demais devem·se ao estado do 
vefculo ou i manutenç!o da estrada. 

Entre as rodovias com maior fndice 
de acidentes se destacam a Via Dutra, 
com 1, 79 acidentes por 103 mil veiculas; 
a Fernllo Dias, com 3,23; a Régis Bltten­
court (S. Paulo-Curitiba), com 2,71; a Rio-
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Belo Horizonte, com 1, 66; e a Cur/llba· 
Ftorlandpolls, com 2, 80 acidentes por 103 

mil vefculos. 
As travessias urbanas, lembrou Ho· 

mero, estio classificadas como segmen· 
tos crnlcos de maior gravidade, com um 
elevado percentual de 22, 7%. Isto 11 de· 
vido ls grandes concentraç6es humanas 
- superior a 70% - nos centros urbanos 
brasileiros. Em 1986 ocorreram 3.400 
atropelamentos nestas travessias, o que 
representou mais de 60% do total de 
mortos, por atropelamento, nos acidentes 
de trinsito nas vias. 

Dentre es travessias urbanas anali­
sadas pelo DNER e consideradas como 
pontos negros, temos a rodovia BR-408· 
PE-Camara/lbe, BR-166--BA~aguaguara, 
BR-118-MG-Caratlnga, acesso "4 Flat na 
Rlo·Petrdpolls, acesso ' Reduc na Rio· 
Petrdpolls, Praça de Pedlpio na ponte 
Rlo·Niterdl, BR·364·MT ~ac1ara, BR·101· 
ES-Linhares, e BR-101-SE·Estlncla. 
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- Atualmente, estio ocorrendo rea· 
ç6es populares em muitas travessias ur· 
banas - decorrentes do elevado número 
de acidentes de trlnslto, com mortes -
que levam os drglos vlllrlos a procurar 
agilizar soluç6es para as slluaç6es con­
flitantes, principalmente, com a Implanta· 
çlo de passarelas e de redutores de ve·. 
locldade. ~ soluçlo definitiva imp6e', 
quase sempre, a construçlo de um con· 
torno ou de uma. via expressa, disse Ho· 
mero. 

Finalmente, Homero disse que um 
acidente custa ao Psfs, em mlldla, US$ 
7.200, se considerarmos, apenas, os va­
lores quantitativos correspondentes As 
seguintes parcelas: atendimento mlldlco 
dos primeiros socorros; perda da capaci· 
dade de trabalho por morte ou Invalidez e 
danos ocorridos nos vefcuios e em suas 
cargas. 
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A ssinatura do NE 
Os militares, particularmente os da reserva, que desejarem fa· 

zer uma assinatura semestral do Noticiário do Ext§rcito deverão en. 
viar o pedido para: 

Estabelecimento General Gustavo Cordeiro de Farias - Quartel· 
General do Exército - Setor de garagens - SMU - CEP 70630 ·­
Brasnia-DF - Tel.: .(061) 225· 0260 Ramal 2939. 

O valor da assinatura semestral serâ de Cz$ 180,00 (cento e 
oitenta cruzados), e a quantia deverá ser remetida através da Em· 
presa Brasileira de Correios e Telégrafos, para a Agência QGEX· 
BSB, por vale postal, em nome do Estabelecimento General Gustavo 
Cordeiro de Farias. 

O pedido deverá conter os seguintes dados: nome completo, 
endereço, bairro, cidade, estado, CEP e nómero do vale postal. 

O NE será remetido diariamente. 
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Nome (em letra de Imprensa) 

Identidade Posto, graduação ou profissão 

Endereço (rua, nOmero e bairro) 

Cidade 

Assinatura de 1987: Cz$ 120,00 

Estado CEP 

- PAGAMENTO: 

Em ch~que O 

Em vale postei f) 

A DEFESA NACIONAL 

Emitido em nome de A DEFESA NACIONAL, podendo 
ser da praça de origem do assinante. 

A favor de A DEFESA NACIONAL, pagável na Agência 
Postal Telegráfica "QUARTEL-GENERAL" - Alo de 
Janeiro. 

Palácio Duque de Caxias - Praça Duque de Caxias, 25 
20455 - Rio de Janeiro - RJ. 
Tel.: 253·4628 

-------------·-- ----·- --- -·-. -·-- -----·- --- --· ·-. ----~- . --



ffl/DlCA, 
eEST/ffiTE6/A 

revista trimestral de politjca inlemacionaJ e assuntos tnaJres 

Murillo Santos 

O Poder Aeroespacial 

Oliveiras S. Ferreira 

Forças Armadas e PoUlica Externa 

Wayne A. Selcher 

As Relações Brnsil AmériccH...atina 

Letlcia Pinheiro 

O Brnsil e a Guerra daS ·Matvihas · ' -

Césare Giuseppe Galvan 

A Expansão Nuclear Alemã 

Carlos J . Moneta 

A Antártica e o Atlântioo Sul 

Inclua-me entre os assinantes de Polltica e Estratégia 

Nome .. . . .. .• ... . . . . . • •• . . . .. . . • . .. . . . . .. . . ......... 

Rua . . ......... . . . ... . .. •. . • .• . .• · ·· ······· · ·· · ·· · · ·· 
CEP .. . . . . .. .. .. Cidade/Estado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . I • 

Telefone • . • • . . • • . . . . . . . . Anexo cheque no valor de Cz$320,00, 
do Banco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . • , em nome do 

CENTRO DE ESTUDOS ESTRATÉGICOS 
Alameda Eduardo Prado, 705 - Tel.: (011) 826-7577 - 01218 - São Paulo- SP. 

--~----- - ------------------------



Quando o Exército Brasileiro e a lnd(astria andam 
de braços dadOS, quem ganha é o Brasil. 

ASlROS\\ .. 


